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R E S U M O

Objetivo

Este trabalho teve como objetivo avaliar a informação nutricional fornecida pelos fabricantes de fórmulas
infantis, comparando-as quanto aos teores obtidos na análise, ao conteúdo de lipídeos, ácidos graxos saturados,
ácidos graxos trans, ácido linoleico, ácido alfa-linolênico, ácido araquidônico e ácido docosahexaenoico.

Métodos

Foram analisadas 14 amostras de seis marcas diferentes de fórmulas infantis comercializadas no Estado de São
Paulo. A extração e a quantificação dos lipídeos foram realizadas pelo método oficial (Roese Gottlieb), e a
quantificação dos ácidos graxos, pela cromatografia em fase gasosa pelo método de adição de padrão interno.
As análises foram realizadas em triplicata.

Resultados

De acordo com os resultados, todas as amostras estavam em conformidade com a rotulagem para gordura
total, uma estava em desacordo para ácidos graxos saturados, seis para ácidos graxos trans, quatro para ácido

1 Artigo elaborado a partir da dissertação de M.M.M. KUS, intitulada  “Determinação de ácidos graxos polinsaturados em
fórmulas infantis: comparação de metodologias na análise por cromatografia em fase gasosa”. Universidade de São Paulo;
2009.

2 Universidade de São Paulo, Faculdade de Ciências Farmacêuticas, Laboratório de Lipídeos. Av. Prof. Lineu Prestes, 580,
Bloco 14, Cidade Universitária, 05508-000, São Paulo, SP, Brasil. Correspondência para/Correspondence to: M.M.M. KUS.
E-mail: <mahyarakus@yahoo.com.br>.

3 Instituto Adolfo Lutz, Departamento de Bromatologia e Química, Laboratório de Cromatografia. São Paulo, SP, Brasil.
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linoleico, dez para ácido alfa-linolênico, dois para ácido araquidônico e três para o ácido docosahexaenoico.
As fórmulas infantis para lactentes de zero a seis meses foram as que revelaram as maiores diferenças em
relação à informação nutricional fornecida pelo fabricante.

Conclusão

Os resultados obtidos apontam  a necessidade de um contínuo monitoramento desses produtos por meio de
programas de vigilância sanitária, uma vez que a inadequação dos nutrientes da fração lipídica e outros pode
afetar de maneira significativa o desenvolvimento infantil.

Termos indexação: Ácidos graxos. Fórmulas infantis. Informação nutricional. Lipídeos. Nutrição do lactente.

A B S T R A C T

Objective

This study determined the contents of fats, saturated fatty acids, trans fatty acids, linoleic acid, alpha-linolenic
acid, arachidonic acid and docosahexaenoic acid in infant formulas and compared them with the nutrition
facts reported on the respective packaging.

Methods

Fourteen samples of six different infant formula brands sold in the state of São Paulo were analyzed. The
extraction and quantification of fats were done by the official method (Roese Gottlieb) and the quantification
of fatty acids by gas chromatography using an internal standard. All analyses were repeated three times.

Results

The results showed that the nutrition facts printed on the packaging regarding total fats were correct for all
samples, one was incorrect for saturated fatty acids, six were incorrect for trans fatty acids, four were incorrect
for linoleic acid, ten were incorrect for alpha-linolenic acid, two were incorrect for arachidonic acid and three
were incorrect for docosahexaenoic acid. The formulas that presented the greatest differences between nutrition
facts and actual contents were those for infants aged zero to six months.

Conclusion

The results indicate that sanitary surveillance programs need to constantly monitor these products since the
incorrect amount of nutrients may significantly affect the child’s development.

Indexing terms: Fatty acids. Infant formula. Nutritional facts. Lipids. Infant nutrition.

I N T R O D U Ç Ã O

Os Ácidos Graxos Essenciais (AGE) com-
põem uma classe de moléculas que não podem

ser geradas pelo organismo, devido à carência
de enzimas dessaturases e hidrogenases. A ausên-
cia de tais nutrientes na dieta está associada a

síndromes que podem levar à morte. Os ácidos
essenciais linoleico (LA, 18:2 -6) e alfa-linolênico
(ALA, -3) são sintetizados, exclusivamente, pelo

reino vegetal1,2. Esses AGE podem ser modificados
pelos mamíferos, com elongamento da cadeia,
inserção de insaturações e descarboxilação de
pares da cadeia, originando os ácidos graxos de
cadeia longa (AGPI-CL), sendo os ácidos eicosa-
pentanoico (EPA - 20:5, -3) e docosahexaenoico

(DHA - 22:6, -3) produtos do metabolismo do

ALA e o ácido araquidônico (ARA - 20:4, -6) do

metabolismo do LA3.

O ARA, EPA e DHA são precursores da sín-

tese de eicosanoides. Os produzidos pelos ácidos

graxos (AG, -6) são mediadores bioquímicos

potentes envolvidos na inflamação, infecção,

lesão tecidual, modulação do sistema imune e

agregação plaquetária. Os ácidos da série -3

atuam no processo anti-inflamatório e não inibem

o sistema imune3,4.

O lactente não tem a capacidade de sin-

tetizar os AGPI-CL a partir de seus precursores,
devido à imaturidade hepática, tendo sua ne-
cessidade suprida pelo leite materno5,6.
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ARA e DHA são os principais componentes
da membrana fosfolipídica das células do sistema
nervoso central. Os AGPI-CL são rapidamente
absorvidos no cérebro durante o seu período de
desenvolvimento, que compreende o último tri-
mestre de gravidez até aproximadamente dois
anos de idade. Embora o maior acúmulo de
AGPI-CL ocorra no período pré-natal, durante o
pós-natal o acúmulo também é acentuado e se
dá principalmente pela amamentação. Esses áci-
dos graxos atuam sobre crescimento, funciona-
lidade e integridade do cérebro. Portanto, uma
suplementação inadequada de micronutrientes
essenciais nesse período pode comprometer a
função cerebral durante toda vida3,7,8.

A melhor forma de assegurar a oferta dos
AGPI-CL para o lactente é por meio do leite mater-
no, porém, quando a prática da amamentação é
impossibilitada, o uso de Fórmula Infantil (FI)
aparece como uma alternativa para a alimentação
do bebê. Apesar do avanço no processo tecno-
lógico, essas fórmulas ainda apresentam grandes
diferenças na composição quando comparadas
ao leite materno. Com o intuito de diminuir essa
diferença, a partir de 2002, nos Estados Unidos,
essas fórmulas passaram a ser suplementadas com
AGPI-CL. No Brasil, as fórmulas infantis começa-
ram a ser comercializadas com AGPI-CL no início
de 20086,7,9.

Outro grupo de ácidos graxos que tem sido
amplamente estudado devido à evidência de
propriedades benéficas em modelos com animais
é o Ácido Linoléico Conjugado (CLA). O CLA é o
termo geral empregado para designar a mistura
de isômeros posicionais e geométricos do ácido
linoleico com duplas ligações conjugadas. Esses

ácidos graxos são encontrados, predominan-
temente, na gordura do leite e da carne de ani-
mais ruminantes, como bovinos, ovinos e capri-

nos. Cerca de 90% do CLA em gorduras de rumi-
nantes são representados pelo isômero cis-9,
trans-11.  Pesquisas sugerem que o CLA possua

propriedades anticarcinogênicas e capacidade de
reduzir a gordura corporal e aumentar, concomi-
tantemente, a massa muscular. Ainda são atri-

buídos a ele outros efeitos benéficos: proteção
contra aterosclerose, caquexia e desenvolvimento
de diabetes10,11.

As fórmulas infantis são substitutivas do
leite materno; em países europeus e nos Estados
Unidos, são comercializadas em três formas: pó,
líquida ou pronta para consumo. No Brasil, so-
mente as duas primeiras opções são regulamen-
tadas. De acordo com a legislação vigente no País,
existem duas classificações para as fórmulas in-
fantis12:

Considera-se fórmula infantil para lacten-

tes o produto em forma líquida ou em

pó, destinado à alimentação de lactentes,

sob prescrição, em substituição total ou

parcial do leite humano, para satisfação

das necessidades nutricionais desse grupo

etário. Excetuam-se as fórmulas destina-

das a satisfazer necessidades dietoterá-

picas específicas.

Considera-se fórmula infantil de segui-

mento o produto em forma líquida ou em

pó, utilizado como substituto do leite ma-

terno a partir do sexto mês, quando indi-

cado, e para crianças de primeira infância.

A Portaria nº 977, de 5 de dezembro de
199812, publicada pela Secretaria de Vigilância

Sanitária do Ministério da Saúde é a legislação
brasileira que regulamenta a identidade e a quali-
dade das fórmulas infantis, dispondo sobre as

quantidades de cada nutriente. Por ser um ali-
mento embalado na ausência do cliente, deve-se
obedecer à RDC nº 360, de 23 de dezembro de

2003, da Agência Nacional de Vigilância Sanitária
(ANVISA)13: na rotulagem das fórmulas infantis,
deve haver a declaração de gordura total, gor-

dura saturada e trans, entre outros nutrientes.
No caso das fórmulas infantis, de acordo com o
Informe Técnico nº 36, de 27 de junho de 200814,

da ANVISA, a informação nutricional deve ser
declarada por 100g/100mL do alimento quando
exposto à venda. Adicionalmente, pode-se decla-

rar a informação nutricional por 100mL e/ou por
100kcal do alimento pronto para o consumo. Não
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há, portanto, a necessidade de indicação da por-
ção e do Valor Diário recomendado (% VD).

A Norma Codex Alimentarius Stan 72
(2007)15 exige que sejam declarados na informa-
ção nutricional das fórmulas infantis, além da
gordura total, os teores Ácidos Graxos Saturados
(AGS) e Ácidos Graxos Trans (AGT), ácido linoleico
e ácido alfa-linolênico, entre outros nutrientes.
Quando houver a adição de AGPI-CL, seu valor
também deve ser declarado. Essa declaração, de
acordo com o Codex Alimentarius15, deve ser feita
por 100g/100mL do alimento quando vendido ou
preparado, e seguir as recomendações do fabri-
cante. Na legislação brasileira13, não há a obrigato-
riedade da declaração desses ácidos graxos na
informação nutricional, exceto quando, no rótulo,
houver a alegação de propriedade nutricional de
algum nutriente.

Estudos relacionados à quantificação dos
componentes da informação nutricional de gor-
duras totais e ácidos graxos em fórmulas infan-
tis são raros. A maioria das pesquisas com fór-
mulas infantis apenas aborda os dizeres de rotula-
gem ou a quantidade de nutrientes exigida pelas
legislações vigentes, sem compará-los com os
teores obtidos na análise. Em um dos poucos estu-
dos que abordaram tal comparação, Straarup  et
al.16, na Dinamarca, demonstraram que apenas
quatro das 28 fórmulas infantis analisadas apre-
sentavam níveis de ALA superiores ao mínimo
preconizado pela legislação daquele país, e em
duas amostras as razões para LA/ALA foram de
17:1 e 55:1, diferentemente do preconizado (en-
tre 5:1 a 15:1). Riva et al.17 verificaram que, em
16 amostras, os teores de LA estavam de acordo
com o recomendado pela União Europeia, com
valores iguais ao do Codex Alimentarius, e, para
a razão LA/ALA, não foram obtidos valores fora
do recomendado, uma vez que apenas realizou-
-se a análise da informação nutricional.

Este trabalho teve como objetivo avaliar,
por análises laboratoriais, os teores de gordura
total e de ácidos graxos de fórmulas infantis co-
mercializadas no Estado de São Paulo, e compará-
-los com os valores da informação nutricional
fornecida pelos fabricantes.

M É T O D O S

Foram analisadas 14 amostras de fórmulas

infantis obtidas no comércio do Estado de São

Paulo, sendo sete de fórmulas infantis recomen-

dadas para lactentes de zero a seis meses (FI L1,

FI L2, FI L3, FI L4, FI L5, FI L6 e FI L7), cinco de

fórmulas infantis de seguimento recomendadas

para lactentes de seis a doze meses (FI S1, FI S2,

FI S3, FI S4 e FI S5) e duas de fórmulas infantis pa-

ra lactentes prematuros (FI P1 e FI P2). As aná-

lises foram realizadas em março de 2008 (Tabe-

la 1).

Os solventes e os reagentes utilizados para

as etapas de extração de gordura e preparação

dos Ésteres Metílicos de Ácidos Graxos (EMAG)

foram de grau analítico: éter de petróleo, éter

etílico, etanol a 95%, hidróxido de amônio, hi-

dróxido de potássio, sulfato de sódio e hidróxido

de sódio. Foram também utilizados os seguintes

solventes de grau cromatográfico: n-hexano e

metanol.

Para quantificação dos ácidos graxos, fo-

ram utilizados dois padrões cromatográficos de

EMAG, 13:0 e 23:0, marca Sigma, com elevado

grau de pureza. Para identificar os componentes,

foram utilizados os seguintes padrões: mistura

com quantidades certificadas de 37 EMAG, va-

riando de 4:0 a 24:0, marca Supelco; mistura de

EMAG dos isômeros cis-trans do ácido linoleico

(18:2) e ácido alfalinolênico (18:3), marca Sigma;

padrões de EMAG, marca Sigma, incluindo: elaídi-

co (18:1 9t); vacênico (18:1 11c); trans vacênico

(18:1 11t); (18:1 7c); (18:1 12c); CLA (18:2 9c,11t

e 18:2 10t,12c); palmitoelaídico (16:1 9t); palmí-

tico (16:0); linolelaídico (18:2 9t,12t); EPA (20:5

5c,8c,11c,14c,17c); araquidônico (20:4 5c,8c,

11c,14c); docosahexaenoico (22:6 4c,7c,10c,

13c,16c,19c).

Este estudo não teve necessidade de ser

aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa da

Faculdade de Ciências Farmacêuticas na Univer-

sidade de São Paulo.
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Determinação dos lipídeos
e ácidos graxos

A extração e a quantificação dos lipídeos
das amostras de fórmula infantil foram realizadas
de acordo com Roese Gottlieb, método oficial
para esse tipo de alimento, segundo o compêndio
de métodos da Association of Official Analytical
Chemistry  (AOAC)18. A derivatização dos ácidos
graxos em EMAG foi realizada segundo Hartman
& Lago19, e modificada por Maia & Rodrigues-
-Amaya20. Os ésteres metílicos foram separados
em coluna de sílica fundida (SP 2560) de 100m,
instalada em cromatógrafo gasoso com detector
de ionização em chama da marca Shimadzu, mo-
delo 17ª. As condições de temperatura e pressão
foram as descritas por Kramer et al.21, ou seja,
temperatura do injetor e detector: 250ºC; fluxo:
1,90mL/min; rampa de temperatura: 45ºC (1 min);
13ºC/min até 175ºC; 4ºC/min até 215ºC por
35min; gás de arraste: hidrogênio; pressão na
coluna: 175 kPa.

Os componentes separados foram identi-
ficados pela co-injeção de padrões e comparações
com os tempos de retenção absolutos e relativos
ao padrão interno. A quantificação dos ácidos
graxos foi feita com a adição de padrões internos
de EMAG do 23:0 e 13:0 e fatores de correção
de resposta teóricos do detector de ionização em
chama em relação ao próprio padrão interno, de
acordo com metodologia proposta por Kus et al.22.

Todas as análises foram realizadas em
triplicata e são apresentadas como Média (M)
Desvio-Padrão (DP).

R E S U L T A D O S  E  D I S C U S S Ã O

Avaliação dos nutrientes obrigatórios
da informação nutricional (RDC 360/03)

A declaração na informação nutricional de
lipídeos (ou gordura total), ácidos graxos satura-
dos e ácidos graxos trans é obrigatória e segue a

Tabela 1. Características das fórmulas infantis comerciais analisadas. 2008.

FI L1

FI L2

FI L3

FI L4

FI L5

FI L6

FI L7

FI S1

FI S2

FI S3

FI S4

FI S5

FI P1

FI P2

Leite desnatado, oleína de palma, óleo de coco, óleo de soja, óleo de girassol com alto

teor de oleico, mistura de ácido araquidônico e ácido docosahexaenoico

Leite de vaca desnatado, oleína de palma, óleo de canola,  óleo de palmiste, óleo de

milho

Leite integral, óleos de milho, canola e girassol

Leite de vaca desnatado, oleína de palma, óleo de palmiste, óleo de canola, óleo de

milho

Leite desnatado, oleína de palma, óleo de canola, óleo de semente de palma, óleo de

milho

Leite desnatado, óleos de palma, coco e canola, óleo de milho

Oleína de palma, leite desnatado, óleo de palmiste, óleo de canola, óleo de milho, óleo

de peixe, ácido graxo araquidônico

Leite desnatado, oleína de palma, óleo de coco, óleo de girassol com alto teor de

oleico, mistura de ácido araquidônico e ácido docosahexaenoico

Leite integral, óleo de milho, leite desnatado, óleos de canola e palma

Leite de vaca desnatado, oleína de palma, óleo de palmiste, óleo de canola, óleo de

milho

Leite integral, óleo de milho

Leite desnatado, oleína de palma, óleo de canola, óleo de palmiste, óleo de milho, óleo

de peixe

Leite desnatado, oleína de palma, óleo de canola, triglicerídeos de cadeia média, óleo

de semente de cassis, óleo de peixe, ácido graxo araquidônico

Óleos e gorduras vegetais e animais

ARA e DHA

-

-

-

-

-

ARA e DHA

ARA e DHA

-

-

-

DHA

AGPI-CL

-

México

Brasil

Argentina

Brasil

Brasil

Argentina

Brasil

México

Argentina

Brasil

Argentina

Brasil

Holanda

Holanda

Amostra Fonte de lipídeos Suplementação País fabricante
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Resolução RDC nº 36013. Dentre as 14 fórmulas
infantis analisadas (Tabelas 2 e 3), todas decla-
ravam, na informação nutricional, valores para os
citados componentes. Entretanto, esses nutrientes
deveriam ser declarados por 100g/100mL do
produto, e as FI L1, FI L6, FI S2, FI S4 e FI P1
apresentaram os valores por 100mL do produto
preparado, sendo essa forma de declaração
opcional e não obrigatória. A porção para as fór-
mulas infantis, de acordo com a norma Codex
Alimentarius Stan 72-1981 (revisado em 2007)15

e o Informe Técnico nº 36 (2008)14, deve ser por
100g/100mL do produto ou, opcionalmente, de
acordo com o preparo de cada produto por
100mL, seguindo-se informações do fabricante.

Quanto à quantidade estipulada da por-
ção, não há, segundo a legislação em vigor, padro-
nização. As porções apresentadas variaram, por-
tanto, a depender do tipo de fórmula infantil e

do fabricante, o que dificulta a comparação dos
nutrientes para o produto preparado.

Em relação aos teores de lipídeos, todas
as fórmulas infantis estavam de acordo com a

informação nutricional fornecida pelo fabricante
e dentro da faixa de tolerância de DP de 20% da
legislação13. Para os AGS, apenas uma fórmula
infantil para lactentes (FI L1) apresentou valor
38% maior que o informado no rótulo.

Segundo a Resolução RDC nº 36013, os
AGT podem ser declarados como zero quando as
quantidades presentes desses ácidos graxos forem
inferiores ou iguais a 0,2g na porção do alimento;
no caso das fórmulas infantis, a porção seria de
100g/100mL. Todas as amostras apresentavam o
valor de AGT como zero na informação nutri-
cional. Os resultados encontrados variaram de
0,21 a 0,41g/100g para AGT nas fórmulas infantis
para lactentes FI L1, FI L3, FI L4 e as fórmulas
infantis de seguimento FI S1, FI S2 e FI S4, deven-
do, portanto, constar na informação nutricional.
Entre os analisados, os isômeros trans do 18:2 e
18:3 foram predominantemente encontrados nas
amostras FI L1, FI S1 e FI P1. Uma justificativa é a
presença de óleos vegetais refinados, que, durante
o processo de desodorização, pode ocasionar a

formação desses isômeros trans, conforme obser-
vado por Aued-Pimentel et al.23. De 49 óleos
vegetais refinados poli-insaturados analisados, 22
amostras apresentaram teores de AGT maiores
que 0,2g na porção, sendo os principais isômeros

Tabela 2. Teores de lipídeos, ácidos graxos saturados (AGS) e áci-

dos graxos trans (AGT) nas fórmulas infantis comerciais

de acordo com a informação nutricional fornecida pelo

fabricante. 2008.

FI L1

FI L2

FI L3

FI L4

FI L5

FI L6

FI L7

FI S1

FI S2

FI S3

FI S4

FI S5

FI P1

FI P2

29,00

23,00

21,48

26,00

22,00

23,91

28,00

22,00

19,31

22,00

18,99

21,00

26,00

28,20

09,50

09,20

06,67

10,00

08,50

09,42

11,00

09,50

06,21

08,70

09,49

08,60

11,00

12,18

0

0

0

Não contém

Não contém

0

Não contém

0

0

Não contém

0

Não contém

0

0

Amostras
Lipídeos (g) AGS (g) AGT (g)

Informação nutricional

Valores expressos por 100g de amostra.

Tabela 3. Teores de lipídeos, ácidos graxos saturados (AGS) e áci-

dos graxos trans (AGT) nas fórmulas infantis comerciais

de acordo com resultados obtidos pelas análises. 2008.

FI L1

FI L2

FI L3

FI L4

FI L5

FI L6

FI L7

FI S1

FI S2

FI S3

FI S4

FI S5

FI P1

FI P2

27,2

19,7

20,1

24,4

19,0

22,4

26,5

20,4

16,8

20,1

16,3

19,0

24,7

0,8

1,3

0,4

0,5

0,8

0,7

0,8

0,8

0,1

0,9

0,3

0,9

0,8

0,8

Amostras

M DP

Lipídeos (g)

Resultados experimentais

M DP

AGS (g)

M DP

AGT (g)

13,1

07,9

06,3

10,1

07,8

10,9

11,3

10,0

05,1

08,9

07,9

08,2

12,8

10,2

1,2

0,3

0,3

1,3

0,4

2,1

0,4

2,6

0,4

0,6

0,3

0,5

2,0

0,6

0,262

0,115

0,266

0,086

0,061

0,160

0,087

0,210

0,290

0,078

0,410

0,082

0,230

0,160

0,009

0,003

0,005

0,070

0,004

0,010

0,002

0,020

0,020

0,005

0,040

0,002

 0,020

0,003

M: média; DP: desvio-padrão (triplicata); valores expressos por 100g de

amostra.
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trans dos ácidos graxos 18:2 e 18:3. No caso das
amostras de fórmulas infantis, observou-se, para
as amostras FI L3, FI S2 e FI S5, que os maiores
teores de AGT encontrados foram para os
isômeros do ácido graxo 18:1, principalmente o
isômero 18:1 t11 (ácido trans vacênico), que é de
ocorrência natural e característico de produto
lácteo, assim como as fórmulas infantis anali-
sadas24.

Outro ácido graxo trans característico de
produto lácteo é o Ácido Linoleico Conjugado
(CLA)25; dentre os isômeros, foi identificado o CLA
cis-9, trans-11 (ácido rumênico) apenas nas
amostras FI L2, FI L3, FI L5, FI L7, FI S2 e FI S3,
com teores variando de 1,9 a 6,5mg/100g, ou
cerca de 1% na gordura, com predominância do
isômero cis-9, trans-11, estando de acordo com
os valores da literatura10. Cabe ressaltar que, para
as amostras FI L3, FI S2 e FI S4, o fabricante decla-
ra, na lista de ingredientes, leite integral, mas não
foi observada a presença dos ácidos graxos ca-
racterísticos.

Alguns nutrientes como os ácidos graxos
saturados e trans, quando consumidos em exces-
so, estão relacionados ao aumento do risco de
desenvolvimento de doenças cardíacas. Dessa
forma, um monitoramento mais intenso dos com-
ponentes estudados e dos declarados na informa-
ção nutricional torna-se necessário para garantir
o bem-estar infantil.

Avaliação dos AGPI da informação
nutricional

Considerando os ácidos graxos poli-insatu-
rados (Tabelas 4 e 5), a Norma Codex Alimentarius15

preconiza a declaração na informação nutricional
de LA e ALA, e de ARA e DHA quando forem
suplementados. Na legislação brasileira não há
nenhuma citação quanto à declaração desses
ácidos graxos. Das 14 amostras analisadas, apenas
uma (FI S2) não declarou os valores de ácido
linoleico e ácido alfa-linolênico na informação
nutricional. As amostras FI 9, FI L7, FI S5 e FI PI
apresentavam alegações de propriedade nutri-

Tabela 4. Teores de ácido linoleico (LA), ácido alfa-linolênico (ALA),

ácido araquidônico (ARA) e ácido docosahexaenoico

(DHA) nas fórmulas infantis comerciais de acordo com

resultados obtidos pelas análises. 2008.

FI L1

FI L2

FI L3

FI L4

FI L5

FI L6

FI L7

FI S1

FI S2

FI S3

FI S4

FI S5

FI P1

FI P2

Amostras
LA (g)

Informação nutricional

ALA (g) DHA (g)

Valores expressos por 100g de amostra.

ARA (g)

4,70

3,60

6,15

4,10

3,40

4,50

4,10

3,40

-

3,30

3,67

3,20

4,10

4,01

0,490

0,451

0,444

0,533

0,430

0,507

0,520

0,360

-

0,429

0,127

0,402

0,435

0,644

0,177

-

-

-

-

-

-

0,165

-

-

-

-

-

0,578

0,089

-

-

-

-

-

-

0,083

-

-

-

-

-

0,096

cional nos rótulos quanto à suplementação com
ARA e/ou DHA, mas não foi constatada a decla-
ração dos teores na informação nutricional, o que
configura os produtos em desacordo com as legis-
lações de rotulagem nutricional (RDC nº 360,
200313) e de informação nutricional complemen-
tar (Portaria nº 27, 1998)26.

Apenas quatro das 14 amostras anali-
sadas (FI L2, FI L5, FI S4 e FI P2) apresentaram
valores para ácido linoleico fora do limite da tole-

rância de DP de 20%, com uma variação de 27%
a 50% inferior aos teores declarados na informa-
ção nutricional. No caso do ácido alfa-linolênico,
71% das fórmulas infantis analisadas estavam em
desacordo com a rotulagem nutricional, e as con-
centrações encontradas eram de 26% a 82%
inferiores às declaradas nos rótulos das fórmulas
infantis (FI L2, FI L3, FI L4, FI L5,FI L6, FI L7, FI S3,
FI S4, FI P1 e FI P2). Quanto ao ácido araquidônico
e ao ácido docosahexaenoico, os valores encon-
trados também foram menores que os declarados
no rótulo: em duas amostras (FI S1 e FI P2), os
resultados encontrados foram 21% e 513%
inferiores para ARA, e, em três amostras (FI L1, FI
S1 e FI P2), os teores variaram entre 21% e 36%
para DHA.
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Dentre as fórmulas infantis de lactentes
estudadas, 14,3% estavam em desacordo para
AGS, 42,8% para AGT, 28,5% para LA, 85,7%
para ALA e 100,0%  para ARA. Para as FI de segui-
mento, esses valores foram de 60,0% para AGT,
20,0% para LA, 40,0% para ALA e 100,0% para
ARA e DHA; no caso das fórmulas infantis para
prematuros, 50,0% em desacordo para LA e
100,0% para ALA, ARA e DHA. Portanto, as fór-
mulas infantis de seguimentos foram as que apre-
sentaram os teores dos ácidos graxos mais próxi-
mos dos declarados pelo fabricante, pois revela-
ram o menor percentual de desacordo com a
informação nutricional.

C O N C L U S Ã O

Tendo em vista as discrepâncias dos resul-
tados obtidos neste trabalho, evidencia-se a ne-
cessidade de um contínuo monitoramento dos
nutrientes das fórmulas infantis comerciais por
meio de programas de vigilância sanitária, prin-
cipalmente das recomendadas para lactentes, pois
a maioria das amostras estava em desacordo com
as informações nutricionais fornecidas pelos fabri-
cantes. Algumas implementações e atualizações
devem ser feitas nos regulamentos técnicos para

fórmulas infantis - como a uniformização da por-
ção de preparo e a obrigatoriedade da declaração
de ácido alfalinolênico e demais ácidos graxos que

eventualmente sejam adicionados - a fim de faci-
litar ao consumidor a comparação entre as tabelas
nutricionais desses produtos.

Diante das observações realizadas neste

estudo quanto aos nutrientes declarados nas fór-
mulas infantis, a alimentação dos infantes por
meio do aleitamento materno continua sendo a

opção mais segura e a que garante o aporte ade-
quado de nutrientes, devendo ser sempre incen-
tivada.
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Tabela 5. Teores de ácido linoleico (LA), ácido alfa-linolênico (ALA), ácido araquidônico (ARA) e ácido docosahexaenoico (DHA) nas

fórmulas infantis comerciais de acordo com a informação nutricional fornecida pelo fabricante. 2008.

4,79

2,79

5,21

3,62

2,67

3,80

3,60

3,58

4,68

2,83

2,50

2,84

3,63

2,74

FI L1

FI L2

FI L3

FI L4

FI L5

FI L6

FI L7

FI S1

FI S2

FI S3

FI S4

FI S5

FI P1

FI P2

Amostras

M DP

LA (g)

0,14

0,07

0,02

0,34

0,01

0,17

0,06

0,33

0,27

0,08

0,10

0,06

0,24

0,04

0,480

0,331

0,327

0,356

0,311

0,400

0,361

0,350

0,238

0,298

0,070

0,333

0,300

0,384

M DP

ALA (g)

0,010

0,009

0,001

0,033

0,002

0,020

0,006

0,030

0,014

0,008

0,003

0,007

0,020

0,006

<0,148

<0,048

<0,135

<0,010

<0,029

<0,094

M DP

ARA (g)

-0,001

-

-

-

-

-

-0,001

-0,008

-

-

-

-0,010

-0,001

-0,002

0,073

0,048

0,065

0,029

0,063

0,071

M DP

DHA (g)

0,001

-

-

-

-

-

0,001

0,002

-

-

-

0,001

0,001

 0,001

Resultados experimentais

M: média; DP: desvio-padrão (triplicata); valores expressos por 100g de amostra.
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Relação entre o consumo de açúcares de
adição e a adequação da dieta de
adolescentes residentes no
município de São Paulo1

Relationship between the intake of added sugars

and dietary adequacy in adolescents from

the municipality of São Paulo, Brazil

Ana Carolina Almada COLUCCI2

Chester Luis Galvão CESAR3

Dirce Maria Lobo MARCHIONI3

Regina Mara FISBERG3

R E S U M O

Objetivo

Avaliar a relação entre o consumo de açúcares de adição e a adequação do consumo de nutrientes e grupos
alimentares em adolescentes residentes no município de São Paulo.

Métodos

Foram avaliados 793 adolescentes, provenientes de um estudo de base populacional, realizado em 2003. O
consumo alimentar foi medido pelo recordatório de 24 horas, tendo sido aplicado método de ajuste por meio
de subamostra de 195 indivíduos. O consumo de açúcares foi categorizado em adequado ou inadequado,
quando 10% ou >10% do valor energético total da dieta, respectivamente. A adequação de ingestão de
macronutrientes considerou intervalos de distribuição aceitável, e a prevalência de inadequação dos micro-
nutrientes foi calculada pelo método Estimated Average Requirement como ponto de corte. O consumo mediano
dos alimentos foi estimado além dos percentis 25 e 75. Foram utilizados testes de Qui-quadrado, Wald e
mediana, com nível de significância de 5%.
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Resultados

Identificou-se maior proporção de adolescentes com consumo adequado de carboidratos entre aqueles com
maior ingestão de açúcares de adição. Todos os adolescentes apresentaram ingestão proteica dentro dos
valores preconizados e verificou-se associação significativa entre a adequação de lipídeos e o consumo de
açúcares de adição somente entre os adolescentes do sexo masculino. Maior porção mediana de leite, carnes,
frutas, suco industrializado, refrigerante e achocolatado em pó foi identificada entre os adolescentes com con-
sumo excessivo de açúcares de adição.

Conclusão

O consumo excessivo de açúcares de adição se mostrou relacionado à menor adequação do consumo de
nutrientes e à menor ingestão de alimentos de alta densidade nutritiva.

Termos de indexação: Açúcar. Adolescente. Consumo de alimentos. Inquéritos sobre dietas.

A B S T R A C T

Objective

This study assessed the relationship between intake of added sugars and intake adequacy of nutrients and
food groups in adolescents from São Paulo.

Methods

The study sample comprised 793 adolescents selected from a population-based cross-sectional study conducted
in 2003. Food intake was assessed by 24-hour food recalls and an adjustment approach was subsequently
administered using a subsample of 195 subjects. Sugar intake was considered appropriate or inappropriate
when it represented 10% or >10% of total energy intake, respectively. Acceptable distribution ranges were
used to assess macronutrient intake adequacy. The prevalence of micronutrient inadequacy was estimated
using the Estimated Average Requirements as cutoffs. Median food intake and the 25th and 75th percentiles
were estimated. The chi-square, Wald and median tests were used to analyze the data. The significance level
was set at 5%.

Results

A larger proportion of adolescents with adequate carbohydrate intake were seen among those with higher
added sugar intake. Protein intake by all adolescents was within the recommended ranges. A statistically
significant association was found between adequacy of fat intake and added sugar intake among male
adolescents. A higher median percent intake of milk, meat, fruit, processed juice, soft drink and chocolate milk
was seen among adolescents with excess sugar intake.

Conclusion

Excessive consumption of added sugars was associated with lower adequacy of nutrient intake and lower
intake of nutrient-dense foods.

Indexing terms: Sugar. Adolescent. Food consumption. Diet surveys.

I N T R O D U Ç Ã O

Devido às suas propriedades nutricionais
e seus efeitos à saúde humana, o consumo dieté-
tico de açúcares de adição tem sido objeto de
estudo nas últimas décadas. Tal fato se deve às
evidências científicas de que o consumo excessivo
de açúcares pode contribuir para o excesso de
peso e comprometer a qualidade da dieta pela
redução da ingestão de alimentos ricos em nu-
trientes1,2. Apesar de ainda se mostrarem incon-

clusivos, alguns estudos têm investigado também
a relação entre o consumo de açúcares e a ocor-
rência de doenças crônicas não transmissíveis,
como obesidade, diabetes, câncer, dislipidemias

e aterosclerose2.

Desde o início dos anos 1960, comitês es-
pecializados de diferentes países têm publicado
recomendações quanto ao consumo de açúcares.
Entre a população norte-americana, a primeira
recomendação foi introduzida no ano de 1980 e
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apresentada, de forma simplificada, por meio da
mensagem “Evite muito açúcar”. Até o ano 2000,
a recomendação quanto ao consumo de açúcar
restringia-se apenas à orientação de que os indi-
víduos deveriam escolher bebidas e alimentos de
forma a moderar sua ingestão de açúcar, sem
menção à quantidade a ser ingerida. Em 2005,
foi publicado o Guia Alimentar para a População

Americana, que, ao apresentar a mensagem “Es-
colha e prepare alimentos e bebidas com pouco
açúcar de adição, seguindo as quantidades suge-

ridas na Pirâmide Alimentar”, trouxe avanços por
utilizar pela primeira vez o termo açúcar de adição
e por especificar as quantidades a serem consu-

midas2.

A Organização Mundial de Saúde, em do-
cumento publicado em 2003, estabeleceu limites

populacionais máximos para o consumo de açúcar
em 10% do consumo energético total1, valor tam-
bém preconizado pelo Guia Alimentar para a

População Brasileira, proposto pelo Ministério da
Saúde3. O guia brasileiro também estabelece o
consumo máximo diário de uma porção de ali-

mentos do grupo dos açúcares e doces e indica a
redução do consumo de alimentos e bebidas
processados com alta concentração de açúcar e

das quantidades de açúcares de adição nas pre-
parações caseiras.

Ao longo dos últimos anos, tais iniciativas
governamentais para estabelecimento de reco-

mendações nutricionais para o consumo de açúca-
res têm sido acompanhadas pela realização de
pesquisas científicas internacionais que abrangem

indivíduos de todas as faixas etárias. Contudo,
tendo em vista a importância da qualidade da
dieta para o crescimento e o desenvolvimento

adequado de indivíduos jovens, grande parte dos
estudos existentes é realizada com crianças e ado-
lescentes4-7. No Brasil, no entanto, além de serem

escassas as pesquisas sobre açúcares de adição,
constata-se a inexistência de estudos de base
populacional que investiguem a ingestão e a ade-

quação do consumo de açúcares de adição, espe-
cialmente por crianças e adolescentes.

Pelo exposto, o presente estudo busca in-
vestigar a relação entre o consumo de açúcares
de adição e a adequação do consumo de macro
e micronutrientes, além de avaliar o consumo de
grupos alimentares segundo a adequação da
ingestão de açúcares.

M É T O D O S

Trata-se de um estudo transversal, reali-
zado com adolescentes de 12 a 19 anos e 11 me-
ses, de ambos os sexos, por meio de inquérito
domiciliar com base populacional, aplicado entre
os meses de março e dezembro de 2003.

Para o cálculo do tamanho da amostra,
foram definidos grupos de idade e sexo, deno-
minados domínios amostrais. Utilizou-se amos-
tragem estratificada, por conglomerados, em dois
estágios. Em cada uma das áreas de pesquisa, os
setores censitários foram agrupados em três estra-
tos segundo o percentual de chefes de família
com escolaridade de nível universitário. No pri-
meiro estágio da amostragem, foram sorteados,
com probabilidade proporcional ao tamanho, dez
setores censitários de cada um dos três estratos,
o que configurou trinta setores de cada área. No
segundo estágio da amostragem, foram sorteados
os domicílios. O tamanho mínimo da amostra por
domínio foi de 400 indivíduos, valor que possi-
bilitou estimar uma prevalência de 0,5, com erro
de amostragem de 0,10, adotando-se um alfa de
0,05 e efeito de delineamento de 2, considerando-
-se as possíveis perdas. Após a adoção dos proce-
dimentos de amostragem acima descritos, foram
elegíveis para a pesquisa 878 adolescentes.
Destes, 33 indivíduos se recusaram a participar
(3,8%), tendo sido aplicados, portanto, 845 ques-
tionários.

Foram excluídos da análise os indivíduos
que apresentaram consumo inferior a 500 kcal
ou superior a 5 mil kcal (n=50), por serem valores
de consumo improváveis, que poderiam sub ou
superestimar a ingestão de nutrientes8,9, bem
como portadores de doenças - diabetes, porta-
dores de tumores malignos ou doenças renais -
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que pudessem interferir no consumo de alimentos
ricos em açúcares de adição (n = 2). Ao final, a
amostra deste estudo foi composta por 793 ado-
lescentes, de ambos os sexos.

A coleta de dados foi realizada por entre-
vistadores previamente treinados, por meio da
aplicação de questionários, sendo o consumo
alimentar medido pelo método recordatório de
24 horas. O cálculo do valor nutricional dos ali-
mentos consumidos foi realizado utilizando-se o
software Nutrition Data System (NDS)8. Quando
necessário, o cálculo e a padronização das quan-
tidades e receitas não constantes no programa
foram realizados a partir das referências de
Pinheiro et al.11,12. Nos casos em que ainda resta-
ram dúvidas em relação às receitas, estas  foram
testadas em Laboratório de Técnica Dietética.

Foram considerados açúcares de adição
todos os açúcares adicionados aos alimentos
e/ou produtos durante o processamento ou pre-
paro e também o açúcar adicionado ao alimento
no momento do consumo (açúcar de mesa). Para
obtenção da distribuição do consumo de açúcares
de adição, de nutrientes e de alimentos, foram
adotados procedimentos estatísticos diferen-
ciados, com o objetivo de obter estimativas mais
acuradas do consumo dos adolescentes. Para tais
ajustes, foram considerados, além dos dados dos
recordatórios coletados no ano de 2003, dados
provenientes de uma subamostra de 195 indiví-
duos, aplicados no ano de 2007.

Assim sendo, para a obtenção da distri-
buição do consumo de energia e nutrientes, pro-
cedeu-se ao ajuste pela variabilidade intra e inter-
pessoal, por meio  do método proposto pelo Iowa
State University (ISU)13, com o auxílio do software
PC-Side. Para estimativa do consumo dos alimen-
tos pelos adolescentes, adotou-se o método pro-
posto pelo National Cancer Institute14, consi-
derado apropriado para obtenção da distribuição
do consumo de alimentos. Para a aplicação de tal
método, foram utilizadas “macros” (sequências
de comandos) disponibilizadas pelo National
Cancer Institute15, sendo obtida a distribuição por
percentil do consumo, em gramas, dos alimentos
pelos adolescentes.

O consumo de açúcares de adição foi cate-
gorizado, segundo contribuição percentual ao
Valor Energético Total da Dieta (VET), em: ade-
quado, quando 10% VET, e inadequado, quando
>10% VET. A adequação de ingestão de macro-
nutrientes em relação ao VET da dieta dos ado-
lescentes considerou os intervalos de distribuição
aceitável propostos pelo Institute of Medicine16,
sendo 45% a 65% VET proveniente de carboidra-
tos, 25% a 35% de gorduras e 10% a 30% de
proteínas. Teste de Qui-quadrado ajustado para
o desenho amostral foi utilizado para verificar
associação entre o sexo e a adequação da inges-
tão dos macronutrientes e as categorias de consu-
mo de açúcares de adição.

Para as análises deste trabalho, os adoles-
centes foram divididos em três faixas etárias: 12
a 13 anos, 14 a 18 anos e 19 anos. Tal divisão foi
adotada de modo a permitir a comparabilidade
dos resultados com os valores estabelecidos nas
recomendações nutricionais, que diferem por sexo
e faixa etária16. Foram calculados a média e o erro
padrão de nutrientes ingeridos, e o teste de Wald
foi utilizado para verificar a existência de dife-
renças significativas entre os valores médios de
consumo de nutrientes por sexo e por categorias
de consumo de açúcares de adição. Teste Qui-
quadrado foi utilizado para verificar associação
entre a adequação da ingestão de macronu-
trientes (% VET) e as categorias de consumo de
açúcares de adição.

A prevalência de inadequação da ingestão
de ferro, zinco, magnésio, fósforo, vitamina A,
niacina e vitamina E (dados ajustados) foi calculada

pelo método Estimated Average Requirement
(EAR) como ponto de corte e utilizando-se como
padrão de referência os valores de EAR segundo
idade e sexo17,18,19,20, para categorias com no míni-
mo 30 indivíduos. O cálculo da prevalência de ina-
dequação foi realizado com o auxílio do software
Stata e corresponde à proporção de indivíduos
do grupo cujo consumo habitual (estimado pre-
viamente por meio da utilização do software
PC-Side) esteja abaixo da EAR estabelecida pelo
nutriente. Para o cálcio, foi calculada a prevalência
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de indivíduos com consumo acima da Adequate
Intake (AI)17. Não foi calculada a prevalência de
inadequação da ingestão de vitamina C, por esse
nutriente não ter apresentado aderência à distri-
buição normal, mesmo após ajuste.

O consumo mediano, em gramas, dos ali-
mentos foi estimado, e foram estabelecidos os
percentis 25 e 75 das quantidades consumidas.
Utilizou-se o teste da mediana para verificar a
existência de diferenças estatísticas das quan-
tidades de alimentos consumidas pelos adoles-
centes segundo categorias de consumo de açú-
cares de adição.

As análises de nutrientes consideraram as
correções do desenho amostral e foram realizadas
no software Stata, módulo Survey (versão 8). As
análises de alimentos foram realizadas com o
auxílio dos softwares SAS (versão 9.1) e Statistical
Package for the Social Sciences (SPSS) (versão
12.0). Na aplicação dos testes estatísticos foram
considerados os p-valores correspondentes, ado-
tando-se o nível de significância de 5%. O estudo
foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa
da Faculdade de Saúde Pública da Universidade
de São Paulo, protocolo nº 381, em 14 de feve-
reiro de 2001, e todos os participantes assinaram
um termo de consentimento livre e esclarecido
antes da inclusão na amostra.

R E S U L T A D O S

A amostra deste estudo foi composta por
793 adolescentes, com idade média de 15,56
anos (Erro-Padrão - EP = 0,08), sendo 410 do sexo
masculino e 383 do feminino.

Verificou-se que 70% dos adolescentes do
município de São Paulo  consomem mais de 10%

do VET provenientes de açúcares de adição, sendo
36% deles do sexo masculino e 34% do sexo
feminino, sem diferença estatisticamente signi-

ficativa entre os sexos (p=0,685).

Quanto à ingestão de macronutrientes, em
média, carboidratos, proteínas e lipídeos contri-
buíram, respectivamente, com 51% (EP=0,17),

14% (EP=0,05) e 35% (EP=0,13) do VET dos ado-
lescentes, não sendo observada diferença signifi-
cativa entre os sexos. Foi observada ingestão signi-
ficativamente maior de carboidratos e menor de
proteínas e lipídeos entre os adolescentes com
consumo de açúcares de adição acima dos valores
recomendados.

Identificou-se maior proporção de adoles-
centes com consumo adequado de carboidratos
entre aqueles com maior ingestão de açúcares
de adição (p<0,001) e não foi observado consumo
de carboidratos acima do recomendado entre os
adolescentes do estudo. Quanto ao consumo pro-
teico, todos apresentaram ingestão dentro dos
valores preconizados. No que se refere aos lipí-
deos, foi verificada associação estatisticamente
significativa entre a adequação da ingestão desse
macronutriente e o consumo de açúcares de adi-
ção somente entre os adolescentes do sexo mas-
culino (p=0,002); aqueles com consumo excessivo
de açúcares de adição apresentaram maior ade-
quação de ingestão de lipídeos.

Entre os adolescentes de 12 a 13 anos, foi
identificado maior consumo de vitamina A e de
vitamina C pelos adolescentes do sexo masculino
com consumo excessivo de açúcares de adição.
Para o sexo feminino, ao contrário, foi observada
relação inversa entre a ingestão de ferro e niacina
e o consumo aumentado de açúcares de adição.
Também entre o sexo feminino, foi observada
maior proporção de adolescentes com consumo
de nutrientes abaixo dos valores recomendados.
Para os demais nutrientes, em ambos os sexos,
não foi observada diferença significativa de inges-
tão segundo categorias de consumo de açúcares
de adição (Tabela 1).

Entre os adolescentes de 14 a 18 anos,
para a maioria dos nutrientes não foi identificada
relação com o aumento do consumo de açúcares
de adição, com exceção do cálcio (para ambos os
sexos) e vitamina A (para os meninos). Observa-
-se, ainda, que praticamente todos os adoles-
centes dessa faixa etária não ingerem a quanti-
dade recomendada de vitamina E, o que também
ocorre com o magnésio, entre os adolescentes
do sexo masculino (Tabela 2).
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Quanto aos adolescentes de 19 anos, o
consumo excessivo de açúcares leva, entre os do

sexo masculino, à maior ingestão de cálcio, e, en-
tre o sexo feminino, à menor ingestão de vitamina
E. Os nutrientes que apresentaram grande preva-

lência de inadequação (maior que 90%) foram
o magnésio e a vitamina E entre o sexo mas-
culino e vitamina E entre o sexo feminino (Tabe-
la 3).

Apesar de apresentar relação direta com

a maior contribuição dos açúcares à dieta dos
adolescentes, um consumo insuficiente de cálcio

Tabela 1. Média, erro-padrão e adequação do consumo de nutrientes por adolescentes de 12 a 13 anos, segundo o consumo de açúca-

res de adição, por sexo. São Paulo (SP), 2003.

Cálcio (mg)

Erro-padrão

Percentual >AI

Ferro (mg)b

Erro-padrão

Percentual <EAR

Zinco (mg)

Erro-padrão

Percentual <EAR

Magnésio (mg)

Erro-padrão

Percentual <EAR

Fósforo (mg)

Erro-padrão

Percentual <EAR

Vitamina A (ERA1)a

Erro-padrão

Percentual <EAR

Niacina (mg)b

Erro-padrão

Percentual <EAR

Vitamina E (mg)

Erro padrão

Percentual <EAR

Vitamina C2 (mg)a

Erro-padrão

Percentual <EAR

Nutriente

0.647,72

00.44,02

00.04,03

0.016,62

0.000,23

-

00.11,29

00.00,16

-

0.281,26

00.09,95

-

1.087,25

0.039,29

-

0.553,04

00.17,38

-

.0017,97

.0000,27

-

00.06,14

0.000,33

-

.0038,79

.0005,80

-

Adequado (n=23)3 Inadequado (n=71)

Masculino

0.659,80

0.018,68

0.000,00

00.16,42

00.00,15

00.00,00

0.011,14

00.00,09

00.00,00

0.278,39

00.06,63

0.007,48

1.078,08

.0024,33

.0045,36

.0604,42

.0011,40

0.005,26

0.018,32

0.000,20

0.000,00

0.005,99

0.000,18

0.098,60

0.054,47

00.03,96

-

.0584,50

0.027,14

00.00,00

0.016,39

0.000,21

-

0.011,11

.0000,10

-

0.275,58

.0012,21

-

1.043,74

0.030,54

-

.0596,03

.0022,69

-

0.018,46

.0000,28

-

.0.05,83

.cc00,24

-

0.050,62

00.00,18

-

Adequado (n=29)3 Inadequado (n=60)

Feminino

0.650,39

0.029,21

00.01,30

0.015,85

0.000,11

0.000,00

0.010,94

0.000,08

00.00,00

0.253,02

00.05,39

0.010,60

1.038,78

0.024,99

0.053,56

0.590,96

0.016,90

0.004,93

0.017,69

00.00,18

00.00,00

00.05,43

00.00,15

0.099,97

0.046,74

00.04,62

-

Consumo de açúcares de adição

1ERA: equivalentes de atividade do retinol; EAR: estimated average requirement; 2não calculada a prevalência de inadequação por não ter distribui-

ção normal; 3não calculada a prevalência de inadequação (percentual<EAR) por n ser <30 indivíduos; adiferença significativa (p<0,05) para o sexo

masculino; bdiferença significativa (p<0,05) para o sexo feminino.

(abaixo da AI) foi identificado em aproximada-
mente 97% dos adolescentes deste estudo.

Além da análise da relação entre o consu-
mo de açúcares de adição e a ingestão de nutrien-
tes, importa investigar também essa relação com

o consumo, em gramas, de diferentes alimentos
pelos adolescentes. Foi encontrada maior porção
mediana do consumo de leite, carnes, frutas, suco

industrializado, refrigerante e achocolatado em
pó entre os adolescentes com consumo excessivo
de açúcares de adição. O consumo de açúcares

de adição em quantidades superiores às reco-
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mendadas não se mostrou relacionado ao ta-
manho das porções de arroz, feijão, pão francês,
legumes e verduras e suco natural consumidas
pelos adolescentes (Tabela 4).

D I S C U S S Ã O

A avaliação da influência do consumo de
açúcares no consumo de macronutrientes e ade-

quação às recomendações mostram que, mesmo
contribuindo para o aumento da ingestão de car-
boidratos, o excesso do consumo de açúcares de

Tabela 2. Média, erro-padrão e adequação do consumo de nutrientes por adolescentes de 14 a 18 anos, segundo adequação do consu-

mo de açúcares de adição, por sexo. São Paulo (SP), 2003.

Cálcio (mg)ab

Erro-padrão

Percentual >AI

Ferro (mg)

Erro-padrão

Percentual <EAR

Zinco (mg)

Erro-padrão

Percentual <EAR

Magnésio (mg)

Erro-padrão

Percentual <EAR

Fósforo (mg)

Erro-padrão

Percentual <EAR

Vitamina A (ERA1)a

Erro-padrão

Percentual <EAR

Niacina (mg)

Erro-padrão

Percentual <EAR

Vitamina E (mg)

Erro padrão

Percentual <EAR

Vitamina C2 (mg)

Erro-padrão

Percentual <EAR

Nutriente

0586,740

0020,060

0000,970

0016,360

0000,100

0000,000

0011,150

0000,060

0000,001

0266,530

0004,970

0094,450

1029,740

0017,540

0056,310

0574,590

0008,850

0072,840

0018,110

0000,170

0000,002

0005,810

0000,110

0100,000

0051,080

0006,780

-

Adequado (n=77) Inadequado (n=193)

Masculino

0667,640

0013,100

0000,000

0016,300

0000,070

0000,000

0011,100

0000,040

0000,002

0271,420

0003,140

0092,440

1071,670

0012,190

0046,250

0603,280

0006,900

0060,960

0018,350

0000,110

0000,000

0005,770

0000,090

0100,000

0057,210

0002,700

-

0613,20

0020,90

0000,00

0016,35

0000,13

0000,00

0010,98

0000,09

0000,00

0272,88

0006,61

0069,44

1022,94

0023,37

0056,94

0588,76

0008,77

0097,46

0018,08

0000,22

0000,00

0005,87

0000,17

0099,90

0058,28

0006,54

-

Adequado (n=69) Inadequado (n=174)

Feminino

0669,79

0015,62

0000,46

0016,13

0000,08

0000,00

0011,04

0000,05

0000,00

0264,57

0004,36

0075,37

1071,46

0015,87

0046,63

0600,75

0007,36

0088,94

0018,20

0000,11

0000,00

0005,64

0000,11

0100,00

0055,15

0003,09

-

Consumo de açúcares de adição

1ERA: equivalentes de atividade do retinol; EAR: estimated average requirement; 2não calculada a prevalência de inadequação por não ter distribui-

ção normal;  adiferença significativa (p<0,05) para o sexo masculino; bdiferença significativa (p<0,05) para o sexo feminino.

adição não resulta em consumo desse nutriente
acima dos valores máximos recomendados. O
padrão reduzido de consumo de carboidratos aqui
observado foi também identificado na população
brasileira, de acordo com a Pesquisa de Orça-
mento Familiar (POF)21, que, com base em dados
sobre a disponibilidade domiciliar de alimentos,
demonstra contribuição percentual de 55,9% dos
carboidratos ao total energético da dieta. Ainda
em avaliação da tendência secular do padrão
alimentar da população brasileira nos últimos 30
anos, evidencia-se diminuição na participação
relativa de carboidratos totais e complexos - asso-
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Tabela 3. Média, erro-padrão e adequação do consumo de nutrientes por adolescentes de 19 anos, segundo o consumo de açúcares de

adição, por sexo. São Paulo (SP), 2003.

Cálcio (mg)a

Erro-padrão
Percentual >AI

Ferro (mg)
Erro-padrão
Percentual <EAR

Zinco (mg)
Erro-padrão
Percentual <EAR

Magnésio (mg)
Erro-padrão
Percentual <EAR

Fósforo (mg)
Erro-padrão
Percentual <EAR

Vitamina A (ERA1)
Erro-padrão
Percentual <EAR

Niacina (mg)
Erro-padrão
Percentual <EAR

Vitamina E (mg)b

Erro padrão
Percentual <EAR

Vitamina C2 (mg)
Erro-padrão
Percentual <EAR

Nutriente

0549,84

0040,91

0000,0

0016,37

0000,34

-

0011,21

0000,13

-

0271,68

0018,81

-

1021,71

0051,43

-

0585,91

0039,70

-

0017,89

0000,44

-

0005,88

0000,49

-

0049,10

0011,72

-

Adequado (n=11)3 Inadequado (n=35)

Masculino

0667,60

0028,73

0002,43

0016,21

0000,17

0000,00

0011,09

0000,11

0000,47

0266,01

0007,64

0091,01

1072,44

0027,34

0000,06

0610,36

0019,38

0055,74

0018,25

0000,27

0000,00

0005,58

0000,21

0100,0

0055,55

0004,94

-

0628,74

0056,71

0003,95

0016,48

0000,23

-

0011,12

0000,13

-

0280,29

0012,24

-

1071,74

0052,82

-

0632,32

0018,64

-

0018,48

0000,45

-

0006,18

0000,30

-

0047,28

0007,20

-

Adequado (n=17)3 Inadequado (n=34)

Feminino

0644,960

0026,030

0002,570

0016,280

0000,200

0000,00

0010,980

0000,090

0000,000

0273,060

0010,590

0036,760

1064,180

0027,970

0000,130

0590,090

0012,740

0017,060

0018,300

0000,420

0000,017

0005,510

0000,190

0100,000

0043,360

0005,730

-

Consumo de açúcares de adição

1ERA: equivalentes de atividade do retinol; EAR: estimated average requirement; 2não calculada a prevalência de inadequação por não ter distribui-

ção normal; 3não calculada a prevalência de inadequação (percentual <EAR) por n ser <30 indivíduos; adiferença significativa (p<0,05) para o sexo
masculino; bdiferença significativa (p<0,05) para o sexo feminino.

Tabela 4. Porção mediana (P25; P75) dos alimentos consumidos por adolescentes, segundo adequação do consumo de açúcares de

adição. São Paulo (SP), 2003.

Arroz
Feijão
Leite
Carnes
Pão francês
Frutas
Legumes e verduras
Suco natural
Suco industrializado
Refrigerante
Achocolatado em pó

Alimento (g)

226

104

94

82

97

17

35

93

72

121

8

174

78

71

68

87

5

25

66

72

58

4

290

136

123

97

110

60

36

126

95

228

16

Mediana P25 P75

Adequado

216

105

130

109

120

34

30

85

130

225

15

172

67

69

83

86

23

24

53

110

177

9

270

147

190

139

120

48

38

129

152

280

24

Mediana P25 P75

Inadequado

0,482

0,888

0,003

0,000

0,325

0,003

0,326

0,330

0,000

0,000

0,000

p*

Consumo de açúcares de adição

* teste da mediana.
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ciados ao maior teor de fibras e à maior densidade
nutritiva - e constata-se a ocorrência de desloca-
mento da disponibilidade de carboidratos por
gorduras3.

Em relação à proteína, todos os adoles-
centes do município de São Paulo apresentaram
consumo adequado. Quanto ao consumo de
gorduras, grande percentual de adolescentes
apresenta consumo excessivo; somente entre os
adolescentes do sexo masculino, observou-se que
quanto maior a contribuição dos açúcares de adi-
ção à dieta, menor a inadequação do consumo
lipídico.

Análises superficiais desses resultados po-
deriam conduzir à suposição de melhora do pa-
drão alimentar dos adolescentes, pela maior
adequação da ingestão de carboidratos e lipídeos
decorrente do maior consumo de açúcares. No
entanto, deve-se atentar que a maior adequação
do consumo de carboidratos ocorre à custa de
excesso de açúcares e que cerca de metade dos
adolescentes consome uma dieta com alto teor
de gorduras. Assim sendo, pode-se afirmar que,
em termos de macronutrientes, a alimentação dos
adolescentes do município de São Paulo caracte-
riza-se por padrões alimentares inadequados e de
risco à saúde.

No presente estudo, os achados relativos
aos micronutrientes indicam diferenças, segundo
sexo e faixa etária, na relação entre o consumo
excessivo de açúcares e a ingestão de vitaminas e
minerais. Em todas as idades, observa-se entre
os adolescentes do sexo masculino maior ingestão
de micronutrientes - especialmente cálcio e vita-
mina A - entre aqueles com consumo de açúcares
acima dos valores recomendados. Entre os adoles-
centes do sexo feminino, somente o cálcio apre-
sentou relação direta com a ingestão excessiva
de açúcares. Para os demais nutrientes, contudo,
o aumento da contribuição dos açúcares de adição
à dieta resultou na menor ingestão de micronu-
trientes, dentre os quais o ferro, a niacina e a vi-
tamina E.

Quase a totalidade dos adolescentes do
município de São Paulo consome uma dieta com

quantidade insuficiente de vitamina E (todas as
faixas etárias) e vitamina A (acima de 14 anos). O
consumo de fósforo se mostrou abaixo dos valores

recomendados em aproximadamente 50% dos
adolescentes menores de 18 anos e o consumo
insuficiente de magnésio foi identificado em cerca

de 90% dos adolescentes do sexo masculino e
45% do sexo feminino acima de 14 anos.

Segundo Dietary Reference Intakes (DRI),
a ingestão diária de fósforo para indivíduos de 9

a 18 anos é de 1055mg, quase o dobro da
necessidade estimada para indivíduos acima de
19 anos (580mg/dia)17. Apesar de a ingestão

média dos adolescentes aqui estudados ser de
aproximadamente 1000mg por dia para todas as
faixas etárias, diferenças nos valores reco-

mendados, sem dúvida, exercem efeito impor-
tante na adequação da ingestão desse nutriente.

Os dados existentes sobre a relação entre
o consumo dos açúcares de adição e a qualidade

da dieta e a ingestão de micronutrientes ainda se
mostram insuficientes para que possam ser esta-
belecidas evidências conclusivas. Alguns achados
apontam efeito negativo do consumo excessivo
de açúcares de adição, o que contribui para o
excessivo consumo energético e para a redução
da densidade nutritiva22,23, porém diversos autores
observaram associação positiva entre a ingestão
de nutrientes essenciais e o aumento da ingestão
de açúcares4,24,25. Joyce & Gibney26, em estudo
recente com crianças e adolescentes irlandeses,
observaram redução da ingestão de magnésio,
cálcio, zinco e vitaminas B12 e C conforme aumen-
to da contribuição percentual dos açúcares de
adição ao VET, expresso em tercis de consumo.

Diversos são os estudos que abordam os
efeitos do consumo de açúcares de adição sobre
a qualidade da dieta, em especial em indivíduos
jovens. No entanto, a maioria desses trabalhos
apresenta redução ou aumento da ingestão de

nutrientes em decorrência do consumo excessivo
de açúcares, porém não relaciona essa informação
aos valores recomendados de nutrientes para a
faixa etária.
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De modo geral, a análise da contribuição
dos açúcares de adição à dieta dos indivíduos se
dá de duas diferentes formas: tratando-se a contri-
buição dos açúcares como uma variável contínua
ou estabelecendo-se categorias de ingestão que,
na maioria das vezes, incluem como ponto de
corte os valores máximos de consumo estabeleci-
dos por órgãos de saúde. Tal abordagem possi-
bilita diferenciar os indivíduos com consumo ade-
quado e inadequado e permite construir uma re-
flexão crítica sobre a aplicabilidade de tais reco-
mendações nutricionais em nossa população. No
que diz respeito aos limites estabelecidos, no
presente estudo foi utilizado como ponto de corte
o limite máximo de 10% do consumo calórico
total proveniente de açúcares, conforme estabe-
lecido pelo Guia Alimentar para a População Bra-
sileira3, em consonância com o preconizado pela
Organização Mundial de Saúde1. Apesar de te-
rem sido adotados para análise da adequação do
consumo dos micronutrientes os valores reco-
mendados pelo IOM17-20 - devido à inexistência
de recomendações nacionais -, não foi utilizado
o limite máximo de 25% do VET para açúcares
de adição, por se considerar tal valor excessiva-
mente elevado.

A análise quantitativa do consumo alimen-
tar envolve, inicialmente, a estimativa dos macro
e micronutrientes e, em seguida, a comparação
dos resultados obtidos com valores recomenda-
dos. No que diz respeito aos macronutrientes,
para a população brasileira, essa avaliação pode
basear-se nos intervalos de distribuição propostos
pelo Guia Alimentar para a População Brasileira3.

No entanto, apesar de o Ministério da Saúde indi-
car a utilização de tais diretrizes para todas as
fases da vida, tal documento não apresenta valo-

res de contribuição dos macronutrientes específi-
cos para cada faixa etária - como o fazem as reco-
mendações do Institute of Medicine16 -, o que
justifica a utilização das recomendações interna-
cionais na presente pesquisa.

A literatura nacional sobre a avaliação
quantitativa da dieta de adolescentes é escassa,
e, além disso, diferentes abordagens metodoló-

gicas para análise dos dados dietéticos dificultam
sensivelmente a comparabilidade dos dados aqui
obtidos com os já existentes no país. No presente
estudo, foram adotados os valores estabelecidos
pelas Dietary Reference Intakes17-20 para análise
da adequação quantitativa dos micronutrientes
ingeridos pelos adolescentes. Morimoto et al.27,
utilizando análise semelhante em estudo trans-
versal com estudantes do sexo feminino, identi-
ficaram inadequação da ingestão de zinco e cobre
e, corroborando os resultados aqui apresentados,
identificaram aproximadamente 95% das  adoles-
centes com ingestão de cálcio abaixo da AI.

Também Santos et al.28, em pesquisa com
estudantes de 10 a 19 anos do município de Ouro
Preto (MG), identificaram somente 8% dos ado-
lescentes com ingestão de cálcio superior à AI. A
relação entre a prevalência de inadequação de
nutrientes e o consumo de açúcares de adição
ainda não foi demonstrada em dados nacionais e
poucos são os trabalhos internacionais. Joyce &
Gibney26 demonstraram maiores prevalências de
inadequação de vitamina A, folato, cálcio, magné-
sio e zinco entre adolescentes com maior consumo
de açúcares. Dados referentes a adolescentes
norte-americanos também apontam elevadas pre-
valências de inadequação de vitamina E e magné-
sio, mesmo entre aqueles com maior consumo
de açúcares16.

A análise de consumo de alimentos e sua
relação com a ingestão de açúcares são ainda um
desafio metodológico decorrente da dificuldade
de quantificação do consumo, uma vez que, ao
contrário da ingestão diária da maioria dos nu-
trientes, muitos alimentos e grupos alimentares
são consumidos esporadicamente. Em suma, a
obtenção da quantidade usualmente consumida
de determinados alimentos por um grupo popu-
lacional necessita  que se considere não somente
a quantidade consumida, mas também a proba-
bilidade de consumo desse alimento. Nesse cená-
rio, o presente trabalho apresenta avanços meto-
dológicos para ajuste do consumo de alimentos
por meio da utilização de modelos estatísticos que
permitiram a obtenção da distribuição percentilar
do consumo.



CONSUMO DE AÇÚCARES DE ADIÇÃO POR ADOLESCENTES | 229

Rev. Nutr., Campinas, 24(2):219-231, mar./abr., 2011 Revista de Nutrição

Maior porção mediana do consumo de
leite, carnes, frutas, suco industrializado, refri-
gerante e achocolatado em pó foi observada entre
os adolescentes com consumo excessivo de açú-
cares de adição. Tais resultados parecem demons-
trar que o leite é habitualmente consumido pelos
adolescentes com a adição de achocolatado em
pó. Porém, apesar de a porção mediana de leite
entre os jovens com maior consumo de açúcares
ser quase duas vezes maior do que a quantidade
ingerida por aqueles com consumo adequado de
açúcares, a ingestão diária de cálcio da grande
maioria dos adolescentes está muito aquém dos
valores recomendados para esse nutriente.

Os resultados aqui obtidos apontam que,
para os adolescentes, as ações de intervenção
para o aumento do consumo de cálcio devem não
somente estimular o aumento da ingestão diária
de leite e derivados, mas também enfatizar a ne-
cessidade de redução da quantidade de acho-
colatado adicionado. Sugere-se, ainda, que tais
ações estimulem o aumento do consumo de
outros alimentos ricos em cálcio, como queijos e
iogurtes, por essa população. Apesar de o consu-
mo de açúcares acima das recomendações estar
relacionado ao maior consumo de frutas e não
ter se mostrado associado à quantidade de legu-
mes e verduras consumidos pelos adolescentes,
chama atenção a reduzida quantidade desses ali-
mentos consumida por esse grupo populacional.
Alguns estudos científicos têm claramente de-
monstrado o baixo consumo de hortaliças e fru-
tas28,29 e também a pouca frequência e varieda-

de desses alimentos na dieta dos adolescentes30.

Configurando-se como os principais contri-
buintes para a ingestão de açúcares de adição,
as porções medianas de consumo de refrigerante
e achocolatado em pó entre os adolescentes com
consumo excessivo de açúcares são quase duas
vezes maiores do que as porções consumidas por

aqueles com consumo adequado de açúcares.
Enns et al.31, ao analisarem as mudanças na com-
posição da dieta de adolescentes norte-ameri-
canos de 1977 a 1996, observaram intenso
aumento do consumo de alimentos e bebidas ricos

em gorduras e açúcares e, ao mesmo tempo, po-
bres em nutrientes.

Em um estudo longitudinal com duração
de 19 meses, Ludwig et al.32 observaram asso-
ciação entre consumo de bebidas adoçadas e obe-
sidade infantil, tendo os refrigerantes contribuído
com 8% do total de energia consumida pelos
adolescentes. Pesquisas do Departamento de
Agricultura dos Estados Unidos documentaram
um aumento do consumo de bebidas gaseificadas
pelos adolescentes entre a década de 1970 e
1990, acompanhado pelo declínio do consumo
de leite: somente entre os adolescentes do sexo
masculino, o consumo de refrigerantes triplicou
entre 1977 e 1994.

Quanto às limitações deste estudo, cabe
mencionar a possibilidade de modificação dos
hábitos alimentares dos adolescentes no período
compreendido entre a aplicação do primeiro e do
segundo recordatório. No entanto, mesmo com
tal limitação, há que se enfatizar a importância
da correção dos dados dietéticos, de modo a se
obterem informações mais acuradas acerca do
consumo alimentar. Outra limitação - o número
insuficiente de indivíduos em algumas faixas etá-
rias, quando estratificados por adequação do
consumo de açúcares - impossibilitou a análise
da prevalência de inadequação dos micronutrien-
tes, o que resultou em limitada amplitude de
discussão dos resultados.

Os resultados aqui apresentados demons-
tram que o padrão alimentar dos adolescentes
do município de São Paulo aponta uma dieta com
baixa ingestão de carboidratos e excessiva oferta
de gorduras, e, ainda, que o consumo excessivo
de açúcares de adição resultou em menor ingestão
de macro e micronutrientes. O consumo de açú-
cares em quantidades superiores às recomen-
dadas mostrou-se relacionado à menor ingestão
de alimentos de maior densidade nutritiva e ao
maior consumo de alimentos ricos em açúcares.
Essas evidências apontam a necessidade de inter-
venção nutricional para redução do consumo de
açúcares de adição e adoção de uma alimentação
saudável.
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Consumo alimentar de crianças e adolescentes
com disfagia decorrente de estenose de
esôfago: avaliação com base na
pirâmide alimentar brasileira

Food consumption by children and adolescent with

dysphagia due to esophageal stricture: assessment

based on the Brazilian food guide pyramid
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R E S U M O

Objetivo

Avaliar o consumo alimentar de pacientes com disfagia decorrente de estenose de esôfago, comparando a
dieta de consistência líquida com a dieta de consistência pastosa e sólida, com base na Pirâmide Alimentar
Brasileira.

Métodos

Estudo de corte transversal, no qual foram incluídos consecutivamente 31 pacientes com estenose esofágica,
sendo 18 (58,0%) cáustica, 7 (22,6%) pós-cirúrgica, 3 (9,7%) péptica e 3 (9,7%) sem causa definida. Empregou-
-se o recordatório de 24 horas; os alimentos foram transformados em porções em função dos oito grupos de
alimentos, conforme recomendado por Philippi. Utilizou-se o teste Kruskal-Wallis e Exato de Fisher, fixando em
5% o nível de rejeição da hipótese de nulidade.

Resultados

A idade variou entre 15 e 176 meses (mediana, 56 meses), sendo 28 crianças e três adolescentes, e 18 do sexo
masculino. Vinte e nove pacientes (93,5%) apresentavam disfagia, sendo grave em 34,4% (10/29), moderada
em 41,3% (12/29), e leve em 24,1% (7/29). O consumo mediano de porções de cereais, leguminosas, e óleos

1 Universidade Federal de São Paulo, Programa de Pós-Graduação em Pediatria e Ciências Aplicadas em Pediatria. R. Pedro de
Toledo, 441, Vl. Clementino, 04039-031, São Paulo, SP, Brasil. Correspondência para/Correspondence to: R. MARCIANO.
E-mail: <renata.marciano@bol.com.br>.

2 Universidade Federal de São Paulo, Departamento de Pediatria, Disciplina de Gastroenterologia Pediátrica. São Paulo, SP,
Brasil.

3 Universidade Federal de São Paulo, Curso de Nutrição, Baixada Santista. Santos, SP, Brasil.
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e gorduras foi menor no grupo com dieta líquida (p<0,005), o qual também apresentou maior proporção de
pacientes cujo consumo foi abaixo do proposto pela pirâmide alimentar quando comparado ao grupo com
dieta pastosa e sólida, com diferença estatisticamente significante (p<0,05).

Conclusão

O suporte nutricional é de extrema importância no tratamento de pacientes com estenose esofágica, princi-
palmente na disfagia grave, cuja dieta deve ser adaptada à consistência líquida, devido ao risco nutricional que
se atribui à limitada ingestão alimentar, e para que o tratamento dietético seja precocemente instituído.

Termos de indexação: Consumo alimentar. Estenose esofágica. Pirâmide alimentar. Transtornos de deglutição.

A B S T R A C T

Objective

This study assessed food intake by patients with dysphagia due to esophageal stricture and compared liquid,
soft and solid diets based on the Brazilian Food guide pyramid.

Methods

This cross-sectional study consecutively included 31 patients with esophageal stricture, of which 18 (58.0%)
were caustic, 7 (22.6%) were postoperative, 3 (9.7%) were peptic and 3 (9.7%) were of unknown etiology.
The 24-hour dietary recall was used and the foods were converted into servings according to the eight food
groups, as recommended by Philippi. The Kruskal-Wallis and Fisher’s Exact Test were used and the significance
level was set at 5%.

Results

The ages of the patients varied from 15 to 176 months (median: 56 months). There were 28 children and 3
adolescents, of which 28 were males. Twenty-nine patients (93.5%) presented dysphagia, of which 34.4%
(10/29) were severe, 41.3% (12/29) were moderate and 24.1% (7/29) were mild. The median intake of grain,
legume and fat servings was smaller in the liquid diet group (p<0.005). This group also had a significantly
greater proportion of patients whose intakes were below those recommended by the food pyramid (p<0.05).

Conclusion

Nutritional support is extremely important in the treatment of patients with esophageal stricture, especially
those with severe dysphagia. These patients need a liquid diet because of the nutritional risk associated with
inadequate food intake, which also allows early introduction of the dietary treatment.

Indexing terms: Food consumption. Esophageal stenosis. Food pyramid. Deglutition disorders.

I N T R O D U Ç Ã O

Nas estenoses esofágicas, em que a alte-
ração anatômica do esôfago resulta em consi-
derável diminuição do lúmen, a disfagia é conside-
rada a principal manifestação clínica, ocorrendo
inicialmente com os alimentos sólidos, evoluindo
para líquidos conforme a evolução da fibrose1.

A estenose benigna de esôfago desen-
volve-se após uma lesão na parede do órgão,
resultando no desenvolvimento da fibrose. Pode
ser causada pela ingestão de álcalis ou ácidos, ou
ainda pela complicação de esofagite péptica ou
eosinofílica, após intervenção cirúrgica de esôfa-
go, pós-escleroterapia de varizes esofágicas, entre

outros. A estenose secundária à correção cirúrgica
de atresia de esôfago ocorre entre 30% a 50%
das crianças, e pode se desenvolver entre um a
sete meses após a cirurgia22-4. A estenose péptica
é a complicação mais frequente da esofagite de
refluxo, e seu diagnóstico geralmente ocorre tar-
diamente, em média após dois anos do início do
sintomas5-7. A ingestão de substância cáustica é
o principal fator exógeno desencadeante da este-
nose esofágica entre as crianças8,9, e seu desen-
volvimento está relacionado à gravidade da injúria
esofageana, uma vez que cerca de 20% das crian-
ças que ingerem produto cáustico apresentam
lesões esofagianas, e 20% a 65% delas desen-
volvem estenose esofágica10,11. A maioria dos
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acidentes ocorre no próprio domicílio devido à
facilidade de acesso aos produtos químicos e pela
falta de informação à população a respeito das
graves consequências advindas da ingestão desses
produtos¹².

A dilatação com sondas de Savary-Gilliard
é amplamente empregada no tratamento da este-
nose e visa a atenuar o sintoma disfágico, o que
facilita a ingestão alimentar13-15. No entanto, a
recorrência de disfagia é frequente14, fazendo
com que constantes modificações na consistência
da dieta sejam realizadas a fim de possibilitar o
processo de deglutição. Independentemente da
etiologia, os pacientes com estenose esofágica
estão constantemente submetidos a um quadro
de risco nutricional, não apenas pelo estreitamen-
to da luz esofágica, mas também pelo início tardio
do tratamento com dilatação, podendo apresen-
tar disfagia grave e sinais de desnutrição, fato
descrito na literatura ao longo de 70 anos16,17.

A dieta de consistência modificada pode
resultar em ingestão alimentar insuficiente e ina-
dequada, principalmente pela falta de orientação
nutricional específica, acarretando  maior morbi-
dade pelo comprometimento do estado nutri-
cional de crianças e adolescentes com estenose
esofágica. Embora o alívio da disfagia e o aumento
da ingestão alimentar sejam os principais objetivos
da terapêutica da estenose, não há estudos que
abordem a ingestão alimentar via oral nem o as-
pecto qualitativo, ou seja, que ressaltem a compo-
sição da dieta de consistência adaptada.

A pirâmide alimentar, amplamente re-
conhecida como ferramenta de educação nutri-
cional, tem sido útil no monitoramento nutri-
cional, possibilitando verificar as diferenças entre
o consumo alimentar atual e o recomendado, e
tem respaldado muitos estudos cuja proposta é
analisar qualitativamente a dieta18-21.

Portanto, este estudo teve como objetivo
avaliar qualitativamente o consumo alimentar de
pacientes com disfagia decorrente de estenose
de esôfago, comparando a dieta de consistência
líquida com a dieta de consistência pastosa e
sólida, com base na pirâmide alimentar brasileira.

M É T O D O S

Estudo observacional, de corte transversal,
no qual foram incluídos consecutivamente 31 pa-
cientes ambulatoriais com diagnóstico de este-
nose esofágica, independentemente da etiologia,
sendo 28 crianças (menores de dez anos) e três
adolescentes.

Para coleta de dados, empregou-se ques-
tionário clínico-demográfico na primeira consulta
com a nutricionista pesquisadora, durante o pe-
ríodo de junho de 2004 a março de 2007. O
período entre o diagnóstico e a primeira consulta
nutricional variou entre 2 e 144 meses, com me-
diana de 21 meses (percentil 25, 8,5 meses, e
percentil 75, 50,2 meses).

 Pacientes com estenose esofágica associada
a complicações neurológicas ou síndromes gené-
ticas foram excluídos por apresentarem outras
complicações - além da disfagia - que influenciam

a ingestão alimentar. Foram excluídos também
aqueles que já haviam sido previamente orien-
tados por nutricionista, pois impossibilitaria identi-

ficar as possíveis inadequações alimentares, e tam-
bém aqueles que se alimentavam via sonda naso-
gástrica ou gastrostomia.

Empregou-se o recordatório de 24 ho-

ras22,23, a partir do qual se verificaram o horário
das refeições, o tipo de preparação (ressaltando
a consistência dos alimentos), os alimentos que

foram ingeridos e as respectivas quantidades (em
gramas, mililitros, ou medida caseira).

As medidas relatadas no recordatório ali-
mentar de 24 horas foram transformadas em por-

ções de acordo com os oito grupos de alimentos
distribuídos na pirâmide alimentar: grupo de
cereais, pães, tubérculos e raízes; grupo de vege-
tais; grupo de frutas; grupo de carnes e ovos; gru-
po de leguminosas; grupo de leite e derivados;

grupo de óleos e gorduras; grupo de açúcares.

Considerou-se “porção” a quantidade de
alimento em sua forma usual de consumo, expres-
sa em medidas caseiras (xícara, colher de sopa),
unidades ou na forma de consumo.
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O consumo de porções de cada grupo ali-
mentar foi comparado ao número de porções pro-
posto por três pirâmides alimentares19,24,25, segun-
do a faixa etária, adaptadas para a população bra-
sileira (Quadro 1).

A consistência da dieta foi classificada em:
líquida, quando a dieta era composta de alimentos
que se liquefazem na boca, ou liquidificados em
consistência rala ou coados; pastosa quando os
alimentos eram consumidos amassados, umidifi-
cados ou triturados; e sólida, quando os alimen-
tos eram ingeridos sem adaptação em sua con-
sistência.

Uma vez que foi identificada a consistência
de dieta tolerada pelo paciente, a disfagia foi
classificada em: ausência de disfagia; disfagia leve,
quando se manifestava ocasionalmente a alguns
alimentos sólidos, não sendo necessárias adapta-
ções na consistência para deglutição; disfagia mo-
derada, quando se manifestava aos alimentos
sólidos, no qual os pacientes toleravam consis-
tência pastosa e líquida; disfagia grave, em que
os pacientes toleravam exclusivamente líquidos.

Foi utilizado o teste Kruskal-Wallis, e quan-
do revelou diferença estatisticamente significante,

a análise foi complementada com o teste de Dunn.

O teste exato de Fisher foi utilizado para
verificar a associação da consistência da dieta ao
número (%) de pacientes cuja ingestão de porções

estava abaixo do proposto pela pirâmide ali-
mentar.

Para os cálculos estatísticos utilizou-se o
programa de computador Sigma Stat. 2.026. Fixou-
-se em 5% ( 0,05) o nível de rejeição da hipótese
de nulidade.

O estudo foi aprovado pelo Comitê de Éti-
ca em Pesquisa da Universidade Federal de São
Paulo - Escola Paulista de Medicina (CEP nº 0876/05),
e todos os participantes assinaram o termo de
consentimento livre e esclarecido antes de sua
inclusão na amostra.

R E S U L T A D O S

Foram avaliadas 28 crianças (menores de
10 anos) e 3 adolescentes, sendo 18 do sexo mas-
culino (58%). A idade variou entre 15 e 176 meses
(mediana, 56 meses; percentis 25 e 75, 28,2 e
68,5 meses, respectivamente). A Tabela 1 apre-
senta as características demográficas dos pacien-
tes segundo a etiologia da estenose esofágica.

Ausência de disfagia foi observada em
6,5% (2/31) dos pacientes, e 93,5% (29/31) apre-
sentavam disfagia em graus variados, destes,
24,1% (7/29) apresentavam disfagia leve, 41,3%
(12/29) disfagia moderada, e 34,4% (10/29) apre-
sentavam disfagia grave. Os pacientes foram
classificados em 3 grupos, de acordo com a con-
sistência da dieta, sendo dieta líquida (n=10), dieta
pastosa (n=12) e dieta sólida (n=9).

Dentre os pacientes que estavam no pro-
grama de dilatação (n=27), foi observado que
aqueles com disfagia leve ou ausente haviam reali-
zado maior número de sessões de dilatação do
que os pacientes com disfagia grave. O diâmetro
do dilatador (em milímetros) empregado na última
sessão de dilatação também foi maior entre os
pacientes com disfagia leve ou ausente, com signi-
ficância estatística (Tabela 2).

Independentemente da consistência da
dieta, observou-se que o consumo de porções foi
inferior ao proposto pela pirâmide alimentar para
os seguintes grupos alimentares: cereais, pães,
tubérculos e raízes em 64,5% (20/31) dos pacien-

Quadro 1. Número de porções recomendado para cada grupo de

alimento pela pirâmide alimentar, segundo a faixa

etária. São Paulo (SP), 2007.

Cereais

Vegetais

Frutas

Leite e derivados

Carnes e ovos

Leguminosas

Açúcares

Gorduras

Grupos de alimentos

3 a 5

3

3 a 4

3

2

1

1

2

5

3

3

3

2

1

1

1

5 a 9

4 a 5

3 a 5

3

1 a 2

1

1 a 2

1 a 2

<2 anos* 2 a 3 anos** >3 anos***

Número de porções recomendado

por faixa etária

* Monte et al.24; **Philippi et al.19; ***Philippi et al.25.
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tes; grupo de vegetais em 93,5% (29/31); frutas
em 70,9% (22/31); grupo de leite e derivados em
45,1% (14/31); grupo de carnes e ovos em 58,0%
(18/31); grupo de leguminosas em 41,9% (13/31);
grupo de açúcares em 6,4% (2/31); e grupo de
óleos e gorduras em 74,1% (23/31) dos pacientes.

A ingestão mediana de porções do grupo
de cereais e do grupo óleos e gorduras foi menor
entre os pacientes com dieta líquida, com signi-
ficância estatística quando comparada ao grupo
com dieta pastosa e sólida (Tabela 3). Em relação
ao grupo de frutas, a ingestão foi menor no grupo
com dieta líquida quando comparado ao grupo

com dieta sólida, com diferença estatisticamente
significante. Quanto ao grupo de leguminosas, a
ingestão foi menor entre os pacientes com dieta
líquida, em comparação ao grupo com dieta pas-
tosa. Quanto ao grupo de açúcares, notou-se que
a ingestão foi maior na dieta pastosa, quando com-
parado ao grupo com dieta sólida, com signifi-
cância estatística (Tabela 3).

No grupo com dieta líquida foi maior a
proporção de pacientes cujo consumo de porções
do grupo de cereais, leguminosas e óleos e gor-
duras estava abaixo do proposto pela pirâmide
alimentar, com significância estatística (Tabela 4).

Tabela 1. Características demográficas dos 31 pacientes com estenose de esôfago. São Paulo (SP), 2007.

Cáustica

Pós-cirúrgica

Péptica

Outras

Total

18

7

3

3

31

058,0

022,6

009,7

009,7

100,0

62,0

29,0

60,0

27,0

56,0

(38,0 - 79,0)

 (26,2 - 34,7)

 (57,0 - 60,7)

 (18,0 - 79,5)

 (28,2 - 68,5)

Etiologia da estenose n %
Mediana (p 25 - p 75)

Idade (meses)

13:50

03: 40

01:20

01:20

18:13

Masculino - Feminino

Sexo

Tabela 2. Número de sessões de dilatação esofágica, e diâmetro do dilatador alcançado, segundo os graus de disfagia (n=27). São Paulo

(SP), 2007.

Número de sessões de dilatação

Diâmetro do dilatador (mm)

Ausente e leve  n=9

17 (4,7 - 26,2)

12,8 (11,7 - 12,85)

Moderada  n=10

3,5 (1 - 7)

10,5 (9 - 11)

Grave n=8

2 (1 - 6)

7 (5,5 - 10,1)

p

<0,0181

<0,0012

Graus de disfagia

Mediana e percentis 25 e 75 entre parênteses. Teste Kruskal-Wallis; Teste de comparações múltiplas de Dunn, p<0,05 em;1 Leve e ausente vs grave;
2 Leve e ausente vs grave; leve e ausente vs moderada.

Tabela 3. Ingestão de porções de cada grupo de alimentos da pirâmide alimentar, segundo a consistência da dieta. São Paulo (SP), 2007.

Cereais

Vegetais

Frutas

Leite e derivados

Carnes e ovos

Leguminosas

Açúcares

Óleos e gorduras

0,7 (0 - 1,1)

0,0 (0,0 - 1,0)

0,0 (0,0 - 1,0)

3,3 (2,2 - 4,2)

0,6 (0,0 - 1,0)

0,0 (0,0 - 0,2)

1,5 (1,0 - 3,0)

0,0 (0,0 - 0,0)

4,9 (3,5 - 7,5)

0,2 (0,0 - 0,5)

1,1 (0,0 - 4,5)

3,4 (2,6 - 4,6)

0,5 (0,0 - 2,1)

1,8 (1,0 - 3,0)

2,9 (2,1 - 5,4)

0,0 (0,0 - 0,6)

5,0 (3,6 - 6,8)

1,0 (0,0 - 2,5)

2,0 (1,8 - 6,2)

2,4 (1,4 - 3,2)

1,6 (0,7 - 3,0)

1,4 (0,7 - 2,5)

1,5 (1,0 - 2,1)

1,0 (0,5 - 4,1)

<0,0011

<0,2481

<0,0142

<0,1431

<0,0891

<0,0053

<0,0184

<0,0015

Líquida (n=10) Pastosa (n=12) Sólida (n=9)
P

Consistência da dieta

Teste de comparações múltiplas de Dunn, p<0,05 em; 1 líquida vs pastosa, líquida vs sólida; 2 líquida vs sólida; 3 líquida vs pastosa; 4 pastosa vs sólida;
5 líquida vs sólida, pastosa vs sólida.

Mediana e percentils 25 e 75 entre parênteses. Teste Kruskal-Wallis.
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D I S C U S S Ã O

A nutrição adequada é um dos mais im-
portantes aspectos na abordagem do paciente
com estenose de esôfago, que diante de inúmeras
situações de risco nutricional evolui com depleção
de grande parte das reservas corporais, e total
limitação do consumo alimentar devido o estreita-
mento esofágico, porém, estudos sobre avaliação
do estado nutricional e consumo alimentar são
escassos na literatura científica.

Os resultados permitiram constatar que
todos os pacientes com dieta líquida apresentaram
consumo inferior ao proposto pela pirâmide ali-
mentar em relação às porções do grupo de ce-
reais, pães, tubérculos e raízes, do grupo de frutas
e de óleos de gorduras. Porém, também foi obser-
vado que o consumo do grupo de vegetais e de
carnes e ovos não foi baixo apenas entre a maioria
dos pacientes com dieta líquida, mas também
entre aqueles com dieta pastosa e sólida, ressal-

tando a importância da intervenção nutricional
em todo período de tratamento da estenose eso-
fágica.

A maioria dos pacientes apresentava disfa-

gia em variados graus, e os resultados obtidos
mostraram a influência da dilatação na remissão
da intensidade. Os pacientes com disfagia grave,

ou seja, que mantinham dieta de consistência lí-

quida, haviam realizado um número menor de
sessões de dilatação (mediana=2), e estavam com
maior limitação no lúmen esofágico (mediana=7
milímetros) do que os pacientes com disfagia
moderada e grave. O limite ideal para a passagem
do dilatador em crianças é de 11 milímetros (mm),
e de 12,8 mm para adolescentes27, ou seja, a dis-
fagia independe da etiologia da estenose esofá-
gica, mas sua remissão depende do diâmetro do
lúmen esofágico após dilatação. Em condições de
normalidade, o lúmen esofágico apresenta certa
distensibilidade em seu diâmetro, porém, após a
instalação da fibrose cicatricial reparadora, há
vários graus de diminuição do diâmetro esofágico,
sendo necessário o fracionamento da dieta e o
aumento da densidade energética, não apenas
por o paciente não tolerar grandes volumes, mas

pela ocorrência de refluxo gastroesofágico, que
nesta condição pode ser intensificado28. Mas é
relevante considerar o percentual de energia pro-

veniente de lipídeos em relação ao Valor Energé-
tico Total (VET) da dieta, não ultrapassando a va-
riação percentual aceitável, pois a dieta hiperlipí-

dica também pode ser um fator determinante no
aumento da frequência de sintomas de refluxo
gastroesofágico29.

Essa acentuada limitação do lúmen esofá-

gico parece ter restringido principalmente a in-
gestão de porções do grupo de cereais, frutas e

Cereais1

Vegetais

Frutas

Leite e derivados

Carnes e ovos

Leguminosas2

Açúcares

Óleos e gorduras3

Tabela 4. Número de pacientes cujo consumo de porções estava abaixo do proposto pela pirâmide alimentar segundo a consistência da

dieta. São Paulo (SP), 2007.

10

9

10

4

8

8

1

10

100,0

090,0

100,0

040,0

080,0

080,0

010,0

100,0

Líquida (n=10)

n %

6

12

7

4

7

3

0

10

050,0

100,0

058,3

033,3

058,3

025,0

000,0

083,3

Pastosa (n=12)

n %

4

8

5

6

3

2

1

3

44,4

88,8

55,5

66,6

33,3

22,2

11,1

33,3

Sólida (n=9)

n %

Consistência da dieta

¹líquida vs pastosa (p=0,015), líquida vs sólida (p=0,011), pastosa vs sólida (p=1,000); ²líquida vs pastosa (p=0,030), líquida vs sólida (p=0,023),

pastosa vs sólida (p=1,000); ³líquida vs pastosa (p=0,481), líquida vs sólida (p=0,003), pastosa vs sólida (p=0,032).

Teste Exato de Fisher (aos pares).
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leguminosas, visto que o consumo foi menor entre
os pacientes com dieta líquida. Esse aspecto, uma
vez identificado, deve ser reforçado na orientação
nutricional, uma vez que é possível ingeri-los na
forma líquida e, ainda, acrescentar óleos vegetais
à dieta, visando principalmente ao aumento da
densidade energética. Porém, os pacientes com
dieta líquida consumiram menos de uma porção
desse grupo alimentar. No início do tratamento
com dilatação endoscópica, o acompanhamento
da ingestão alimentar e do estado nutricional deve
ser reforçado. Um estudo africano realizado em
Serra Leoa14, em 2007, constatou que as crianças
(n=24) apresentavam disfagia grave e sinais de
desnutrição no início do tratamento com dilata-
ção, porém, esta informação foi apenas citada e
nenhum método de avaliação ou dado antropo-
métrico foi relatado.

 Na dieta líquida houve o predomínio de
porções de leite, tanto que não houve diferença
estatisticamente significante em relação ao grupo
com dieta pastosa e sólida. Contudo, nos três gru-
pos, observou-se uma parcela considerável de
pacientes cujo consumo de porções de leite estava
abaixo do proposto pela pirâmide alimentar. Talvez
a falta de informação dos pais e responsáveis
quanto às preparações adequadas, frente à difi-
culdade em alimentar o paciente devido à presen-
ça de disfagia, possa ocasionar uma monotonia
alimentar, no qual o leite seja o principal alimento
de escolha.

 Os resultados mostraram que o consumo
de açúcar também deve ser monitorado em dietas
de consistência modificada. A média de porções
de açúcar consumidas entre os pacientes com
dieta líquida não diferiu dos pacientes com dieta
pastosa e sólida. No entanto, no grupo com dieta
pastosa, embora a maioria de suas características
tenha sido semelhante à dieta sólida, observou-
-se que o consumo de porções do grupo de açú-
cares foi maior que na dieta sólida, com signifi-
cância estatística. Um estudo caso-controle reali-

zado na Turquia, que avaliou o desenvolvimento
bacteriano e fúngico dentário em crianças com
disfagia e estenose esofágica, mostrou que

aquelas que consumiam dieta pastosa apresen-
tavam maior risco de desenvolvimento de cárie
dentária30. Isso sugere que a alta ingestão de açú-
car na dieta pastosa é um aspecto que necessita
de intervenção nutricional, principalmente no sen-
tido de priorizar o consumo de cereais como fonte
de energia, que, ao contrário do açúcar refinado,
fornecem outros nutrientes importantes, como
aminoácidos, vitaminas e fibras, principalmente
quando integrais.

Para avaliar qualitativamente a ingestão
alimentar, utilizou-se a pirâmide alimentar,
adaptada à população brasileira em 1999 por
Philippi et al.25 a partir da pirâmide americana, e
que pode ser aplicada tanto para adultos quanto
para crianças e adolescentes. Porém, especifica-
mente para crianças entre 2 e 3 anos, adotou-se
a pirâmide alimentar para esta faixa etária, tam-
bém desenvolvida por Philippi et al.19 em 2003.
Isto porque nesta idade as crianças apresentam
maior estabilidade no crescimento, o que condi-
ciona diminuição do apetite, e por isso o tamanho
recomendado das porções é adaptado às caracte-
rísticas próprias da idade, às variações do apetite
e à limitada capacidade gástrica. Para crianças
entre 6 e 24 meses utilizou-se o guia alimentar
do Ministério da Saúde e da Organização Pan-
-Americana da Saúde (OPAS) desenvolvido em
conjunto a universidades, que considera o perfil
epidemiológico e os hábitos alimentares espe-
cíficos dessa faixa etária24. Assim, as porções de
alimentos não são igualmente estabelecidas entre
as pirâmides alimentares utilizadas no presente
estudo.

Vários métodos são utilizados para avaliar
o consumo alimentar a fim de se obterem dados
válidos, reprodutíveis e comparáveis. A seleção
do método depende dos objetivos do estudo, da
população-alvo, bem como dos recursos dispo-
níveis e exequíveis. Nesse contexto, o recordatório

de 24 horas foi o instrumento de escolha neste
estudo, pois além de refletir a ingestão atual, tem
a vantagem de ser rápido e seguro, pois é baseado

na memória recente dos indivíduos, porém, como
desvantagem, exclui as variações diárias da inges-
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tão alimentar22,23,31.  Erros podem ocorrer em estu-
dos que avaliam a ingestão alimentar de apenas

um dia, pois os indivíduos não consomem os
mesmos alimentos diariamente. Por este motivo,
é recomendado o emprego do recordatório de

24 horas por mais dias para avaliar o total da
ingestão de alimentos e nutrientes22,32-34. Porém,
como a estenose esofágica cursa com limitada

ingestão alimentar, a população-alvo recebeu
orientação nutricional já na primeira consulta, e
assim, considerou-se inapropriado reaplicar o re-

cordatório de 24 horas, ou ainda solicitar registro
alimentar, pois neste caso, a orientação nutricional
realizada na primeira consulta constituiria um viés

de erro na análise da ingestão alimentar, visto que
este é o objetivo principal do estudo.

Crianças e adolescentes com estenose eso-
fágica devem receber acompanhamento nutri-

cional, ressaltando que, mesmo com inúmeras
recorrências de disfagia durante o tratamento da
estenose esofágica, é possível que o paciente

tenha uma adequada ingestão alimentar, balan-
ceada, que atenda às suas necessidades ener-
géticas e de nutrientes, permitindo a manutenção

do estado nutricional, crescimento e desenvol-
vimento, e menor morbidade inerente ao processo
estenótico e ao respectivo tratamento. O acom-

panhamento do estado nutricional e da ingestão
alimentar é de extrema importância no trata-
mento de pacientes com estenose esofágica,

principalmente daqueles com disfagia grave, que
estão no início do tratamento com dilatação, cuja
dieta deve ser adaptada à consistência líquida,

devido ao risco nutricional que se atribui à limitada
ingestão principalmente de cereais, leguminosas,
e óleos e gorduras, que pode refletir em baixa
densidade energética da dieta e inúmeras defi-
ciências nutricionais.

São necessários estudos longitudinais na
faixa etária pediátrica devido à escassez de estu-
dos na literatura científica a respeito da melhor
abordagem nutricional de um quadro patológico
que culmina diretamente na limitação da ingestão
alimentar.
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Avaliação qualitativa das preparações do
cardápio de centros de educação infantil

Qualitative evaluation of the foods served

in children education centers
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R E S U M O

Objetivo

Avaliar qualitativamente os aspectos nutricionais e sensoriais das preparações de um cardápio mensal oferecido
aos Centros de Educação Infantil de um município da Grande Florianópolis (SC).

Métodos

Estudo de caso documental, com o cardápio do mês de junho de 2008 como instrumento de pesquisa. O
cardápio foi analisado pelo método de Avaliação Qualitativa das Preparações do Cardápio, adaptado à realidade
dos Centros de Educação Infantil, com base nas diretrizes do Guia Alimentar para a População Brasileira.

Resultados

Observou-se que a alimentação oferecida aos pré-escolares, no almoço e no jantar, apresenta baixa oferta de
carnes gordurosas e frituras, não tem excesso de alimentos sulfurados e nem monotonia de cores. Porém, há
alta oferta de carboidratos simples e ácidos graxos trans, pouca oferta de frutas, legumes e verduras e monotonia
de cores nos lanches.

Conclusão

A elaboração do cardápio necessita de um acompanhamento mais rigoroso para que as preparações estejam
adequadas a todas recomendações do Guia Alimentar para a População Brasileira.

Termos de indexação: Alimentação escolar. Pré-escolar. Saúde da criança. Qualidade dos alimentos.
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A B S T R A C T

Objective

This study assessed the nutritional and sensory aspects of the preparations served during a month at the
Children Education Centers of one city from Grande Florianópolis, Santa Catarina, Brazil.

Methods

This case study used the method Qualitative Evaluation of Menu Components, adapted to the reality of Children
Education Centers and based on the recommendations of the Brazilian Food Guide, to assess the menu from
June 2008.

Results

The foods served to the preschool children at lunch and supper are low in high-fat meats and fried preparations
and do not contain too many sulfur-rich foods or color monotony. However, the simple carbohydrate and trans
fatty acid contents are high, the amounts of fruits and non-starchy vegetables are low and the snacks are not
colorful.

Conclusion

The menu needs to be monitored thoroughly to ensure that the preparations meet all the recommendations of
the Brazilian Food Guide.

Indexig terms: School feeding. Child, preschool. Child health. Food quality.

I N T R O D U Ç Ã O

Na infância, a alimentação qualitativa e
quantitativamente adequada é essencial para ga-
rantir o crescimento e o desenvolvimento da crian-
ça, pois proporciona energia e nutrientes necessá-
rios para o bom desempenho de suas funções e
para a manutenção da saúde1,2.

No Brasil, há poucos anos, os principais
desafios, em saúde pública, relacionados à alimen-
tação infantil eram a desnutrição e as deficiências
de micronutrientes3,4. No entanto, recentemente,
a evolução das Doenças Crônicas Não-Transmissí-
veis (DCNT) e o aumento da prevalência de obesi-
dade vêm sendo um desafio adicional à segurança
alimentar e nutricional, visto que essas doenças
já podem ser observadas com frequência nas faixas
etárias mais jovens, incluindo os pré-escolares3.
O hábito de assistir à televisão várias horas ao
dia, a difusão dos jogos eletrônicos, o abandono
do aleitamento materno antes dos seis meses de
idade e a utilização de alimentos formulados na
alimentação infantil são fatores que devem ser
considerados para o desenvolvimento desse qua-
dro, bem como a substituição, no nível doméstico,
dos alimentos processados pelos alimentos indus-
trializados, que geralmente têm maior densidade
energética, açúcares e gorduras5.

Segundo a Organização Mundial de Saúde
(OMS), as prevalências de sobrepeso e de obesi-
dade estão aumentando em diversas partes do
mundo em ritmo alarmante6. Entretanto, o com-
bate às DCNT e à obesidade deve ser conjugado
com esforços para a reversão da prevalência da
desnutrição infantil e para o controle das defi-
ciências de micronutrientes, pois essas doenças
ainda acometem considerável parcela da popu-
lação7. Com o intuito de minimizar essa situação,
deve-se promover ações de educação alimentar
e nutricional para incentivar os hábitos alimentares
saudáveis.

Na faixa etária dos pré-escolares são incor-
porados novos hábitos alimentares, o que está
diretamente relacionado ao descobrimento de sa-
bores, texturas e cores - experiências sensoriais
que irão influenciar o padrão alimentar a ser ado-
tado pela criança2. Sendo assim, o ambiente esco-
lar é fundamental para a determinação desses
hábitos, visto que a criança permanece no local
durante um ou dois períodos do dia, convivendo
com educadores, cuidadores e com outras crian-
ças que irão auxiliar e influenciar a formação de
seus valores e de seu estilo de vida, entre eles a
alimentação8. Ao mesmo tempo, esse ambiente
deve estabelecer práticas de saúde  que incluam
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hábitos alimentares saudáveis, através do forne-
cimento de refeições nutricionalmente adequadas
e seguras sob o ponto de vista higiênico-sanitário,
além da inserção de conceitos de alimentação
saudável na prática educativa9.

Para tanto, o Programa Nacional de Ali-
mentação Escolar (PNAE) tem como objetivo con-
tribuir para o crescimento e o desenvolvimento
biopsicossocial, para a aprendizagem, para o ren-
dimento escolar e para a formação de práticas
alimentares saudáveis, por meio de ações de edu-
cação alimentar e nutricional, além da oferta de
refeições que atendam às necessidades nutri-
cionais dos escolares durante o período letivo10.
Para que o cardápio oferecido nos Centros de
Educação Infantil (CEI) atenda esses objetivos, é
necessário realizar um planejamento que consi-
dere não só os aspectos nutricionais, mas também
os aspectos sensoriais, como as cores, a textura,
os sabores, a combinação de preparações, o tipo
de alimento e as técnicas de preparo11.

Segundo o PNAE, os alunos que perma-
necem em período integral nos CEI devem rece-
ber, no mínimo, alimentação referente a 70,0%
das necessidades nutricionais diárias10. Porém, os
CEI atendem crianças de dois a seis anos, cujas
recomendações nutricionais diferem segundo a
faixa etária12, o que dificultaria uma avaliação so-
mente expressa pela quantidade de nutrientes
consumidos. Além disso, profissionais da saúde
pública e formuladores de políticas em alimen-
tação e nutrição estimulam o desenvolvimento
de recomendações para uma alimentação saudá-
vel baseada em alimentos, não em nutrientes3.
Conforme as “Leis da Alimentação”, descritas por
Pedro Escudero, deve-se observar, além da quanti-
dade e da adequação nutricional dos alimentos,
a qualidade e a harmonia entre eles13.

O Guia Alimentar para a População Brasi-
leira traz diretrizes que fornecem informações
para a promoção do consumo de alimentos saudá-
veis, com o objetivo de reduzir a ocorrência de
doenças na população brasileira maior de dois
anos3. Assim, a fim de se analisarem os itens perti-
nentes à qualidade de cardápios elaborados e os

aspectos nutricionais e sensoriais, foi desenvol-
vido, por Veiros & Proença11 o método de Ava-
liação Qualitativa das Preparações do Cardápio
(AQPC).

O método AQPC visa a auxiliar o pro-
fissional na construção de um cardápio mais ade-
quado do ponto de vista nutricional e de alguns

aspectos sensoriais dentro dos parâmetros de
saúde cientificamente preconizados11.

Diante do exposto, o presente estudo teve
como objetivo avaliar qualitativamente os as-

pectos nutricionais e sensoriais das preparações
de um cardápio mensal oferecido às crianças nos
Centros de Educação Infantil do Município da
Palhoça (SC).

M É T O D O S

Foi realizado um estudo de caso docu-
mental, cujo o  instrumento de pesquisa foi o car-
dápio do mês de junho de 2008 oferecido para
as crianças de dois a seis anos que frequentam
em período integral os CEI de um município da
Grande Florianópolis (SC).

A escolha do cardápio foi realizada entre
aqueles referentes ao período de outubro de 2007
a setembro de 2008, com o intuito de selecionar
o cardápio que oferecesse preparações comu-
mente servidas durante o ano letivo. Assim, foram
definidos os seguintes critérios de avaliação: (a)
estrutura do cardápio, contendo, no mínimo, qua-
tro semanas; (b) meses sem feriados/pontos facul-
tativos ou retorno às atividades escolares, visto
que a entrega dos gêneros sofre adaptações e,
com isso, a qualidade nutricional e sensorial do
cardápio é comprometida; (c) cardápios sem pre-
parações diferenciadas oferecidas em datas
festivas; (d) cardápios com o menor número de
preparações típicas de estações do ano, como as
sopas no inverno. Assim, observou-se que o cardá-
pio que mais atendeu os critérios foi o de junho
de 2008.

A avaliação do cardápio utilizou o método
de Avaliação Qualitativa das Preparações do Car-
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dápio11, adaptado à realidade de CEI com base
nas diretrizes do Guia Alimentar para a População
Brasileira.

Para subsidiar a avaliação, foram consul-
tadas as fichas técnicas do receituário padrão
existente nos CEI, os rótulos dos gêneros alimen-
tícios utilizados nas preparações do cardápio e
as tabelas de composição nutricional. Assim, foi
possível coletar os dados sobre o modo de preparo
das refeições, os ingredientes e a composição
nutricional dos alimentos e produtos.

Considerou-se que a criança realiza quatro
refeições no CEI e uma refeição fora do ambiente
escolar, uma vez que o Guia Alimentar para a Po-
pulação Brasileira recomenda a realização de cinco
refeições diárias3.

Desse modo, os critérios para cada item
da avaliação qualitativa do cardápio foram:

1. Presença de frutas ou preparações à
base de frutas: o Guia Alimentar para a População
Brasileira recomenda a ingestão de três porções
de frutas por dia3. Considerando-se que no CEI
são oferecidas quatro refeições e que a criança
deve ainda realizar pelo menos uma refeição em
casa, esse critério foi classificado como adequado
quando no CEI foram ofertadas duas porções de
frutas por dia.

2. Presença de verduras e legumes ou
como ingredientes principais da preparação (so-
pas, canjas, tortas, entre outros que não tiveram
os legumes e verduras como principais ingre-
dientes foram desconsiderados): esse critério
segue o mesmo princípio do anterior e foi classifi-
cado como adequado quando no CEI foram servi-
das duas porções de verduras e legumes por dia.
No caso de saladas mistas (ex: alface com tomate),
foi considerada apenas uma oferta.

3. Presença de folhosos: só foram anali-
sados os folhosos servidos crus. Esse critério foi
classificado como adequado quando no CEI foi
oferecida pelo menos uma porção de folhosos
por dia.

4. Monotonia de cores: o cardápio avaliado
apresenta grandes refeições e lanches, cujas pre-

parações contêm ingredientes distintos conforme
o tipo de refeição e, com isso, cores diferentes.
Dessa forma, avaliou-se esse critério em dois mo-
mentos: monotonia de cores dos lanches e mono-
tonia de cores das grandes refeições (almoço e
jantar). Nessa avaliação, as carnes e o feijão não
foram considerados, com exceção dos dias em
que houve oferta de um prato único, como o car-
reteiro. Esse critério foi considerado quando pelo
menos 50% das preparações apresentaram cores
semelhantes.

5. Presença de alimentos ricos em enxofre:
foram analisados os acompanhamentos (com
exceção do feijão, visto que o guia alimentar reco-
menda o consumo diário3) e as saladas com base
na seguinte lista de alimentos sulfurados: abacate,
acelga, aipo, alho, amendoim, batata-doce, bró-
colis, castanha, cebola, couve-de-bruxelas, couve-
-flor, ervilha, feijão, gengibre, goiaba, jaca, len-
tilha, maçã, melancia, melão, milho, mostarda,
nabo, nozes, ovo, rabanete, repolho e uva14. Esse
critério foi classificado como destaque quando
mais de um alimento ou preparação rico em enxo-
fre foi  oferecido no mesmo dia.

6. Presença de doces: segundo a diretriz
do Guia Alimentar para a População Brasileira, o
consumo máximo diário de alimentos do grupo
dos açúcares e doces é de uma porção3. Portanto,
receberam destaque os dias em que a oferta foi
superior a uma porção. Além das sobremesas, fo-
ram consideradas algumas preparações pré-
-prontas que contêm açúcar como um dos seus
principais ingredientes, como bebidas lácteas e
achocolatados, suco artificial, gelatina, pudim,
mingau e doce de leite.

7. Presença de carnes gordurosas ou fri-
turas: esse critério foi classificado como destaque
quando pelo menos 25,0% do total de opções
de carnes e do total de opções de acompanha-
mentos quentes eram carnes gordurosas ou fritu-
ras em cada refeição (almoço e jantar). Consi-
deram-se carnes gordurosas aquelas em que a
gordura excede 50,0% do total energético, como
picanha, fraldinha, acém, capa de filé, costela,
contrafilé, paleta, pescoço, ponta de agulha e
vísceras15.
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8. Presença de alimentos e preparações
que contenham ácidos graxos trans: visto não
haver níveis seguros de consumo desse tipo de
ácido graxo, a avaliação foi qualitativa, indepen-
dentemente da quantidade encontrada. Todos
aqueles alimentos que apresentavam ácidos
graxos trans em algum ingrediente da preparação
foram considerados.

Para aplicação do método AQPC, as prepa-
rações do cardápio foram, primeiramente, classi-
ficadas conforme cada critério, utilizando-se a
tabela de composição nutricional, a leitura de
rótulos dos ingredientes e as fichas técnicas do
receituário padrão, bem como a observação direta
do modo de preparo.

A avaliação do cardápio foi realizada a
partir da observação do percentual de ocorrência
diária dos alimentos ou preparações relativos a
cada critério, e, assim, analisou-se se cada critério
foi atendido naquele dia. Em seguida, foi conta-
bilizado, por semana, o número de dias em que
houve a ocorrência de cada critério analisado e,
por fim, calculou-se a porcentagem de ocorrência,
considerando todos os dias do mês.

R E S U L T A D O S  E  D I S C U S S Ã O

Observou-se baixa oferta de frutas, legu-
mes e verduras, pois em apenas um dia do mês
foi oferecida mais de uma porção de fruta (4,0%),
em quatro dias foi servida salada de folhosos
(16,0%) e em apenas doze dias (48,0%) foram

oferecidas duas porções de verduras e legumes
(Tabela 1). Resultados semelhantes foram encon-
trados em um estudo realizado por Barbosa et
al.16, no qual as crianças ingeriam 2,2 porções de
verduras e 1,2 porção de frutas por dia16. Em outro
estudo, Munoz et al.17 também perceberam que,
entre as crianças e os adolescentes avaliados,
somente 36,0% apresentaram um consumo ade-
quado de verduras e 30,0% de frutas.

Na Pesquisa de Orçamento Familiar 2002-
2003, realizada pelo Instituto Brasileiro de Geogra-
fia e Estatística, observou-se que as famílias brasi-
leiras não têm o hábito de ingerir frutas, legumes
e verduras: apenas 2,3% das calorias ingeridas
correspondiam a esses alimentos, o que não repre-
senta nem um terço da recomendação diária18.

O baixo consumo de frutas, verduras e le-

gumes por crianças brasileiras, conforme obser-
vado neste e nos demais estudos citados, mostra-
-se preocupante e exige ações para o aumento

desse consumo, uma vez que esses alimentos
essenciais para o desenvolvimento infantil por
serem fontes de vitaminas, minerais e fibras ali-
mentares. Além disso, a ingestão de frutas, legu-
mes e verduras é um fator protetor contra o
desenvolvimento da obesidade, devido à menor
densidade energética desses alimentos e à sua
capacidade de gerar sensação de saciedade, em
decorrência da atuação das fibras alimentares. As
fibras também têm ação hipocolesterolêmica e,
quando associadas ao consumo de água, previ-
nem a constipação3.

Tabela 1. Resultado da análise do cardápio do mês de junho de 2008 oferecido aos Centros de Educação Infantil de um município da

Grande Florianópolis (SC), 2008, quanto ao número de dias em que houve a ocorrência de cada critério considerado.

Semana 1

Semana 2

Semana 3

Semana 4

Semana 5

Total dias

% de ocorrência

Semanas

5

5

5

5

5

25

1

-

-

-

-

1

4

4

2

1

2

3

12

48

Dias (n) Fruta
Legumes +

verduras

1

1

1

1

-

4

16

1

-

1

-

1

3

12

3

3

3

3

5

17

68

Folhosos Iguais

almoço/jantar

Iguais

lanches

Cores

-

1

-

-

-

1

4

5

5

5

4

4

23

92

Ricos em

enxofre
Doce

Carne

gordurosa +

fritura

Ácidos

graxos

trans

1

-

1

-

-

2

8

5

5

5

5

5

25

100
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A oferta de doces foi considerada além
das recomendações citadas nos critérios, visto que
esteve presente em 92% dos dias avaliados: dos
25 dias do cardápio, em 23 foram oferecidas pelo
menos duas preparações industrializadas que con-
tinham açúcar como um dos seus principais ingre-
dientes. Em um estudo realizado por Barbosa
et al.16, o consumo de açúcar foi três vezes maior
que o recomendado pela pirâmide alimentar in-
fantil proposta por Philippi et al.2. Em outro estu-
do, Aquino & Philippi19 avaliaram o consumo ali-
mentar das crianças em diferentes faixas de renda
e foi constatado que o consumo de açúcar é alto
em todas elas, porém é maior nas famílias de me-
nor poder aquisitivo.

O alto consumo de açúcar por crianças,
além de ser prejudicial para o estado nutricional,
é fator de risco para desenvolvimento de doenças
crônicas não transmissíveis, tal como diabetes, e
predispõe ao aparecimento de cáries. Em estudo
realizado em Florianópolis (SC) sobre aspectos
comportamentais e severidade de cárie, foi obser-
vado que as crianças que consumiam produtos
açucarados duas a três vezes por dia apresen-
tavam 4,41 vezes mais chance de ter alta seve-
ridade de cárie quando comparadas às crianças
que consumiam esses produtos no máximo uma
vez ao dia20.

Em relação aos alimentos e preparações
que contêm Ácidos Graxos Trans (AGT), observou-
-se semelhança com a oferta de doces, isto é,
houve a oferta desses alimentos pelo menos uma
vez em todos os dias avaliados (100%).

Os AGT sempre estiveram presentes na
alimentação humana, por meio do consumo de
alimentos provenientes de animais ruminantes,
cujas bactérias do rúmen produzem naturalmente
esses ácidos graxos. Os AGT naturais parecem não
causar problemas na saúde humana, mas  a maior
parte de AGT consumidos pelos humanos provém
das gorduras produzidas pela hidrogenação de
óleos - processo largamente utilizado nas indús-
trias de alimentos21. Esse tipo de AGT, que causa
efeitos adversos à saúde, é encontrado em gordu-
ras vegetais hidrogenadas, margarinas, cremes

vegetais, pães, biscoitos, batatas fritas, massas,
sorvetes, pastéis e bolos, ou seja, em alimentos
amplamente consumidos pelas crianças nos CEI22.

O consumo dos ácidos graxos trans indus-

triais tem sido associado ao aparecimento de
Doenças Cardiovasculares (DVC) e a prejuízos no
processo de crescimento e desenvolvimento das
crianças. O principal efeito metabólico desses áci-
dos graxos é a ação hipercolesterolêmica, que é
a elevação do colesterol total e da proteína de
baixa densidade (Low Density Lipoprotein - LDL),
reduzindo a lipoproteína de alta densidade (Hight
Density Lipoprotein - HDL) e resultando em um
aumento da relação LDL/HDL. Acredita-se, tam-
bém, que os ácidos graxos trans podem afetar o
processo de desenvolvimento da criança pela defi-
ciência do ácido araquidônico e docohexaenoico
que estão envolvidos na função psicomotora23.
Desse modo, a Estratégia Global para a Alimen-
tação Saudável, Atividade Física e Saúde, lançada
em 2004 pela Organização Mundial de Saúde
(OMS), recomenda limitar a ingestão de gordura,
substituir as gorduras saturadas por insaturadas
e eliminar os ácidos graxos trans24.

A oferta excessiva de doces e alimentos e
preparações que contenham AGT pode ser atri-
buída, em parte, à utilização de alimentos indus-
trializados devido à facilidade em armazená-los,
prepará-los e servi-los. O aumento do consumo
de alimentos industrializados, ricos em açúcares
simples e gorduras, com elevado valor energético,

pode ser fator de risco para doenças crônicas, in-
clusive a obesidade25.

Em relação à presença de carnes gordu-
rosas ou frituras, houve oferta somente em dois

dias do cardápio, em que se serviu almôndega
frita. A baixa oferta desses alimentos é avaliada
como positiva para a promoção da saúde do pré-

-escolar, visto que o consumo excessivo é um fator
de risco para doenças cardiovasculares26.

No cardápio avaliado, são oferecidos so-
mente cortes de carne magra, como lagarto em
bife e patinho moído e em cubos, bem como peito
de frango sem pele e sem osso, sobrecoxa sem
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pele e sem osso e filé de peixe, também conside-
radas carnes não gordurosas.

Além do tipo de carne utilizada, esse crité-
rio considera o modo de cocção. Observou-se que

na elaboração do cardápio prioriza-se o preparo
de carnes cozidas, assadas ou ensopadas. Res-
salta-se que o modo de preparo é padronizado

pelas fichas técnicas do receituário padrão, no
qual consta que as carnes ensopadas não devem
ser previamente fritas, o óleo deve ser utilizado

em pequena quantidade e a gordura aparente
deve ser retirada.

O Guia Alimentar para a População Brasi-
leira sugere uma redução na energia proveniente

das gorduras, com maior preocupação na dimi-
nuição do consumo do grupo das carnes verme-
lhas, ovos e produtos lácteos, como leite e queijos,

pois são alimentos ricos em gordura saturada3.

Além dos aspectos estritamente nutri-
cionais, verificou-se também a qualidade sensorial
associada à nutricional por meio da observação

do aspecto visual das preparações e dos alimentos
ricos em enxofre. Nas refeições de almoço e jantar,
foi observada semelhança de cores das prepara-

ções em apenas três dias do mês (12,0%). Porém,
em relação aos lanches, a ocorrência foi de 68,0%,
o que caracterizou a monotonia de cores na

maioria dos dias. Acredita-se que esse resultado
seja consequência da oferta de alimentos indus-
trializados, prontos para o consumo, que apre-

sentam pouca diversidade de cores e sabores.

A monotonia de cores pode interferir na
aceitação das preparações, visto que o primeiro
contato que a criança tem com o alimento é o vi-

sual e que a uniformidade de cores diminui a atra-
tividade do alimento. Além disso, a variedade de
cores vai ao encontro das recomendações nutri-

cionais de compor o prato de maneira mais colori-
da possível, com o intuito de garantir a ingestão de
uma maior diversidade de vitaminas e minerais3,27.

São desenvolvidas ações em mais de trinta

países com o objetivo de sensibilizar a população
para a importância de consumir diariamente pelo

menos cinco porções de frutas, legumes e ver-
duras, de cores variadas, a fim de contribuir para
a prevenção de doenças crônicas associadas à
alimentação. Nesse contexto, está o programa “5
ao dia” - surgido nos Estados Unidos em 1991 -,
que recomenda o consumo de refeições coloridas
e com variedade de alimentos, de maneira que
seja evitada a monotonia alimentar28.

Quanto à oferta de alimentos ricos em
enxofre, desconsiderando-se o feijão, observou-
-se que somente em um dia do mês (4,0%) foram
ofertados alimentos sulfurados em excesso. Esse
resultado é considerado positivo, uma vez que a
oferta excessiva de alimentos sulfurados pode
provocar desconforto gástrico nos pré-escolares14.

Os itens observados neste estudo que não
atingiram os critérios de qualidade nutricional, tais
como a baixa oferta de frutas, verduras e legumes
e o alto consumo de doces e ácidos graxos trans,
coincidem com os hábitos alimentares de indi-
víduos obesos, que geralmente têm alto consumo
de alimentos ricos em gordura, colesterol e car-
boidratos simples, são pobres em fibras e têm
elevada densidade energética29,30. A obesidade
pode levar ao desenvolvimento de patologias
como diabetes tipo 2, hipertensão, dislipidemia e
síndrome metabólica, além de influenciar a auto-
estima e afetar a performance escolar e os  rela-
cionamentos31.

A monotonia de cores observada nos lan-
ches pode comprometer, também, a variedade
de nutrientes ingeridos pelas crianças, bem como

desestimular o consumo da alimentação escolar.
Essa monotonia - provavelmente causada pelo
oferecimento de produtos industrializados e com

baixa diversidade de sabores - está ainda rela-
cionada à alta oferta de açúcares e ácidos graxos
trans e pode indicar a necessidade de serem revis-

tos os padrões de aquisição dos alimentos ofere-
cidos na alimentação escolar.

Assim, observa-se a necessidade de um
melhor planejamento de cardápio nos CEI, com

o intuito de prevenir o aparecimento de doenças
crônicas não-transmissíveis nas crianças, que reali-
zam a maior parte de suas refeições no local.
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C O N C L U S Ã O

A alimentação na infância assume caráter
decisivo na formação de hábitos alimentares
saudáveis, bem como no possível desenvolvi-
mento de doenças que, futuramente, podem
comprometer a saúde.

Neste estudo, observou-se que a alimen-
tação oferecida às crianças nos Centros de Edu-
cação Infantil do Município avaliado apresenta
baixa oferta de carnes gordurosas e frituras, não
tem excesso de alimentos sulfurados e nem
monotonia de cores no almoço e no jantar. Porém,
há alta oferta de carboidratos simples e ácidos
graxos trans, pouca oferta de frutas, legumes e
verduras e monotonia de cores nos lanches, o que
destaca a necessidade de um acompanhamento
mais rigoroso na elaboração dos cardápios pro-
postos.

Deve-se ressaltar, no entanto, que, como
o horário de permanência da criança no CEI não
é suficiente para o atendimento total das reco-
mendações nutricionais, a família assume parte
dessa responsabilidade ao oferecer, em casa, ao
menos uma refeição. Para isso, são necessárias
atividades e palestras de orientação nutricional
para os pais ou responsáveis dessas crianças.

Torna-se fundamental, portanto, estimular
o consumo de diferentes tipos de alimentos e ten-
tar aumentar o interesse da criança por novos
alimentos e/ou preparações. Assim, além de refor-
mulações no cardápio, sugere-se que sejam de-
senvolvidas aulas práticas envolvendo a criança
com o alimento.

Estudos que avaliem o consumo e a fre-
quência alimentar das crianças são necessários,
pois, assim, determinadas providências poderão
ser tomadas a fim de melhorar a alimentação dos
pré-escolares.
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R E S U M O

Objetivo

Avaliar a ingestão alimentar de micronutrientes em pré-escolares no domicílio e em escolas de educação
infantil públicas e particulares.

Métodos

Estudo transversal realizado com 362 pré-escolares entre dois e seis anos de idade, em Caxias do Sul (RS) Brasil,
em 2007. A ingestão alimentar na escola foi avaliada por meio do método de pesagem direta individual, e no
domicílio, por meio de registro alimentar realizado pelos pais ou responsáveis. Foi calculada a ingestão alimentar
de cálcio, ferro, folato, vitamina A, vitamina C e zinco de acordo com o local da refeição e tipo de escola.

Resultados

Houve maior ingestão de alimentos contendo ferro, folato e vitamina C durante o período em que as crianças
permaneceram na escola infantil, e maior ingestão de cálcio, vitamina A e zinco no domicílio. Houve
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significativamente maior ingestão de alimentos contendo ferro (p=0,03), folato (p=0,03), vitamina A (p<0,01)
e vitamina C (p<0,01) pelas crianças da escola particular e maior ingestão de cálcio (p<0,01) e zinco (p<0,01)
na escola pública. Quanto à prevalência de inadequação dos micronutrientes, as crianças não apresentaram
risco deficiente para ingestão de ferro, folato, vitamina A e C e zinco, porém apenas 67,4% apresentaram
ingestão de cálcio igual ou acima ao valor de referência.

Conclusão

Os achados sugerem que o consumo de cálcio, vitamina A e zinco foi maior nos domicílios, apesar de as
crianças permanecerem a maior parte do dia nas escolas. O consumo diário de micronutrientes de crianças de
escolas públicas e particulares não diferiu significativamente, mesmo com diferenças nos cardápios.

Termos de indexação: Consumo de alimentos. Creches. Micronutrientes. Pré-escolar.

A B S T R A C T

Objective

This study assessed the adequacy of preschool children’s dietary micronutrient intake at home and in public
and private kindergartens.

Methods

This cross-sectional study done in 2007 included 362 preschool children aged 2-6 years from Caxias do Sul
(RS), Brazil. Food intake at school was assessed by the individual direct weighing method and at home by food
records kept by the parents or caregivers. Dietary intakes of calcium, iron, folate, vitamin A, vitamin C and zinc
were calculated according to meal location and type of school.

Results

Dietary iron, folate and vitamin C intakes were higher in kindergartens and dietary intakes of calcium, vitamin
A and zinc were higher at home. Dietary intakes of iron (p=0.03), folate (p=0.03), vitamin A (p<0.01) and
vitamin C (p<0.01) were significantly higher in private kindergartens and dietary intakes of calcium (p<0.01)
and zinc (p<0.01) were significantly higher in public kindergartens. Intakes of iron, folate, vitamin A, vitamin C
and zinc were adequate but only 67.4% of the children were ingesting enough calcium.

Conclusion

Dietary intakes of calcium, vitamin A and zinc were higher at home even though the children remained at
school during most of the day. The daily micronutrient intakes of children from private and public kindergartens
were not significantly different despite the menu differences.

Indexing terms: Food consumption. Child day care centers. Micronutrients. Child, preschool

I N T R O D U Ç Ã O

As deficiências alimentares podem levar
ao crescimento e ao desenvolvimento inadequado
das crianças, aumentando sua vulnerabilidade às
infecções e gerando atrasos no processo de matu-
ração do sistema nervoso e no desenvolvimento
mental e intelectual, podendo ser irreversíveis de-
pendendo da intensidade e da duração da defi-
ciência1,2.

Quando o consumo de energia e de nu-
trientes está abaixo das necessidades, estabe-
lecem-se as condições para o aparecimento das
doenças carenciais, sendo a anemia ferropriva, a

deficiência de vitamina A e a desnutrição as mais
comuns na faixa pré-escolar3,4. Segundo a Pes-

quisa Nacional de Demografia e Saúde (PNDS)5,
houve prevalência de anemia em 20,9% de 3.455
crianças até cinco anos e níveis inadequados de

vitamina A de 17,4% em 3.499 crianças da mes-
ma faixa etária.

Além disso, o consumo alimentar das
crianças é influenciado por condicionantes so-

cioeconômicos da família, como renda e escola-
ridade dos pais, e pelo conhecimento e cuidado
da mãe ou responsável ao acesso, seleção e aqui-

sição dos alimentos. Porém, é importante evitar
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que as mudanças nos padrões dietéticos não pro-
piciem o aparecimento de hábitos alimentares
incorretos, independente do estrato socioeconô-
mico da família6.

Como existe atualmente proporção rele-
vante e crescente de crianças em idade pré-escolar
em serviços institucionalizados públicos e par-
ticulares7,8, e como há escassez de estudos repre-
sentativos com crianças que frequentam escolas
de educação infantil9, pesquisas que avaliem a
ingestão alimentar de pré-escolares nesse am-
biente são necessários.

O objetivo deste estudo foi avaliar a inges-
tão alimentar de cálcio, ferro, folato, vitamina A,
vitamina C e zinco de crianças entre dois a seis
anos de idade em escolas infantil públicas e parti-
culares e nos domicílios.

M É T O D O S

Estudo transversal realizado no município
de Caxias do Sul (RS), integrante de projeto maior,
multicêntrico, intitulado: “Nutri Brasil Infância”10,
com o objetivo principal de avaliar a prevalência
de inadequação da ingestão de nutrientes nas
crianças brasileiras, realizado nas cidades de Ma-
naus, Natal, Recife, Brasília, Cuiabá, Rio de Janeiro,
Belo Horizonte e São Paulo.

Os dados foram coletados durante o ano
de 2007 por duas nutricionistas e dez estudantes
de graduação em nutrição, em escolas de edu-
cação infantil públicas e particulares. Participaram
do estudo crianças de ambos os sexos entre dois
e seis anos de idade, que permaneciam prefe-
rencialmente em período integral em instituições
que ofereciam a refeição do almoço e que pos-
suíam serviço de distribuição convencional das
refeições, isto é, porcionadas pela funcionária
responsável em servir a alimentação. Assim, foram
selecionadas as três maiores escolas de educação
infantil pública da cidade e seis escolas particulares
que aceitaram participar do estudo e que preen-
chiam os critérios elegíveis de seleção. As escolas
participantes localizavam-se tanto na região cen-
tral quanto na periferia da cidade.

O número amostral estipulado foi de 350
crianças: 250 frequentadoras de escolas de edu-
cação infantil públicas e 100 de particulares, cons-
tituindo-se amostra de conveniência dos pesqui-
sadores responsáveis.

Para a classificação segundo a recomen-
dação de micronutrientes, as crianças foram sepa-
radas em dois grupos, de acordo com a faixa etá-
ria, compreendendo o grupo 1 (G1) crianças entre
dois a três anos de idade, e o grupo 2 (G2), crian-
ças entre quatro e seis anos de idade. Foram ex-
cluídas do estudo crianças enfermas no dia da
coleta de dados. Para a determinação do perfil
econômico das crianças analisadas foi aplicado
aos pais o questionário da Associação Brasileira
de Empresas de Pesquisas11.

Avaliação da ingestão alimentar

Todas as crianças tiveram um dia de seu
consumo alimentar avaliado, e, para a obtenção
da variabilidade intraindividual, foram sorteados
aleatoriamente 25% das crianças para partici-
parem de uma subamostra em que tiveram mais
um dia de consumo avaliado, com pelo menos
um dia de intervalo entre as coletas.

Os alimentos e as preparações consumidas

nas escolas de educação infantil foram avaliados
pelo Método de Pesagem Direta Individual (MPDI),
refletindo o que a criança comeu apenas no pe-

ríodo em que se encontrava na escola, isto é, em
parte da manhã até o período da tarde, sendo as
refeições oferecidas: lanche da manhã, almoço,

lanche da tarde e pré-janta. Os alimentos consu-
midos em casa foram avaliados por informações
fornecidas pelos pais ou responsáveis por meio

do registro alimentar, refletindo o que a criança
comeu no período em que não estava na escola,
isto é, em parte da manhã e no período da noite.

Na escola de educação infantil, realizou-
-se três vezes a pesagem de todos os alimentos
oferecidos às crianças e calculou-se a média de
cada alimento. Realizadas as refeições, foi quanti-
ficado o resto alimentar de cada criança e descon-
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tado da média de cada alimento realizada ante-
riormente.

A ingestão alimentar da casa foi registrada
pelos pais ou pelos responsáveis, correspondendo
ao mesmo dia em que foi realizada a pesagem
na escola de educação infantil. Os registros foram
submetidos a análises detalhadas quanto ao con-
teúdo nutricional e devidamente esclarecidas
questões dele provenientes. O registro alimentar
consistiu no preenchimento, em formulários espe-
cialmente desenhados, dos alimentos e bebidas
consumidos ao longo do período solicitado, in-
cluindo os alimentos consumidos fora do lar.

Com o objetivo de otimizar e facilitar a or-
ganização dos dias de coleta dos dados, os dias
de pesagem de alimentos na escolas infantis fo-
ram intercalados com os dias de recolhimento dos
registros alimentares preenchidos pelos pais.

O cálculo do valor nutritivo dos alimentos
consumidos e registrados foi realizado utilizando-
-se o programa Nutrition Data System (NDS,
version 2007, Nutrition Coordinating Center
[NCC], University of Minnesota, Minneapolis).

A estimativa da prevalência de inadequa-
ção de ferro, folato e vitaminas A e C foi calcula-

da pelo método da necessidade média estimada
(EAR - Estimated Average Requirement) como
ponto de corte, considerando-se em risco a pro-
porção (superior a 15%) de crianças do grupo
que não alcançaram os valores de referência esta-
belecidos para o nutriente. Nos nutrientes cuja
EAR ainda não está estabelecida, como o cálcio,
não foi possível estimar a prevalência de inade-
quação, sendo utilizados como referência os valo-

res da ingestão adequada (AI - Adequate Intake),
para tanto avaliou-se a proporção de crianças
com ingestão igual ou superior ao valor de refe-

rência12-14.

A análise dos dados foi realizada utilizando
o programa estatístico Statistical Package for
Social Science (SPSS), versão 11.0. Foram descritas
as frequências simples e percentuais da distri-
buição da idade, do sexo e da classe econômica
das crianças. Com base na replicação da medida

dietética, foram calculados os parâmetros neces-
sários para a estimativa da ingestão habitual. O
método desenvolvido por Nusser et al.15 foi utili-
zado para o cálculo dos componentes de variância
e para sua aplicação na estimativa da ingestão
habitual de nutrientes.

Descreveram-se as Médias (M) e o Desvio-
-Padrão (DP) da ingestão alimentar de cálcio, ferro,
folato, vitamina A, vitamina C e zinco, de acordo
com os locais das refeições realizadas pelas crian-
ças (escola ou domicílio) e o tipo de escola (pública
ou particular). As comparações da ingestão ali-
mentar entre as escolas foram realizadas por meio
do teste não-paramétrico Mann-Whitney U, indi-
cado pelo teste de Kolmogorov-Smirnov, pois
todos os micronutrientes analisados mostraram-
-se de distribuição assimétrica. Considerou-se nível
de significância de 5,0% (p 0,05).

Este projeto foi aprovado pelo Comitê de
Ética em Pesquisa da Universidade Federal de
Ciências da Saúde de Porto Alegre (UFCSPA) com
o número de aprovação 532/07-CEP e no Comitê
de Ética em Pesquisa do Hospital de São Paulo
com o número 0617/07.

Foram obtidos os Termos de Consenti-
mento Livre e Esclarecido de todos os responsáveis
pelas crianças para participar do estudo.

R E S U L T A D O S

Este estudo investigou a ingestão alimen-
tar de micronutrientes de 362 pré-escolares, de
ambos os sexos, 28,7% (n=104) provenientes de
escolas de educação infantil particulares e 71,3%
(n=258) de escolas públicas em Caxias do Sul (RS).
A média de idade das crianças foi de aproxima-

damente quatro anos (M=4,29, DP=1,13), e 46%
da amostra eram do gênero masculino.

Em relação à distribuição da classe econô-
mica, aproximadamente 83% (87/104) das crian-
ças das escolas infantis particulares pertenciam

às classes econômicas mais altas, como a A1 (n=1),
A2 (n=28), B1 (n=37) e B2 (n=21). Em contrapar-
tida, aproximadamente 83% (216/258) das crian-
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ças frequentadoras das escolas infantis públicas
pertenceram às classes econômicas mais baixas,
como a C (n=170) e D (n=46). Não houve criança
da escola infantil pública pertencente à classe
econômica A1, e apenas duas crianças (1,9%) da
escola infantil particular pertenceram à classe D.
Além disso, não houve no estudo criança repre-
sentante da classe econômica E.

Conforme distribuição etária, o grupo 1
(G1), crianças entre dois a três anos, representou
39,2% (n=142) da amostra, e o grupo 2 (G2),
crianças entre quatro a seis anos, representou
60,8% (n=220). Foi avaliada a média de ingestão
alimentar dos micronutrientes cálcio, ferro, fola-
to, vitamina A, vitamina C e zinco em ambos os
grupos.

Pode-se observar (Tabela 1) que houve
consumo maior de alimentos contendo ferro, fola-
to e vitamina C em ambos os grupos etários
durante o período em que as crianças estiveram
na escola infantil. Houve, em contrapartida, maior
ingestão de alimentos contendo cálcio, vitamina
A e zinco durante o período em que as crianças
estiveram no domicílio. Assim, calculando a pro-
porção de cada nutriente nos ambientes escolar
e domiciliar em relação à ingestão alimentar total

diária e unindo os dois grupos etários (G1 e G2),
foi encontrado que 56,5% da ingestão alimentar
de ferro do dia das crianças foram fornecidos pela
escola de educação infantil, conjuntamente com
60,5% da ingestão de folato e 59,4% da ingestão
de vitamina C. Em contrapartida, 62,7% da inges-
tão diária de cálcio, 55,3% da ingestão de vita-
mina A e 51,4% da ingestão de zinco foram
fornecidos pelo domicílio.

Análise complementar no domicílio, por
meio da avaliação dos registros alimentares,
mostrou que a maior parte das crianças, 86,8%
(n=317), consumiu laticínios: leite, achocolatados
e açúcar ou farinhas, iogurte, queijo, doce de leite
e nata.

Os dados apresentados na Tabela 2 mos-
tram que no período das escolas houve significa-
tivamente maior consumo de alimentos contendo
ferro (p=0,03), folato (p=0,03), vitamina A
(p<0,01) e vitamina C (p<0,01) pelas crianças de
escolas particulares, em comparação às de escolas
públicas. No entanto, as crianças de escolas pú-
blicas tiveram significativamente maior ingestão
de alimentos contendo cálcio (p<0,01) e zinco
(p<0,01), em comparação às de escolas parti-
culares.

Tabela 1. Ingestão alimentar diária de micronutrientes entre crianças de 2 a 3 anos e entre crianças de 4 a 6 anos. Caxias do Sul (RS),

2007.

Grupo G1 (n=142)

Cálcio (mg)

Ferro (mg)

Folato (mg)

Vitamina A (mg)

Vitamina C (mg)

Zinco (mg)

Grupo G2 (n=220)

Cálcio (mg)

Ferro (mg)

Folato (mg)

Vitamina A (mg)

Vitamina C (mg)

Zinco (mg)

Nutrientes
M

546,09

004,61

148,92

268,78

031,64

004,40

499,48

004,95

160,18

258,08

030,33

004,65

243,06

002,25

059,73

147,18

025,79

001,75

251,91

002,08

063,14

208,22

023,05

002,26

DP

Domicílio

M

306,49

005,90

217,26

213,41

044,66

004,01

308,90

006,52

252,37

210,94

045,44

004,47

105,17

002,25

070,42

026,50

015,09

001,79

109,16

001,89

069,22

023,79

015,06

001,49

DP

Escola infantil

M

852,58

010,52

366,19

482,20

076,30

008,41

808,39

011,47

412,55

469,03

075,77

009,12

246,86

003,17

093,28

150,92

028,55

002,33

250,80

002,96

093,19

208,91

028,16

002,66

DP

Consumo total

M: média; DP: desvio-padrão.
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Com relação à prevalência de inadequação
dos micronutrientes analisados, as crianças não
apresentaram risco para ingestão deficiente de
ferro, folato, vitamina A e C e zinco. Das crianças
frequentadoras de escolas privadas e públicas,
66,3% (n=69/104) e 67,8% (n=175/258), res-
pectivamente, apresentaram ingestão de cálcio
igual ou acima do valor de referência.

D I S C U S S Ã O

Este estudo original compara a ingestão
alimentar de micronutrientes entre pré-escolares
de escolas de educação infantil públicas e parti-
culares, e aplica a estimativa da ingestão habitual
com replicação de dados utilizando as abordagens
recomendadas pelo Institute of Medicine16 e pela
Organização Mundial de Saúde17.

Os estudos já publicados com crianças ins-
titucionalizadas realizaram avaliação nutricional18

ou analisaram carências de micronutrientes espe-
cíficos (anemia, hipovitaminose A) das crianças
frequentadoras de escolas infantis8,9,19-21 ou
avaliaram os serviços institucionalizados de acordo
com algumas normas técnicas de infraestrutura
e de práticas de higiene7. Outros estudos, de igual
importância, também avaliaram a ingestão de
crianças pré-escolares frequentadoras de escolas
infantis, analisando o consumo diário total de
alguns micronutrientes21,22.

No presente trabalho, por meio da análise
complementar dos registros alimentares, a maior
quantidade de alimentos contendo cálcio, vita-

mina A e zinco no período do domicílio pode ser
explicada pela maior ingestão de produtos lácteos
das crianças nesse ambiente. Farias Júnior & Osó-
rio2, em estudo realizado em Pernambuco com
969 crianças menores de cinco anos, encontra-
ram que o leite, dentre os alimentos analisados,
foi consumido por maior número de crianças
(86,8%).

A proporção de ingestão de zinco foi consi-
derada a mais semelhante entre os ambientes
domiciliar e escolar (51,4% vs. 48,5% respectiva-
mente). Dentre as fontes alimentares de zinco,
pode-se sugerir que a maior proporção de sua
ingestão na casa seja também provinda da quan-
tidade de fontes lácteas consumidas, porém sua
ingestão na escola deve-se provavelmente às
fontes de alta biodisponibilidade, como as carnes.

A ingestão alimentar de ferro, folato e vita-
mina C, superior no ambiente escolar, pode ser
explicada pelo fato de a escola infantil oferecer
as principais refeições do dia23, como o almoço e
a pré-janta, cuja composição têm importância tan-
to do ponto de vista dietético quanto nutritivo,
com maior ingestão pelas crianças de carne e ve-
getais, importantes fontes de ferro, folato e zinco.
Além disso, foi observada a oferta de frutas como
sobremesa nas refeições principais, contribuindo
na ingestão alimentar de vitamina C diária das

crianças. Porém, embora as refeições oferecidas
fossem as mesmas para todas as crianças, seu
consumo é variável devido às preferências indivi-

duais ou em função das refeições repetidas pelas
crianças.

Tabela 2. Comparação da ingestão alimentar de micronutrientes das crianças nas diferentes escolas. Caxias do Sul (RS), 2007.

Cálcio (mg)

Ferro (mg)

Folato (mg)

Vitamina A (mg)

Vitamina C (mg)

Zinco (mg)

Nutrientes

321,23

006,18

233,91

208,60

042,80

004,45

102,88

002,05

064,86

021,98

011,88

001,65

M DP

Escola pública

275,02

006,50

250,23

220,14

050,91

003,89

111,97

002,08

085,55

029,47

019.88

001,51

M DP

Escola particular

<0,01**

<0,03**

<0,03**

<0,01**

<0,01**

<0,01**

p*

* Valor de p segundo teste não-paramétrico Mann-Whitney U, indicado pelo teste de Kolmogorov-Smirnov; ** valor de p significativo, p 0,05.

M: média; DP: desvio-padrão.
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Em relação ao ambiente das escolas infan-
tis, semelhante aos achados neste estudo, pes-
quisa realizada por Barbosa et al.24 confirma a
proteção que o serviço institucionalizado propor-
ciona às crianças, pois foi observada melhora
significativa no consumo de micronutrientes im-
portantes como ferro (de 5,1mg para 7,8mg) e
vitamina C (de 31,5mg para 81,3mg), compa-
rando-os nos dois momentos do estudo, no ato
da matrícula e após seis meses de frequência na
escola infantil. Outro estudo transversal realizado
por Silva et al.19 em São Paulo, comparando crian-
ças atendidas em escolas infantis e aquelas não-
-atendidas pertencentes à mesma comunidade,
verificou que a escola infantil foi considerada fator
de proteção para o estado nutricional. Assim, pro-
gramas que tenham por base os cuidados infantis
disponibilizados de forma integral com qualidade
adequada, destinados às crianças, podem exercer
papel preventivo no sentido de protegê-las de dis-
túrbios nutricionais, principalmente em popula-
ções menos favorecidas. O acesso à creche e o
acompanhamento das crianças, portanto, devem
ser assegurados.

Nos dias atuais, as escolas de educação
infantil estão se tornando uma necessidade na
população em consequência das transformações
socioeconômicas ocorridas nas últimas décadas.
Como as crianças permanecem na escola de oito
a dez horas por dia e, durante esse tempo, rece-
bem dois terços de suas necessidades nutricionais,
além da orientação psicopedagógica, é necessário
que a alimentação e os cuidados oferecidos satis-
façam suas necessidades e influenciem favora-
velmente  seu estado nutricional e seu desenvolvi-
mento neuropsicomotor25. Diante disso, cada vez

mais, a escola é considerada um espaço estra-
tégico para incentivo à formação de hábitos ali-
mentares saudáveis26.

Encontramos neste estudo que, no período
em que as crianças permaneceram nas escolas
particulares, consumiram mais alimentos conten-
do ferro, folato, vitamina A e vitamina C em com-
paração às crianças das escolas públicas, que con-
sumiram mais alimentos contendo cálcio e zinco.

Isso sugere a necessidade de melhoria nos car-
dápios e alimentos oferecidos nas instituições
públicas, já que na escola são realizadas as prin-
cipais refeições (almoço e pré-janta), que devem,
consequentemente, suprir maior proporção de
micronutrientes na alimentação diária da criança.
Porém, a escolha do tipo da escola de educação
infantil muitas vezes não acontece com base em
princípios e critérios da família, pois geralmente
nas escolas públicas há insuficiência de vagas dian-
te da demanda e nas escolas particulares há a
questão do elevado custo do serviço27.

Apesar de o consumo dos micronutrientes
no ambiente escolar ser diferente entre o período
da escola pública e particular, as crianças não
apresentaram risco na ingestão de ferro, folato,
vitamina A e C e zinco e houve similaridade da
prevalência de adequação de cálcio entre as crian-
ças das diferentes escolas. Esses resultados de-
monstram que, apesar das diferenças dos car-
dápios oferecidos pelas escolas infantis, a ingestão
de micronutrientes acaba sendo alcançada no
domicílio. Assim, as crianças frequentadoras de
escolas particulares, que recebem maiores fontes
de ferro, folato, vitamina A e vitamina C nesse
período, recebem maior quantidade de cálcio e
zinco em seus domicílios. Já as crianças frequen-
tadoras de escolas públicas, que recebem maiores
quantidades de cálcio e zinco nesse período, pro-
vavelmente ingerem maior quantidade de ferro,
folato, vitamina A e vitamina C em casa.

Para que as crianças, independente de suas
condições socioeconômicas, recebam uma ali-
mentação adequada, com os nutrientes necessá-
rios para seu desenvolvimento, é necessária polí-
tica efetiva que garanta seu acesso às escolas
infantis e que essas sejam agentes promotores
da educação nutricional infantil. Além disso, im-
plementação de ações para melhorar a qualidade
das refeições oferecidas pelas escolas, como pa-

dronização de cardápios, adequado geren-
ciamento de orçamento na compra dos alimentos,
educação alimentar para as crianças e funcioná-

rios, são necessários28. Porém, como o tempo de
permanência da criança na escola infantil não é
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suficiente para o atendimento total das recomen-
dações nutricionais, faz-se necessário que a família
assuma parte dessa responsabilidade por meio de
hábitos alimentares adequados, não somente para
a criança, mas também no âmbito familiar domi-
ciliar24,29,30.

C O N C L U S Ã O

Em síntese, este trabalho demonstrou que
o consumo, entre as crianças, de cálcio, vitamina
A e zinco foi maior no domicílio, mesmo perma-
necendo a maior parte do dia na escola. Apesar
das diferenças de cardápios das escolas, o consu-
mo diário de micronutrientes de crianças de esco-
las públicas e particulares não diferiu significati-
vamente.

Os achados sugerem que estratégias e
ações de caráter preventivo sejam planejados e
implementados no ambiente dos pré-escolares,
principalmente na adequação do cardápio das es-
colas públicas. É fundamental a garantia de acesso
das crianças aos serviços institucionalizados para
acompanhar e assegurar condições adequadas de
crescimento e de desenvolvimento. Além disso,
as escolas devem estabelecer estratégias de
educação alimentar aos pais para orientá-los
quanto aos alimentos que devem ser oferecidos
às crianças no período que permanecem nos
domicílios.
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Alimentos orgânicos na produção de refeições
escolares: limites e possibilidades em uma
escola pública em Florianópolis

Organic foods in school meals: limitations and

possibilities in a public school from

Florianópolis, Brazil

Elinete Eliete de LIMA1

Anete Araújo de SOUSA2

R E S U M O

Objetivo

O estudo objetivou analisar a introdução de alimentos orgânicos na produção de refeições em uma unidade
escolar da Secretaria de Educação de Santa Catarina.

Métodos

O modelo de análise apresentou caráter exploratório, com base em um estudo de caso. Na coleta de dados,
utilizaram-se a entrevista semiestruturada, a análise documental e a observação direta.

Resultados

Identificaram-se as possibilidades de aperfeiçoar a utilização de alimentos orgânicos, relacionadas com o plane-
jamento de cardápios, com o sistema de compras, com o recebimento e o armazenamento dos alimentos.
Constataram-se limites relacionados à inexistência de planejamento referente à compra e ao uso do alimento
orgânico nos cardápios, ao fornecimento de alimentos orgânicos - tal como o despreparo de alguns fornecedores
para atender as necessidades da escola -, e, principalmente, aos preços.

Conclusão

Conclui-se que há necessidade de revisão na gestão adotada pela escola, incluindo-se estudo comparativo de
preços, de estabelecimento de parcerias com fornecedores e da atuação dos agentes envolvidos com a
alimentação escolar para o fortalecimento do programa. Destaca-se, ainda, a necessidade de novos estudos
sobre a gestão de produção de refeições em escolas e sobre a utilização de alimentos orgânicos.

Termos de indexação: Alimentação escolar. Alimentos orgânicos. Programa Nacional de Alimentação Escolar.
Serviços de alimentação.
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A B S T R A C T

Objective

This study analyzed the possibility of introducing organic foods to the meals served in a public school from the
state of Santa Catarina, Brazil.

Methods

This exploratory analysis was based on a case study. A semi-structured interview, document analysis and direct
observation were used for data collection.

Results

The possibility of introducing organic foods to the school menu, purchase system and food receipt and storage
was investigated. The limitations included the inexistence of a plan to buy and use organic foods in school
meals, unreliable supply of organic foods, such as the inability of suppliers to meet the school’s demands and,
especially, prices.

Conclusion

The management system used by the school needs to be reviewed, including making a comparative study of
the prices, establishing partnerships with suppliers and having the employees involved with the school meals
promote the program. New studies on the management of meal production in schools and the use of organic
foods are also needed.

Indexing terms: School meals. Organic food products. National program of school meals. Food services.

I N T R O D U Ç Ã O

O Guia Alimentar para População Brasi-
leira1 recomenda o consumo de alimentos orgâni-
cos como uma prática alimentar saudável. Em
adição, o modo de produção de alimentos orgâ-
nicos vem ao encontro do conceito de Segurança
Alimentar e Nutricional adotado pela Organização
Mundial da Saúde (OMS)2, ao destacar que as
práticas alimentares promotoras de saúde devem
ser social, econômica e ambientalmente susten-
táveis.

Os alimentos orgânicos são definidos como
aqueles alimentos in natura ou processados,
oriundos de sistema no qual se adotam técnicas
que buscam a oferta de alimentos livres de conta-
minantes intencionais, que respeitam e protegem
o meio ambiente, visando à sustentabilidade eco-
lógica e à maximização dos benefícios sociais e
econômicos3,4. Esses alimentos tendem a ser livres
de contaminantes intencionais, pelo não uso de
agrotóxicos (pesticidas), fertilizantes sintéticos, de
organismos geneticamente modificados, aditivos
alimentares, de radiações ionizantes e de hormô-
nios, e pelo uso estritamente controlado de drogas
veterinárias3,4. Assim, pode-se afirmar que esses

alimentos são menos contaminados quimica-
mente que os convencionais5.

O consumo de alimentos orgânicos tem
aumentado consideravelmente no mundo, impul-
sionado principalmente pela preocupação dos
consumidores com a qualidade dos alimentos,
incluindo-se as instituições que produzem re-
feições para coletividades, como restaurantes,
hospitais, escolas, entre outros6-9.

No Brasil, alguns estados e municípios ini-
ciaram o processo de utilização de alimentos
orgânicos em escolas públicas beneficiadas pe-
lo Programa Nacional de Alimentação Escolar
(PNAE)10-13 - maior programa de alimentação em
atividade no Brasil -, que estabelece que o Estado
deve dar prioridade à seleção dos alimentos que
compõem o cardápio do programa, conforme a
vocação agrícola e agroindustrial da localidade,
com o propósito de incentivar o desenvolvimento
local sustentável e apoiar projetos de aquisição
de alimentos da agricultura familiar e de coope-
rativas de pequenos produtores14.

No Estado de Santa Catarina (SC), a Secre-
taria Estadual de Educação, Ciência e Tecnologia
(Secretaria de Educação de Santa Catarina) vem
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utilizando alimentos orgânicos nas refeições servi-
das em algumas de suas unidades escolares desde
200115. Denominado de Programa de Alimenta-
ção Escolar Orgânica (PAEO), essa iniciativa con-
tou posteriormente com o apoio da Lei Estadual
nº 12.282/2002.

Apesar dos benefícios dos alimentos orgâ-
nicos, sua disponibilidade no mercado é pequena,
e seu preço, elevado16,17. Esses fatores podem afe-
tar diretamente a gestão e o funcionamento da
produção de refeições, tais como o planejamento
de cardápios, a política de abastecimento, o ge-
renciamento de custos e a produção de refeições
propriamente dita6.

Constata-se, na literatura científica, uma
carência de informações sobre a gestão do pro-
cesso de produção de refeições em escolas, espe-
cialmente a partir da introdução de alimentos or-
gânicos. Os estudos têm-se limitado às análises
das vantagens desse tipo de alimento e/ou análises
decorrentes do ponto de vista do produtor/forne-
cedor, ficando a perspectiva do consumidor insti-
tucional ausente ou pouco nítida nas discussões
traçadas.

Diante do exposto, o objetivo do estudo
foi analisar a introdução de alimentos orgânicos
na produção de refeições em uma unidade escolar
da Secretaria de Educação de Santa Catarina.

M É T O D O S

O modelo teórico adotado nesta pesquisa
apresenta caráter exploratório, de abordagem
qualitativa, baseada em um estudo de caso. A
pesquisa qualitativa caracteriza-se pela obtenção
de dados descritivos, por contato direto do pes-
quisador com a situação estudada, com enfoque
no processo. O objeto de estudo é analisado, pro-
curando compreender o ambiente ou a situação,
de forma detalhada, considerando as perspectivas

dos participantes da situação em estudo18,19.

A pesquisa foi desenvolvida em uma escola
de ensino fundamental da Secretaria Estadual de
Educação de Santa Catarina no período de julho

a dezembro de 2005. A escola atende, aproxima-
damente, 300 crianças. A seleção da escola e da
população foi feita com base nas características
mais significativas vinculadas ao problema a ser
investigado18: a escola é 100% beneficiada pelo
PNAE; faz parte do fórum de uma região no mu-
nicípio de Florianópolis, onde foi iniciada a utili-
zação de alimentos orgânicos na alimentação es-
colar e é pioneira na implantação do Projeto de
Alimentação Escolar Orgânica.

Participaram da pesquisa a gerente e a nu-
tricionista do Setor de Nutrição Escolar - vinculado
à Secretaria de Educação de Santa Catarina -, a
diretora, a administradora escolar, a secretária,
as duas merendeiras da escola e uma professora
representante do Conselho de Alimentação Esco-
lar (CAE) Estadual de Educação.

Com o auxílio de um roteiro semiestrutu-
rado, guia de observação, caderno de campo,
entrevistas, análise documental e observação dire-
ta18-20, buscou-se compreender as seguintes cate-
gorias e indicadores de análise20:

- Gerenciamento do Programa Nacional de
Alimentação Escolar (PNAE) no âmbito da Secre-
taria de Educação de Santa Catarina: caracterís-
ticas de atendimento (número de escolas, de alu-
nos e de refeições; recursos financeiros); histórico
(origem do programa; participação das entidades
organizadas; Projeto Sabor e Saber; Lei nº 12.282
(lei dos orgânicos) e caracterização do Programa
de Alimentação Escolar Orgânica (número de
escolas participantes e alunos atendidos; papel
do Conselho da Alimentação Escolar).

- Gestão da produção de refeições no âm-
bito da escola em estudo.

- Planejamento de cardápios: elaboração
(quantidade de alunos atendidos na escola; pro-
fissionais responsáveis; periodicidade de elabo-
ração; critérios utilizados na elaboração do cardá-
pio; características (tipo de cardápio, refeição);
presença de Alimentos Orgânicos (AO) (variedade
de AO e frequência de AO).

- Política de abastecimento referente aos
alimentos orgânicos: critério para as compras (mo-
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dalidade de operacionalização das compras; pro-
fissionais responsáveis; periodicidade de compras;
tipo de AO; especificações dos AO); preços/custos
do AO (preços dos alimentos orgânicos versus
disponibilidade financeira); seleção e avaliação dos
fornecedores (critérios adotados; número de for-
necedores; forma de avaliação; visitas técnicas;
tipo de análises exigidas para os AO; testes de
aceitabilidade para novos pedidos); recebimento
e armazenamento (periodicidade e pontualidade
das entregas; atendimento aos pedidos; avaliação
da qualidade dos AO; avaliação do entregador;
aparência dos produtos).

- Produção de refeições: qualidade dos AO
(tempo de vida útil dos produtos; sabor; rendi-
mento); trabalho das merendeiras (capacitações).

Realizadas pelas pesquisadoras nos meses
de agosto, setembro e outubro, as entrevistas fo-
ram norteadas pelas categorias e pelos indicadores
de análise destacados acima. As informações fo-
ram registradas em gravador e caderno de campo.
Em dezembro, foi realizada a confrontação dos
dados obtidos com os participantes.

Os documentos analisados, tais como os
cardápios e as notas fiscais dos fornecimentos de
alimentos orgânicos, foram fornecidos pelos en-
trevistados. A observação direta realizada na Uni-
dade de Alimentação e Nutrição (UAN) da escola
ocorreu em oito dias não consecutivos, nos meses

de setembro e outubro. Foi utilizado um guia de
observação e realizados registros fotográficos.

Os dados obtidos da categoria “Geren-
ciamento do PNAE no âmbito da Secretaria de

Educação de Santa Catarina” foram descritos e
serviram de panorama para a análise da categoria
“Gestão da produção de refeições no âmbito da

escola em estudo”. A análise foi realizada com o
auxílio do referencial teórico utilizado na constru-
ção do modelo de análise, além de outros referen-

ciais que pudessem auxiliar na discussão dos
dados.

O estudo foi aprovado pelo Comitê de
Ética em Pesquisa com Seres Humanos da Uni-
versidade Federal de Santa Catarina (UFSC), pro-

tocolo nº 102/2005, e o termo de consentimento
livre e esclarecido (TCLE) foi assinado pelos entre-
vistados.

R E S U L T A D O S  E  D I S C U S S Ã O

O Gerenciamento do Programa Nacional
de Alimentação Escolar no âmbito
da Secretaria de Educação
de Santa Catarina

Em 2005, foram atendidos pela Secretaria
Estadual de Educação de Santa Catarina aproxi-
madamente 325 mil alunos matriculados em 743
unidades escolares, o que corresponde a quase
30% da população geral de pré-escolares e estu-
dantes do ensino fundamental, matriculados nas
unidades escolares catarinenses.

As fontes de recursos financeiros provêm
do governo federal, por intermédio do Fundo Na-
cional de Desenvolvimento da Educação (FNDE),
que repassou, em 2005, R$0,18/aluno/dia letivo,
e do governo estadual, que complementou com
R$0,09/aluno/dia letivo. Para as escolas que utili-
zavam alimentos orgânicos, o governo estadual
adicionava um valor correspondente a R$0,074/
aluno/dia letivo para compra direta de alimentos
orgânicos perecíveis, liberado em quatro parcelas
anuais.

O Programa de Alimentação Escolar Orgâ-
nica (PAEO) teve início em 2001 a partir de uma
parceria entre duas instituições da sociedade civil
organizada: uma agregação de conselhos e asso-
ciações comunitários de uma região do município
de Florianópolis e uma associação produtora de
alimentos orgânicos. Sua expansão ocorreu a par-
tir do Projeto Saber e Sabor, criado pelas seis esco-
las participantes da instituição comunitária, que
impulsionou a promulgação de uma lei estadual
que determina o fornecimento preferencial de
alimentos orgânicos nas escolas estaduais.

Em 2005, o programa atendeu 104 escolas
(14% do número de escolas atendidas pelo gover-
no estadual), beneficiando aproximadamente 57
mil alunos. O Conselho da Alimentação Escolar
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Estadual de Santa Catarina mostrou-se, desde o
início, favorável à proposta do PAEO; contudo,
sua participação no processo, segundo a repre-
sentante dos professores no conselho, tem sido
pouco expressiva. Foi relatada a intenção de se
iniciarem visitas às escolas para fiscalizar como
estão sendo gastos os recursos destinados à
compra de orgânicos, quem são os fornecedores,
quais alimentos estão sendo adquiridos, a fre-
quência desses alimentos no cardápio, dentre
outros aspectos.

A gestão da produção de
refeições na escola

Planejamento de cardápios

Na escola onde se desenvolveu a pesquisa,
80% das crianças consumiram a alimentação
servida pelo programa, percentual considerado
elevado. Sturion et al.21, ao estudarem a adesão
dos alunos ao Programa de Alimentação Escolar
no Brasil, concluíram que apenas 46% dos alunos
consumiam diariamente a alimentação oferecida
na escola, e que o percentual de adesão era maior
nas unidades de ensino que não dispunham de
cantinas - sendo essa a realidade da escola em
questão.

O cardápio planejado pela nutricionista da
Secretaria de Educação de Santa Catarina, semes-
tralmente, apresentava uma estrutura padrão com
base nos grupos de alimentos, como, por exem-
plo, sopa composta por uma fonte de proteína
animal, vegetais e cereais (arroz ou massa). Na
escola analisada, o cardápio era planejado, no dia
anterior à distribuição das refeições ou no próprio
dia, pela administradora escolar, em consenso
com as merendeiras, utilizando, como principal
critério, a disponibilidade de produtos (matéria-
-prima). Essa conduta, por vezes, resultava em

cardápios diferentes dos planejados em nível cen-
tral com relação aos grupos de alimentos previs-
tos. Essa situação possivelmente se deve à dificul-
dade de supervisão nas escolas, uma vez que há
apenas um nutricionista para todo o Estado.

Além disso, essa prática resultava em car-
dápios repetitivos e, por vezes, com poucos ali-
mentos in natura (Quadro 1). Em oito dos 21 dias
analisados (38,1%), não foram servidos frutas,
verduras e/ou legumes; em seis dias (28,6%),
foram servidas saladas, estando a alface presente
em 100% desses dias; em apenas um dia (4,8%),
serviu-se fruta (laranja); em cinco dias, serviu-se
carne moída (23,8%), estando o macarrão com
carne moída presente em três dias (14,3%). Há
consenso científico sobre os benefícios de uma
alimentação rica e variada em frutas, legumes,
verduras e leguminosas (feijões)1.

Veiros et al.22 destacam que essa forma
de planejamento pode contribuir com a mono-
tonia de cardápios, além de prejudicar a qualidade
nutricional da alimentação dos escolares. Eles
sugerem que os cardápios sejam avaliados, com
antencedência, por uma comissão composta por
representantes da equipe de trabalho, antes da
programação de compras e produção. Esses auto-
res acreditam que essa avaliação possibilite a troca
de conhecimentos e experiências entre os pro-
fissionais envolvidos, tendo como referência as
necessidades dos comensais.

A participação das merendeiras nesse pro-
cesso pode aumentar seu comprometimento,
uma vez que as valoriza como agentes que pro-
movem a saúde dos escolares através do cardápio.
Dalrot11 recomenda também que as escolas pla-
nejem seus cardápios com uma antecedência mí-
nima que permita ao produtor o plantio/produ-
ção do que será consumido pela escola, garan-
tindo assim a disponibilidade do produto no mo-
mento certo e, ao mesmo tempo, dando ao pro-
dutor a garantia de escoamento da produção.

No período analisado, conforme quadro
acima, os alimentos orgânicos estavam presentes
em 33% dos dias, porém em nenhum dia foi ofe-
recida uma refeição composta por alimentos
exclusivamente orgânicos, sendo essa a proposta
inicial do programa.

Os alimentos orgânicos utilizados pela es-
cola foram: hortaliças in natura, doce de frutas,
arroz, açúcar, achocolatado com açúcar orgânico,
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sopão (jardineira de legumes) e aipim minima-
mente processado, queijo, frango, carne bovina,
banana e laranja.

Os participantes da pesquisa destacaram
que a adesão ao programa proporcionou o
aumento da utilização de alimentos in natura, tais
como legumes, verduras e alguns tipos de frutas.
Isso foi possível em função do ganho adicional de
recursos financeiros, que resultou em um poder
de compra maior por parte da escola, que passou
a adquirir principalmente uma quantidade maior
de hortaliças, que são, também, os alimentos mais
disponíveis no mercado orgânico local23,24.

Na região, boa parte dos produtores ocu-
pa-se da produção de vegetais minimamente
processados (limpos, descascados e/ou cortados),
ou seja, prontos para a utilização23. Para a escola,
o emprego desse tipo de alimentos pode repre-

sentar ganhos em termos de tempo, mão de obra
e equipamentos, uma vez que a etapa de pré-

-preparo é transferida para o fornecedor. Os for-
necedores/produtores, além de ganharem por
aumento de valor no produto, reciclam as cascas
dos alimentos para transformá-las em fertilizantes
não contaminados para o solo23. Segundo Mikkelsen
et al.6, na Dinamarca, a pouca disponibilidade de
alimentos orgânicos processados prejudicou a
conversão de alimentos convencionais para orgâ-
nicos em alguns hospitais de grande porte.

Com relação ao açúcar, ainda que orgâ-
nico, por conter alta densidade energética, seu
consumo deve ser evitado. Esse alimento, quando
consumido em excesso, contribui para o aumento
de peso, para a obesidade e para outras doenças
crônicas não transmissíveis1.

Os participantes do presente estudo apon-
taram a necessidade de oferta de leite e de uma
maior variedade de frutas no mercado de alimen-

tos orgânicos na região. Já no Paraná, Dalrot11

refere dificuldades de produção de alguns ali-

Quadro 1. Cardápio oferecido em uma escola de Florianópolis em setembro e início de outubro de 2005. Florianópolis (SC), 2005.

Bebida láctea

Biscoito

12/09

Pão francês com doce de

banana*

19/09

Polenta com carne

moída

26/09

Macarrão com carne

moída

3/10

Macarrão

(com carne moída)

Salada de alface e toma-

te

Segunda

5/9

Sopa de feijão com aletria

Pudim de chocolate

13/09

Macarrão com carne

moída e Salada de alface

20/09

Canja (arroz e cenoura)

laranja*

27/09

Risoto de camarão

Salada de alface

4/10

Conselho de classe

Feriado

14/09

Arroz* com cenoura

Feijão Salada de

beterraba e alface*

21/09

Arroz doce

28/09

Feijão com arroz

Salada de alface e

tomate

5/10

Arroz com feijão

Purê de aipim

Carne com molho

Polenta com carne

moída

15/09

Sem aula

22/09

Feijão com aletria

Salada de alface*

29/09

Pão francês com

doce de fruta*

Achocolatado com

açúcar orgânico*

6/10

Polenta com leite

Sopa de legumes

16/09

Torta de legumes (ovos,

cenoura, couve flor,

tempero verde, couve,

brócolis e espinafre)*

23/09

Torta de legumes*

30/09

Viajem de estudo

7/10

Canja de galinha

Terça

6/9

Quarta

7/9

Quinta

8/9

Sexta

9/9

* Alimentos orgânicos.
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mentos, como o suco de frutas, o leite e os deri-
vados de carne, por problemas de adequação à
legislação sanitária.

Segundo Kathounian25, a agricultura orgâ-
nica caracteriza-se também pelo respeito aos
ciclos naturais das plantas - a chamada sazona-
lidade -, tornando indisponíveis alguns alimentos
em determinadas épocas do ano. No presente
estudo, esse aspecto não foi incorporado como
limitante no planejamento de cardápios, uma vez
que a escola utiliza alimentos orgânicos e conven-
cionais concomitantemente. Em outros estudos6,9,
a sazonalidade dos alimentos orgânicos foi consi-
derada como importante dificuldade na adesão
da conversão para orgânicos.

Política de abastecimento

A gestão ou a modalidade de operaciona-
lização das compras adotada pela Secretaria de
Educação de Santa Catarina era do tipo mista,
ou seja, a secretaria comprava os alimentos pouco
perecíveis com recursos federais e a escola com-
prava os gêneros perecíveis com os recursos esta-
duais. Quanto aos alimentos orgânicos, a Secre-
taria de Educação de Santa Catarina adquiria, por
meio de licitações, arroz e açúcar, e a escola com-
prava, diretamente dos produtores da região, hor-
taliças, carnes e outros alimentos. As compras,
realizadas semanalmente pela administradora
escolar, não eram baseadas no cardápio pre-
viamente planejado, como já mencionado.

Cabe destacar que a aquisição de alimen-
tos pela própria escola apresenta vantagens e des-
vantagens. A compra direta permite a aquisição
de gêneros perecíveis em quantidades compatíveis
com os equipamentos de conservação e de arma-
zenamento disponíveis na escola, além de res-
peitar os hábitos alimentares das crianças e incre-
mentar a economia da região. Por outro lado, os
custos de aquisição dos alimentos geralmente são
mais altos em função do pequeno volume de com-
pra26. Na seleção e na avaliação dos fornecedores
de alimentos orgânicos na escola, o único critério
é a exigência de serem fornecedores familiares

orgânicos, preferencialmente associados e/ou
cooperativados a organizações agroecológicas.
Nesses casos, a certificação é facultativa.

Para Altmann & Oltramari24, a certificação
possibilita maior credibilidade dos consumidores
e maior transparência das práticas e dos princípios
utilizados na produção. A não certificação pode
criar oportunidades para que sejam ofertados no
mercado produtos comercializados como orgâ-
nicos, mas com processo de produção não condi-
zente. No entanto, Zondan & Follador27 destacam
que, no caso das associações de produtores orgâ-
nicos, os próprios associados têm interesse em
assegurar a lisura de procedimentos e efetuam
um autocontrole sobre os membros.

Constatou-se um número limitado de for-
necedores cadastrados; para os produtos indus-
trializados, encontrou-se apenas um. Essa é tam-
bém uma das barreiras enfrentadas pelas insti-
tuições de alimentação coletiva em outros países6.

A avaliação de fornecedores ocorre de
modo informal, durante os recebimentos dos pro-
dutos solicitados. As visitas técnicas aos forne-
cedores são realizadas sem sistematização e roti-
na; análises laboratoriais e testes de aceitabili-
dade não são realizados para alimentos orgâ-
nicos.

Os preços dos alimentos orgânicos foram

considerados o principal entrave do programa.
Os comprados pela escola custaram, em média,
128,3% a mais que seus similares convencionais.

Esses valores indicam uma diferença considerável,
especialmente por se tratar do mercado institu-
cional, uma vez que a maior diferença de preços
entre alimentos orgânicos e convencionais é en-

contrada em supermercados17. Em outros países,
os preços dos alimentos orgânicos também são
citados como dificultadores, mas a diferença per-
centual ficou em torno de 30,0%6 e de 10,0% a
15,0%9.

Baixa escala de produção, necessidade
maior de mão de obra, tempo maior para a produ-
ção de alguns alimentos, custos adicionais com
certificação e embalagens, falta de subsídios, in-
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centivos, pesquisas agropecuárias e assistência
técnica voltadas à produção orgânica são alguns
dos fatores apontados para o sobrepreço dos
alimentos orgânicos28,29.

Constatou-se ainda que, embora os forne-
cedores apresentem diferenças de preços entre
si, a escola não realiza pesquisas de preços no
momento da compra. Esse procedimento contra-
ria a recomendação do FNDE, que sugere a consul-
ta mínima a três fornecedores.

Para uma análise mais detalhada, elabo-
rou-se um levantamento de custos de cinco cardá-
pios diários compostos exclusivamente por ali-
mentos orgânicos. Esses custos foram elaborados
a partir das listagens de preços emitidas pelos três
fornecedores que atenderam a escola e/ou dos
preços constantes nas notas fiscais, durante os
meses de novembro e dezembro, na escola em
estudo. Para essa simulação, foram utilizadas as
quantidades per capita, recomendadas pela Secre-
taria de Educação de Santa Catarina. Para o cál-
culo do custo de cada cardápio, foram utilizados
os menores preços e os preços mais elevados
(Tabela 1).

O custo médio dos cardápios com base nos
maiores preços apresentou-se 11,53% superior
ao dos mesmos cardápios quando considerados
os menores preços. Podê-se constatar que a con-
sulta de preços entre os fornecedores e a compra
do fornecedor com o melhor preço contribuiriam

para a compra de uma quantidade maior de ali-
mentos orgânicos.

Para fins de análise do montante de recur-
sos financeiros recebidos pela escola versus a
aquisição de produtos orgânicos, levaram-se em
conta o valor recebido pela escola para a compra
exclusiva de alimentos orgânicos (R$4.550,00), o
valor médio de uma refeição composta por ali-
mentos orgânicos exclusivamente, com os meno-
res preços expostos na Tabela 1 (R$0,633), e o
número médio de alunos que se alimentam das
refeições oferecidas pela escola (247 escolares,
80% do total de alunos). A partir disso, pode-se
afirmar que os recursos financeiros oriundos do
programa possibilitariam 29 dias de refeições com-
postas exclusivamente por alimentos orgânicos e
não os 40 dias (uma vez por semana, em duzentos
dias letivos), inicialmente almejados.

No abastecimento, há, eventualmente, pro-
blemas referentes à pontualidade na entrega e
ao atendimento ao pedido de compras na ínte-
gra. No caso de Vitória (ES)12, a falta de comunica-
ção antecipada quando da ausência de produtos
e o atendimento parcial foram também identi-
ficados como pontos negativos na avaliação do
programa.

Observou-se o não atendimento aos cri-
térios higiênico-sanitários relacionados ao tipo de
embalagem/recipiente de entrega de alimentos
in natura, ausência de rotulagem ou rotulagem

Tabela 1. Custos unitários de cardápios compostos por alimentos exclusivamente orgânicos, com os menores e os maiores preços das

matérias-primas. Florianópolis (SC), 2006.

Arroz, feijão e legumes

Sopão com ovo e arroz

Aipim

Frango com molho

Salada de alface e cenoura

Pão com queijo e doce de fruta

Suco de maracujá

Banana

Macarrão com carne moída

Salada de repolho e beterraba

Média

0,209

0,417

0,706

0,744

1,086

0,633

0,292

0,486

0,780

0,868

1,104

0,707

39,51

16,55

10,55

16,59

01,66

11,53

Cardápios
Menores preços Maiores preços

Diferença percentual
Custo unitário (R$)
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incompleta em produtos processados, falta de
uniformização dos entregadores e falta de cuida-
dos no manuseio dos alimentos durante as entre-
gas, contrariando as determinações da legislação
sanitária vigente30. Problemas com as embala-
gens também foram observados por Duarte12 e
Mikklelsen et al.6.

O não atendimento integral às exigências
higiênico-sanitárias pode ser decorrente do fato
de que, na agricultura orgânica, o agricultor assu-
me também a responsabilidade pelo processo de
comercialização27. Com relação à qualidade, veri-
ficou-se que alguns produtos orgânicos mantêm
aparência igual aos similares não orgânicos, tais
como as cenouras, os folhosos e os alimentos pro-
cessados. Outros, porém, diferenciam-se; a laranja
e o tomate, por exemplo, apresentaram menor
tamanho e pequenos defeitos, respectivamente.
Já Duarte12 refere que a qualidade dos alimentos
orgânicos foi avaliada como positiva. Na escola,
os alimentos orgânicos e convencionais são arma-
zenados no mesmo espaço, permitindo em muitos
momentos o contato direto entre eles, contra-
riando a recomendação4.

Produção de refeições

Para as merendeiras, não há diferenças en-
tre os alimentos orgânicos e convencionais com
relação ao tempo de vida útil. Porém, alguns estu-
dos destacam que os alimentos orgânicos apre-
sentam vida útil superior por apresentarem velo-
cidade de respiração e atividade enzimática redu-
zida e uma menor proporção de água, quando
comparados aos alimentos convencionais5,31.

Foi consenso entre os participantes da pes-
quisa a superioridade dos alimentos orgânicos
relativamente ao sabor. Bourn & Prescott31, ao
revisarem estudos que compararam os aspectos
sensoriais e nutricionais de alimentos orgânicos e
de alimentos produzidos convencionalmente, rela-
tam haver uma indicação de que os alimentos
orgânicos sejam mais saborosos. A superioridade
de sabor dos alimentos orgânicos também apa-
rece como sendo uma das principais causas para

a utilização de alimentos orgânicos no mercado
institucional na Finlândia e na Dinamarca9.

Quanto ao rendimento, por parte das me-
rendeiras, não há diferença entre os alimentos
orgânicos e os convencionais. Porém, os alimentos
orgânicos, por possuírem maiores teores de maté-
ria seca9,31, podem apresentar um rendimento su-
perior quando comparados aos similares não orgâ-
nicos.

Quanto à capacitação das merendeiras,
elas visitaram fornecedores, o que contribuiu para
o conhecimento, a sensibilização e a motivação
acerca da alimentação orgânica, porém elas afir-
mam não ter participado de programas formais
de capacitação, embora o programa previsse a
realização de oficinas periódicas para a formação
de merendeiras. Segundo Dalrot11, a capacitação
das pessoas envolvidas no processo é uma questão
bastante importante para a operacionalização de
um programa de alimentação escolar orgânica.

C O N C L U S Ã O

O Programa de Alimentação Escolar Orgâ-
nica da Secretaria de Educação de Santa Catarina,
que conta com recursos financeiros do governo
do estado, encontrava-se em fase de construção.
Identificaram-se possibilidades de melhorar a utili-
zação de alimentos orgânicos na escola em estu-
do, especialmente relacionadas ao planejamento

de cardápios e ao processo de compras desse tipo
de alimento. Além disso, acredita-se que a atuação
efetiva do Conselho da Alimentação Escolar Esta-
dual de Santa Catarina pode contribuir para essa
melhoria.

O fornecimento de alimentos orgânicos
precisa ser aprimorado a fim de atender as exi-

gências higiênico-sanitárias e as necessidades da
escola. A maior dificuldade está relacionada aos
preços.

Para tornar a utilização de alimentos orgâ-
nicos mais viável, faz-se necessário que os forne-
cedores busquem mecanismos coletivos de partici-
pação para qualificação de seus métodos de
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produção e comercialização, a fim de se identi-
ficarem possíveis oportunidades de redução de
preços.

Sabe-se também que o preço dos alimen-
tos está relacionado à falta de subsídios, incen-
tivos, pesquisas agropecuárias e assistência técni-
ca. Assim, acredita-se que ações isoladas da Secre-
taria de Educação de Santa Catarina e dos forne-
cedores de alimentos orgânicos sejam insufi-
cientes para tornar possível a utilização otimizada
dessa matéria-prima. A questão da produção, co-
mercialização e consumo de alimentos orgânicos
na alimentação escolar é ampla, complexa e inter-
disciplinar, exigindo o envolvimento articulado de
múltiplos setores, tais como a saúde, a agricul-
tura, a ciência e a tecnologia, o meio ambiente, a
extensão rural, além da educação.

Adicionalmente, a utilização de alimentos
orgânicos por escolas públicas, por sua regulari-
dade, volume e possibilidade de planejamento,
pode ser um importante estímulo à produção des-
ses alimentos, contribuindo consequentemente
para redução dos preços.

Espera-se, portanto, que o exposto neste
artigo possa colaborar com novos estudos, uma
vez que a produção agroalimentar, especialmente
a agroecológica, tem-se fortalecido com a conju-
gação de políticas públicas nacionais ligadas aos
Ministérios da Educação (MEC), do Desenvolvi-
mento Agrário (MDA), do Desenvolvimento Social
e Combate à Fome (MDS), tais como o Programa
Nacional de Alimentação Escolar (PNAE), o Pro-
grama de Aquisição de Alimentos (PAA) e o Pro-
grama Nacional de Fortalecimento da Agricultura
familiar (PRONAF). Destaca-se a recente diretriz
do PNAE, pautada na Lei nº 11.947, de julho de
2009, que estabelece que 30% dos recursos de-
vem ser provenientes da agricultura familiar, pre-
ferencialmente orgânica.
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R E S U M O

Objetivo

Descrever uma experiência de formação desenvolvida para merendeiras de escolas atendidas pelo Programa
Nacional de Alimentação Escolar.

Métodos

Trata-se de um estudo descritivo, cujo objeto de análise foi um curso realizado para merendeiras de 97 escolas
estaduais, em Salvador (BA). A definição e a implementação da formação apresentou três etapas: sondagem
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de conteúdos e metodologias junto às merendeiras, desenvolvimento das atividades de formação e avaliação
da metodologia do curso pelas merendeiras.

Resultados

A consulta às merendeiras possibilitou a indicação dos conteúdos de maior interesse e a metodologia a ser
utilizada. O curso teve duração de 20 horas, em turmas de aproximadamente 35 pessoas, e foi realizado em
unidades escolares. O programa da atividade apresentou conteúdos diferenciados, incluindo: o Programa Na-
cional de Alimentação Escolar, a merendeira no sistema da alimentação escolar, princípios de nutrição e
alimentação e boas práticas de produção. Como recursos metodológicos foram adotados: teatro, exposição
dialogada, oficinas, gincana, experiências práticas, jogos interativos, atividades em grupo, aplicação de
formulários e um módulo que contemplava todas as apresentações. Ao final do evento, as merendeiras avaliaram
o curso segundo os seguintes aspectos: explicação dos conteúdos, recursos utilizados, ritmo das atividades,
atendimento às perguntas, apreensão dos conteúdos, aspectos positivos e negativos e sugestões.

Conclusão

A experiência evidenciou a possibilidade de orientar a construção de um novo modelo de formação, mediante
a contribuição e a valorização da consulta ao público-alvo, o que permitiu uma ressignificação das práticas
tradicionais de formação e proporcionou maior chance de êxito, devido às demandas específicas apresentadas
pelos próprios participantes.

Termos de indexação: Alimentação escolar. Educação em saúde. Merendeiras. Treinamento.

A B S T R A C T

Objective

This study reports a professional training experiment directed at school lunch cooks in state schools supported
by the National School Feeding Program.

Methods

This descriptive study was carried out among school lunch cooks from 97 state schools, in Salvador (Bahia,
Brazil). Definition and implementation of the professional training consisted of three stages: a preliminary
survey among the cooks in search of contents and methodology, professional training activities and the subjects’
assessment of such activities.

Results

The preliminary survey pointed to both those contents of major interest among the cooks and the methodology.
Professional training activities were designed as a 20-hour event for groups of about 35 people, taking place
in school units. The activity program carried a number of different contents, including the National School
Feeding Program, the school lunch cooks in the school feeding system, feeding and nutrition principles, and
Good Manufacturing Practices. Methodological resources comprised dramatization, dialogued presentations,
workshops, group contests, practical activities, interactive games, form completion, guided group activities
and a printed brochure with all presentations. At the end of the event, an assessment was requested from the
subjects as to the following features: content presentation, resources employed, pace of activities, question
answering, content learning, positive and negative aspects as well as suggestions.

Conclusion

The experiment showed the feasibility of building a new professional training model by using and valuing the
contributions from the target subjects, thus allowing the reframing of traditional professional training practices
and increasing the chances of success, since the subjects’ specific demands were taken into account.

Indexing terms: School feeding. Health education. School lunch cooks. Training.

I N T R O D U Ç Ã O

A qualidade constitui tema de grande inte-
resse e preocupação no contexto do acesso aos
alimentos em todo o mundo, e merece destaque

os aspectos relacionados à sua inocuidade. Nesse
sentido, a qualidade obtida para um dado produto
pode ser interpretada como o resultado de um
conjunto de condições e cuidados, compreen-
didos em toda a cadeia produtiva, desde a obten-
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ção da matéria-prima até o momento da sua utili-
zação. Entre os componentes que podem afetar
essa qualidade, destaca-se o papel do manipula-
dor de alimentos.

A palavra manipulador de alimentos, den-
tro de uma terminologia aceita internacional-
mente, refere-se a todas as pessoas que prepa-
ram, distribuem e/ou vendem os alimentos1.

De acordo com levantamentos conduzidos
em diferentes países e no Brasil, os manipuladores
de alimentos são importante fonte de dissemi-
nação de microrganismos patogênicos, principal-
mente para os alimentos, sendo bem estabelecida
a associação entre falhas em processos de mani-
pulação e a ocorrência de doenças veiculadas por
alimentos2.

Considerando a relevância desses trabalha-
dores para a promoção e a garantia da produção
de alimentos seguros, princípios de higiene pes-
soal e de alimentos devem ser continuamente re-
forçados e monitorados, sendo essencial a reali-
zação de atividades de educação e formação incial
e continuada3-6.

Na perspectiva do Programa Nacional de
Alimentação Escolar (PNAE), a merendeira é um
manipulador de alimentos, e, dentre os pro-
fissionais da comunidade escolar, faz de sua fun-
ção uma arte e nela coloca sua dedicação, contri-
buindo para o bem-estar e o rendimento dos estu-
dantes7.

Considerando o aspecto legal e o obje-
tivo do PNAE de servir alimentos saudáveis aos
escolares, com qualidade nutricional e sanitária,
o conteúdo normativo do Programa prevê a pro-
moção de atividades de formação dos recursos
humanos envolvidos na execução das refeições,
incluindo as merendeiras8,9. Como exigência esta-
belecida pela Vigilância Sanitária10, os cursos de
formação para manipuladores de alimentos de-
vem abordar temas como a higiene pessoal, a ma-
nipulação higiênica dos alimentos e as doenças

transmitidas por alimentos.

De modo contrário, entretanto, pesquisas
têm reportado a insuficiência de atividades de for-

mação continuada para as merendeiras no âmbito
do PNAE, o que propicia situações de inadequa-
ção nas técnicas de preparo dos alimentos e riscos
à saúde dos escolares11-13.

Este estudo tem por objetivo relatar uma
experiência de formação desenvolvida para me-
rendeiras de escolas estaduais de Salvador (BA),
atendidas pelo PNAE, sob uma nova proposta me-
todológica.

M É T O D O S

Trata-se de um estudo descritivo, de natu-

reza quantitativa e qualitativa, realizado em cam-

po, no âmbito das ações de intervenção do projeto

“Apoio à produção de alimentos seguros em esco-

las públicas atendidas pelo Programa Nacional de

Alimentação Escolar, em Salvador (BA) (Processo
505733/04-8/CNPq)”.

A definição do modelo do curso conside-

rou o desenvolvimento de um trabalho integrado
e interinstitucional, já estabelecido no projeto, que
envolveu a Secretaria de Educação do Estado da

Bahia (SEC), a Vigilância Sanitária/Secretaria de
Saúde de Salvador (BA) e a Universidade Federal
da Bahia. Nesse sentido, a intervenção primou por

uma construção coletiva, marcada por reuniões
de consenso para elaboração da proposta. Assim,

para efeito deste estudo, o curso será descrito

considerando-se três momentos: sondagem de

conteúdos e metodologias junto às merendeiras;

desenvolvimento, incluindo o planejamento do

curso,  sua organização e realização; e avaliação

final do curso pelas merendeiras.

Inicialmente, em atenção à necessidade de

buscar compreender as demandas de conheci-

mento por parte das merendeiras e construir uma

proposta participativa, optou-se pela realização

de uma sondagem junto às merendeiras a fim de

levantar informações que subsidiassem a estru-

turação de um arcabouço da futura formação.

A consulta às merendeiras foi conduzida

pelo uso de questionários, que contemplavam as
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seguintes perguntas: 1) Quais os assuntos que vo-
cê considera mais importantes para serem estu-
dados em treinamento sobre merenda escolar?
2) Como você gostaria que as aulas fossem dadas?
3) Quais as dificuldades enfrentadas no seu dia a
dia para a produção da merenda escolar?

Os questionários foram enviados pela
Coordenação de Alimentação Escolar da SEC, por
correio eletrônico, para a direção de 199 escolas
e foram devolvidos por sistema de fax ou fisica-
mente. O preenchimento foi realizado pelas me-
rendeiras e, em alguns casos, nos quais se identi-
ficou limitação de resposta em virtude de baixa
escolaridade, houve o auxílio dos diretores para
o preenchimento.

Os resultados obtidos na sondagem foram
tratados por estatística descritiva, destacadamen-
te a distribuição de frequências, para determi-
nação dos conteúdos de maior interesse e da me-
todologia e técnicas a serem utilizadas.

Além das respostas da sondagem, o plane-
jamento do modelo do curso pautou-se ainda por
outras duas dimensões: a filosofia da aprendiza-
gem a ser adotada e a temporalidade/intensidade
da atividade.

Quanto ao princípio da abordagem peda-
gógica, seguiu-se uma linha pedagógica sociocrí-
tica ou transformadora, na qual é enfatizada a
inter-relação entre o indivíduo e a estrutura social,
ou seja, através das ações os indivíduos recriam,
reproduzem, transformam e são transformados
pelas estruturas sociais. Nessa perspectiva, bus-
cou-se uma maior atuação das merendeiras no
processo de aprendizagem e primou-se pela inten-

sa relação entre educador e educando. Entre os
objetivos relacionados a essa teoria, está a produ-
ção de uma discordância construtiva para imple-

mentar as habilidades de decisão e realização,
bem como para utilizar a comunicação per-
suasiva14,15.

Nesse sentido, de modo a dar densidade

ao conteúdo a ser abordado durante a formação
e promover o contato imediato desse referencial
com o mundo do trabalho dos participantes, ele-

geram-se como locus de realização da atividade
as escolas da rede estadual de ensino - o próprio
cenário de práticas, que contava com instalações

físicas e recursos materiais para o desenvolvimento
da atividade.

Com referência à duração do curso, a par-
tir da verificação do contexto local, que eviden-

ciava baixa frequência ou mesmo ausência de
atividades de formação continuada e insuficiên-
cia de acompanhamento técnico para as meren-

deiras, decidiu-se pela realização de uma ativi-
dade com carga horária maior que aquelas verifi-
cadas na literatura16-18, de modo a permitir maior

interação e aproveitamento pelos participantes.

Paralelamente, considerando-se as ca-
racterísticas de baixa escolaridade para grande
parte do quadro de merendeiras, observou-se a

necessidade de um planejamento que fosse per-
meado de dinâmicas, trabalhos de grupo, expo-
sição dialogada e momentos de escuta, com a

distribuição de material impresso de apoio para
acompanhamento.

Para composição das turmas do curso, a
SEC observou o quantitativo de merendeiras por

unidade escolar bem como sua distribuição

geográfica, com vistas a facilitar os deslocamentos

na cidade e formar turmas com aproximadamente

35 pessoas. Assim, foram encaminhadas fichas

de inscrição para as escolas e, após confirmação

de inscrição pelos diretores, as turmas foram

fechadas.

Ao final do curso, foi solicitada uma ava-

liação da metodologia empregada, em formulário

específico, considerando os aspectos: método de

“explicação” dos conteúdos, recursos utilizados,

ritmo das atividades, atendimento às perguntas,

apreensão dos conteúdos, pontos positivos e ne-

gativos e sugestões. Entre as merendeiras, algu-

mas foram convidadas para entrevistas que visa-

vam a conhecer sua percepção sobre o curso.

Como forma de reconhecimento, valorização e

incentivo pela participação, todas as merendeiras
receberam um certificado.
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A proposição do curso foi construída entre
março e julho de 2007, e sua implementação ocor-
reu entre agosto e novembro do mesmo ano. Para
operacionalização das atividades planejadas,
contou-se com uma equipe de 19 pessoas, in-
cluindo pesquisadores, técnico da área de alimen-
tação escolar da SEC, técnico da Vigilância Sani-
tária de Salvador e estudantes de graduação e
pós-graduação, stricto e lato sensu.

R E S U L T A D O S  E  D I S C U S S Ã O

Os resultados do estudo são apresentados
segundo os três momentos previamente referidos:
a sondagem, o desenvolvimento e a avaliação da
atividade pelas merendeiras.

A sondagem

Dos 199 formulários encaminhados às es-
colas para fins de sondagem com as merendeiras,
cem foram devolvidos.

De acordo com os resultados, os con-
teúdos mais solicitados para o curso incluíram a
higiene dos alimentos (44,5%), a elaboração do
cardápio (18,7%) e o armazenamento de alimen-
tos (12,7%). Em relação à metodologia, a maior
demanda estava relacionada às aulas práticas
(91,4%). Entre os elementos apontados como difi-
cultadores na produção da merenda estavam a
falta de reposição de equipamentos (28,0%), de
recursos humanos (25,3%) e de espaço físico ade-
quado (16,0%).

Dessa forma, a aplicação da sondagem
permitiu uma construção mais orientada da pro-
posta do curso, fundamentada em premissas que
descrevem maior eficácia para a formação, com
estímulos para mudanças positivas de compor-
tamento quando da realização prévia de levan-
tamento de necessidades da população-alvo19-21.

O desenvolvimento do curso

O curso, denominado “Formação em Ali-
mentação Saudável e Segura na Escola (FASSE)”,

foi planejado e implementado como um evento
de 20 horas (5 horas/dia), em quatro turnos matu-
tinos consecutivos. Considerando-se o número de
unidades escolares da rede estadual que inte-
gravam o projeto - 97 escolas -, houve necessidade
de composição de oito turmas para a realização
da atividade, o que resultou na participação de
296 merendeiras.

Os conteúdos contemplados na FASSE
foram diversificados: o PNAE e seus objetivos, a
importância da merendeira no sistema da alimen-
tação escolar, princípios de nutrição e alimentação
saudável, cardápios da alimentação escolar, com
ênfase no per capita e porcionamentos dos ali-
mentos, e princípios de boas práticas nas diversas
etapas da produção de alimentos. Nesse sentido,
observaram-se também o aumento gradativo da
complexidade dos assuntos a serem trabalhados
e o atendimento à grande parte dos conteúdos
indicados na sondagem.

Como estratégias metodológicas, foram
adotados: teatro; exposição dialogada, com uso
de projetor multimídia; oficinas; dinâmicas de gru-
po; atividades práticas e dirigidas em grupo; jogos
interativos; gincana; e o uso de formulários se-
miestruturados. Nesse sentido, as dinâmicas de
grupo primaram pela integração das merendeiras,
fornecendo-lhes situações de sensibilização e de
socialização de suas vivências. As atividades prá-
ticas e dirigidas, por sua vez, promoveram o levan-
tamento de problemas relacionados a uma si-
tuação real, aplicando princípios teóricos para sua
resolução, o que permitiu conciliar teoria e prática.

Bellizzi et al.22, que realizaram revisão bi-
bliográfica acerca do treinamento de manipu-
ladores de alimentos, em Unidades de Alimen-
tação e Nutrição, no período 1994 a 2003, identi-
ficaram que as estratégias de ensino predomi-
nantes foram as aulas expositivas, aliadas a ativi-
dades de dinâmicas de grupo, o que, em parte,
assemelha-se à metodologia adotada no presente
estudo, no âmbito do PNAE.

Para facilitar o acompanhamento dos con-
teúdos teóricos e servir de referência, elaborou-
-se um módulo de apoio, que foi entregue às
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merendeiras no primeiro dia da FASSE. Segundo
Germano23, o uso de material didático para o
acompanhamento de atividades educativas
favorece a atenção e a compreensão da aula.

Tendo em vista que muitos dos pro-
fissionais não dominavam a leitura e a escrita, o
referido material contribuiu para um melhor
acompanhamento dos conteúdos teóricos da
atividade. O módulo foi composto por uma compi-
lação das aulas ministradas ao longo do curso,
cujo conteúdo seguiu a ordem das apresentações,
com um pequeno índice marcando o início de
cada dia. A integração de técnicas diversificadas
na utilização do material didático - audiovisual e
escrito - buscou a adequação e a complemen-
taridade, e considerou as potencialidades e as
limitações do público-alvo, atendendo aos dife-
rentes estilos de aprendizagem.

Nesse cenário, cabe salientar a necessi-
dade de programas de formação para as meren-
deiras, uma vez que são profissionais de educação
e contribuem no ambiente escolar para o processo
educativo das crianças e dos adolescentes e, por
isso, não deveriam possuir baixa escolaridade.

A FASSE teve início com uma atividade em
grupo, sob a forma de teatro, que retratava a ro-
tina da alimentação escolar. Essa técnica, além
de promover a integração, proporcionou reflexões
sobre o cotidiano do trabalho das merendeiras e
do comportamento dos alunos. Segundo Car-
valho24, o teatro é uma linguagem poderosa, com
alto poder de síntese, rica de possibilidade estética
e capaz de proporcionar impacto múltiplo e diver-
sificado. O teatro é especialmente recomendado
durante a fase de sensibilização, pois a emoção é
a linguagem que é capaz de sensibilizar e criar
motivação para os temas abordados.

Na sequência, foram apresentados os re-
sultados obtidos na primeira etapa do projeto-
-mãe - o diagnóstico das condições higiênico-sani-
tárias das escolas, que revelava inadequações
quanto à segurança dos alimentos na produção
da alimentação escolar. Nesse sentido, buscou-
-se dar um retorno para as merendeiras sobre a
pesquisa desenvolvida, evidenciar a gravidade da

situação em que as cantinas se encontravam e
respaldar o desenvolvimento do curso.

Houve necessidade ainda de informar as
merendeiras acerca do PNAE - uma vez que muitas
não tinham noção do que era o programa, seus
objetivos e características de gestão -, ressaltando-
-se o papel-chave da merendeira.

Considerando-se a necessidade de todo
ser humano de ser notado pelos outros tanto no
ambiente familiar como no trabalho, foi incluído
um momento para abordar a valorização pro-
fissional. Para essa construção, partiu-se do pres-
suposto de que a valorização é algo que acontece
de dentro para fora, ou seja, deve partir da própria
pessoa que deseja ser reconhecida. Assim, foi con-
duzida uma oficina cujo objetivo era trazer à tona
a valorização da merendeira, por meio dos pró-
prios relatos, permitindo a socialização e a reflexão
sobre a questão. A atividade foi complementada
pela apresentação de desenhos elaborados por
escolares, que mostravam o significado da meren-
da escolar para eles; nessas gravuras, sempre esta-
va presente a figura da “tia” (a merendeira), que
fazia a comida gostosa com carinho e amor, mas
que também colocava disciplina no momento da

merenda.

Com o intuito de promover maior conhe-
cimento sobre os alimentos, suas funções, prin-
cípios de alimentação saudável e a reflexão sobre
as práticas da própria alimentação, assim como
do cardápio oferecido aos escolares, realizou-se
uma apresentação participativa sobre o tema
alimentação saudável. Ao final, realizou-se tam-
bém uma atividade dirigida com gravuras: a mon-
tagem da pirâmide dos alimentos, o que favore-

ceu a fixação do conteúdo sobre alimentação
saudável.

No segundo dia de capacitação, a temática
ficou centralizada nos aspectos de higiene e mi-

crobiologia de alimentos, quando foram utiliza-
dos como metodologia as aulas participativas, o
lúdico e o aprender-fazendo.

Os jogos foram utilizados em virtude de
auxiliarem na construção de novas descobertas,
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no desenvolvimento e enriquecimento da perso-
nalidade e porque configuram um instrumento
pedagógico que leva ao instrutor a condição de
condutor, estimulador e avaliador da aprendi-
zagem. Adicionalmente, o caráter de integração
e de interação contido nas atividades lúdicas
permitiu a integração do conhecimento com
ações práticas25.

Para Ballestero-Alvarez26, as atividades lú-
dicas são excelentes para introduzir e/ou reforçar
os conceitos microbiológicos, como perigos, ali-
mentos seguros, boas práticas, entre outros, e
apresentam, geralmente, boa aceitação pelos
participantes.

A abordagem quanto aos princípios de hi-
giene pessoal foi conduzida sob a forma de uma
oficina rica em falas, de modo a neutralizar a pos-
sibilidade de imposição da postura higienista,
respeitar o conhecimento prévio dos participantes
e estimular a capacidade de consolidação de
conhecimento pelo próprio grupo. Assim, desen-
volveu-se o conteúdo de forma delicada, partici-
pativa e minimizando o sentimento de relação
desigual ou situações de constrangimento.

Para ajudar o entendimento sobre os mi-
crorganismos, foi realizada atividade prática com
placas de Petri e tubos de ensaio, sendo os inó-
culos as superfícies de mãos e fios de cabelo das
merendeiras. Dessa forma, o crescimento dos mi-
crorganismos nas placas e tubos proporcionou a
visualização das colônias e facilitou a apropriação
do conhecimento.

O aprender-fazendo foi aplicado na ativi-

dade denominada “O Primeiro Olhar”, na qual
as merendeiras fizeram uma visita às dependên-
cias da cantina, com vistas a identificar os proce-

dimentos corretos e incorretos durante a mani-
pulação de alimentos.

No terceiro dia, foram discutidas as boas
práticas relativas ao recebimento e ao armaze-

namento de alimentos e ao seu controle higiênico-
-sanitário, incluindo-se os procedimentos de pré-
-preparo de alimentos. As técnicas desenvolvidas
incluíram atividade dirigida, exposições dialo-

gadas, jogos - para dar leveza ao processo de
aprendizagem - e aulas práticas sobre os proce-
dimentos operacionais padronizados de higiene.

As aulas práticas constituíram momentos
importantes, uma vez que contribuíram para que
as merendeiras fizessem uma autoavaliação quan-
to à execução dos procedimentos de higiene na
sua rotina de higienização e percebessem dife-
renças nos procedimentos, a depender dos mate-
riais e utensílios disponíveis nas escolas.

No último dia, realizou-se uma exposição
dialogada sobre o manejo de resíduos, controle
integrado de pragas e da água. Essa temática foi
escolhida em virtude de, na etapa do diagnóstico,
ter havido a identificação de materiais em desuso,
lixo e animais nas cantinas - o que favorecia a
instalação e a disseminação de vetores - e, ao
mesmo tempo, em decorrência de informações
da Secretaria Municipal de Saúde relativas à gran-
de demanda das escolas para o serviço de controle
de zoonoses.

Uma oficina sobre o atendimento ao estu-
dante e cuidados na distribuição foi conduzida,
abordando os significados da atenção e do res-
peito ao outro, revelando-se um momento para
realçar o papel das merendeiras e sua importância
para a comunidade escolar.

Por fim, um conteúdo referente à elabo-
ração de cardápios, fichas de preparação e testes
de aceitabilidade de preparações foi desenvolvido
em aula expositiva dialogada, quando se eviden-
ciou grande curiosidade das participantes para
compreender como funcionavam os valores per
capita e a exequibilidade dos cardápios. Durante
essa exposição, ficou evidente para todo o grupo

a grande distância entre os cardápios propostos
e os executados, o que gerou discussão e de-
poimentos.

Avaliação da metodologia do curso
pelas merendeiras

Como resultado de avaliação do curso:
quanto ao método de “explicação”, 90,0% consi-



282 | C.L. LEITE et al.

Rev. Nutr., Campinas, 24(2):275-285, mar./abr., 2011Revista de Nutrição

deram ótimo, 7,0% bom e 3,0% não responde-
ram. Desse resultado positivo, depreende-se o
bom nível de comunicação e interação entre a
equipe condutora e os participantes.

Quanto ao segundo aspecto avaliado, re-
cursos utilizados (equipamentos audiovisuais em
geral), 71,5% dos participantes classificaram-nas
como ótimos, 22,7% como bons, 0,4% como
regulares, 0,4% como péssimos e 5% não respon-
deram. Neste estudo, diversos tipos de recursos
foram utilizados: os audios-visuais, o teatro, as
dinâmicas de grupo, práticas, atividades dirigidas,
jogos, entre outros. De acordo com Abdussalam &
Karferstein27, em treinamentos para adultos, reco-
menda-se que seja empregado maior número de
técnicas de ensino, de modo a atingir uma apren-
dizagem mais eficiente.

O ritmo das atividades também foi um
aspecto avaliado e obteve os seguintes resultados:
66,5% qualificaram a capacitação como ótima,
26,5% qualificaram-na como boa,1,5% como
regular e 5,4% não responderam.

O atendimento/resposta às perguntas dos
participantes foi considerado ótimo por 69,2%,
bom para 26,9%, e regular para 0,8%; 3,1% não
responderam a esse questionamento.

Em relação à aprendizagem  (Figura 1), os
resultados sinalizam um bom aproveitamento das
merendeiras, conforme mostra a narrativa abaixo.
Esse resultado (32%), no entanto, deve ser inter-
pretado com alguma ponderação, dado que há
muito não eram implementados programas de
formação pela SEC, o que gerou grande expecta-
tiva. “Eu achei o curso maravilhoso, aprendi
muitas coisas, muitas novidades e, na medida do
possível, estou colocando em prática” (Meren-
deira 1).

Entre as sugestões, os participantes rela-

taram a necessidade de mais aulas práticas
(13,8%) e de maior carga horária do curso (8,8%),
apontaram a falta da participação dos diretores

na atividade (10,4%), e o não fornecimento de
apostilas (1,2%); 23,5% informaram que não
tinham nada a sugerir; 36,9% deixaram a per-

gunta em branco e 5,4% das respostas incluíram-
-se na categoria “outros”.

Nesse contexto, embora as merendeiras
tenham relatado a necessidade de maior carga
horária, alguns estudos registram que a maioria
das atividades de formação ou treinamentos em
qualidade sanitária de alimentos foi realizada em
curto tempo16,28,29. Possivelmente, em virtude do
longo período sem atividades educativas pela SEC,
as merendeiras do presente estudo demandassem
uma experiência de formação maior.

A RDC n° 216/04, da Agência Nacional de
Vigilância Sanitária10, estabelece que os manipu-
ladores de alimentos devem participar de cursos
de capacitação que abordem, no mínimo, os se-
guintes temas: contaminantes alimentares, doen-
ças veiculadas por alimentos, manipulação higiêni-
ca dos alimentos e boas práticas. Na proposta de
formação em questão, além das temáticas supra-

citadas, outras foram inseridas, considerando-se
o contexto de operacionalização do PNAE, como
o diagnóstico das condições sanitárias das escolas

e as estratégias de intervenção; o PNAE - histórico
e objetivos; a valorização das merendeiras; a ali-
mentação saudável; o manejo de resíduos; o con-
trole de pragas e água; o teste de aceitabilidade;
a elaboração de cardápios; o atendimento ao es-
tudante e os cuidados na distribuição.

Entre os aspectos considerados positivos
no curso, foram destacados a dedicação e o inte-
resse dos monitores (18,8%), as exposições
dialogadas específicas (18,8%), as experiências
(3,1%), as aulas práticas (1,2%), as dicas (1,2%)

Figura 1. Distribuição em porcentagem das respostas de avalia-

ção quanto à forma de explicação dos assuntos na for-

mação em alimentação saudável e segura na escola.
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e a participação do nutricionista da SEC (0,4%).
Houve ainda 19,2% de participantes que infor-
maram ter gostado “de tudo”, 36,2% que não
relataram suas preferências e 1,2% que indicaram
respostas diversas (outros).

Gostei de tudo, de tudo. Agora eu gos-

taria que ele (o evento) se estendesse

mais, para que nossas outras com-

panheiras aqui do colégio pudessem ter

uma reciclagem ... não só para gente, me-

rendeira, como para as outras meninas

(auxiliares de serviços gerais) (Merendeira

2).

Entre os aspectos avaliados como nega-
tivos, foram indicados: a quantidade insuficiente
da carga horária (9,6%), o acesso ao local (8,8%),
o comportamento dos participantes do curso
(3,8%), a quantidade demasiada da carga horária
(0,8%), a falta de água na escola (0,4%) e o horá-
rio do curso (0,4%). Para 38,5%, a resposta foi
“nada” e 37,7% não responderam.

Em estudo realizado no Sul do país18, com
avaliação da capacitação pelas merendeiras, as
dificuldades indicadas pelas participantes com-
preenderam o desconhecimento sobre o PNAE e
a dificuldade de diálogo com outros atores do
programa.

No item observações, 20,0% dos partici-
pantes agradeceram aos monitores, 10,4% espe-
ravam que o curso acontecesse periodicamente,
2,7% relataram a falta de aulas práticas, 2,7%

sinalizaram que deveria haver a presença dos
diretores, 2,3% relataram que a realidade da
escola era diferente do que foi ensinado no curso,

0,4% esperava receber a apostila, 15,0% não
fizeram observações e 46,5% não responderam
ao item.

No item sugestões, constaram: realização

periódica da capacitação (10,4%), aumento da
carga horária de práticas (2,7%) e participação
de diretores escolares (0,8%). Em relação à abor-

dagem das temáticas, foram sugeridos: receitas
e preparo de alimentos (3,5%), segurança no local
de trabalho (1,5%), cardápios (1,2%), reapro-

veitamento das embalagens (0,4%) e destino da
sobra da merenda (0,4%).

Acho, deveria ter todo ano (o curso), já

tem dois anos que eu não tenho... Ano

passado não teve... só teve em 2006.

Porque tem pessoas que aprende e não

esquece, e tem pessoas que esquece tudo

que aprendeu aqui, e tem gente que não:

que aprende e joga tudo que aprendeu

no setor de trabalho, porque isso aqui é

um curso para você aprender aqui e fazer

lá. Não é para você aprender aqui e esque-

cer lá (Merendeira 3).

Na literatura específica relativa à formação
de manipuladores, poucos trabalhos reportam de
modo detalhado suas metodologias e a avaliação

pelos participantes, o que dificulta o estabeleci-
mento de comparações com o presente estudo.

Rêgo et al.29 conduziram estudo com o
objetivo de avaliar a eficiência do treinamento de

manipuladores sobre a melhoria das condições
higiênico-sanitárias em Unidade de Alimentação
e Nutrição. O treinamento constou de informa-

ções teórico-práticas de higiene, perfazendo um
total de 5 horas por grupo, seguidas de avaliações
quinzenais durante três meses. De acordo com

os autores, o treinamento ministrado alcançou re-
sultados positivos e contribuiu, sobretudo, para
melhoria da higiene pessoal e ambiental.

Um estudo realizado em Porto Alegre

(RS)18, com a capacitação de 20 merendeiras de
escolas estaduais, durante dois dias, apresentou
algumas semelhanças com o curso realizado em
Salvador (BA). De acordo com os autores, as se-
guintes temáticas foram incluídas: histórico e pa-
norama do PNAE, direito humano à alimentação
adequada, controle social, alimentação saudável
e controle higiênico-sanitário para manipuladores
de alimentos. Como estratégias metodológicas,
foram utilizadas aulas expositivas dialogadas,
dinâmicas de grupo, estudo de caso e oficina culi-
nária.

Entre os pontos positivos identificados pe-
los autores18, foram destacados: a troca de expe-
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riências entre os participantes do grupo, os escla-
recimentos às dúvidas existentes e o incentivo para
melhor desenvolvimento das atribuições na exe-
cução do Programa. Na opinião das merendeiras,
a formação preencheu parte das necessidades
relatadas e a metodologia teve boa aceitação.

Como diferencial no desenvolvimento da
FASSE, observa-se a relevância dada à escuta e
ao reconhecimento do papel da merendeira no
PNAE, valorizando-se suas atividades, o que tem
repercussão direta na sustentação do direito à
alimentação saudável e segura. Nesse sentido,
objetiva-se também estabelecer e confirmar técni-
cas higiênico-sanitárias consistentes, de modo que
o alimento possa chegar ao escolar em condições
próprias, completando assim o ciclo necessário
para seu atendimento e, consequentemente, seu
desenvolvimento.

Por fim, ressalta-se que a ação educativa
constitui um espaço social para a construção de
valores e atitudes que promovem o desenvol-
vimento da autonomia e do senso de responsa-
bilidade individual e coletiva das merendeiras,
assim como das instituições30.

C O N C L U S Ã O

A construção de uma proposta participa-
tiva com os manipuladores de alimentos junta-
mente com os órgãos executores foi de funda-
mental importância para o sucesso da Formação
em Alimentação Saudável e Segura na Escola, pro-
porcionando a valorização e a motivação das me-
rendeiras.

O curso enfatizou a relevância das estra-
tégias de ensino não convencionais no processo
da aprendizagem: teatro, exposição dialogada,
oficinas, gincana, experiências práticas, jogos inte-
rativos com imagens, aplicação de formulários e
atividades dirigidas em grupos, propiciando uma
melhor assimilação do conteúdo programático,
observada nas respostas emitidas pelos parti-
cipantes em relação à aprendizagem.

Esse modelo de formação enfatizou não
somente a higiene dos alimentos, mas o contexto

em que as merendeiras se inseriam - a etapa final
de execução do PNAE - e permitiu que muitas
delas conhecessem os objetivos e os sistemas de
operacionalização do programa, assim como reve-
lou suas limitações, a partir de diagnóstico apre-
sentado sobre as escolas em que trabalhavam.

De modo geral, verificou-se satisfação com
o curso, com boa compreensão do conteúdo e
adequação entre a metodologia e o referencial
teórico. Entre as sugestões apresentadas, cons-
taram: aumento da carga horária de aulas prá-
ticas, participação de diretores escolares e realiza-
ção periódica da capacitação.

Com base na experiência e considerando
os princípios de trabalho estabelecidos, conclui-
-se que foi possível orientar a construção de um
novo modelo de formação, pela contribuição e
valorização da consulta ao público-alvo, o que per-
mitiu uma ressignificação para práticas tradi-
cionais de educação e proporcionou maior chance
de êxito, por trabalhar com demandas específicas
apresentadas pelos próprios participantes.
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R E S U M O

Objetivo

O objetivo do estudo foi avaliar a aceitação de dietas de pacientes internados em um hospital público do
município de Florianópolis, Santa Catarina.

Métodos

Realizou-se análise dos restos alimentares de pacientes internados em unidades de internação médica durante
15 dias, por meio do índice resto-ingestão. O índice foi determinado por tipos de dieta, classificadas em
normal, especial com sal e especial sem sal. Enquetes de satisfação com pacientes avaliaram os fatores que
influenciam a aceitação das refeições.

Resultados

O peso total distribuído correspondente a 1.877 refeições foi de 868kg e o peso dos restos totalizou 313kg.
Foi encontrado um índice resto-ingestão de 36,09% e um retorno de 53,68%, 33,99% e 33,84% de dietas
especiais com sal, normais e especiais sem sal respectivamente. A variedade, a quantidade e a apresentação
das refeições foram avaliadas de forma positiva. A temperatura e o uso de temperos foram os aspectos de me-
nor satisfação, representando 43,00% e 34,30%, respectivamente, para os critérios de regular a ruim. O
índice resto-ingestão encontrado (36,09%) estava acima do aceitável para uma população enferma (20,00%),
demonstrando uma perda considerável de alimentos.

Conclusão

A partir dos resultados, observou-se a necessidade de avaliar os processos envolvidos na produção dessas
refeições e de elaborar estratégias que estimulem a ingestão alimentar do paciente.

Termos de indexação: Aceitação pelo paciente de cuidados de saúde. Alimentação coletiva. Dieta. Serviço
Hospitalar de Nutrição.

A B S T R A C T

Objective

This study assessed patients’ acceptance of hospital foods in a public hospital located in Florianópolis, Santa
Catarina, Brazil.
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Methods

The leftover-ingestion index was used to analyze the volume of leftovers of hospitalized patients during 15
days. The index was determined by diet type: normal, special with salt and special without salt. Satisfaction
questionnaires were administered to the patients and the factors that influence food acceptance were assessed.

Results

The total weight of 1,877 meals was 868kg and the weight of the leftovers was 313kg, thus a leftover-
ingestion index of 36.09%. The percentage of leftovers of the special diets with salt, normal diets and special
diets without salt were 53.68%, 33.99% and 33.84%, respectively. The patients were satisfied with the variety,
amount and presentation of the meals but complained about the temperature and seasonings, with ratings of
43.00% and 34.30%, respectively. The leftover-ingestion index (36.09%) was above the acceptable index
(20.00%) for a diseased population, indicating a considerable waste of food.

Conclusion

The results show that it is necessary to assess the meal production processes and develop strategies that
encourage the patients to eat.

Indexing terms: Patient’s acceptance of health care. Collective food. Diet. Food service, hospital.

I N T R O D U Ç Ã O

A preocupação com indicadores do estado
nutricional do indivíduo hospitalizado tem sido
crescente, uma vez que a desnutrição intra-hos-
pitalar continua sendo a causa mais frequente do
aumento da morbimortalidade na internação,
atingindo entre 30% e 50% das pessoas hospitali-

zadas de todas as idades1-3.

Garcia4 argumenta que, entre os fatores
causais atribuídos à desnutrição hospitalar, a ali-
mentação é considerada um fator circunstancial

em razão das mudanças alimentares, troca de há-
bitos e horários alimentares.

Além disso, mais da metade dos pacientes
hospitalizados depende da unidade responsável

pela alimentação para obtenção de sua única fon-
te de nutrição. Destaca-se, ainda, que pacientes
internados por um período abaixo de cinco dias

podem sofrer menos com a redução do consumo
nutricional. No entanto, pacientes severamente
doentes, em risco nutricional e internados por lon-

go período, podem tornar-se desnutridos, aumen-
tando-se as complicações, o período de interna-
ção e, consequentemente, os custos5.

Nonino-Borges et al.6 destacam a comple-
xidade do trabalho da instituição hospitalar, ao
compatibilizar a oferta de refeições com as ne-
cessidades nutricionais e terapêuticas dos pacien-

tes, as responsabilidades econômico-administra-
tivas e a programação e execução das refeições.

Estudos têm demonstrado uma avaliação
insuficiente do estado nutricional e da capacidade
de ingestão alimentar dos pacientes, o que resulta
em inadequação de proteínas e calorias, bem
como na produção superestimada de alimentos,
o que, por sua vez, acarreta desperdício7-10. A in-
gestão alimentar insuficiente é sempre atribuída,
primeiramente, aos aspectos clínicos. No entanto,
outros estudos observaram que os pacientes não
ingerem boa parte da alimentação que lhes é ofe-
recida em razão não apenas da doença, da falta
de apetite e das alterações do paladar, mas tam-
bém da mudança de hábitos e da insatisfação com
as preparações e o ambiente hospitalar11-13. Além

disso, a aceitação da alimentação também tem
sido relacionada com o tipo de atendimento pres-
tado14-16.

Observa-se, ainda, que a alimentação hos-

pitalar é alvo de críticas e rejeições por parte dos
pacientes e da população em geral. A comida de
hospital é comumente percebida como insossa,
sem gosto, fria, servida cedo e ainda com cono-
tações de permissão e proibição17.

Parte dessas observações pode ser anali-
sada, uma vez que a alimentação não pode se
restringir ao processo que vai da recepção da
matéria-prima ao garfo10 e nem como fonte de
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nutrição que promove energia, vitalidade e saúde.
O ato alimentar é parte da identidade pessoal,
cultural e social dos indivíduos e é construído nas
relações sociais entre amigos, familiares e da
sociedade como um todo. O alimento traz uma
gama de significados simbólicos que expressam
e criam as relações entre os seres humanos e o
ambiente natural em que vivem18.

Poulain et al.19 consideram que um ali-
mento, para ser capaz de manter a vida, não deve
ter somente qualidades nutricionais, expressas
pelas quantidades de glicídios, lipídeos, proteínas,
vitaminas e minerais. É necessário que ele seja
conhecido e/ou aceito pelo indivíduo e pelo grupo
social, e que a alimentação apresente quatro fun-
ções essenciais: nutricional, higiênica, hedônica
e convivial. Assim, aspectos como o gosto, a cor,
a forma, o aroma e a textura, além da tempera-
tura das refeições, o horário de distribuição, o
ambiente onde se dá a refeição, dentre outros
elementos, são componentes que precisam ser
considerados na abordagem nutricional20.

Os estudos de determinação do resto-
-ingestão nas refeições hospitalares são pouco
referidos na literatura. No Brasil, o estudo de
Nonino-Borges et al.6 relacionou desperdício e
custo alimentar. Estudos internacionais como os
de Barton et al.8 e Kondrup10 avaliaram a ingestão
das refeições com objetivo de observar se as ne-
cessidades nutricionais dos pacientes foram aten-
didas. Almdal et al.7, na Dinamarca, estudaram o
consumo alimentar de pacientes durante três dias
em um hospital universitário e obtiveram não só
a avaliação das necessidades nutricionais de pa-
cientes, como também o desperdício gerado com
o retorno das refeições.

Diante das considerações anteriores, o
objetivo deste estudo foi avaliar a aceitação de
dietas de pacientes internados em um hospital
público no município de Florianópolis. Como parte
de um projeto de implementação de ações huma-
nizadoras na alimentação hospitalar, essa etapa
teve como finalidade subsidiar a construção de
estratégias que possibilitem o aumento do con-
sumo alimentar no hospital.

M É T O D O S

O estudo, que utilizou uma abordagem
exploratória, foi desenvolvido em um hospital
público, referência para a Política Nacional de Hu-
manização, no município de Florianópolis. O hos-
pital conta com 263 leitos, 100% Sistema Único
de Saúde (SUS), distribuídos entre Unidades de
Internação (UI) médicas, cirúrgicas, pediátrica e
maternidade, além da emergência e unidade de
terapia intensiva.

A Unidade de Alimentação e Nutrição
(UAN) produz 1.736 refeições/dia, além de 913
mamadeiras, 185 complementos e 379 dietas en-
terais, mensalmente, no setor de lactário, bem
como 1.518 mamadeiras para a neonatologia, e
responsabiliza-se, ainda, pela aquisição e recepção
de gêneros alimentícios para a produção de re-
feições da creche do grêmio de servidores.

As refeições da dieta normal e das dietas
especiais são produzidas nos setores da cozinha
geral e da cozinha dietética respectivamente. Os
cardápios são padronizados e contam com oito
cardápios (dois meses) para cozinha geral e dois
cardápios para a cozinha dietética (15 dias). O
porcionamento das refeições aos pacientes é reali-
zado de forma centralizada, em recipientes tér-
micos.

Para os propósitos do estudo, a avaliação
da aceitação das dietas foi realizada em diferentes
momentos, estabelecendo-se as seguintes etapas:

Seleção das Unidades de Internação: as
unidades de internação do hospital selecionadas
para o estudo foram as Unidades de Internação
Médicas (UIM), com base em critérios de tempo
de internação dos pacientes e maior variedade
de dietas. As UIM são distribuídas em UIM I, II e III
e apresentam, em média, 30 leitos por unidade.
O tempo de internação médio de pacientes nessas
unidades é de 13 dias.

Determinação do índice de resto-ingestão:
a avaliação da aceitação dos pacientes foi deter-
minada quantitativamente, pelo Índice de Resto-
-ingestão (IR), referido por Gandra21, que estabe-
lece a relação percentual entre o Peso da Refeição
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rejeitada (PR) e o Peso da Refeição Distribuída
(PRD), representada pela fórmula: IR = PR x 100/
PRD. As refeições avaliadas foram o almoço e o

jantar das dietas normais, especiais e especiais
hipossódicas. A coleta de dados para o cálculo
do IR foi realizada durante quinze dias úteis (três

semanas), a partir dos seguintes procedimentos:

Determinação do peso das refeições distri-
buídas (PRD): inicialmente, foi determinado o peso
de utensílios utilizados para o porcionamento das

preparações. Foram pesados (trinta) recipientes
térmicos, cinco sopeiras e oito embalagens des-
cartáveis, obtendo-se o valor do peso médio des-
ses recipientes. Posteriormente, esses utensílios
foram pesados com as refeições. O valor total do
peso das refeições, deduzindo-se o peso dos uten-
sílios, permitiu a determinação do PRD. Utilizou-
-se uma balança digital da marca Filizola com sen-
sibilidade de 5g, capacidade máxima de 30kg e
mínima de 125g.

Determinação do peso dos restos das re-
feições (PR): os restos das refeições provenientes
das UIM foram acondicionados em recipientes es-
pecíficos para cada grupo de dietas: normal, espe-
cial com sal e especial sem sal. As sobremesas e
saladas não foram avaliadas neste estudo. Se-
parou-se, ainda, a parte não comestível de alguns
alimentos, como os ossos (frango e bisteca suína)

e os descartáveis (copos e guardanapos). O valor
total do peso dos restos, deduzindo-se o peso da
parte não comestível, permitiu a determinação

do PR. Utilizou-se uma balança tipo plataforma,
modelo PLE, com sensibilidade de 100g e capa-
cidade máxima de 300kg e mínima de 2kg.

Avaliação dos fatores que influenciam na
aceitação das refeições: a avaliação da aceitação
foi realizada, ainda, com pacientes internados nas
UIM há mais de quatro dias, através de enquetes

de satisfação. Ao todo foram entrevistados 35
pacientes. O instrumento utilizado foi um formu-
lário, adaptado de Proença et al.20 Os indicadores

avaliados foram: variedade do cardápio, apresen-
tação, temperatura, tempero e quantidade da re-
feição. Como parte de um projeto de pesquisa

intitulado “Aceitação da dieta hipossódica de pa-
cientes hospitalizados” e aprovado pelo Comitê
de Ética em Pesquisa com Seres Humanos (CEPSH)
da Universidade Federal de Santa Catarina, pro-
tocolo nº 209/2007, todos os participantes assina-
ram o termo de consentimento livre e esclarecido,
antes de sua inclusão na amostra.

Os dados obtidos foram organizados e ta-
bulados pelo programa Microsoft Office Excel, e
a avaliação dos resultados foi feita por método
estatístico descritivo. Para a contabilização e aná-
lise dos dados coletados, foi utilizado o programa
Microsoft Office Excel 2007. Para a comparação
dos valores obtidos entre a refeição do almoço e
do jantar e dos tipos de dietas avaliadas (nor-
mal, com sal e sem sal), utilizou-se o teste de
Mann-Whitney, com auxílio do software Statistical
Package for the Social Sciences (SPSS) 16.0.

R E S U L T A D O S

O índice de resto-ingestão

Na determinação do peso das dietas ava-
liadas (normais, especiais com sal e especiais sem
sal), observou-se que as dietas especiais com sal
apresentam, em sua maioria, modificações em sua
consistência (branda, pastosa e líquida) e em sua
composição (dieta para diabetes mellitus, hipo-
lipídica, dieta pobre em K e hipofermentativa).
Ao contrário, nas dietas especiais sem sal, a consis-
tência foi predominantemente normal.

Foi determinado o peso de 1.877 refeições
distribuídas nas unidades de internação médicas:
937 foram refeições do almoço e 940 do jantar.

A Tabela 1 apresenta o peso das refeições
fornecidas e dos restos alimentares em quilo-
gramas e a relação percentual de resto-ingestão.
A Tabela 2 apresenta o peso fornecido e rejeitado
e a relação percentual de resto-ingestão dos dife-
rentes tipos de dietas.

A comparação dos pesos (kg) observados
no almoço e no jantar nos dias analisados indicou
não haver diferença significativa (p=0,8517), su-
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gerindo que essas refeições apresentam indica-
dores de desperdício aproximados.

O confronto dos pesos obtidos nas dife-
rentes dietas nos dias examinados indicou haver
diferença significativa entre os tipos de dieta
(Tabela 3). Os resultados mostraram que a dieta
com sal resulta em maior percentual de restos.

Tabela 1. Peso das refeições fornecidas e dos restos alimentares

(em kg) e a relação percentual de resto-ingestão. Flo-

rianópolis (SC), 2008.

Almoço

Jantar

Total

430,63

438,30

868,93

157,39

156,18

313,56

36,55

35,63

36,09

Refeição PRD (kg) PR (kg) % do resto

PRD: peso da refeição distribuída; PR: peso da refeição.

Tabela 2. Peso das dietas fornecidas e de restos alimentares (em

kg) e a relação percentual de resto-ingestão dos dife-

rentes tipos de dietas. Florianópolis (SC), 2008.

Tipos de dietas Fornecido (kg) Resto (kg) % do resto

Normal

Especial

Com sal

Sem sal

Total

313,27

95,93

459,73

868,93

106,48

51,50

155,58

313,56

33,99

53,68

33,84

36,09

Tabela 3. Comparação entre os valores encontrados de índices de resto-ingestão de acordo com o tipo de dieta oferecida. Florianópolis

(SC), 2008.

Normal x especial com sal

Normal x especial sem sal

Especial com sal x especial sem sal

p<0,001

p=0,8925

p<0,001

Há mais restos nas dietas com sal

Não há diferença de restos entre as duas dietas

Há mais restos nas dietas com sal

Dietas Comparação entre dietasTeste*

* Teste de Mann-Whitney.

Tabela 4. Enquetes de satisfação no hospital analisado. Florianópolis (SC), 2008.

Variedade

Apresentação

Temperatura

Tempero

Quantidade

Enquete

28

30

20

22

28

80,0

85,7

57,0

62,8

80,0

Bom

n %

5

4

8

8

2

14,3

11,3

23,0

23,0

05,7

Regular

n %

2

1

7

4

4

05,7

03,0

20,0

11,3

11,3

Ruim

n %

0

0

0

1

1

0

0

0

3,0

3,0

Não respondeu

n %

35

35

35

35

35

100,0

100,0

100,0

100,0

100,0

Total

n %

Fatores que influenciam na
aceitação das refeições

Os pacientes entrevistados são mulheres
(17) e homens (18). A maioria recebeu dieta espe-
cial hipossódica, representando 74,30% (26) do
total, além de pacientes com dieta normal, 14,28%
(5) e especial com sal, 11,42% (4). A avaliação
percentual dos indicadores referentes à variedade,
apresentação, temperatura, tempero e quanti-
dade da alimentação recebida no almoço e no
jantar é apresentada na Tabela 4.

A variedade, a quantidade e a apresen-
tação das refeições foram avaliadas de forma posi-
tiva pelos pacientes. Em relação à temperatura e
ao uso de temperos, para os critérios de ruim a
regular, as avaliações foram de 43,00% e 34,30%,
respectivamente.

D I S C U S S Ã O

O estudo teve como objetivo avaliar a
aceitação de dietas oferecidas aos pacientes das
unidades de internação médicas de um hospital
público do município de Florianópolis, por meio
da determinação do índice de resto-ingestão e
de enquetes de satisfação.
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O índice de resto-ingestão referente a um
período de quinze dias úteis apresentou uma taxa
média de 36,09% (36,55% no almoço e 35,63%
no jantar). Resultados semelhantes foram obtidos
em alguns estudos. Nonino-Borges et al.6 encon-
traram um índice de resto-ingestão de 33,00%
para o almoço e de 35,00% para o jantar. Já no
estudo de Almdal et al.7, observou-se um retorno
de 10.300kg de alimentos não consumidos sobre
26.500kg de alimentos fornecidos, o que equivale
a um índice de resto-ingestão de 38,80%.

Castro et al.22 destacam que, quando os
valores de resto-ingestão estão acima de 20%
em coletividades enfermas, pressupõe-se inade-
quação no planejamento e na execução dos car-
dápios. Outros estudos7,8 argumentam que o índi-
ce de resto-ingestão elevado pode ser decorrente
de falha no porcionamento, preparações incom-
patíveis com o padrão/hábito dos pacientes, má
apresentação das preparações, preparação de
dietas a pacientes em jejum ou que receberam
alta, prescrição de dietas gerais a pacientes com
problemas de dentição ou com níveis de cons-
ciência alterados e baixa assistência aos pacientes
que não conseguem se alimentar direito.

Dupertuis et al.14, ao analisarem a adequa-
ção das refeições em hospitais, demonstraram
que, apesar da oferta suficiente de alimentos, a
maioria dos pacientes hospitalizados não teve suas
necessidades nutricionais atendidas. A ingestão
insuficiente era comumente atribuída a causas
que excediam as doenças; dessa forma, o estudo
recomenda a necessidade de melhorar os serviços
ligados às refeições.

Zazzo & Puissant23 observaram que os pro-
blemas relacionados ao consumo estavam ligados
à doença ou ao tratamento (32,10% dos casos),
à organização da unidade de produção e das uni-
dades de internação ou a uma má integração en-
tre esses setores (53,60% dos casos), entre outros
problemas (14,30% dos casos).

O índice de resto-ingestão elevado no
presente estudo pode estar relacionado ao tipo
de público atendido pelas UIM, que, na sua
maioria, é composto por idosos que apresentam

condições próprias que podem interferir no seu
estado nutricional e alterar sua ingestão alimentar.
Alguns desses condicionantes são devidos às alte-
rações fisiológicas próprias do envelhecimento,
como alterações sensoriais, redução da sensibi-
lidade por gostos primários, diminuição da saliva-
ção e alteração da capacidade mastigatória. Po-
dem também ser influenciados pelas enfermi-
dades e/ou fatores psicossociais, tais como perda
do cônjuge, depressão, isolamento social, pobre-
za, capacidade de deslocamento, capacidade
cognitiva, e pelos fatores associados à própria
enfermidade, como inapetência e náuseas24.

Kondrup10 argumenta ainda que outros
aspectos interferem na aceitação de uma refeição:
desde a recepção da matéria-prima até a distri-
buição das preparações, que envolvem o am-
biente onde se faz a refeição e o acompanha-

mento do consumo alimentar. Destaca ainda que
aspectos nutricionais e políticas voltadas para a
melhoria da qualidade da assistência alimentar

são importantes, no entanto os aspectos culturais
relacionados à alimentação devem ser priorizados
para aumentar o consumo alimentar dos pa-

cientes.

Entretanto, ao mesmo tempo em que os
índices de resto-ingestão apontam para o des-
perdício, observou-se uma satisfação com os as-

pectos avaliados durante as enquetes. Os estudos
do setor demonstram que, a partir de 85,00%
de satisfação, as unidades que produzem refeições

beneficiam-se de uma boa imagem com relação
aos seus serviços25.

No presente estudo, os pacientes ava-
liaram positivamente a variedade (80,00%), a

quantidade (80,00%) e a apresentação das re-
feições (85,70%). A maioria desses pacientes rece-
bia dieta hipossódica (74,30%). Observou-se ain-

da que esse tipo de dieta obteve um índice de
resto-ingestão menor (33,84%) em relação à dieta
especial com sal (índice de resto-ingestão=
53,68%), o que pode revelar que a dieta hipossó-
dica pode estar incorporada ao hábito alimentar

desses pacientes, o que implicaria uma menor
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rejeição. Além disso, a consistência alterada das
dietas especiais com sal - comumente utilizadas

para exames e para preparos de cirurgia, e que
impõem aos pacientes modificações temporárias
no seu hábito alimentar - pode ter influenciado

no índice de resto-ingestão elevado (53,80%).

A temperatura e o uso de temperos foram
os aspectos mais preocupantes, observando-se
valores de 43,00% e 34,30% respectivamente

para os critérios de ruim a regular, o que indica
uma possível interferência desses fatores na aceita-
ção dessa dieta.

Donini et al.11 revelaram a importância que

os pacientes dão ao sabor, à variedade dos ali-
mentos e à forma de apresentação. Wright et al.13

observaram que a satisfação com a unidade que

produz refeições esteve ligada à variedade, odor,
textura da carne, temperatura, sabor da refeição
e componentes do cardápio.

Alguns pacientes demonstraram dificul-

dade em opinar sobre mudanças na alimentação
ou rotinas. Corbeau26 e Poulain27 ressaltam que o
contexto da hospitalização transforma os papéis

sociais dos indivíduos. A aceitação das refeições
e do serviço, nem sempre ideais, é justificada pela
pluralidade da população hospitalar. A hospi-

talização se caracteriza por certa passividade, além
do receio de serem mal interpretados ao se queixa-
rem das condições de cuidado e da alimentação.

C O N C L U S Ã O

Os índices de resto-ingestão encontrados
(36,09%) estiveram acima do aceitável para uma
população enferma (20,00%), o que demonstrou
uma perda considerável de alimentos. A tempe-
ratura e o uso de temperos foram os aspectos de
menor satisfação para os pacientes. A partir dos
resultados, observou-se a necessidade de ava-
liação dos processos envolvidos na produção
dessas refeições e de elaboração de estratégias
que estimulem a ingestão alimentar do paciente,
com base não apenas nas funções nutricionais
da alimen-tação hospitalar, como também na

hedônica e convivial. O presente estudo, como
parte de uma proposta de implementação de
ações humanizadoras na alimentação hospitalar,
pode abrir espaço para outras análises a partir do
desenvolvimento dessas ações. A implantação de
refeitórios coletivos, o aprimoramento da quali-
dade sensorial com formação de copeiras e
cozinheiras, o uso de utensílios mais adequados
para manutenção da temperatura e oficinas culi-
nárias para pacientes podem servir de temas para

futuras análises. Vale ressaltar que o estudo não
considerou as refeições individuais, o que permi-
tiria identificar casos específicos de pacientes que

deixam muitos restos. Na análise realizada, pôde-
-se apenas indicar os percentuais globais de restos
segundo os dias analisados. Portanto, sugere-se

que outra análise leve em consideração o monito-
ramento das refeições individualmente.
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R E S U M O

Objetivo

Avaliar, em uma amostra não probabilística de indivíduos, a frequência de consumo de refeições realizadas
fora do domicílio e os tipos de estabelecimentos mais utilizados para realizar o almoço.

Métodos

Entrevistou-se, em janeiro de 2006, por meio de questionário pré-testado, uma amostra por probabilística de
250 consumidores - 125 do sexo masculino e 125 do sexo feminimo -, adultos, residentes no município de
Campinas. Para identificar diferenças significativas entre a frequência com que o consumidor costuma almoçar
em diferentes locais e sua opinião com relação aos fatores que influenciam a escolha dos estabelecimentos de
acordo com variáveis socioeconômicas e demográficas, foram utilizados o teste t de Student, a análise da
variância e o teste Least Square Difference de Fisher.

Resultados

Dos entrevistados, 38,8% e 30,4%, respectivamente, relataram almoçar de quatro a sete vezes e jantar de
uma a três vezes por semana fora do domicílio. Uma parcela de 35,2% dos consumidores apontou almoçar
frequentemente e muito frequentemente em restaurantes a quilo e self service. Entre os fatores importantes
para a escolha dos estabelecimentos, destacou-se, como muitíssimo importante, a higiene dos funcionários e
do local. Foram observadas diferenças estatisticamente significantes (p<0,05) entre as frequências e as opiniões
estudadas  de acordo com características socioeconômicas e demográficas dos indivíduos.

Conclusão

No âmbito do consumo alimentar fora do domicílio, destaca-se, em termos de frequência, o almoço em res-
taurante tipo self service e a quilo. É pertinente viabilizar programas de informação nutricional para consumidores
sobre a alimentação fora do domicílio.

Termos de indexação: Alimentação. Comportamento alimentar. Hábitos alimentares. Serviços de alimentação.
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A B S T R A C T

Objective

This study analyzed how often non probabilistic sample of individuals ate away from home and the types of
establishments they preferred for having lunch.

Methods

In January 2006, a pretested questionnaire was administered to a non probabilistic sample of 250 consumers
(125 males and 125 females) from the municipality of Campinas. The Student’s t-test, analysis of variance and
Fisher’s Least Square Difference were used to identify the significant differences between how often someone
has lunch in different places and his opinion on the factors that influence his choice of establishment according
to socioeconomic and demographic variables.

Results

The percentages of individuals that had lunch away from home 4-7 times a week and supper away from home
1-3 times a week were 38.8% and 30.4% respectively. Some consumers (35.2%) reported eating at all-you-
can-eat and pay-by-weight buffet-style restaurants frequently or very frequently. One of the factors considered
extremely important when choosing the restaurant was employee and facility cleanness. The differences between
frequencies and opinions according to socioeconomic and demographic features were statistically significant
(p<0.05).

Conclusion

Consumers usually have lunch at buffet-style restaurants when they eat away from home. Nutrition information
programs for consumers about eating away from home should be made available.

Indexing terms: Feeding. Feeding behavior. Food habits. Food services.

I N T R O D U Ç Ã O

Pesquisas realizadas em diversos países re-
velam que a parcela da despesa com alimentação
fora do domicílio é relevante e tem aumentado
nos últimos anos. Em 2008, por exemplo, os ame-
ricanos gastaram com alimentação fora do domi-
cílio aproximadamente 48,5% das despesas ali-
mentares; em 1970, essa proporção era de
33,4%1. Na Inglaterra, em 2002-2003, 27,0% das
despesas com alimentação foram realizadas com
o consumo de alimentos e bebidas - excluindo as
alcoólicas - fora do domicílio2. Estima-se que os
franceses destinem cerca de 20,0% da sua renda
para a alimentação: aproximadamente 15,0%
para o consumo no domicílio e 5,0% para a reali-

zação das refeições fora do domicílio3.

De acordo com a Pesquisa de Orçamentos
Familiares (POF) de 2002-2003, realizada pelo Ins-
tituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE)4,
do valor mensal destinado pelas famílias brasi-
leiras, em média, para a alimentação, aproximada-
mente 24,0% são gastos com alimentação fora

do domicílio. Entre as regiões geográficas, a Su-
deste é a que apresenta a população com maior
gasto mensal com alimentação fora do domicílio.

O crescimento de consumo das refeições
fora do domicílio pode ser explicado por fatores
como a crescente urbanização, o aumento da par-
ticipação da mulher no mercado de trabalho, as
diferenças socioeconômicas e culturais, as mudan-
ças na composição familiar, entre outros5.

Estudos revelam que os consumidores bus-
cam nos restaurantes diversas opções de alimen-
tos - variedade de itens no cardápio - e flexibili-
dade nas refeições - diversos tamanhos de por-
ções6. Pesquisas desenvolvidas em diferentes
países caracterizaram os tipos de estabelecimen-
tos mais frequentados na alimentação fora do
domicílio e os fatores que influenciam essa es-
colha7-9. No Brasil, é necessário aprofundar o
conhecimento sobre o tema. A POF 2002-20034,
por exemplo, avaliou os gastos com alimentação
fora do domicílio, mas não a frequência de consu-
mo de diferentes refeições. Um trabalho inves-
tigou a frequência de consumo de refeições em
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diferentes serviços de alimentação no centro co-
mercial da cidade do Rio de Janeiro em 199710.
As variáveis que influenciam a escolha alimentar
de comensais de restaurantes foram identificadas
em Florianópolis11 e em Campinas12. Foram estu-
dados o valor nutricional de refeições13-15 e a asso-
ciação da prática de se alimentar fora do domicílio
com a obesidade16.

Pretende-se, neste trabalho, identificar a
frequência de consumo de refeições fora do domi-
cílio e de almoço por tipos de estabelecimentos,
verificando-se a existência de diferenças signifi-
cativas desses resultados de acordo com fatores
socioeconômicos e demográficos de uma amostra
não probabilística da população do município de
Campinas (SP).

M É T O D O S

A pesquisa foi realizada no município de
Campinas (SP) devido a sua grande importância
econômica e social. O município possui uma área
territorial de 795,70km2, com uma população
residente de 1.061.290 habitantes, em 2008, pre-
dominantemente urbana. Seu Índice de Desenvol-
vimento Humano Municipal foi de 0,852, similar
ao do Estado de São Paulo, isto é, de 0,814. O
município contribuiu com aproximadamente
2,9% do Produto Interno Bruto do Estado de São
Paulo, de acordo com os dados organizados pela
Fundação Sistema Estadual de Análise de Dados17.

Utilizou-se um questionário constituído por
questões fechadas referentes à frequência de
consumo fora do domicílio do café e lanche da
manhã, almoço, lanche da tarde, jantar e lanche
noturno, à frequência de escolha dos locais para
realizar o almoço, ao grau de importância dos
diversos fatores relacionados à escolha dos esta-
belecimentos para realizar as refeições fora do
domicílio e à identificação das características
socioeconômicas e demográficas do grupamento
entrevistado. O grau de importância foi medido
com uma escala de cinco pontos, ancorada nos
extremos: “nenhuma importância” e “muitíssimo
importante”. O questionário foi previamente tes-

tado com o objetivo de verificar se todas as ques-
tões tinham sido elaboradas de modo que o con-
sumidor não tivesse dúvidas em respondê-las.

O estudo foi aprovado pelo Comitê de Éti-
ca em Pesquisa da Universidade Estadual de
Campinas, protocolo nº 577/2005, em 25 de
outubro de 2005, e todos os participantes assi-
naram um termo de consentimento livre e esclare-
cido antes de sua inclusão na amostra.

O levantamento de dados foi realizado, de
forma criteriosa, durante o mês de janeiro de
2006, por dois pesquisadores devidamente treina-
dos, que cursavam ensino superior. Foi elaborado
um manual do entrevistador, para que os pesqui-
sadores responsáveis pela coleta dos dados não
tivessem dúvidas durante o preenchimento do
questionário.

Uma amostra não probabilística de 250
consumidores foi estudada. Optou-se por uma
amostra do tipo não probabilística devido a restri-
ções de recursos financeiros. Um número igual
(125) de indivíduos do sexo masculino e feminino
foi definido, para estudar-se a influência do sexo
nas práticas e opiniões levantadas. O tamanho
da amostra foi calculado considerando-se um nível
de confiança de 95%, frequência populacional
estimada de 80% e erro amostral de 5%.

Os consumidores foram abordados ao aca-
so em três locais do município: na Lagoa do Taqua-
ral ou Parque Portugal (84 entrevistas), na Feira
de Artes e Artesanato do Centro de Convivência
Cultural, no Cambuí (83 entrevistas), e no Bosque
dos Jequitibás (83 entrevistas).  Esses locais foram

selecionados por apresentarem um fluxo razoável
de indivíduos, o que facilitaria a coleta de dados.
Depois de esclarecidos os objetivos da pesquisa,

leitura, concordância e assinatura de termo de
consentimento, os consumidores foram entrevis-
tados individualmente. Para serem entrevistados,

os indivíduos deveriam ser residentes no município
de Campinas, maiores de 18 anos e alimentar-se
fora do domicílio.

Após a aplicação do questionário, foi cons-
truído um banco de dados, utilizando-se o
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software Excel. Calcularam-se estatísticas descri-
tivas básicas, como frequências simples e porcen-
tagens. Para a análise comparativa da frequência
com que o consumidor costuma almoçar em dife-
rentes estabelecimentos e sua opinião com relação
aos fatores que influenciam sua escolha, de acor-
do com variáveis socioeconômicas e demográ-
ficas (renda, escolaridade e idade), realizou-se a
Análise de Variância (ANOVA), seguida pelo teste
de médias de LSD. A fim de comparar a frequên-
cia e a opinião dos comensais de acordo com o
sexo, aplicou-se o teste t-Student. Em todas as
análises adotaram-se valores de p<0,05 para
significância18. Os softwares estatísticos utilizados
nas análises foram o XLSTAT e MINITAB.

R E S U L T A D O S

Com relação ao grau de escolaridade da
amostra de indivíduos entrevistada, verifica-se que
46,0% dos entrevistados têm curso superior com-
pleto e 41,2%, ensino médio completo. Ao se
analisar a idade do público entrevistado, constata-

-se que as faixas etárias com maior proporção de

indivíduos foram: de 25 a 39 anos (34,0%) e de
40 a 59 anos (32,4%). No que se refere à renda
domiciliar mensal dos consumidores, notam-se
maiores percentuais na faixa superior a 10 até 15
salários-mínimos (25,6%) e de mais de 5 a 10
salários-mínimos (22,8%) (Tabela 1).

A refeição feita mais frequentemente fora
do domicílio foi o almoço. Uma proporção de
38,8% dos entrevistados afirmou ter essa prática
de quatro a sete vezes por semana. Depois do
almoço, o jantar foi a refeição mais frequente fora
do domicílio: 30,4% dos indivíduos jantavam fora
de uma a três vezes por semana. Dentre os lanches
e o café da manhã, a maior frequência de consu-
mo fora do domicílio foi observada para o lanche
da tarde. Uma proporção de 17,6%, 14%, 8,4%
e 2,4% dos indivíduos, respectivamente, tomava
o lanche da tarde, da manhã, o café da manhã e
o lanche noturno de quatro a sete vezes por sema-
na fora de casa (Tabela 2).

Pode-se verificar, a partir da análise dos
dados, que os consumidores almoçam com mais
frequência em restaurantes a quilo ou self service.
Aproximadamente 35,2% dos entrevistados

Tabela 1. Categorização das variáveis socioeconômicas e demográficas da população entrevistada. Campinas (SP), 2006.

Escolaridade

Idade

Renda domiciliar mensal

Fundamental incompleto

Fundamental completo

Médio Completo

Superior completo e pós-graduação

Não sabe / Não quer responder

18 a 24 anos

25 a 39 anos

40 a 59 anos

60 ou mais anos

Até 2 SMb (até R$600)

Mais de 2 a 5 SM (mais de R$600 a R$1.500)

Mais de 5 a 10 SM (mais de R$1.500 a R$3.000)

Mais de 10 a 15 SM (mais de R$3.000 a R$4.500)

Mais de 15 a 20 SM (mais de R$4.500 a R$6.000)

Mais de 20 SM (mais de R$6.000)

Sem rendimento

Não sabe

Não quer responder

9

22

103

115

1

54

85

81

30

6

29

57

64

33

19

0

19

23

03,6

08,8

41,2

46,0

00,4

21,6

34,0

32,4

12,0

02,4

11,6

22,8

25,6

13,2

07,6

00,0

07,6

09,2

a Porcentagens calculadas considerando o total de 250 indivíduos entrevistados.
b SM = salário-mínimo. O valor de um salário-mínimo no período da entrevista era de R$300,00.

Variáveisa n %Categoria
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citaram almoçar “muito frequentemente” ou
“frequentemente” nesses tipos de restaurante.
Quanto aos restaurantes à la carte e estabeleci-
mentos tipo fast food, essa proporção foi de
12,8% e 9,6%, respectivamente, dos consumi-
dores (Tabela 3).

O fator apontado como “muitíssimo im-
portante” por elevado percentual dos entrevista-
dos foi a higiene dos funcionários (86,8%), segui-
da pela higiene do local (85,2%) e pela qualidade
dos alimentos oferecidos (66,0%). Nota-se ainda
pela tabela que foram julgados como “muitíssi-
mo” e “muito importante” para a escolha do es-
tabelecimento os selos de qualidade higiênico-
-sanitária (62,4%) e a disponibilidade de informa-
ções nutricionais dos alimentos oferecidos por
meio de cardápios, cartazes e rótulos (44,8%)
(Tabela 4).

Pela análise dos resultados dos testes esta-
tísticos apresentados, notam-se diferenças signifi-
cativas (p<0,05) entre as frequências com que os
consumidores costumam almoçar em diferentes

locais de acordo com a renda, o nível de escola-
ridade, o sexo e a idade dos entrevistados (Tabela
5).

Ao se investigar a frequência do almoço
nos restaurantes self service ou a quilo e à la carte,
nota-se que os indivíduos com maior escolaridade
(superior completo e pós-graduação) realizam
essa refeição mais frequentemente nesses locais
do que os indivíduos com menor nível de esco-
laridade (Tabela 5).

Quanto ao sexo dos consumidores entre-
vistados, as análises estatísticas observadas de-
tectaram que as mulheres entrevistadas revelaram
almoçar com mais frequência em estabelecimen-
tos tipo fast food, bares e/ou lanchonetes e res-
taurantes self service ou a quilo que os inte-
grantes do sexo masculino.

Considerando-se os níveis de renda, veri-
fica-se que os consumidores com renda familiar
mensal superior a 20 salários-mínimos revelaram
almoçar mais frequentemente nos restaurantes à
la carte do que os entrevistados de faixas de renda

Tabela 2. Frequência com que os consumidores realizam as refeições fora do domicílio. Campinas (SP), 2006.

Café da manhã

Lanche da manhã

Almoço

Lanche da tarde

Jantar

Lanche noturno

64,4

57,6

02,0

37,6

20,4

75,6

11,2

09,6

05,2

11,6

12,0

08,4

11,2

08,0

25,2

14,8

30,0

08,0

04,8

10,8

28,8

18,4

30,4

05,6

08,4

14,0

38,8

17,6

07,2

02,4

Refeições
Nunca

Menos de 1 vez

por mês

1 a 3  vezes

por mês

1 a 3  vezes

por semana

4 a 7  vezes

por semana

Frequência (%)a

a Porcentagens calculadas considerando o total de 250 indivíduos entrevistados.

Tabela 3. Frequência com que os consumidores costumam realizar o almoço em diferentes estabelecimentos comerciais. Campinas (SP),

2006.

Fast food

Bar/lanchonete

Barraca/ambulante

Restaurante a quilo ou self service

Restaurante à la carte

27,6

22,0

54,4

10,0

25,2

42,0

44,4

35,2

28,0

40,4

20,8

22,0

09,2

26,8

21,6

07,6

10,0

01,2

21,2

10,8

02,0

01,6

00,0

14,0

02,0

Estabelecimentos
Nunca Raramente Frequência regular Frequentemente Muito frequentemente

Frequência (%)a

a Porcentagens calculadas considerando o total de 250 indivíduos entrevistados.
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Tabela 4. Grau de importância dos fatores que influenciam a escolha dos estabelecimentos pelos consumidores para consumir alimentos

fora do domicílio. Campinas (SP), 2006.

Higiene do local

Higiene dos funcionários

Localização

Preço

Qualidade dos alimentos

Tempo de atendimento

Sabor

Aparência dos alimentos

Variedade dos alimentos

Simpatia dos funcionários

Aparência do local

Selos de qualidade sanitária

Informação nutricional

00,0

00,0

02,4

00,0

00,0

00,0

00,0

00,0

00,4

01,6

00,8

10,4

15,6

00,0

00,0

16,8

10,0

00,0

09,2

00,4

00,8

06,0

04,0

02,8

12,0

16,0

00,4

00,4

30,0

32,4

02,4

26,8

02,8

05,6

26,0

22,8

16,4

15,2

23,6

Fatores Nenhuma

importância

Pouco

importante
Importância

regular

14,4

12,8

40,0

38,0

31,6

49,6

48,0

50,4

48,0

50,0

48,4

32,0

30,8

85,2

86,8

10,8

19,6

66,0

14,4

48,8

43,2

19,6

21,6

31,6

30,4

14,0

Muito

importante
Muitíssimo

importante

Frequência (%)a

a Porcentagens calculadas considerando o total de 250 indivíduos entrevistados.

Tabela 5. Comparações entre as frequências dos locais que os consumidores costumam almoçar e do grau de importância dos fatores

que influenciam a escolha dos estabelecimentos, respectivamente, de acordo com as características socioeconômicas e

demográficas dos entrevistados. Campinas, 2006.

Locais

Fast food

Bar/lanchonete

Barraca/ambulante

Restaurante a quilo ou self service

Restaurante à la carte

Fatores

Higiene do local

Higiene dos funcionários

Localização

Preço

Qualidade dos alimentos

Tempo de atendimento

Sabor dos alimentos

Aparência dos alimentos

Variedade de alimentos

Simpatia dos funcionários

Aparência do estabelecimento

Selos de qualidade higiênico-sanitária

Informações nutricionais dos alimentos

—

—

2-5>5-10,10-15,15-20 e

mais de 20; até 2>15-20*

—

mais de 20 >até 2-2-5, 5-10

e 10-15;15-20>até 2*

—

—

—

—

—

—

—

—

—

—

—

—

—

S>FI e FC; MC>FI*

—

—

S >FI, FC e MC*

S >FI e MC*

—

—

—

—

—

—

—

—

—

—

—

—

—

M<F*

M<F*

—

M<F*

—

—

—

—

—

M<F*

M<F*

—

M<F*

—

M<F*

M<F*

—

—

18-24, 25-39 e 40-59>60

ou mais*

18-24 >40-59 e 60 ou

mais*

18-24 e 25-39 >40-59 e 60

ou mais*

—

—

—

—

—

—

—

—

—

—

—

—

—

40-59 e 60 ou

mais >18-24 e 25-39*

 40-59 e 60 ou

mais >18-24*

Rendaa Escolaridadeb Sexoc Idaded

aFaixas salariais em unidades de salário-mínimos (R$ 300 na época da coleta de dados); b FI: fundamental incompleto; FC: fundamental completo;

MC: médio completo; S: superior completo e pós-graduação;  c M: masculino e F: feminino; d faixa etária em anos; —: diferença não significativa

a 5%; * diferença significativa a 5%.
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mais baixa. Nota-se que os entrevistados com me-
nor renda familiar mensal (até 5 salários-mínimos)
disseram que almoçam com mais frequência em
barracas e/ou carrinhos de rua (vendedores ambu-
lantes) que os consumidores de renda domiciliar
mais elevada (superior a 5 salários-mínimos) (Ta-
bela 5).

No que tange à faixa etária, os resultados
apontam que indivíduos de idade igual ou superior
a 60 anos disseram almoçar com menor frequên-
cia em estabelecimentos do tipo fast food que os
consumidores mais jovens (Tabela 5).

Pelas análises estatísticas apresentadas na
Tabela 5, detectaram-se diferenças significativas
(p<0,05) entre o grau de importância dos fatores
que influenciam a escolha dos estabelecimentos
pelos consumidores para consumir alimentos fora
do domicílio e o sexo e a idade dos entrevistados.

Ainda de acordo com os dados da pesqui-
sa, os entrevistados do sexo feminino conside-
raram ter maior importância para selecionar o ser-
viço de alimentação a qualidade dos alimentos
oferecidos, o tempo de atendimento, a aparência
dos alimentos servidos, a simpatia dos funcioná-
rios e a aparência do estabelecimento, quando
comparados aos consumidores do sexo masculino.

Os indivíduos participantes da pesquisa
com idade igual ou superior a 40 anos atribuíram
maior grau de importância para a escolha do esta-
belecimento à existência de selos que assegurem
a qualidade higiênica sanitária das refeições e à
disponibilidade das informações nutricionais dos
alimentos oferecidos do que os entrevistados da
faixa etária compreendida entre 18 e 24 anos, e
25 e 39 anos de idade (Tabela 5).

D I S C U S S Ã O

Pesquisas anteriores tentaram identificar
a frequência de consumo de refeições fora do
domicílio19-22. Neste trabalho, verificou-se que a
refeição realizada com maior frequência fora do
domicílio foi o almoço. Nos Estados Unidos, para
cada 4,2 refeições preparadas comercialmente
e consumidas semanalmente, aproximadamen-

te 2,1 eram referentes ao almoço20. A POF de
2002-2003 constatou que a maior parte da des-
pesa com alimentação fora do domicílio no Brasil
destina-se ao almoço e ao jantar (os quais foram
analisados conjuntamente), seguidos pelos lan-
ches4.  A presente pesquisa verificou que o jan-
tar foi a segunda refeição consumida frequen-
temente fora do domicílio.

 Estudos apontam que a frequência de
consumo fora do domicílio está associada a va-
riáveis socioeconômicas e demográficas23. Para
consumidores ingleses, observou-se que 55,0%
dos indivíduos do sexo masculino realizavam o
almoço fora do domicílio, enquanto, entre as mu-
lheres, esse percentual era de apenas 37,0%.
Verificou-se também que os entrevistados de me-
nor faixa etária consumiam o almoço fora do
domicílio com maior frequência que os indivíduos
de maior idade21. Uma pesquisa constatou que,
entre a população dos Estados Unidos, os homens
relataram consumir mais frequentemente re-
feições preparadas comercialmente no almoço do
que as mulheres20. No presente estudo, observou-
-se que as mulheres almoçam mais frequente-
mente que os homens em estabelecimentos fast
food, bares e/ou lanchonetes e restaurantes self
service ou a quilo.

Nesta pesquisa, em relação ao tipo de
estabelecimento procurado “muito frequente-
mente” ou “frequentemente” para almoçar fora
do domicílio, destacaram-se os restaurantes self
service e a quilo, seguidos pelos restaurantes à la
carte e bares e lanchonetes. Um estudo similar
desenvolvido na cidade do Rio de Janeiro, em
1997, também encontrou que o local mais pro-
curado para almoçar foi o restaurante a quilo ou
self service10. Em Florianópolis, 93,0% dos co-
mensais frequentavam habitualmente um res-
taurante a quilo11.  Esse tipo de local tem-se disse-
minado no país e vem sendo muito bem aceito
pelo consumidor. A expansão desse serviço vem
ocorrendo devido ao fato de esses estabe-
lecimentos permitirem, de maneira rápida e com
custo semelhante ao de um lanche, que o consu-
midor realize uma refeição completa24.

De acordo com os resultados, constata-se
que os consumidores com renda domiciliar mensal
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mais elevada revelaram almoçar mais frequen-
temente em restaurantes do tipo à la carte, con-
forme verificado na cidade do Rio de Janeiro. Na
presente pesquisa, assim como em estudo ante-
rior, não se encontrou uma associação estatis-
ticamente significante entre a frequência de con-
sumo de alimentos em serviços de alimentação
do tipo fast food e a renda10.

Em relação à associação entre a faixa etária
dos entrevistados e a frequência de consumo do
almoço em diferentes tipos de estabelecimentos,
observa-se que os consumidores mais jovens afir-
maram almoçar com mais frequência em estabele-
cimentos tipo fast food que os de maior faixa etá-
ria. A idade dos indivíduos é um fator muito impor-
tante ao se investigar o consumo de alimentos
fora do domicílio. Entre consumidores britânicos,
o grupamento mais jovem - com idade entre 15
e 24 anos - consumia alimentos fora do domicílio
mais frequentemente do que os entrevistados
com maior idade22.

Em relação às mulheres americanas, obser-
vou-se que 21,0% das entrevistadas realizavam
três ou mais refeições fora de casa por semana
em redes de fast food. Essa frequência era maior
entre as mulheres com idade e renda menores25.
Ao se investigarem os tipos de estabelecimentos
mais procurados por mulheres latino-americanas
residentes nos Estados Unidos, destacaram-se as
redes de fast food, seguidas pelos restaurantes
de serviço completo e pelas cafeterias. Relatou-
-se que as mulheres mais jovens, com renda fami-
liar elevada e que residiam há bastante tempo no
país preferiam consumir os alimentos em estabele-
cimentos do tipo fast food7. A maior procura pelos
serviços de alimentação tipo fast food pelo grupa-
mento mais jovem justifica-se pelo fato de esses
estabelecimentos oferecerem uma refeição rápi-
da, cômoda e que, consequentemente, libera mais
tempo para as outras atividades26.

Com relação aos fatores que influenciam
a escolha dos estabelecimentos para consumir
alimentos fora do domicílio, os considerados de
“muitíssima importância” pela grande maioria dos
entrevistados foram a higiene dos funcionários, a
higiene do local e a qualidade dos alimentos ofe-

recidos. Esses resultados seguem a mesma ten-
dência dos encontrados em outras pesquisas10,12,27.
Uma revisão da literatura aponta que os atributos
relevantes para a seleção de estabelecimentos
podem variar de acordo com o tipo de restaurante
e ocasião9.

Outros fatores, no entanto, são relatados
na decisão de compra de alimentos em restauran-
tes. Para consumidores americanos em cafeterias,
encontrou-se que a qualidade dos alimentos e o
preço foram os aspectos considerados mais impor-
tantes28. Pesquisa realizada com amostra da popu-
lação dos Estados Unidos constatou que, para a
escolha dos alimentos - para consumo dentro ou
fora do domicílio -, o sabor, o preço e o valor nu-
tricional foram os fatores de maior relevância e
que o conteúdo nutricional foi considerado o fator
mais importante pelos consumidores de maior
faixa etária e pelos entrevistados do sexo femi-
nino29. No Brasil, em Florianópolis, verificou-se que
grande parte de consumidores de um restaurante
por peso escolhia itens da refeição considerando
especialmente a aparência do alimento e o tipo
de preparação. Observou-se ainda uma asso-
ciação entre o sexo feminino e o interesse pelo
valor nutricional na escolha dos alimentos11.

Um estudo realizado com consumidores
ingleses observou que o sabor e o preço dos ali-
mentos foram os fatores que mais influenciavam
as escolhas alimentares. A busca por alimentos
saudáveis não foi considerada importante para
as refeições consumidas fora do domicílio: apenas
13% dos entrevistados revelaram escolher ali-
mentos saudáveis para consumir fora do do-
micílio22.

Nesta pesquisa, a maioria dos entrevista-
dos valorizou a existência de informações nutri-
cionais nos restaurantes para a escolha do esta-
belecimento. É pequeno, todavia, o número de
estabelecimentos que oferecem a informação
nutricional, conforme identificado por estudo
anterior. Foi verificado que muitas vezes as infor-
mações nutricionais são calculadas e disponibili-

zadas sem a aplicação de técnicas confiáveis, reco-
mendando-se a regulamentação e a fiscalização
governamental no setor30.



ALIMENTAÇÃO FORA DO DOMICÍLIO | 303

Rev. Nutr., Campinas, 24(2):295-304, mar./abr., 2011 Revista de Nutrição

Ressalta-se que os indivíduos de maior
faixa etária conferiram maior importância à dispo-
nibilidade de informação nutricional. Verifica-se,
então, que segmentos distintos de consumidores
apresentam diferentes graus de preocupação com
o valor nutricional da alimentação.

C O N C L U S Ã O

Para a amostra de indivíduos estudada, o
almoço foi a refeição consumida fora do domicílio
com maior frequência.  Pode-se ressaltar também
que os restaurantes self-service e a quilo foram
opções relevantes no consumo do almoço fora
do domicílio. No entanto, a escolha do estabele-
cimento diferenciou-se conforme a renda, a esco-
laridade, o sexo e a idade dos indivíduos. Destaca-
-se a maior frequência no almoço em ambulantes,
bares e lanchonetes e estabelecimentos tipo fast
food por entrevistados de menor faixa etária.
Observa-se, também, que indivíduos com maior
escolaridade apresentam maior frequência de
consumo em restaurante à la carte e self service
ou a quilo.  Já os fatores relevantes para a sele-
ção dos estabelecimentos apresentam diferenças
significativas de acordo com a faixa etária e o sexo
dos indivíduos, destacando-se, entre eles, a hi-
giene do local e dos funcionários e a qualidade
dos alimentos.

Esta pesquisa confirma a relevância, para
a população, da prática de consumo alimentar
fora do domicílio, o que se configura, portanto,
um campo para intervenções alimentares e nutri-
cionais. Essas ações devem ser desenhadas consi-
derando-se as especificidades de diferentes
segmentos de consumidores. Ressalta-se a ne-
cessidade de viabilizar programas de informações
nutricionais no âmbito da alimentação fora do
domicílio. Nesse sentido, recomenda-se o desen-
volvimento de estudos visando à análise aprofun-
dada da atitude dos consumidores em relação às
informações nutricionais em restaurantes.

Nota-se como limitação da presente pes-
quisa a utilização de uma amostra não proba-
bilística de indivíduos que realizam refeições fora
do domicílio, fato que restringe a generalização

dos resultados obtidos. No entanto, esse procedi-
mento viabilizou o levantamento e a discussão
de tendências importantes da alimentação fora

do domicílio que podem contribuir para a con-
cepção de programas públicos ou privados rela-
tivos ao setor.
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Composição química e antinutrientes presentes
nas amêndoas cruas e torradas de chicha
(Sterculia striata A. St. Hill & Naudin)1

Chemical composition and antinutrients of raw

and roasted chicha almonds (Sterculia

striata A. St. Hill & Naudin)

Aline Gomes de Moura e SILVA2

Kátia Flávia FERNANDES3

R E S U M O

Objetivo

Analisar os componentes químicos e antinutrientes antes e após torrefação da amêndoa de chichá da espécie
Sterculia striata A. St. Hill & Naudin, oriunda de Corrente, Piauí.

Métodos

Foram realizadas análises: centesimal, perfil de ácidos graxos, antinutrientes (taninos, inibidor de tripsina,
inibidor de amilase, lectina, fitatos), compostos fenólicos e atividade de peroxidase e polifenoloxidase.

Resultados

Os resultados da análise centesimal da amêndoa crua e torrada foram: lipídeos de 25,1% e 26,2%, carboidratos
de 44,4% e 45,6%, proteína de 20,8% e 22,1%, cinzas de 3,7% e 4,0%, fibra alimentar total de 12,3% e
10,4%, respectivamente. Nas amêndoas cruas e torradas não foram encontradas lectinas, taninos, inibidores
de tripsina e alfa-amilase. Verificou-se a ausência de peroxidase e polifenoloxidase e conteúdo de compostos
fenólicos de 107,7mg/100g e 108,9mg/100g para amêndoas cruas e torradas, respectivamente.

Conclusão

A torrefação realizada a 205°C por 11 minutos diminuiu o teor de fitatos de 10,6mg/g para 5,5mg/g. Por fim,
as amêndoas de chichá, cruas e torradas, apresentam alto teor de proteínas, fibras, ácidos graxos mo-
noinsaturados e saturados.

Termos de indexação: Antinutrientes. Composição química. Sterculia striata.
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A B S T R A C T

Objective

This study analyzed the chemical components and antinutrients present in raw and roasted chichá almonds
from the species Sterculia striata A. St. Hill & Naudin harvested in Corrente, Piauí.

Methods

The following were determined: percent composition, fatty acid profile, antinutrients (tannins, trypsin inhibitor,
amylase inhibitor, lectin, phytates), phenolic compounds and peroxidase and polyphenol oxidase activities.

Results

The percentage composition of the raw and lipid almonds were respectively: 25.1% and 26.2% fats, 44.4%
and 45.6% carbohydrates, 20.8% and 22.1% protein, 3.7% and 4.0% ashes, and 12.3% and 10.4% total
fiber. Neither raw nor roasted almonds contained lectins, tannins, trypsin inhibitors, alpha-amylase, peroxidase
and polyphenol oxidase. Contents of phenolic compounds were 107.7mg/100g and 108.9mg/100 for the raw
and roasted almonds, respectively.

Conclusion

Roasting at 205°C for 11 minutes reduced phytate content from 10.6mg/g to 5.5mg/g. Raw and roasted
chichá almonds have a high content of proteins, fibers and monounsaturated and saturated fatty acids.

Indexing terms: Antinutrients. Chemical composition. Sterculia striata.

I N T R O D U Ç Ã O

O chichá - também conhecido como xixá,
amendoim-de-macaco, castanha-de-macaco,

mendubi-guaçu, castanheiro-do-mato, aracha-
chá, pau-rei .- pertence à família Malvaceae. É
uma planta nativa do cerrado, distribuída princi-

palmente nos estados de Minas Gerais, Goiás,
Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Tocantins,
Bahia, Piauí, Maranhão e Distrito Federal1.

A espécie Sterculia striata A. St. Hill &

Naudin é uma árvore que tem de 8 a 14m de al-
tura; suas folhas são recortadas em três a cinco
lobos e caem durante a época seca2. As flores

são pequenas e avermelhadas, florescem durante
os meses de dezembro a março. O fruto, cerca
de 100 a 180 por planta, tem coloração castanho-

-alaranjada e surge nas extremidades dos ramos,
amadurecendo no período de junho a setembro.
Ao abrir-se deixa expor o interior com as sementes

afixadas que podem variar de 9 a 20 unidades
por fruto1,2. As sementes de chichá são ovóides,
com 2cm de comprimento, apresentam duas

cascas - uma externa fina, facilmente destacável,
de cor negra e outra interna de cor cinza - e uma
amêndoa, que é popularmente consumida crua,

cozida, torrada ou ainda na forma de paçoca doce

ou salgada1.

Embora a composição dos alimentos indi-
que seu valor nutritivo, essa informação não é
suficiente do ponto de vista nutricional, já que os

nutrientes não se tornam totalmente disponíveis
ao organismo após a ingestão. As matérias-primas
vegetais podem apresentar antinutrientes, como

os inibidores de alfa amilase, taninos, lectinas, fita-
tos e inibidores de tripsina, que possuem ação de
impedir a disponibilidade de certos nutrientes,

como minerais e proteínas, mas que, por outro
lado, podem apresentar alguma função benéfica,
como anti-inflamatória, antioxidante e de prote-

ção ao câncer. Pesquisas têm demonstrado que
muitas vezes as condições de processamento, co-
mo a torrefação, são eficientes na redução dessas

substâncias para concentrações que não apresen-
tam toxicidade.

Na literatura, existem trabalhos sobre com-
posição centesimal, minerais e perfil de aminoáci-
dos3-5, além da caracterização química do óleo6

da amêndoa de chichá crua. Este trabalho se dife-
rencia por comparar a composição química da
amêndoa crua e da torrada e ampliar o número
de antinutrientes analisados.
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M É T O D O S

As sementes de chichá foram colhidas de
frutos maduros no ano de 2007, em propriedade
rural na cidade de Corrente, região sul do Estado
do Piauí, na época da safra que, nessa região, se
dá entre outubro e dezembro. As sementes foram
estocadas em sacos plásticos e transportadas em
temperatura ambiente até Goiânia, onde foram
selecionadas e armazenadas em frascos de vidro
em freezer a -18ºC até sua utilização.

A identificação da espécie foi feita pelo
Herbário da Universidade Federal de Goiás, utili-
zando ramos floridos e com exsicata depositada
sob o n° 30870.

Para as análises, as sementes foram des-
congeladas sob refrigeração e descascadas ma-
nualmente. A torrefação das amêndoas foi reali-
zada em forno elétrico doméstico Black & Decker.
O tempo e a temperatura foram baseados na
torrefação do baru (200°C por 15 minutos)7. Con-
siderando que a torrefação diminui o teor de
antinutrientes que eventualmente possam estar
presentes e, ao mesmo tempo, torna a amêndoa
aceitável sensorialmente, após os testes, definiu-
-se a temperatura de 205°C por 11 minutos. As
amêndoas cruas e torradas foram trituradas em
moinho analítico modelo A11 Basic e passadas
em peneiras de 40 mesh para obtenção das fa-
rinhas. As análises foram realizadas em triplicata
em três lotes de sementes contendo cerca de
500g de amêndoas.

Composição centesimal

Análises de umidade e cinzas foram reali-
zadas pelo método gravimétrico, determinando-
-se a perda de material submetido a aquecimento
a 105°C e 550°C, respectivamente, até obtenção
de peso constante; para análise de proteínas foi
utilizada a metodologia de micro Kjeldahl e o fator
de correção de 6,258; lipídeos foram extraídos e
quantificados segundo a metodologia de Bligh &
Dyer9, que determina lipídeos totais (polares e
apolares); carboidratos totais foram determinados
pelo método fenol sulfúrico10 e a fibra alimentar
total, pelo método enzimático gravimétrico11; va-

lor energético foi estimado a partir dos dados da
composição centesimal, considerando-se os fato-
res de conversão de Atwater de 4kcal/g, 4kcal/g
e 9kcal/g para proteína, carboidrato e lipídeo,
respectivamente12.

Análise de antinutrientes

Foram realizadas análises de taninos pelo
método de precipitação de albumina de soro bo-
vina, com curva de calibração de solução de ácido
tânico13; de inibidor de tripsina, por método colo-
rimétrico, cuja atividade é calculada a partir de
uma curva de calibração usando inibidor de tripsi-
na de soja14, de inibidor de amilase, dosado pela
ação inibitória sobre a atividade de amilase salivar
e pancreática em uma solução de amido 0,5%,
usando como revelador o ADNS15, de lectina, de-
terminada pelo grau de aglutinação das células
de sangue de coelho pela ação dos extratos di-
luídos16; do teor de fitatos, determinado por méto-
do colorimétrico baseado na reação entre íon férri-
co e ácido sulfossalicílico, com curva padrão cons-
truída com concentrações crescentes de ácido
fítico17. Nessa metodologia, foi feita a seguinte
modificação: o sobrenadante do extrato foi colo-
cado em contato com o trocador de íons DEAE
(dietilaminoetil), que foi previamente ativado com
lavagens de 15mL de ácido clorídrico 0,5M, em
seguida hidróxido de sódio 0,5M e água até
neutralizar. Deixaram-se o extrato e o DEAE agi-
tando lentamente por 30 minutos. Filtrou-se a
vácuo, lavou-se o resíduo com 15mL de cloreto
de sódio 0,1M e o filtrado foi descartado. Fez-se
lavagem com cloreto de sódio 0,7M, retirando
desse filtrado alíquotas de 0,2; 0,3; 0,4 e 0,5mL,
para tubos de ensaio. Adicionaram-se 2,8; 2,7;
2,6 e 2,5mL de água, respectivamente. Acrescen-
taram-se 3mL de Reagente Wade e após 15min
fez-se a leitura da absorbância a 500nm.

Perfil de ácidos graxos

A análise de perfil de ácidos graxos foi
realizada na Embrapa Recursos Genéticos e
Biotecnologia. O óleo foi extraído das amêndoas
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pelo método de Bligh & Dyer9 e, posteriormente,
foi realizada a metilação por catálise alcalina com
hidróxido de potássio segundo Murrieta et al.18.
O extrato de lipídeos (0,1mL) e o hidróxido de
potássio (2mL) 0,2M foram aquecidos a 55°C por
1h, resfriados em banho de gelo por 15min em
seguida adicionados de 3mL de solução saturada
de cloreto de sódio e 4mL de hexano. Após centri-
fugação por 2min a 2500rpm, retirou-se a fração
superior para injeção.

As amostras foram injetadas em triplicata
em volume de 1,0 L em cromatógrafo a gás equi-
pado com coluna capilar DB-23 Agilent  (50%
cianopropil - metilpolisiloxano), com diâmetro in-
terno de 0,25mm, espessura do filme de 0,25 m
e 60m de comprimento. A detecção foi feita com
detector de ionização de chama (GC-FID Shimadzu).
O fluxo da coluna foi de 1,0mL/min, com velo-
cidade linear de 24cm/seg, gás de arraste, hélio,
temperatura do detector de 280ºC, temperatura
do injetor de 250ºC, temperatura do forno inicial-
mente de 110°C por 5 minutos, aumentando
gradativamente 5°C por minuto até atingir 215°C
por 24 minutos. A determinação do tempo de
retenção dos ésteres metílicos de ácidos graxos
foi feita por comparação aos tempos de retenção
de uma mistura de padrões de ésteres metílicos
(Sigma).

Os compostos fenólicos totais foram quan-
tificados a partir do reagente de Folin-Ciocalteou,
segundo o método de Zielinski & Kozlowska19 com
leitura a 700nm e curva de calibração com ácido
tânico.

A atividade de peroxidase e polifenoloxi-
-dase foi determinada segundo método descrito
por Halpin et al.20. Adicionaram-se pirogalol
0,013M e peróxido de hidrogênio 0,05M como
substrato da peroxidase e catecol 0,013M para
polifenoloxidase. A leitura da atividade foi a 420nm
após um minuto de reação.

Os resultados das análises de composição
centesimal, ácidos graxos e compostos fenólicos
antes e após torrefação foram expressos como
Média (M) e Desvio-Padrão (DP) e submetidos ao
teste de t de Student com nível de significância
p 0,05.

R E S U L T A D O S  E  D I S C U S S Ã O

Em estudo sobre a composição química
do chichá cru (Sterculia striata A. St. Hill & Naudin)
proveniente do estado do Ceará, Oliveira et al.4

obtiveram maior valor de umidade (11,5%) e se-
melhantes valores de lipídeos (25,4%) e proteínas
(19,9%) (Tabela 1). A amêndoa de chichá do esta-
do de Goiás obteve resultado semelhante à amên-
doa crua deste estudo em relação aos teores de
cinzas (3,8%) e fibras (10,3%) e em razão dos
menores conteúdos de lipídeos (21,2%) e pro-
teínas (19,6%) apresentou um valor energético
total inferior (421,1kcal/100g).3 A amêndoa de
chichá do estado de Piauí assemelhou-se à amên-
doa crua estudada com os valores de umidade
(6,6%), carboidratos (45,1%) e cinzas (3,2%)5. A
diferença entre sementes de mesma espécie, mas
de diferentes regiões, é explicada pela influência
que o solo, a adubação, o clima e outros fatores
ambientais exercem na sua composição.

As amêndoas de chichá cruas e torradas
têm com alto teor de proteína, pois apresentam
mais de 20% da ingestão diária recomendada
(IDR) por 100g em todos os segmentos: adultos,
crianças, lactentes, gestantes e lactantes21.

Um alimento é considerado com alto teor
de fibra quando contém acima de 6g/100g e
como fonte quando seu teor está acima de
3g/100g21, portanto as amêndoas de chichá cruas

Tabela 1. Composição química da amêndoa crua e torrada de

chichá em base úmida. Goiânia (GO), 2009.

Umidade1

Cinzas1

Carboidratos totais1

Lipídeos1

Proteínas1

Fibra alimentar total1

Valor energético2

06,03

03,69

44,39

25,13

20,78

12,30

0,16sn

0,02sn

0,32ns

0,26sn

0,20sn

0,50sn

437,60

1 Dados apresentados como média(M) e desvio-padrão(DP); 2Calculada

em kcal/100g; 3torrefação a 205°C por 11 minutos.

Nota:Médias em uma mesma linha não diferem significativamente (ns)

ou diferem (s) entre si pelo teste de t -Student (p 0,05).

Componentes (g/100g) M DP

Amêndoa crua

02,14

03,99

45,57

26,15

22,14

10,40

0,03sn

0,02sn

2,97ns

0,19sn

0,05sn

0,40sn

464,59

M DP

Amêndoa torrada3
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e torradas podem ser consideradas com alto teor
de fibra.

Em estudo para avaliar os efeitos da inges-
tão de fibras solúveis, Rocha et al.22 observaram
que pacientes, após três meses ingerindo 10g/dia
de fibra solúvel, tiveram redução nos valores do
índice de massa corporal e nos níveis de colesterol,
pois essas fibras interferem no metabolismo dos
lipídeos, impedindo a re-esterificação de ácidos
graxos no tecido hepático e induzem à menor
síntese e secreção de triglicérides. Na amêndoa
de chichá, a maior proporção de fibra é do tipo
insolúvel e as fibras insolúveis são parcialmente
fermentadas, aceleram o trânsito intestinal e
aumentam a massa fecal.

A torrefação é um tratamento térmico que
pode melhorar a digestibilidade das proteínas,
inativar antinutrientes, formar compostos aro-
máticos, causar escurecimento e evaporação de
água.

A perda de água provocada pela torrefa-
ção da amêndoa concentrou o teor relativo dos
demais constituintes e consequentemente aumen-
tou o valor energético. Apenas o teor de car-
boidratos não apresentou diferença significativa
após a torrefação. Dentre os carboidratos, a saca-
rose é o que sofre maior degradação. Durante a
torrefação ocorre sua desidratação e hidrólise. Os
açúcares redutores são desidratados, polime-
rizados e parcialmente degradados a compostos
orgânicos voláteis, água e gás carbônico. O amido
pode ser parcialmente degradado, liberando água
e dióxido de carbono, e outra porção do amido
pode ser caramelizada ou até mesmo carboni-
zada, dependendo do grau de torrefação. A celu-
lose, hemicelulose e lignina não são significativa-
mente afetadas pelas altas temperaturas, segundo
Sivetz & Foote23.

Antinutrientes

Em relação aos antinutrientes, a amêndoa
crua não apresentou inibidor de amilase salivar e
pancreática nem inibidor de tripsina; os taninos e
as lectinas não foram detectados. Esses resultados

são similares aos de Oliveira et al.4, que não
detectaram presença de lectina e inibidor de
tripsina.

O ácido fítico é considerado um antinu-
tricional em virtude da sua capacidade de se ligar
a proteínas, amido, minerais (cálcio, fósforo, ferro,
zinco) e impedir a digestão desses nutrientes. Po-

rém, vários fatores influenciam a capacidade de
complexação dos fitatos, como o tipo de proteína
da dieta, número de íons fosfato, concentração

dos minerais e do próprio fitato, pH do meio, pre-
sença de fitase, taninos, fibras e ácido ascórbico24.

O teor de fitato para a amêndoa crua foi
de 10,6mg/g, considerado elevado se comparado

ao encontrado em alimentos como castanha de ca-
ju, castanha-do-pará, macadâmia, pistache, amên-
doa e noz, que tem concentração de 1,5mg/g a 3,5

mg/g25.

As amêndoas de chichá após torrefação a
205°C por 11 minutos tiveram o conteúdo de fita-
to reduzido de 10,6mg/g para 5,5mg/g. Do mes-
mo modo, Togashi7, ao processar amêndoas de

baru, torrando-as a 200°C por 15 minutos, obser-
vou redução do teor de fitato de 1,6mg/g para
0,6mg/g. A diminuição durante tratamento tér-

mico é explicada por Hossain & Becker26 pela
hidrólise causada pelo calor e formação de com-
plexos insolúveis.

Segundo Siqueira et al.27, um balanço ade-

quado no alimento entre mineral e fitato garante
que o mineral seja absorvido e que o fitato atue
como hipoglicemiante, anticancerígeno e antioxi-

dante. Em alimentos com reduzido teor de mine-
rais, deve-se realizar técnicas de preparo que se-
jam capazes de reduzir o teor de fitatos.

Ácidos Graxos

A amêndoa de chichá é fonte de ácidos

graxos monoinsaturados e saturados (Tabela 2).
O principal ácido graxo saturado é o ácido palmí-
tico, que obteve um teor menor que o encontrado
em óleo de dendê (36,8%)28.
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O principal ácido graxo insaturado é o
ácido oleico, como é observado na amêndoa
torrada, na qual foi possível quantificar separa-
damente o ácido oleico e o vacênico. Seu teor foi
maior que o do óleo de girassol (25,15%) e de
amendoim (16,7%) e foi inferior ao azeite de oliva
(74%)28. Os monoinsaturados, como o oleico,
auxiliam na redução do colesterol total e da lipo-
proteína de baixa densidade (Low Density
Lipoprotein - LDL) sem reduzir da lipoproteína de
alta densidade (High Density Lipoprotein - HDL)29.

Na amêndoa de chichá estão presentes os
ácidos graxos essenciais: linoleico e linolênico.
Martin et al.30 relatam que as recomendações de
vários autores e órgãos de saúde em diferentes
países convergem para o intervalo de 4:1 a 5:1
(ômega 6 : ômega 3). Para a amêndoa de chichá
foi encontrada uma relação inferior de aproxima-
damente 2:1.

A mesma espécie de chichá foi estudada
por Chaves et al.6, que obtiveram valores similares
para o ácido palmitoleico (2,6%). Assim como este
estudo, para a amêndoa crua, não registraram

picos separados, computando juntos os valores
de ácido oleico e vacênico (35,9%). Em relação
ao linolênico, obtiveram valor inferior (0,3%), en-
tretanto o teor de linoleico foi três vezes superior
(12,0%). A variação da composição em ácidos
graxos de uma mesma espécie pode ser de-
corrente de várias razões, como diferentes fases
de maturação das sementes, diferenças entre as
populações, no equipamento utilizado para quan-
tificação e épocas diferentes de coleta.

Pelo método empregado, não foi possível
identificar todos os ácidos graxos, mas, de acordo
com Aued-Pimentel et al.31, que estudaram a mes-
ma espécie de chichá oriunda do estado do Piauí,
tem-se a presença de grupos ciclopropênicos:
ácido malválico e esteárico. Comparando-se o
cromatograma (Figura 1) com o apresentado por
Aued-Pimentel, os picos não identificados - 10 e
12 - podem ser, respectivamente, o ácido malvá-
lico e o ácido esteárico.

Ainda é incerto o efeito dos ácidos graxos
ciclopropenoídicos em humanos. Pesquisas rela-
tam que o ácido estercúlico é um inibidor da enzi-

Tabela 2. Composição em ácidos graxos da amêndoa crua e torrada de chichá. Goiânia (GO), 2009.

Láurico

Mirístico

Miristoleico

Palmítico

Palmitoleico

Esteárico

Oleico

Vacênico

Oleico + Vacênico

Linoleico

Linolênico

Araquídico

Gadoleico

 Erúcico

Lignocérico

Saturados

Monoinsaturados

Polinsaturados

Não Identificados

C 12:0

C 14:0

C 14:1

C 16:0

C 16:1

C 18:0

C 18:1

C 18:1 CIS 11

C 18:1

C 18:2

C 18:3

C 20:0

C 20:1

C 22:1

C 24:0

00,10

00,10

00,10

28,99

02,49

02,48

36,99

03,77

02,26

02,71

00,40

00,25

00,06

0,01ns

0,00ns

0,00ns

0,07ns

0,02ns

0,18sn

0,32ns

1,05ns

0,01ns

0,62ns

0,20ns

0,02ns

0,08ns

34,41

40,19

06,02

19,73

1Resultados expressos em Média (M) e Desvio-Padrão (DP); 2Torrefação a 205°C por 11 minutos.

Médias em uma mesma linha não diferem significativamente (ns) ou diferem (s) entre si pelo teste de t -Student (p 0,05).

– não quantificado.

Ácidos graxos (%) Cadeia
M DP

Amêndoa crua1

M DP

Amêndoa torrada1,2

00,00

00,10

00,10

28,92

02,51

02,76

35,28

01,24

36,52

04,22

02,27

02,64

00,28

00,26

00,15

0,00ns

0,01ns

0,00ns

0,20ns

0,04ns

0,08sn

0,18ns

0,28ns

0,15ns

0,40ns

0,01ns

0,21ns

0,03ns

0,04ns

0,12ns

34,53

39,61

06,49

19,35
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ma estearoil-coenzima A dessaturase ( 9-dessa-
turase), que converte o ácido esteárico em ácido
oleico, podendo alterar a permeabilidade da
membrana celular e inibir a reprodução. Esse ácido
é suspeito de ser carcinogênico ou cocarcino-
gênico em experimentos realizados com ratos e
peixes. No entanto, existem estudos que demons-
tram efeito antitumoral com relação ao câncer
de mama. Os efeitos desse ácido são dependentes
da dose ingerida e da estrutura química: forma
livre ou forma éster6,31,32. São necessários mais
estudos para verificar as concentrações tóxicas e
se outras substâncias podem potencializar suas
atividades.

Peroxidase e polifenoloxidase

As enzimas polifenoloxidase e peroxidase
são importantes nos alimentos do ponto de vista

nutricional, de coloração e flavor. A polifenoloxi-
dase é uma enzima que ocasiona a oxidação de
compostos fenólicos com formação de melaninas,
pigmento responsável pelo escurecimento de fru-
tas, certos vegetais e bebidas; já a peroxidase tam-
bém causa oxidação de compostos fenólicos, mas
na presença de peróxido de hidrogênio, além de
descolorir carotenóides e antocianinas33. Não fo-
ram encontradas as enzimas peroxidase e polife-
noloxidase no extrato da amêndoa de chichá crua,
portanto, provavelmente, não apresentará altera-
ção relacionada ao escurecimento enzimático
durante um eventual processamento.

Compostos fenólicos

Os compostos fenólicos - encontrados
em hortaliças, frutas, cereais, chás, café, cacau,
vinho - contribuem para a defesa da planta contra

Figura 1. Cromatograma da análise por cromatografia a gás da fração lipídica da amêndoa de chichá crua.

Nota:1) Láurico; 2) Mirístico; 3) Miristoleico; 4) Palmítico; 5) Palmitoleico; 6,7 e 8) Não identificados; 9) Esteárico; 10) Não identificado; 11) Oleico

+ Vacênico; 12) Não identificado; 13) Linoleico; 14) Linolênico; 15) Não identificado; 16) Araquidônico; 17 e 18) Não identificados; 19)

Gadoleico; 20) Erúcico; 21) Lignocérico. Goiânia (GO), 2009.
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micro-organismos e insetos e para a pigmentação,
textura, sabor amargo e adstringente dos frutos33

(Tabela 3).

O teor de fenólicos é inferior aos valores
das castanhas portuguesas, que variaram de
1580mg/100g a 2269mg/100g34. Acima de

1g/100g, o teor de fenólicos é considerado eleva-
do e prejudicial à digestibilidade de proteínas35.

Em estudo com café torrado a 200°C por
seis, oito e dez minutos, Nascimento36 relata que,

de acordo com o grau de torrefação, houve dimi-
nuição do teor de fenóis totais. Na amêndoa de
chichá, o teor de compostos fenólicos não foi alte-

rado em virtude do processamento térmico, pois
não há diferença significativa entre os valores de
fenólicos das amêndoas cruas e torradas.

Os fenólicos totais englobam ácidos fenó-

licos, flavonóides, taninos, fenóis simples, cuma-
rinas, ligninas, tocoferóis, dentre outros. A impor-
tância da determinação do teor de fenólicos está

relacionada às propriedades benéficas, como ação
vasodilatadora, antimicrobiana, anti-inflamatória
e antioxidante, que está associada à prevenção

de doenças cardiovasculares, envelhecimento,
câncer e também à conservação de alimentos lipí-
dicos. A presença desses compostos, no entanto,

pode ocasionar escurecimento dos alimentos,
afetar a disponibilidade de minerais, como o ferro,
e interferir na digestibilidade de proteínas e outros

nutrientes ao se unir a enzimas digestivas. Cada
fenólico, entretanto, revela diferente atividade
biológica37.

C O N C L U S Ã O

- A amêndoa de chichá da espécie Sterculia
striata A. St. Hill & Naudin coletada na cidade de
Corrente, no estado do Piauí, apresenta alto teor
de proteína e fibra.

- Não foram encontrados inibidores de
tripsina, inibidores de amilase salivar e pancreática,
lectinas e taninos.

- Foi determinado teor de fitato, que redu-
ziu após torrefação das amêndoas.

- O perfil de ácidos graxos indica ser boa
fonte de monoinsaturados, principalmente ácido
oleico.

- As amêndoas são pouco suscetíveis ao
escurecimento enzimático.
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R E S U M O

Objetivo

Desenvolver uma dieta enteral nutricionalmente completa, com condições ajustadas de aglomeração, visando
contemplar as características físicas e químicas desejadas para esse alimento especial.

Métodos

Como ingredientes foram utilizados maltodextrina, óleo de canola, triglicerídios de cadeia média, goma acácia,
inulina e frutooligossacarídeos, proteínas do soro de leite, isolado proteico de soja, vitaminas e minerais. Após
os ajustes das quantidades e proporções dos ingredientes, a formulação foi aglomerada e submetida às análises
de composição centesimal, molhabilidade, densidade aparente, atividade de água, viscosidade e cor.

Resultados

Obteve-se uma fórmula contendo 1kcal.mL-1, normoproteica (3,9g.100mL-1) e normolipídica (3,9g.100mL-1).
Após a aglomeração da dieta, observaram-se os seguintes resultados: molhabilidade de 0,262g.s-1, densidade
aparente de 0,317g.cm-3 e atividade de água de 0,393. A análise de cor indicou redução da luminosidade e
aumento dos parâmetros de cor a* e b*, apresentando leve variação para o vermelho e forte presença do
amarelo.

Conclusão

Os ingredientes empregados, e suas respectivas proporções, bem como o processo de aglomeração, possibilitaram
a obtenção de um alimento para fins especiais com propriedades bioativas. O processo de aglomeração possi-
bilitou uma dieta de fácil reconstituição e utilização através de sondas, facilitando a infusão e, consequentemente,
a diminuição de intercorrências.

Termos de indexação: Dieta enteral. Dietas. Nutrição enteral. Pós para preparo de alimentos.
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A B S T R A C T

Objective

This study aimed to develop a nutritionally complete enteral diet, with adjusted agglomeration conditions, and
determine the physical and chemical characteristics required by this special food.

Methods

The ingredients were maltodextrin, canola oil, medium-chain triglycerides, acacia gum, inulin,
fructooligosaccharides, milk whey protein, soy protein isolate, vitamins and minerals. After the quantities and
proportions of the ingredients were adjusted, the formula was agglomerated and analyzed for percent
composition, moisture, apparent density, water activity, viscosity and color.

Results

The resulting diet contained 1Kcal.mL-1 and normal protein (3.9g.100mL-1) and fat (3.9g.100mL-1) levels. After
agglomeration, the following results were obtained: moisture 0.262g.s-1, apparent density 0,317g.cm-3 and
water activity 0.393. Color analysis indicated a decrease in luminosity and increase in a* and b* colors, presenting
a slight variation towards red and a strong presence of yellow.

Conclusion

The used ingredients and respective proportions, as well as the agglomeration process, resulted in a food for
special needs with bioactive properties. The agglomeration process produced a diet that can easily be
reconstituted and fed through catheters, facilitating infusion and consequently, reducing intercurrences.

Indexing terms: Enteral diet. Diets. Enteral nutrition. Powder for food preparation.

I N T R O D U Ç Ã O

A nutrição enteral consiste de alimentos
formulados para fins especiais que possam ser
utilizados através de tubo de alimentação ou son-
da, que pode instilar os nutrientes diretamente
no estômago ou no intestino, dependendo da
condição do indivíduo. Devido aos melhoramentos
sensoriais dos produtos atualmente elaborados,
muitas dessas dietas têm sido passíveis de serem
utilizadas por via oral, o que incrementou sua dis-
tribuição no mercado consumidor. Tais formula-
ções são sistemas complexos por terem em sua
constituição todos os nutrientes requeridos. Essa
complexidade é facilmente notada na possibili-
dade de interações entre minerais, as quais po-
dem interferir na absorção de nutrientes e na qua-
lidade nutricional dessas dietas1,2.

Essa alimentação pode constituir a via pre-

ferencial/única de nutrição para diversas situações
clínicas, como pacientes neurológicos, psiquiátri-
cos, politraumatizados e em estados críticos, vi-
sando a auxiliar nas funções metabólicas dos indi-
víduos submetidos ao aporte nutricional por admi-
nistração enteral3,4. Essa via é indicada para

indivíduos cujo trato gastrointestinal é funcionan-
te, mas cuja ingestão oral é inadequada para pro-
ver de dois terços a três quartos das necessidades
diárias nutricionais1. Nesse contexto, as dietas en-
terais perfazem uma importante forma de alimen-
tação, impeditiva da desnutrição hospitalar, além
da neutralização do estado catabólico induzido
por diversas doenças5,6.

Apesar das prerrogativas da utilização da
nutrição enteral, seu uso ainda é limitado devido
aos custos quase sempre elevados das dietas
industrializadas. Levantamento realizado pelo gru-
po de pesquisa, durante o período de 2006 a
2008, entre empresas que comercializam dietas
enterais, considerando cinco marcas representa-
tivas entre os consumidores, indicou que os preços
dessas dietas variaram entre $10,00 e $50/kg. Isso
se justifica principalmente à demanda de tecno-
logia de produção e desenvolvimento de produ-
tos, uma vez que os ingredientes utilizados na
elaboração desses produtos estão disponíveis no
mercado a baixo custo7.

Comercialmente, são encontradas formu-
lações enterais em pó e líquidas. As vantagens de
se utilizar os produtos em pó estão associadas a
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sua versatilidade no manuseio e no armazena-
mento8. Para essa finalidade, o desenvolvimento
de dietas que agreguem valor, por apresentarem
ingredientes especiais como prebióticos, é coti-
dianamente dificultado pela obrigatoriedade de
se atingir um perfil de características físicas e
químicas finais. Tal perfil deve permitir que esses
produtos veiculem todas as recomendações nutri-
cionais em 2000kcal; baixa viscosidade; total e
rápida reconstituição, evitando processos de
obstrução de sonda nos pacientes e otimização
do processo de homogeneização das dietas9.

Quanto à reconstituição, acrescenta-se
que, quando um pó é “despejado” sobre a super-
fície de um líquido, ocorrem quatro etapas. A pri-
meira, molhabilidade, consiste na penetração do
líquido para o interior da estrutura do pó devido
à capilaridade. A segunda, imersibilidade, corres-
ponde à imersão das partículas ou de porções de
pó no líquido. A terceira etapa, dispersibilidade,
representa a dispersão do pó no líquido. Final-
mente, na quarta etapa, a solubilidade representa
a dissolução das partículas pelo líquido, quando
são solúveis10.

A fim de melhorar a reconstituição, nor-
malmente, é empregada pelas indústrias processa-
doras de pós a simples mistura na elaboração
dessas dietas. No entanto, esse processo não é
garantia de que o produto apresente uma quali-
dade final desejável. Para essa finalidade, pode-
-se utilizar a aglomeração, também conhecida co-
mo instantaneização, que permite transformar um
produto ou uma mistura de produtos em pó em
grânulos, modificando sua estrutura física, contri-
buindo para a reconstituição em meio líquido11.

Nesse contexto, foi desenvolvida uma dieta
enteral nutricionalmente completa, com condi-
ções ajustadas de aglomeração, visando contem-
plar as características físicas e químicas desejadas
para esse alimento especial.

M É T O D O S

Para a formulação da dieta enteral, teve-
-se como propósito alcançar a distribuição ener-

gética de 55% de carboidratos, compostos exclu-
sivamente por maltodextrina, fornecida pela Cargill
Agrícola S.A.; de 16% de proteínas, resultante
da mistura de concentrado proteico de soro de
leite (Lacprodan 80) e isolado proteico de soja
(Supro  783 ), doados pela Arla Foods Ingredients
e The Solae Company, respectivamente; e de 29%
de lipídeos, provenientes de óleo de canola e Trigli-
cerídios de Cadeia Média (TCM). Como fontes
de fibras e prebióticos, foram utilizados goma acá-
cia (Fibregum B), cedida pela Colloides Naturels
International (CNI); inulina (Raftilineâ GR) e fru-
tooligossacarídeos (RAFTILOSE  P95), os dois últi-
mos doados pela empresa ORAFTI - Active Food
Ingredients.

Foi adicionada à formulação, mistura de
vitaminas e minerais nas quantidades recomen-
dadas pela Agência Nacional de Vigilância Sani-
tária (ANVISA - RDC nº 449, 1999)9 , elaborada e
fornecida pela M. CASSAB Comércio e Indústria
Ltda; fibras doadas pela empresa ORAFTI - Active
Food Ingredients; lecitina de soja cedida pela Solae
Company; Butil hidroxi tolueno também cedido
pela M. CASSAB Comércio e Indústria Ltda e aro-
matizantes, pela Pró-Aroma Indústria e Comércio.

Os ingredientes em pó foram adicionados
por ordem decrescente de peso, considerando a
quantidade fornecida de cada ingrediente e mis-
turados manualmente à temperatura ambiente.
Em seguida, foi acrescida uma solução pré-aque-
cida a 60ºC, contendo óleo de canola, lecitina de
soja e TCM, por aproximadamente cinco minutos,
até homogeneização.

A composição centesimal foi conduzida de
acordo com a AOAC12. As análises foram realiza-
das a partir da extração de proteína bruta, quanti-
ficada pelo método de análise de Kjeldahl; e de
lipídeos totais, que foram determinados pelo mé-
todo de Soxhlet. A umidade foi determinada em
estufa a 105°C até a obtenção de peso constan-
te, e as cinzas em mufla a 550°C. Carboidratos
totais foram estimados por diferença, subtraindo-
-se de 100% a soma dos valores obtidos para as
determinações anteriores. Para a análise de fibras,
foram utilizados os dados contidos nos laudos
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técnicos fornecidos pelas empresas Colloides
Naturels International (CNI) e ORAFTI - Active Food
Ingredients.

A aglomeração da formulação foi realizada
no equipamento instantaneizador piloto, da ICF
Industrie Cibec S.P.A. (Maranello-MO, Itália), e a
alimentação do equipamento, através de uma tre-
monha, no interior da qual havia uma escova rota-
tiva que forçava a passagem do pó contra uma
grelha de abertura quadrada de 1mm. Para ca-
racterização física da dieta enteral, utilizou-se
como padrões duas formulações em pó, as quais
foram denominadas dieta comercial A e B, consi-
derando os valores obtidos no mercado consumi-
dor, de $31,50 e $20,00Kg-1, respectivamente.

Para o ajuste do processo de aglomeração,
obtiveram-se como condições a grelha de mesh
quadrada 1,0µm, secador rotativo 60ºC, tempe-
ratura de secagem de 60ºC, vazão de sólidos da
alimentação de 400g.min-1, rotação do secador
de 52rpm e pressão de vapor de 1,8 bar.

Para a avaliação da dieta produzida por
aglomeração, foram realizadas análises de molha-
bilidade, densidade aparente, atividade de água,
viscosidade e cor. A molhabilidade foi medida
adaptando-se a metodologia proposta por Hla &
Hogekamp13, que consiste na queda de 2g de
amostra sobre 400mL de água destilada a 25°C,
com posterior cronometragem do tempo necessá-
rio para que todas as partículas se molhassem.
As determinações foram realizadas dez vezes para
cada amostra. O cálculo da taxa da molhabilidade
foi feita através da equação T = N/t, sendo: T a
taxa de molhabilidade (g.s-1); N, a massa da amos-
tra (g) e t, o tempo (s).

A densidade aparente foi determinada em
triplicata com base em sua definição: massa de
partículas que ocupa determinado volume. A aná-
lise constitui-se da padronização da distribuição
do produto, baseado no volume ocupado por
ele14. A amostra foi colocada em proveta gra-
duada até alcançar o equivalente a 150mL, com
a subseqente pesagem.

Para a atividade de água, foi utilizado o
analisador de atividade de água de bancada, mar-

ca Decagon, modelo CX2, acoplado a um banho
termostático para a estabilização da temperatura.
As medidas foram realizadas em triplicata a 25ºC.

A viscosidade aparente foi determinada
em reômetro Brookfield DV - III, na taxa de cisalha-
mento de 30rpm, similar à obtida nos processos
de mastigação e deglutição do alimento, no tem-
po de leitura de 30s e spindles 16, 18, 31 expressa
em centipoise (cP)15. A viscosidade foi determi-
nada em triplicata à temperatura de 25ºC.

Na determinação da cor utilizou-se o apa-
relho Konica Minolta, modelo CR 410, com capa-
cidade de leitura em diferentes sistemas de cores,
sendo utilizado o sistema L* a* b* (Commission
Internationale de I’Éclairage - CIE, 1931).

Os dados foram comparados por ANOVA
e teste de Tukey-Kramer, cujos valores de p
menores que 0,05 foram considerados signifi-
cativos. O software16 utilizado foi o Statistical
Package for the Social Sciences (SPSS) para
Windows 15.1.

R E S U L T A D O S  E  D I S C U S S Ã O

Com vistas a obter uma dieta com caracte-
rísticas de um alimento para fins especiais, com
baixa viscosidade e fácil reconstituição, os ingre-
dientes e suas quantidades foram ajustados. Nessa
fase, buscou-se obter um produto normocalórico
e normoproteico (Tabela 1) para atender a deter-
minação da Anvisa (RDC nº 449, de 9 de setembro
de 1999)9 para alimento nutricionalmente com-
pleto destinado à nutrição enteral.

Foram realizados ensaios prévios para ade-

quação dos ingredientes adicionados à formu-
lação. Para essa finalidade, foram avaliadas dife-
rentes fontes proteicas, lipídicas, de minerais, vita-
mínicas e de fibras, sendo utilizadas como critério
a adequação nutricional, as propriedades fun-
cionais fisiológicas, a reconstituição em água, a
viscosidade e a estabilidade. Para proteínas, as
fontes empregadas foram Concentrado Proteico
do Soro de Leite (CPS) e Isolado Proteico de Soja
(IPS), com proporção de 70:30, respectivamente.
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As bases lipídicas - óleo de canola e Triglicerídeos
de Cadeia Média (TCM) - foram empregadas na
proporção de 80:20, respectivamente. O con-
teúdo mineral e vitamínico está apresentado na
Tabela 2.

Como fonte de fibras, foram utilizadas a
inulina, goma acácia e fruto-oligossacarídeos
(FOS) nas proporções 40:30:24 respectivamente,
as quais possuem alegação de ingredientes fun-
cionais prebióticos11. O impacto da utilização da
fibra na nutrição enteral baseia-se na sua rela-
ção com a diminuição dos episódios diarreicos,
em comparação com o uso de fórmulas-padrão,
além da redução no tempo de permanência hos-
pitalar17,18. Os resultados da caracterização dos
produtos submetidos às análises de molhabilida-
de, densidade aparente, atividade de água e
viscosidade são apresentados na Tabela 3.

De acordo com os resultados obtidos para
taxa de molhabilidade, a fórmula aglomerada
apresentou valores significativamente inferiores
(p<0,05) à não aglomerada e às dietas comerciais
A e B. A rápida molhabilidade observada foi favo-
recida pela expansão do espaço intersticial apre-
sentado pelas partículas após a aglomeração,

formando poros grandes que facilitaram a pene-
tração de água e a diminuição do tempo para
que as partículas ficassem molhadas19,20.

Outra propriedade que também depende

do tamanho da partícula é a densidade. De acordo
com o exposto na Tabela 2, nota-se que todas as
dietas encontram-se dentro da faixa de 0,3 a

0,8g.cm-³, normalmente apresentada pelos ali-
mentos em pó. O processo de aglomeração in-
fluenciou positiva e significativamente a redução

Proteína bruta

Lipídeos totais

Carboidratos**

Componentes

16,1

13,7

59,6

16,1

13,7

00,9

M DP

g. 100g-1

03,9

03,7

13,7

0,20

0,17

0,58

M DP

g. 100mL-1

079,7

067,5

274,9

0,46

0,35

0,79

M DP

g. 2000kcal-1

0318,8

0607,5

1099,6

0,23

0,21

0,81

M DP

Kcal.dia-1

15,7

30,0

54,3

0,45

0,37

0,69

M DP

%Kcal.2000-1

Tabela 1. Determinação dos macronutrientes energéticos da dieta enteral*.

*Média (M) de três determinações mais desvio-padrão (DP). Valores obtidos conforme metodologia apresentada, sendo cinzas = 5,2g.100-

1, umida-de = 5,4g.100-1; Fibras totais obtida por estimativa = 5,1; **Calculado pela diferença=100 – (proteína + lipídeos + cinzas + umidade).

Considerações: 2000kcal = necessidade diária; densidade energética 1kcal.mL-1, reconstituição de 493g.2000mL-1.

Tabela 2. Composição mineral e vitamínica utilizada em 2000kcal de dieta enteral.

Vitamina A (palmitato de retinol)

Vitamina D (colecalciferol)

Vitamina C (ácido ascórbico)

Vitamina E (acetato de tocoferol)

Vitamina B1 (tiamina mononitrato)

Vitamina B2 (riboflavina)

Vitamina PP (nicotinamida)

Vitamina B6 (piridoxina)

Ácido fólico (ácido fólico)

Vitamina B12 (cianocobalamina)

Vitamina H (biotina)

Pantotenato de cálcio

Vitamina K (fitomenadiona)

Colina (citrato de colina)

600,0mcg RE**

5,0mcg

45,0mg

10,0mg d-alfa-tocoferol

1,2mg

1,3mg

16,0mg

1,3mg

240,0mcg

2,4mcg

22,0mcg

5,0mg

65,0mcg

550,0mg

Ferro (ferro quelato)

Zinco (sulfato de zinco minohidratado)

Iodo (iodeto de potássio)

Flúor (fluoreto de sódio)

Cobre (sulfato de cobre)

Selênio (selenito de sódio)

Molibdênio

Cromo (cromo quelato)

Manganês (sulfato de manganês monohidratado)

Sódio (cloreto de sódio)

Magnésio (óxido de magnésio anidro)

Potássio (sulfato de potássio anidro)

Cálcio (fosfato de potássio anidro)

Fósforo

Fonte Quantidade

0009,5mg

0007,0mg

0130,0mcg

0004,0mg

0000,1mg

0034,0mcg

0045,0mcg

0035,0mcg

0002,3mg

2160,0mg

0250,0mg

1581,0mg

0995,0mg

0513,0mg

Fonte Quantidade

Minerais*Vitaminas*

* Quantidade utilizada em 493,0g de dieta (2000kcal); **RE: equivalente de retinol.
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da densidade aparente dos pós, demonstrando
que o aumento do diâmetro das partículas e a
porosidade dos grânulos tornaram-se maiores e
mais leves. Isso resultou em um produto com me-
lhores características de reconstituição. Observa-
-se que quanto menor a densidade aparente,
maior será a porosidade do grânulo e maior a
área de superfície das partículas expostas e sus-
ceptíveis ao umedecimento21.

Em estudos realizados por Colugnati21 e
Silva22, formulações aglomeradas, compostas por
Isolado Proteico de Soja (IPS), soro de leite, malto-
dextrina  e açúcar, apresentaram valores similares
de densidade aparente, variando de 0,28 a
0,36g.cm-³.  Os quais foram justificados pela pre-
sença de maltodextrina na formulação, que favo-
rece o aumento dos grânulos formados no pro-
cesso de aglomeração e consequente redução da
densidade aparente.

Além da granulometria, dois outros fatores
que afetam a densidade dos produtos desidra-
tados são a umidade e a atividade de água (Aa)

23.
A formulação aglomerada, assim como as outras
dietas avaliadas, apresentaram valores de Aa

próximos de 0,3, o que é esperado para alimentos
em pó21,24. A redução na atividade de água da
fórmula aglomerada foi devido à etapa de seca-
gem dos grânulos à temperatura de 70°C. Consi-
derando as dietas padrões, não foi observada dife-
rença significativa na atividade de água entre a
dieta aglomerada (Aa=0,393) e a comercial A
(Aa=0,372).

Em relação à viscosidade, todas as dietas
analisadas (Tabela 2) podem ser caracterizadas
como produtos de consistência rala, por encon-

trar-se na da faixa de 0 a 50 cP11. Comparativa-
mente, Montejo et al.25, também analisaram oito
fórmulas comerciais, e verificaram valores de visco-
sidade entre 9 e 36 cP. As baixas viscosidades viabi-
lizam o uso das fórmulas em sondas enterais de
pequeno calibre, diminuindo os riscos de obstru-
ção e facilitando o gotejamento constante. Nesse
sentido, concluiu-se que o processo de aglomera-
ção não interferiu na viscosidade da dieta enteral
formulada, no entanto foi menor que a dieta co-
mercial A, o que pode estar relacionado a sua
composição química.

Os resultados da análise colorimétrica es-
tão apresentados na Tabela 4. Constata-se que o
processo de aglomeração alterou tanto a lumi-
nosidade quanto a cromaticidade do pó.

Para a determinação de cor, os parâmetros
L*, a* e b* foram comparados entre os pós antes
e após a aglomeração, visando à análise do pro-
cesso. Os valores de L*, que indicam intensificação
da luminosidade, foram menores na amostra aglo-
merada, possivelmente devido à formação de grâ-
nulos mais porosos com maior reflexão da luz e

Tabela 3. Características físicas apresentadas pelas dietas em pó

Molhabilidade (g.s-1)

Densidade aparente (g.cm3)

Atividade de água

Viscosidade (cP)

01,647

00,464

00,449

10,100

0,250b

0,001a

0,005 b

0,004 b

M DP

Dieta não aglomerada*

Análises

00,262

00,317

00,393

10,000

0,100d

0,000b

0,010b

0,003b

M DP

Dieta aglomerada*

00,915

00,467

00,372

17,300

0,550c

0,000a

0,004a

0,010a

M DP

Comercial A*

01,802

00,462

00,435

10,000

27,010a

00,001a

00,023a

00,030b

M DP

Comercial B*

*Média (M) de três determinações mais desvio-padrão (DP).

Letras iguais na mesma linha não diferem estatisticamente pelo teste ANOVA e Tukey considerando p<0,05.

Tabela 4. Avaliação da cor das formulações enterais antes e após

o processo de aglomeração.

L*

a*

b*

86,78

01,04

15,35

Dieta não

aglomerada1Coordenadas de

cromaticidade
M DP

0,12a

0,04b

0,13b

86,09

01,23

16,42

Dieta

aglomerada1

M DP

0,07b

0,03a

0,07a

1Média (M) de três determinações mais desvio-padrão (DP).

Letras iguais na mesma linha não diferem estatisticamente pelo teste

ANOVA e Tukey considerando p<0,05.
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menor luminosidade. Já os valores da variável de
cor a* foram aumentados com a aglomeração,
intensificando-se as tonalidades de vermelho no
produto em pó. Quanto ao parâmetro b* da cor,
verificaram-se tonalidades amarelas mais inten-
sas que a não aglomerada. Possivelmente, a cor
adquirida pela dieta aglomerada, com o aumento
da intensidade de cores, está relacionada à cara-
melização e à reação de Maillard, que ocorre prin-
cipalmente em materiais que apresentam teores
relativamente altos de açúcares totais26.

C O N C L U S Ã O

Os ingredientes utilizados e as proporções
determinadas permitiram o desenvolvimento de
uma dieta enteral nutricionalmente completa,
com 1kcal.mL-1, normoproteico (3,9g.100mL-1) e
normolipídica (3,9g.100mL-1), contendo ingre-
dientes funcionais bioativos, como as proteínas
do soro de leite e as fibras, goma acácia, inulina e
frutooligossacarídeos. Tal composição, associada
às condições ajustadas do processo de aglome-
ração, permitiu que a fórmula desenvolvida aten-
desse as características de um alimento para fins
especiais, que não obstruísse a sonda de infusão
da dieta no indivíduo usuário, além das facilidades
de reconstituição da mesma, o que pode ser uma
etapa limitante quando se trata de preparo em
instituições com maior número de pacientes, co-
mo hospitais.
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R E S U M O

Objetivo

Avaliar o estado nutricional e a ingestão alimentar de mulheres adultas sadias durante o ciclo menstrual.

Métodos

Quarenta e cinco voluntárias foram acompanhadas durante três meses. A avaliação do estado nutricional foi
baseada no índice de massa corporal, porcentagem de gordura e água corporal. Foram aplicados seis registros
alimentares para análise da ingestão dos grupos de alimentos, usando como base o guia alimentar da pirâmide.
Para a observação do sintoma “desejos alimentares”, foram utilizados três “mapas de sintomas diários”.

Resultados

Os valores médios de índice de massa corporal e de porcentagem de gordura corporal apresentaram-se normais
em ambas as fases, entretanto foi observado maior percentual de mulheres com água corporal acima do
padrão na fase lútea (77%). O consumo de alimentos do grupo complementar foi maior na fase lútea. Todos
os outros grupos de alimentos, com exceção do grupo de carnes, apresentaram consumo inferior às
recomendações, em ambas as fases. A intensidade do sintoma “desejos alimentares” foi leve durante o ciclo
menstrual, não sendo observada diferença significativa entre as fases. O sintoma “desejos alimentares” associou-
-se positivamente com o aumento da ingestão do grupo complementar na fase lútea.
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Conclusão

O ciclo menstrual influencia o comportamento alimentar e leva à retenção hídrica, na fase lútea, em mulheres
adultas sadias.

Termos de indexação: Ciclo menstrual. Consumo alimentar. Estado nutricional. Síndrome pré-menstrual.

A B S T R A C T

Objective

This study assessed the nutritional status and food intake of healthy young women during the menstrual cycle.

Methods

Forty-five volunteers were followed for three months. Their nutritional status was determined by body mass
index, body fat and total body water. Six food recall instruments were used to evaluate food group intake
according to the food guide pyramid. Food cravings were detected by three daily symptom charts.

Results

The mean body mass index and body fat were normal in both phases; however, there was a higher percentage
of women with above-average body water during the luteal phase (77%). The consumption of foods from the
complementary group was higher during the luteal phase. The consumption of foods from all other groups
during both phases was below the recommended levels, except for meats. Food cravings were mild during the
entire menstrual cycle and there were no significant differences between the phases. Food cravings were
positively associated with increased intake of foods from the complementary group.

Conclusion

In healthy women, the menstrual cycle influences food consumption and the luteal phase causes water retention.

Indexing terms: Menstrual cycle. Food consumption. Nutritional status. Premenstrual syndrome.

I N T R O D U Ç Ã O

Pesquisas relacionam mudanças no com-
portamento alimentar, no tocante à quantidade
e à qualidade de alimentos consumidos durante
as fases do ciclo menstrual, especialmente na fase
lútea1-3. Entretanto, a maioria dos estudos baseia-
-se apenas nas alterações ocorridas em mulheres
com Síndrome Pré-Menstrual (SPM). Embora
muitas mulheres sofram com a sintomatologia
relacionada à SPM, apenas 2% a 3% são grave-
mente afetadas, o que leva à necessidade de
atendimento à sintomatologia da paciente.

De acordo com a National Association For
Premenstrual Syndrome4, mais de 90% das
mulheres que menstruam experimentam alguma
mudança pré-menstrual, e entre 5% a 10% das
mulheres no Reino Unido são severamente incapa-
citadas de dominar sua vida durante essa fase do
ciclo - sendo a SPM severa mais comum entre os
30 e 40 anos de idade. Permanece desconhecida
a etiologia e a fisiodoença da SPM5, acredita-se

que seja provavelmente um resultado de severas
mudanças fisiológicas que envolvem hormônios
ovarianos, mineralocorticóides, prolactina, andro-
gênios, prostaglandinas, fatores nutricionais - por
exemplo, piridoxina e ácidos graxos essenciais -,
hipoglicemia, dentre outros4. Os sintomas são cícli-
cos e recorrentes6. Alguns sintomas físicos são
conhecidos: dor de cabeça, enxaqueca, dores e
inchaço articular e muscular, dores nas costas
(principalmente lombar) e “desejo” por determi-
nados alimentos7.

No Brasil, são escassos os estudos que rela-
cionam a alimentação com os sintomas da SPM.
Assim, a fim de contribuir com a melhoria da abor-
dagem nutricional e diante dos aspectos que
fazem parte da fisiologia feminina, este estudo
pretende avaliar a ingestão de grupos de alimen-
tos e o estado nutricional de mulheres em idade
reprodutiva durante o ciclo menstrual e observar
as possíveis relações entre a ingestão alimentar e
o sintoma “desejos alimentares” relacionado com
a SPM.



NUTRIÇÃO E CICLO MENSTRUAL | 325

Rev. Nutr., Campinas, 24(2):323-331, mar./abr., 2011 Revista de Nutrição

M É T O D O S

Este é um estudo do tipo longitudinal,
aleatorizado, que realizou o acompanhamento de
mulheres jovens, estudantes, por um período de
três meses. Utilizamos como critério de seleção
para participação no projeto, o ciclo menstrual
regular (25 a 35 dias), a idade mínima de 20 anos
e máxima de 40 anos, a ausência de doenças, de
tabagismo e do uso de suplementos nutricionais.
Este intervalo de idade foi escolhido pelo fato da
mulher estar em idade reprodutiva e sem, pro-
váveis, alterações hormonais ocasionadas em
idades inferiores (adolescência) ou superiores a
esta.

O recrutamento das voluntárias (n=45) e
o desenvolvimento do estudo foram realizados
na Faculdade de Nutrição da Universidade Federal
Fluminense (UFF), no Município de Niterói, durante
o ano de 2008. As atividades foram iniciadas so-
mente após aprovação do protocolo de estudo
pelo Comitê de Ética responsável por estudos em
humanos do Hospital Universitário Antônio Pedro,
da UFF. Um consentimento de participação na pes-

quisa foi assinado pelas voluntárias, após escla-
recimentos da finalidade do estudo e do uso dos
dados sob a garantia de anonimato. Uma vez cien-

tes e de acordo com a proposta da pesquisa, as
voluntárias foram entrevistadas para a caracteri-
zação do grupo e para a coleta de informações
sobre variáveis demográficas, história patológica
pregressa, dados antropométricos, estilo de vida,
menarca e início de relações sexuais. O questioná-
rio padronizado foi aplicado pelo pesquisador

responsável na primeira abordagem em função
do aceite em participar do estudo.

A avaliação da ingestão alimentar das vo-
luntárias foi realizada pela aplicação de seis regis-

tros alimentares: 3 na fase lútea (do 23º ao 25º
dia do ciclo menstrual) e 3 na fase folicular (do 7º
ao 9º dia do ciclo menstrual), mensalmente, tota-

lizando 18 registros por voluntária. As voluntárias
foram devidamente orientadas quanto ao preen-
chimento dos registros alimentares. O cálculo de
ingestão dos grupos de alimentos foi realizado

considerando o Guia Alimentar da Pirâmide
adaptada para a população brasileira e com base
no seu porcionamento8. Os grupos alimentares
analisados foram: 1) cereais, tubérculos, raízes e
seus derivados; 2) hortaliças; 3) frutas; 4) leite e
derivados; 5) carnes e ovos; 6) leguminosas; 7)
complementar. Esse último grupo refere-se a ali-
mentos e bebidas com alto teor de gorduras,
açúcares e sal, considerados prejudiciais à saúde
quando consumidos de maneira indiscriminada e
em quantidades acima da recomendada.

A avaliação antropométrica das voluntárias
envolveu a medição de seu peso (massa corporal
em quilos) e estatura (em metros). Essas medidas
foram utilizadas para o cálculo do Índice de Massa
Corporal (IMC): massa corporal, em quilos, dividi-
da pela estatura, em metro, elevada ao quadrado.

A avaliação antropométrica foi realizada
no mesmo período da avaliação dietética: na fase
lútea (do 23º ao 25º dia do ciclo) e na fase folicular
(do 7º ao 9º dia do ciclo). Para a aferição do peso
corporal, percentual de gordura e água corporal
total, as voluntárias estavam em jejum de 12 horas
e sem praticar atividade física nas últimas 24 ho-
ras. Na pesagem, as voluntárias estavam descal-
ças, com roupão leve (cirúrgico) em posição ortos-
tática, em plano Frankfurt, sendo a leitura feita
em quilogramas. Para avaliação da composição
corporal, foi utilizada balança de bioimpedância
(BIA) Tanita, modelo BC - 418 - precisão de 0,1kg,
tetrapolar, com sensores para a planta dos pés e
das mãos, do laboratório de Avaliação Nutricional
e Funcional da Faculdade de Nutrição da UFF
(LANUFF); a estatura foi obtida por meio de esta-
diômetro.

Para classificar o estado nutricional das
voluntárias, baseado no IMC, foram adotados os
critérios da Organização Mundial de Saúde
(OMS)9: Baixo peso, IMC <18,4; eutrofia, IMC en-
tre 18,5 - 24,9; sobrepeso, IMC entre 25,0 - 29,9;
obesidade, IMC >30kg/m2. Para avaliação da com-
posição corporal, no que diz respeito ao percen-
tual de gordura para mulheres, foi considerado
intervalo de normalidade entre 25% a 30%10. Pa-
ra avaliação da adequação do percentual de água
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corporal, foi utilizado como referência o valor mé-
dio de 50% da massa corporal11.

O sintoma “desejos alimentares” rela-
cionado à síndrome pré-menstrual foi avaliado a
partir da aplicação de um “diário” apropriado
(Daily Symptom Report)7, no qual as voluntárias
assinalaram diariamente, durante três meses, o
sintoma identificado. Esse sintoma recebeu um
escore em uma escala de cinco pontos: 0 = ausen-
te; 1 = leve (apenas levemente aparente); 2 = mo-
derado (o sintoma é perceptível, mas não altera
a rotina diária); 3 = alto (continuamente inco-
modada pelo sintoma e/ou o sintoma interfere
na atividade diária); 4 = grave (o sintoma é maior
do que se pode controlar/suportar e/ou impossi-
bilita o prosseguimento da atividade diária). O
registro de sintomas diários (Daily Symptom
Report) vem sendo bastante utilizado e compõe-
-se de uma lista de 17 sintomas de ocorrência co-
mum no desconforto pré-menstrual: irritabilida-
de, choro, cansaço, mudanças de humor, com-
pulsão para consumo de alimentos, tensão, seios
doloridos, ansiedade, inchaço, depressão, cólica,
sensação de perda de controle, dores contínuas,
má coordenação, cefaleia, confusão e insônia2.

Os resultados, no presente estudo, são
apresentados por meio da estatística descritiva,
como média aritmética e erro-padrão. Análise de
variância (ANOVA one-way) foi utilizada para aná-
lise longitudinal do estado nutricional, da ingestão
de grupos de alimentos e da intensidade do sin-
toma “desejos alimentares”. Como pós-teste foi
utilizado o teste de Tukey. Para a comparação das
médias nos diferentes períodos do ciclo menstrual
(fase lútea e folicular), foi aplicado o teste t-pa-

reado. Correlação de Pearson foi utilizada para
verificar possíveis associações entre a ingestão de
grupos de alimentos e o desejo alimentar no ciclo
menstrual. Foi utilizado o programa Statistical
Package for the Social Sciences (SPSS) for
Windows12, versão 14.0, para a realização das
diferentes análises, tendo sido aceito um nível de
significância de p<0,05. A suposição de normali-
dade (distribuição Gaussiana) dos dados foi veri-
ficada pelos testes de Kurtosis e Skewness, para

suportar a utilização dos métodos estatísticos des-
critos acima.

O protocolo de pesquisa cumpriu os princí-
pios éticos contidos na Declaração de Helsinki e
as normas da resolução 196/96 do Conselho Na-
cional de Saúde, tendo sido aprovado pelo Comitê
de Ética em Pesquisa com Seres Humanos do Hos-
pital Universitário Antonio Pedro, constando apro-
vado no Sistema Nacional de Informação sobre
Ética em Pesquisa envolvendo Seres Humanos
(SISNEP) sob o protocolo número 0084.0.258.00
0-07. Todos os participantes assinaram um termo
de consentimento livre e esclarecido antes de sua
inclusão na amostra.

R E S U L T A D O S

A maioria das voluntárias eram estudantes
universitárias solteiras, com renda familiar média
de nove salários-mínimos. A idade Média (M) das
voluntárias foi de 23,20 Erro-Padrão (EP)=0,61
anos, com a menarca aos M=12,10, EP=0,19
anos. O início da relação sexual aconteceu ao
redor de 18 anos. Apenas 41,0% das voluntárias
relataram prática de atividade física regular em
academia (M=2,44, EP=0,74 horas/semana),
enquanto a maioria (59,0%) não desempenhava
nenhum tipo de atividade física relacionada a
esporte e lazer, somente atividades acadêmicas
na universidade. Cerca de 44,0% das voluntárias
utilizavam unicamente o método contraceptivo
hormonal; 9,0% utilizavam o método de barreira
(camisinha); 23,5% utilizavam os dois métodos,
e 23,5% não faziam uso de nenhum método con-
traceptivo. O ciclo menstrual, em média, tinha
duração de 28,20, EP=0,33 dias, podendo ser
considerado normal13.

Os valores representam a média dos três
meses de acompanhamento. Com relação à mas-
sa corporal total e ao IMC, observou-se que, em
média, a maioria (>80,0%) apresentava-se eutró-
fica, não havendo alteração significativa do estado
nutricional ao longo do estudo e entre as duas
fases do ciclo. Foi observado apenas um caso de
baixo peso (2,9%) e pouco mais de 14,0% das
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voluntárias apresentavam IMC dentro dos valores
acima da normalidade (sobrepeso e/ou obesi-
dade). Os valores médios do percentual de gordu-
ra observados neste estudo nas fases lútea e foli-
cular foram considerados normais, estando em
adequação ao longo do estudo. Todavia, 14,7%
das voluntárias na fase lútea e 17,6% na fase fo-
licular tinham sua gordura corporal acima de
30,0%. A quantidade de massa livre de gordura
não apresentou alteração significativa durante o
estudo (Tabela 1).

A concentração média de água corporal
não apresentou diferença estatística significativa
da fase lútea para a fase folicular. No entanto, ao
observar a frequência de adequação desse indi-
cador em cada fase, constatou-se que na fase
lútea a maioria das voluntárias (77,0%) apre-
sentava a água corporal acima do padrão de refe-
rência (>50,0%), enquanto na fase folicular foi
observada menor frequência (54,0%; p<0,05)
(Figura 1 A e B). Ao se verificar a possível asso-
ciação entre o uso de contraceptivo hormonal e
retenção hídrica, pôde-se observar que a utilização
desse método contraceptivo não influenciou o
percentual de água corporal.

Como esperado, ao relacionar a gordura
corporal com o IMC, observou-se correlação posi-
tiva significativa entre o IMC e o aumento do per-
centual de gordura corporal (r=0,8248; p=0,023).
Ainda foi observada uma associação negati-
va significativa entre a água corporal e o IMC
(r=-0,8546; p=0,001): quanto maior o IMC e, con-
sequentemente, a gordura corporal, menor o
percentual de água corporal.

A ingestão de alimentos foi categorizada
por grupos e em porções (Tabela 2). Em média,
as voluntárias realizavam quatro refeições diárias
tanto na fase lútea quanto na folicular. Não houve
diferença estatística significativa no consumo en-
tre a maioria dos grupos de alimentos no ciclo
menstrual, exceto para o grupo de alimentos com-
plementares que teve o consumo aumentado
(p=0,04) na fase lútea.

Ao comparar a ingestão média dos grupos
de alimentos com a recomendação do Guia Ali-

Tabela 1. Composição corporal das voluntárias nas diferentes fa-

ses do ciclo menstrual. Niterói (RJ), 2008.

Gordura corporal (%)

Massa livre de gordura (%)

Água corporal (%)

Peso corporal (kg)

IMC (kg/m2)

27,54

32,96

51,57

60,50

22,90

1,46

1,02

0,95

4,03

0,65

Indicador
M EP

Lútea

27,92

32,48

50,92

60,40

22,60

1,67

0,90

1,19

5,10

0,80

M EP

Folicular

*Valores representam a média dos três meses de acompanhamento.

Não foi observada variação significativa no estado nutricional ao lon-

go do estudo; M: média; EP: erro-padrão.

Figura 1. Frequência média de adequação da água corporal na

fase lútea (A) e folicular (B) do ciclo menstrual. Niterói

(RJ), 2008.

Nota:Não foi observada variação significativa deste indicador ao longo

do estudo (3 meses).
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sentou adequação em ambas as fases. O grupo
de alimentos complementar na fase folicular, em
média, teve adequação de consumo, atingindo a
recomendação, e, na fase lútea, apresentou um
consumo excessivo (Tabela 2). Apresenta-se a
frequência de ingestão de alimentos do grupo
complementar acima da recomendação sugerida
pelo guia alimentar, podendo ser observada maior
frequência (43,0%) de consumo excessivo ( 5
porções) na fase lútea do ciclo menstrual, em
relação à fase folicular (33,0%) (Figura 2).

Em média, em ambas as fases do ciclo
menstrual, observou-se a presença do sintoma
“desejos alimentares”, com intensidade leve (fase
lútea: M=0,78 EP=0,15; fase folicular: M=0,67
EP=0,13), não havendo diferença estatística signi-
ficativa. No entanto, a maior frequência (7,4%)
de voluntárias com sintomatologia de alta inten-
sidade (nível 3) para “desejos alimentares” foi
observada na fase lútea do ciclo, enquanto na
fase folicular essa frequência caiu para 3,7%.  Não
houve relato da sintomatologia grave (4) tanto
na fase lútea quanto na folicular.

A Figura 3 exibe a oscilação do sintoma
“desejos alimentares” no decorrer do ciclo mens-
trual. Sua maior intensidade se dá na fase lútea
do ciclo - por volta do 22º dia do ciclo -, quando
esse sintoma começa a aumentar e se intensificar,
tendo seu ápice nos dias que antecedem o sangra-
mento, quando apresenta sua intensidade máxi-
ma. Depois do sangramento, esse sintoma diminui
(fase folicular), e do 2º dia em diante sua intensi-
dade cai, estabilizando-se entre o décimo e o déci-
mo nono dia, aproximadamente, quando torna a

Tabela 2. Consumo alimentar médio, diário, dos grupos de alimentos (em porções). Niterói (RJ), 2008.

Cereais

Hortaliças

Frutas

Leite

Carnes

Leguminosas

Complementares

5 - 9

4 - 5

3 - 5

3

1 - 2

1

1 - 4

Grupos de alimentos
Nº de porções

recomendadas

3,0*

1,0*

1,2*

1,7*

1,7*

0,4*

5,0*

0,12

0,16

0,18

0,15

0,12

0,07

0,45

Lútea

M EP

2,9

0,8

1,4

1,6

1,7

0,5

4,0

0,17

0,13

0,23

0,12

0,12

0,07

0,34

Folicular

M EP

1,7

0,0

0,0

0,3

0,0

0,0

1,7

04,4

03,2

03,4

03,8

03,1

01,9

13,3

Lútea

Mínimo Máximo

1,0

0,5

0,0

0,3

0,0

0,0

0,6

4,8

3,2

4,6

2,8

2,6

1,2

9,1

Folicular

Mínimo Máximo

*Valores significativamente diferentes entre colunas; M: média; EP: erro-padrão.

Figura 2. Frequência de voluntárias com consumo de alimentos

do grupo  complementar acima de 5 porções/dia. Niterói

(RJ), 2008.
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aumentar. Esses sintomas foram observados nos
três ciclos estudados, não havendo variação signi-
ficativa entre os meses. Observou-se associação
positiva e significativa (r=0,50 e p=0,0097) entre
o sintoma “desejos alimentares” e o maior consu-
mo de alimentos do grupo complementar.

Figura 3. Flutuação do sintoma “desejos alimentares” durante o

ciclo menstrual. Niterói (RJ), 2008.
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D I S C U S S Ã O

O este estudo demonstra que as mulheres
adultas estudadas apresentam prática alimentar
inadequada, com baixo consumo de alimentos,
principalmente, dos grupos de frutas e hortaliças.
Dados nacionais do Instituto Brasileiro de Geogra-
fia e Estatística14 confirmam esses resultados ao
mostrar a diminuição no consumo de alimentos
tradicionais da dieta do brasileiro, como o arroz e
o feijão. Por outro lado, o consumo de produtos
industrializados, como biscoitos e refrigerantes,
aumentou em 400%. Na dieta das regiões metro-
politanas, foi observado um excessivo consumo
de açúcar, aumento de gorduras totais e saturadas
e insuficiente consumo de frutas e hortaliças, cor-
roborando os resultados encontrados no presente
estudo.

Segundo alguns pesquisadores, o ciclo
ovariano pode ocasionar mudanças emocionais,
comportamentais, físicas e cognitivas em algumas
mulheres, enquanto para outras essas manifes-
tações passam despercebidas15,16. A literatura
mostra modificações no comportamento alimen-
tar de mulheres com síndrome pré-menstrual2,
contudo existem poucas informações disponíveis,
aqui no Brasil, sobre essas modificações durante
o ciclo menstrual de mulheres sadias. O presente
estudo observou maior consumo de alimentos do
grupo complementar (doces, açúcares, óleos e
gorduras) na fase lútea do ciclo menstrual. Esses
resultados foram corroborados por Costa et al.3,
em um estudo semelhante realizado em Santa
Catarina com mulheres adultas. Esses autores
observaram que as mulheres estudadas sentiam
mais vontade de comer alimentos doces na fase
lútea do ciclo. Outros estudos mostram que algu-
mas mulheres que apresentam SPM aumentam a
ingestão de alimentos açucarados e gordurosos
durante a fase pré-menstrual7,17 e que uma, entre
três mulheres, apresenta aumento da fome e o
desejo por alguns alimentos durante as duas se-
manas que antecedem o seu período menstrual,
o que pode levar a um aumento na ingestão de
calorias de até 87% nesse período2. Reed et al.2,
ao comparar mulheres com SPM e mulheres nor-
mais em Nova York, observaram que as mulheres

com SPM apresentavam maior intensidade de
“desejos alimentares” e consumiam mais calorias
na fase lútea do que as mulheres normais.

Pesquisadores mostram que após a inges-
tão de alimentos ricos em carboidratos, provenien-
tes de alimentos açucarados e doces, a mulher
apresenta alívio de sintomas como a depressão,
tensão, confusão, tristeza e fadiga, sentindo-se
mais calmas e alertas. Parece que esse aumento
no consumo de carboidratos relaciona-se a uma
tentativa de elevar os níveis de serotonina de mo-
do a diminuir os efeitos negativos no humor7,17.

Sampaio18, em seu estudo de revisão, enfa-
tiza a existência da relação entre o ciclo mens-
trual e  alterações no comportamento alimentar,
sendo um dos aspectos citados na literatura a
flutuação de peso como conseqüência  do aumen-
to da ingestão energética na fase lútea, devido
ao aumento do apetite, provocada pela oscilação
hormonal. Apesar de, no presente estudo, ter sido
observado aumento do consumo de alimentos do
grupo complementar na fase lútea, não foi obser-
vada alteração significativa no peso corporal e,
consequentemente, no IMC das voluntárias. En-
tretanto, houve uma sutil elevação no percentual
de gordura na fase folicular, o que pode ter ocorri-
do pelo aumento de ingestão acima relatado (Ta-
bela 1).

Quanto ao sintoma “desejos alimentares”,
observou-se uma elevação a partir do 22º dia do
ciclo menstrual, com intensidade máxima no pri-
meiro dia do ciclo (no sangramento), o que é
corroborado por estudos semelhantes realizados
em outros países19-21. Possivelmente, esse fato
tenha influenciado a média da intensidade do sin-
toma na fase folicular, não permitindo a obser-
vação de diferença significativa entre as duas fa-
ses, no presente estudo (Figura 3). Associação
positiva desse sintoma com o aumento do con-
sumo de alimentos do grupo complementar foi
observada no presente estudo, porém não oca-
sionou um ganho de peso corporal significativo.
Andrzej & Diana22, enfatizam que, apesar da
etiologia desses sintomas ainda não estar bem
estabelecida, parece que os hormônios esteróides
produzidos pelo corpo lúteo no ovário provocam
os sintomas. Entretanto, no estudo de Dye et al.23,
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que analisaram os  padrões de desejos alimentares
e suas relações com o estado emocional, foi obser-
vada uma tendência à depressão nesse período
do ciclo menstrual, justificando-se pela diminuição
do nível de serotonina cerebral. Outros pesqui-
sadores corroboram esses resultados, mostrando
que os desejos alimentares nesse período podem
ocorrer por meio de um mecanismo psicológico:
as mulheres tentam reagir contra a depressão e o
estresse, procurando na alimentação uma forma
de conforto - ou por reação fisiológica -, buscando
aumentar o nível de serotonina3. Não existe, por-
tanto, um consenso na literatura a cerca da etiolo-
gia desse sintoma.

Quanto à retenção hídrica, estudos mos-
tram que a alteração do nível de progesterona
associada à fase lútea pode levar à retenção de
líquidos e de sódio, ocasionando aumento do vo-
lume plasmático logo após a ovulação, alcançan-
do valor máximo dois dias antes do sangramen-
to24,25. No presente estudo, pode-se observar um
grande número de voluntárias com percentual de
água corporal acima do padrão (>500mL/kg) na
fase lútea do ciclo. Cabe ressaltar que não foi
observado efeito do uso de contraceptivo oral
sobre o conteúdo de água corporal total nas
mulheres estudadas, sugerindo a ação de outro
fator para retenção hídrica. Costa et al.3, observa-
ram resultado semelhante em seu estudo: mais
de 70% das voluntárias apresentaram retenção
hídrica nesse mesmo período. Segundo Novotny16,
sintomas como ganho de peso, dor articular e
cefaléia estão vinculados à retenção de líquidos,
o que pode levar ao ganho temporário de peso.

De maneira geral, a literatura científica
mostra o que empiricamente muitas mulheres já
experimentaram:  aumento do consumo alimen-
tar, desejo por chocolate e alimentos ricos em
açúcar simples durante a fase lútea, juntamente
com sentimentos de estresse, ansiedade e tristeza,
sendo esses sintomas bastante acentuados nas
mulheres portadoras da SPM2,18 e mais brandos
em mulheres não portadoras da síndrome2.

De acordo com o Colégio Americano de
Ginecologia e Obstetrícia, os critérios para
diagnóstico da SPM é feito apenas quando, ao
menos, um sintoma mental e um somático ocor-

rem em nível moderado ou intenso na fase lútea
do ciclo. No presente estudo, não foi observada
elevação na intensidade do sintoma moderado
(3), e a presença do sintoma intenso (4) na fase
lútea, o que impossibilitou a classificação das vo-
luntárias aqui estudadas como portadoras da
SPM.

Uma das vertentes para o tratamento da
sintomatologia relacionada à SPM é a prática de
atividade física, entretanto observamos no pre-
sente estudo que as mulheres estudadas apresen-
tavam atividade muito leve ( 2 horas/semana).
Segundo Fernandes et al.26, a mulher com sinto-
matologia relacionada a SPM deve ser encorajada
a fazer exercícios aeróbicos pelo menos três vezes
por semana, principalmente na fase lútea, com o
intuito de minimizar os sintomas. De acordo com
Somer7, uma variedade de fatores no estilo de vi-
da pode agravar os sintomas, incluindo o estresse,
pouca atividade física, dieta rica em açúcar e car-
boidratos refinados, sal, gordura saturada, álcool
e cafeína7.

C O N C L U S Ã O

Os resultados obtidos no presente estudo
evidenciam que as mulheres estudadas apre-
sentam ingestão deficiente da maioria dos grupos
de alimentos nas duas fases do ciclo menstrual, o
que pode ser um indicador de maus hábitos ali-
mentares e de que o ciclo menstrual interfere no
comportamento alimentar, aumentando a inges-
tão de alimentos doces, açucarados e gordurosos.
Contudo, apesar de seus hábitos não salutares, a
maioria das voluntárias apresenta adequado es-
tado nutricional; a maior mudança encontrada
foi no compartimento de água, o que levou ao
aumento da água corporal na fase lútea do ciclo
menstrual.
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R E S U M E N

En la búsqueda de medidas de prevención de enfermedades crónicas no trasmisibles, se piensa en los prebióticos
como una forma efectiva, saludable y relativamente barata para la optimización de la absorción de Ca.  El
aumento de la expectativa de vida de la población y el incremento de enfermedades como la osteoporosis
traen graves consecuencias a la salud del individuo, acarreando importantes desembolsos económicos. En esta
revisión se condensa el conocimiento presente sobre el efecto fisiológico del consumo de carbohidratos
prebióticos y su posible interferencia en la biodisponibilidad del Ca, como también las posibilidades de su
empleo en estrategias para combatir las deficiencias del mineral. Se elaboró una recopilación de los estudios
originales realizados con mayor impacto en el tema, dando preferencia a los publicados en los últimos 6 años.
Utilizamos las bases de datos PubMed, Lilacs e SciELO, usando las palabras claves calcio, prebióticos e probióticos.

Palabras clave: Calcio. Dietética. Minerales. Polisacáridos. Prebióticos.

A B S T R A C T

The increased life expectancy and prevalence of non-communicable chronic diseases have serious health and
economic consequences on the population. Among the useful tools for preventing osteoporosis, prebiotics are
thought to be an effective, healthy and relatively cheap way of optimizing calcium absorption. The objective of
this review was to summarize the present knowledge on the physiological effects of prebiotic carbohydrate
consumption and its possible interference with calcium bioavailability. The possibility of using prebiotics to
fight calcium deficiency was also assessed. The keywords calcium, prebiotics and probiotics were used to
search the PubMed, Lilacs and SciELO databases for the most significant original studies on the subject published
in the last 6 years.

Indexing terms: Calcium. Dietetics. Minerals. Polysaccharides. Prebiotics.
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I N T R O D U C C I Ó N

En la actualidad se han evidenciado diver-
sos efectos interesantes atribuidos a los llamados
“alimentos funcionales”, especialmente a los
prebióticos y probióticos. Estos alimentos procuran
optimizar las funciones fisiológicas del individuo,
reduciendo el surgimiento de enfermedades.

Recordando las últimas definiciones, se
entiende como probiótico a los  microorganismos
vivos que, administrados en cantidades adecuadas,
confieren beneficios  a la salud del húesped1,2.
Por otro lado, se define como prebióticos a los
ingredientes selectivamente fermentables que
permiten modificaciones específicas en la
composición y/o en la actividad de la microflora
gastrointestinal y que otorgan  beneficios a la
salud del huesped3. El ler encuentro de la
Asociación Científica Internacional de Probióticos
y Prebióticos (ISAPP) realizada en 2002 redefinió
el concepto de prebiótico como las sustancias no
digeribles que proveen un beneficio fisiológico al
huésped por estimulación selectiva del crecimiento
o actividad de un limitado número de bacterias
endógenas. Esta definición amplía el uso de la
definición original, que relaciona los prebióticos
sólo con las bacterias del colon. Por lo tanto, el
poder de alcance del prebiótico ahora considera
la posibilidad de que actúe en otras áreas del
tracto gastrointestinal como la zona de la boca,
el estómago y el intestino delgado, y otros sitios
como la vagina y la piel4.

 Vale esclarecer también que un producto
simbiótico es aquel en el que se combinan un
probiótico y un prebiótico. La interacción entre
probiótico y prebiótico in vivo puede favorecerse

por la adaptación del probiótico al sustrato
prebiótico, anterior al consumo5,6.

Los alimentos funcionales forman parte de
un concepto de alimentos lanzado por Japón en
la década del 1980 a través de un programa
gubernamental (FOSHU), que tenía como objetivo
desarrollar alimentos saludables para una
población que envejecía y cuya expectativa de vida
era cada vez mayor7. Son alimentos que proveen

la oportunidad de combinar productos comestibles
con moléculas biológicamente activas, como
estrategia para corregir disturbios metabólicos8.

A través de la actividad de la microflora
intestinal y su modulación con la dieta, el colon
juega el papel principal en la nutrición del huésped,
siendo el primer blanco de la intervención
dietética9.

Efectos de los prebióticos

Diversos sustratos no digeribles, ya identifi-
cados como prebióticos9,10, promueven el crecimiento
de los lactobacilos y las bifidobacterias.

Para que el sustrato dietético pueda ser
clasificado como prebiótico se requieren por lo
menos tres características:

No debe ser hidrolisado ni absorbido en

el estómago o en el intestino delgado; su

estímulo debe ser selectivo para las

bacterias benéficas (bifidogénicas y

lactobacilos), y su fermentación debe

inducir a un efecto luminal y sistémico

dentro del huésped.

En la actualidad existen sólo 2 ingredientes
alimentarios que cumplen con todos los criterios
necesarios para ser considerados prebióticos: la
inulina y los trans-galactooligosacáridos (TOS). La
inulina tiene moléculas  de fructosa con uniones
 2-1, las cuales son indigeribles para el intestino

humano. La inulina de la achicoria está compuesta
por una mezcla de oligosacáridos y polímeros, en
los cuales el grado de polimerización varía entre
6 a 20 unidades de glucosa. Los trans-
galactooligosacáridos son una mezcla de
oligosacáridos derivados de la lactosa por
transglucosidación enzimática. Las mezclas de los
productos dependen de las enzimas utilizadas y
las condiciones de la reacción. Generalmente se
trata de oligosacáridos a partir de tri- o pentas-
caridos, con uniones  1-6,  1-3 y  1-411.

Parte de la lactosa que no es digerida llega
al intestino y se comporta como fibra dietética,
aumentando el contenido de agua de las heces y
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reduciendo el tiempo de tránsito intestinal en
sujetos constipados. Cada vez más efectos
prebióticos de la lactosa recibieron atención.
Además de los derivados de la lactosa no digerida,
la lactulosa, el lactitol, el ácido lactobiónico y los
galacto-oligosacáridos (GOS) y la tagatosa, tienen
los mismos efectos que la lactosa que escapa de
la digestión12.

La Inulina, Los Fructooligosacáridos (FOS),
los trans-GOS, la lactulosa y el almidón resistente,
cuando consumidos en relativas pequeñas
cantidades (5-20g/día) muestran, en estudios
realizados en humanos, un estímulo para el
crecimiento tanto de bifidobaterias como
lactobacilos10,13. Muchas frutas y vegetales
contienen oligosacáridos prebióticos como los
FOS, entre ellos la cebolla, el ajo, la banana, los
espárragos, la alcachofa, la achicória y el yacón.
Pedreschi et al.14 demostró in vitro que los FOS
provenientes del yacón son potencialmente
fermentados; el yacón (Polymnia sonchifolia) fue
clasificado como un nuevo tipo de prebiótico. El
mismo efecto bifidogénico fue comprobado en
la inulina extraída de la achicoria (Cichorium
intybus L.)15. No obstante, lo más probable es que
el contenido de FOS en los alimentos es dema-
siado bajo para ejercer un efecto significativo.
Serían necesarios valores cercanos a 8gr/día para
elevar la multiplicación de bifidobacterias en el
intestino9.

El almidón resistente ha recibido mucha
atención tanto por su potencial benéfico a la salud
(similar a la fibra soluble) como por sus
propiedades funcionales (aumenta el crecimiento
de la microflora, tiene bajo índice glucémico y
disminuye los niveles de colesterol). Los estudios
experimentales realizados en cerdos y en humanos
revelaron un cambio en el tiempo del tránsito
intestinal y la producción de grandes cantidades
de AGCC, lo que sugiere la posible interacción
del almidón resistente con las bacterias
intestinales16.

Los Oligosacáridos (OS) de la leche
humana son un componente de relevancia, siendo
el tercer componente sólido después de la lactosa

y la grasa. Estos OS no se digieren en el intestino
delgado y llegan intactos al colon, donde son
fermentados por la microflora, la cual estimula
su crecimiento. Indirectamente esto provoca una
modificación del pH, así como la liberación de
distintas sustancias y la estimulación de la
respuesta inmune luminal17.

El enlace glicosídico entre los monosa-
cáridos es esencial para determinar la selectividad
de la digestión y la fermentación en el intestino
grueso. A pesar de esto, aún no se ha podido
comprender adecuadamente el mecanismo por
el cual los oligosacáridos que tienen función
prebiótica se metabolizan selectivamente por los

miembros benéficos de la microflora. Hay dos
paradigmas generales sobre el metabolismo de
los prebióticos:

1°) El más documentado es que los
microorganismos probióticos, especialmente las

bifidobacterias,  contienen exo-glicosidasas. Tales
enzimas actúan hidrolizando los monosacáridos
del extremo no reductor de los oligosacáridos, y

entonces son tomados por la célula. Este
mecanismo se ha demostrado en la
Bifidobacterium infantis, que posee actividad beta

fructofuranosidasa18, y en el Lactobacilus
paracasei 119519. En la actualidad, la mayoría de
los prebióticos tienen un Grado de Polimerización

(GP) pequeño, a excepción de la inulina. Ya que
los oligosacáridos deben ser hidrolizados antes de
ser incorporados a la célula para sufrir el proceso

fermentativo, se supone que a mayor GP más
distal es la duración de su efecto prebiótico (ej. la
inulina). Es interesante observar que en las

bacterias que crecen con inulina se detectó la
actividad de una inulinasa extracelular, pero las
bacterias que sólo crecen con FOS es probable

que no tengan esta enzima9,20.

2°) El otro mecanismo alternativo es el
uptake (el pasaje para dentro de la célula) de
oligosacáridos intactos por algunos probióticos,
seguido por la hidrólisis intracelular. Hay evidencias
de este mecanismo en algunas especies21. Las
bifidobacterias también producen inulinasas
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intracelulares, necesarias para hidrolizar las
uniones beta (2-1) entre las fructosas22. En un

estudio realizado por Kaplan y Hutkins19 se
observó que tanto el uptake de los FOS como su
hidrólisis fueron inducidos por la sacarosa u

oligosacáridos mayores, y a su vez, fueron
inhibidos por productos de su hidrólisis (glucosa
o fructosa), indicando que los azúcares pueden

ser transportados por el mismo sistema que los
FOS.

Absorción de Ca y prebióticos

La osteoporosis es una enfermedad
caracterizada por una insuficiencia de masa ósea

y un deterioro estructural del tejido óseo que
provoca un aumento de la susceptibilidad a las
fracturas. La pérdida ósea es principalmente

consecuencia del envejecimiento normal, pero
también puede ocurrir debido a un deterioro en
el desarrollo de la masa ósea máxima o por la

pérdida excesiva en la adultez23. Es sabido que la
osteoporosis está aumentando en el mundo y  se
predice un incremento del 300% para el 2050 en

Asia. La prevención de este problema de salud
pública traería considerables beneficios sociales y
económicos. La maximización de la masa ósea

durante la adolescencia puede  posponer, y quizás
prevenir, las fracturas en edades más avanzadas
debidas a la osteoporosis24,25.

El Ca y el Mg son los nutrientes más
importantes para lograr el máximo pico de masa
ósea durante el crecimiento, reduciendo los
riesgos de fracturas en edades posteriores.
Normalmente sólo el 30% del Ca de la dieta es
absorbido por el cuerpo y depositado en el hueso.
Mejorando esta absorción, probablemente se
lograría evitar futuras fracturas óseas21. En el caso
del Ca y el Mg, el intestino delgado es el lugar de
absorción inicialmente establecido, aunque
recientes estudios en ratas indicaron que estos
minerales pueden absorberse en el intestino
grueso (ciego y colon) (14; 25; 26; 28). Se ha
comprobado que el consumo de alimentos

funcionales que contienen prebióticos (inulina y
FOS) puede contribuir al aumento en la
biodisponibilidad de estos minerales.

Hay estudios que demuestran que los

prebióticos no sólo aumentan la absorción de Ca
sino también su depósito en el hueso de la
rata24,27,32-36.

El Ca es absorbido por dos mecanismos:

- Activo o ruta transcelular (cerca del

20%). El Ca luminal entra a la célula por los
canales de Ca TRPV6 (CaT1/EcaC2) que se
encuentran en la membrana apical, es

secuestrado por una proteína transportadora
intracelular, la calbindina (que necesita la
presencia de vitamina D), y liberado por extrusión

por una ATPasa por la membrana basolateral de
los enterocitos. Esta ruta es bastante importante
cuando la ingesta de Ca es baja, ya que la

expresión de CaT1 depende de los niveles de
vitamina D y de la necesidad de Ca del organismo.

- Pasivo o ruta paracelular (cerca del 80%).
El Ca es absorbido a través de las tensas junciones

o ensambles celulares. Se trata de un mecanismo
insaturable que depende de la concentración de
Ca intraluminal, ocurre en toda la longitud del

intestino delgado y grueso y  es independiente
de la vitamina D. Esta ruta puede ser susceptible
a la manipulación de los sustratos fermen-

tables25,28-31.

Un mecanismo para mejorar la eficacia de
la absorción de minerales inducida por los
prebióticos podía ser la distribución de los grados

de polimerización. Los ingredientes de baja
polimerización tales como los FOS son más activos
en el colon proximal, donde pueden servir como

inductores de la fermentación bifidogénica,
mientras que las moléculas de cadena más larga
podrían tener su efecto en la parte distal (donde

pueden mantener la actividad metabólica de la
microflora). Combinar ambos tipos de compo-
nentes en un producto puede ofrecer un efecto

sinérgico sobre la absorción del Ca, ya que dicha
absorción ocurre a lo largo de todo el intestino30.
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Hipótesis

El surgimiento de varias hipótesis permite
explicar el efecto de los FOS en la absorción y
retención de Ca. Entre estas hipótesis se incluyen:

-Las bacterias colónicas fermentan los FOS
y otros carbohidratos no digeribles, aumentando
la producción de AGCC (como butirato,
propionato, y acetato) y otros ácidos orgánicos,
como el ácido láctico. Estos AGCC bajan el pH,
acidificando el contenido luminal; por
consecuencia de ese pH menor se disuelven los
compuestos insolubles de Ca tales como el
fosfato, y aumenta la concentración de Ca soluble
en el lumen (Ca ionizado), elevando también su
absorción por difusión pasiva9,21,24,37,38. Por otro
lado, la reducción de las concentraciones de Ca
en la dieta exacerban la acidez del lumen
intestinal, pudiendo perjudicar la mucosa. El Ca
actúa como buffer en la acidificación causada por
la fermentación bacteriana en el intestino
grueso39. De esta forma, para que tengan lugar
los efectos positivos de los fructanos en la
absorción de Ca, se debe  considerar la
concentración de Ca en las raciones39,40. Es
también posible que los AGCC contribuyan
directamente al aumento de la absorción de Ca
vía un mecanismo de intercambio catiónico y al
aumento del intercambio de H+ celular con Ca+²
luminal30.

-Un mecanismo vía calbindina - D9 K.
Algunos estudios muestran que la ingesta de
oligofructanos reduce los niveles de la proteína
calbindina-D9 K (CaBP) en el intestino delgado,
mientras que los mismos aumentan en el intestino
grueso41,42. El aumento en la absorción de Ca por
difusión pasiva en el colon podría accionar un
mecanismo de regeneración que inhibiría la
absorción activa (o transcelular) duodenal, y éste
podría implicar posiblemente una disminución de
Calbindina D9 K en el intestino delgado43. Otro
estudio concluye que también  podría aumentar
la absorción transcelular, típica del intestino
delgado, en el intestino grueso42.

-Con el aumento de los AGCC aumenta
también la proliferación de células epiteliales,

produciendo un efecto trófico en la mucosa.
Algunos trabajos en animales permitieron
comprobar el aumento de la profundidad de la
cripta, del número de células epiteliales y hasta
de las bifurcaciones en las criptas. Todo esto trae
como consecuencia un aumento de la superficie
de absorción25,44,45.

-Un estudio publicado recientemente fue
el primero en mostrar cómo el consumo de FOS
aumentó la expresión genética de TRPV6 y de la
proteína calbindinaD9k (proteína que transporta
el Ca a través del citoplasma hasta la membrana
basolateral). El estudio explica que los FOS no
afectan directamente la expresión génica, y los
AGCC formados en la fermentación de los FOS son
considerados como probables intermediarios46.

El grado de estos efectos parece ser espe-
cífico para el tipo de fructano y puede depender
de la dosis ingerida45,47.

Hasta ahora no ha sido testeado el
consumo de fructanos de cadena larga en ratas
hembras jóvenes que se encuentran en la edad
de crecimiento. Recientemente, un estudio no
encontró efectos en la DMO ni en los marcadores
de recambio óseo (Osteocalcina y Telepeptideo
carboxi-terminal del colágeno). Sin embargo, este
grupo obtuvo una reducción del 26% en el
contenido de masa magra, posiblemente por una
disminución en la ingesta y en el peso corporal
total48.  Se cree que el mecanismo por el cual se
logran estos efectos es a través de la modificación
de los péptidos asociados al intestino (envueltos
en la regulación del apetito y de peso corporal)
por los productos de la fermentación de los
fructanos49.

Estudios realizados en animales

Varios estudios en los últimos años
comprobaron la eficacia de los prebióticos en el
aumento en la absorción de Ca. En el estudio
realizado por Coudray et al.50, los autores se
propusieron evaluar los grados de estimulación
de distintos prebióticos. Utilizaron dietas con
oligofructosa (FOS), inulina, mezcla de ambas
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(Synergy1) y otra dieta con inulina ramificada.
Todos los tipos de fructanos utilizados aumentaron
la fermentación, como la absorción y la retención
intestinal de Mg; sin embargo, sólo la mezcla de
oligofructosa (GP 4) e inulina (GP 25) mostró una
diferencia significativa en el aumento de la
absorción de Ca, aumentando un 25% su
retención en el hueso.

El mismo grupo de investigadores, un año
después, quiso ver si el aumento de la absorción
de minerales está relacionado con el período de
tiempo en el que se consumió el prebiótico y cómo
influían los diferentes niveles de ingesta de Ca. A
pesar de lo esperado, el efecto de la inulina en la
absorción de Ca dependió de los niveles de la
ingesta del mismo y de la duración del consumo
de inulina. En un período corto de consumo de
inulina, su efecto influyó tanto en las dietas con
alta o con baja ingesta de Ca, aunque en períodos
más prolongados aumentó significativamente más
la absorción en los grupos que recibían una baja
concentración dietética del mineral. En suma, la
eficacia de la absorción de Ca se vio afectada
negativamente por sus niveles en la ingesta. Estos
resultados muestran que el efecto de la inulina
en la absorción de Ca puede ser más importante
en los casos donde haya una baja ingesta o donde
los requerimientos estén aumentados51.

Al mismo resultado llegó un estudio
anterior realizado por Lemort et al.52, que observó
que la inulina aumenta la absorción de Ca y la
densidad mineral en el hueso cuando es
consumida por largos períodos, aunque en dietas
con bajas ingestas de Ca.

Para evaluar el efecto potencialmente
sinérgico de una combinación de carbohidratos
fermentables, se administraron diferentes dietas
a 4 grupos de ratas (n=8 c/u): un grupo recibió
dieta sin fibra, otro contenía 100gr/kg de inulina,
otro 150gr/Kg de almidón resistente (almidón de
papa cruda) y el cuarto grupo obtuvo una mezcla
de 50gr/kg de inulina y 75gr/kg de almidón
resistente. Los resultados confirmaron que la
inulina y el almidón resistente produjeron una
considerable fermentación cecal en los 3 grupos,

comparados con el grupo control. Por otra parte,
ambos carbohidratos aumentaron perceptiblemente
la absorción y el balance de Ca y Mg sin alterar su
nivel plasmático. La combinación de los
carbohidratos estudiados aumentó (p<0,05)
significativamente el Ca y el Mg soluble en el
ciego, como también la absorción intestinal
aparente y el balance de Ca53.

Continuando con la evaluación de la
ingesta de fructanos de diferentes GP, un estudio
demostró que el grupo de ratas que consumían
inulina (GP>23) alcanzó una Densidad Mineral
Ósea (DMO) y un Contenido Mineral Óseo (CMO)
más altos que el grupo que consumió solo
oligofructosa (GP entre 2 y 8). La excreción de
fragmentos tipo 1 de colágeno (marcador de
reabsorción ósea) disminuyó en todos los grupos,
aunque la disminución fue más significativa en el
grupo alimentado con inulina. En este estudio se
demuestra que la inulina (GP>23) obtuvo el efecto
más significativo en la biodisponibilidad de Ca
evidenciado por el aumento de la absorción
paracelular24.

Nzeusseu et al.35 llegaron a los mismos
resultados que el estudio anterior, pero también
midieron la proteína calbindina 9K que participa
en la absorción transcelular de Ca, encontrando
sus niveles aumentados en el intestino grueso en
mayor proporción en el grupo alimentado con
inulina. La diferencia en la capacidad antireabsortiva
entre los dos grupos puede ser explicada por su
diferente impacto en la absorción de Ca y su
biodisponibilidad debido al aumento de los niveles
de calbindina a nivel cecal. Esta observación
explica porqué la inulina tiene un efecto más
fuerte en el aumento de la DMO que la
oligofructosa.

Sabiendo que la inulina es el fructano que
más efectos tiene en el aumento de la
biodisponibilidad del Ca, Roberfroid et al.47

estudiaron el efecto de 3 dosis de inulina (0gr,5gr
y 10gr/100gr) con 3 niveles de ingesta de Ca (0.2,
0.5 y 1gr de Ca/100gr) en la CMO y DMO. Se
obtuvo aumento tanto en el CMO (p<0,05) como
en la DMO (p<0,001) en las tres concentraciones
dietéticas de Ca.
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En otro estudio realizado por Lobo et al.
(2006a), se evaluó no sólo la influencia de los FOS
en la absorción de Ca sino también de Mg,
tratando de verificarse también qué modifi-
caciones se obtenían en la mineralización ósea.
Durante 23 días se dieron 5% de FOS ad libitum.
Se evalúo la absorción aparente de Ca y Mg en 3
períodos durante el estudio (4to,10mo y 16to día).
Se realizaron varias pruebas físicas en el hueso y
se llegó a las siguientes conclusiones37: el consumo
de FOS aumentó significativamente la absorción
aparente de los minerales estudiados (Ca y Mg),
aumentando también la retención de Ca en el
hueso; este incremento aumentó significativa-
mente la resistencia a fracturas en el fémur. Se
observó una fuerte tendencia hacia valores más
altos de todos los parámetros estudiados (carga
máxima, carga de producción, tiesura, resistencia,
y energía absorbida). Sin embargo, solamente los
valores de carga máxima y de carga de producción
obtuvieron diferencias estadísticamente
significativas (p<0,05).

En otro estudio realizado por los mismos
autores, dividieron los animales en 3 grupos de
dietas (control sin FOS, FOS 5% y FOS 7,5%). Se
utilizó como fuente de FOS una raíz llamada
yacón, que contiene un 55,3% de FOS. Se
llegaron a los mismos resultados que en el estudio
anterior, pero en este estudio se evaluaron las
diferencias morfológicas del epitelio intestinal. Se
observó un aumento del número y la profundidad
de las criptas y un aumento de las bifurcaciones
de las mismas, lo cual sugirió un aumento en la
superficie del área de absorción del ciego, que
contribuyó a la absorción mineral. Contrariamente
a los efectos obtenidos en la absorción de Ca, el
consumo de yacón no afectó la absorción de
magnesio (Mg), a pesar del aumento significativo
observado en el balance de Mg en el grupo con
7,5% de FOS. La excreción urinaria de Mg en el
grupo control fue significativamente mayor que
en el grupo de ratas que consumieron 7,5% de
FOS, lo que demuestra la alta retención de Mg
en este último36.

Más recientemente, se estudió la variación
del efecto producido por la inulina de diferentes

fuentes (inulina  purificada, inulina enriquecida
con fructanos de cadena corta e inulina deshidra-
tada de la achicoria). El estudio continúa mostran-
do el efecto benéfico de la adición de inulina a la
dieta sin obtener diferencias significativas entre
los tres grupos respecto a la absorción de
minerales. Llamativamente, los resultados
mostraron un aumento significativo del CMO en
los animales que consumieron inulina deshidratada
de la achicoria, interpretando un efecto benéfico
en la diferencia del contenido de otros minerales
(Mg y K) que favorecen el crecimiento óseo54.

Otros estudios sugieren evaluar la
interacción de los prebióticos con otros compo-
nentes de la dieta.  Por ejemplo, se ha estudiado
su efecto benéfico con la adición de aceite de
pescado, logrando un mayor beneficio en la
absorción aparente de Ca, Zn, Fe, Cu y un mayor
contenido mineral óseo de Ca y Zn en los animales
alimentados con la combinación de fructanos y
aceite de pescado, en comparación con los
alimentados únicamente con fructanos44.

Muchos alimentos que contienen
prebióticos también cuentan en su composición
con ácido fítico (AF), principal responsable por la
interferencia en la absorción de minerales. Varios

estudios han evaluado la interacción entre ambos,
AF y FOS, y se comprobó que el efecto negativo
en la biodisponibilidad de minerales del AF se
puede compensar con  la ingesta de FOS55,56.

Estudios realizados en humanos

Claramente los adolescentes pertenecen

a un grupo poblacional en donde el consumo de
Ca es primordial para garantizar la máxima
mineralización del hueso.

Las mujeres adolescentes cerca de la

menarca aumentaron considerablemente la
absorción de Ca con el consumo de una mezcla
de inulina y oligosacáridos en un jugo de naranja
con alto contenido de Ca (1500mg/d)57. Posterior-
mente, el mismo grupo de investigadores  realizó
un análisis multivariado en un estudio similar,
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asociando diferentes factores con el grado de
significancia sobre los beneficios del consumo de
inulina en la absorción de Ca, el cual evidenció
una mayor significancia con la variable baja
ingesta de Ca (p=0,08) y baja absorción de Ca al
inicio del estudio (p=0,016)58.

La mayor parte de los estudios hechos en
humanos hasta entonces han sido de relativo
corto plazo, y no se estimó directamente el
potencial benéfico de la suplementación con
fructanos sobre la mineralización de los huesos.
Por ello, en el 2005 fue realizado otro estudio en
adolescentes, aunque esta vez el consumo de
fructanos tuvo lugar durante un largo período.
Se administró con el desayuno 8gr/día de
fructanos (de bajo y alto GP) a 100 jóvenes con
una edad media de 11 años. La absorción de Ca
fue medida usando isótopos estables, en la 8a
semana y después de 1 año. La medición de la
densidad mineral ósea y el contenido mineral en
el hueso (CMO), sólo se realizó después de 1 año.
Tanto a las 8 semanas (p<0,001) como un año
después p=0,04), hubo una diferencia significativa
en la absorción de Ca en los adolescentes que
recibieron la suplementación con fructanos.
Después de 1 año, el grupo que recibió
suplementación con fructanos obtuvo un mayor
incremento en el CMO (p=0,03) y en la DMO
(p=0,01) en comparación con el grupo control.
Este estudio se realizó bajo una adecuada ingesta
de Ca34. Si bien esta suplementación no mostró
resultados positivos en un tercio de los
participantes, más tarde los mismos autores
resaltan la importancia en el efecto logrado, el
cual sería comparable al aumento de la ingesta
diaria de por lo menos 250 mgCa/día en la dieta
de los adolescentes59. A su vez, muestran por
medio de isótopos estables cómo el 70% del
aumento de la absorción de Ca sucede en el colon.
Este beneficio puede ser especialmente impor-
tante cuando la absorción en el intestino delgado

se ve afectada por razones anatómicas o
fisiológicas60.

Continuando con la misma técnica de
doble isótopo estable en adolescentes, un estudio

se propuso distinguir entre el Ca exógeno y
endógeno, y de esta forma, medir la verdadera
absorción intestinal. Se obtuvo un aumento del
26% en la absorción de Ca en adolescentes que
consumieron jugo de naranja suplementado con
5gr de oligofructosa (3 veces/día)61. Años más
tarde, los mismos investigadores evaluaron el
aumento de la absorción de minerales, realizando
sin embargo un suplemento durante 36 días con
FOS de cadena corta. Encontraron que no se
modificó la absorción de Ca, aunque la misma
aumentó un 18% la de Mg62.

En un estudio realizado en Francia en
hombres jóvenes que consumieron 40gr/día de
inulina por 26 días, se evidenció que el aumento
en la absorción aparente de Ca (40%) no influyó
negativamente en la absorción de otros minerales
como Mg, Fe o Zn63. El mismo grupo poblacional
obtuvo un aumento de la absorción  aparente de
Ca (43%) y, por encima de todo, una mayor
retención del mineral tras la ingesta de anhídrido
de difructosa III (DFAIII), un disacárido no digerible
extraído de la remolacha. Este estudio concluye
que el aumento de la absorción de Ca a través de
DFAIII, preferentemente promueve la formación
ósea, más que la disminución de la reabsorción
(debido al aumento de la osteocalcina más que la
disminución de la Deoxipiridinolina)64.

La mayoría de los estudios en que son
evaluados los principales síntomas que presenta
la ingestión de FOS, señalan a la distensión
abdominal y  la flatulencia como los más frecuentes,
sin ser estadísticamente importante la proporción
de individuos que los manifiestan65.

Con el incremento de la esperanza de vida
surge un aumento del número de adultos y
ancianos. Esto trae aparejado un mayor gasto en
salud pública para la atención de esta población.
La osteoporosis, como una de las enfermedades
crónicas degenerativas, se encuentra en la mira
de los programas de prevención en todo el
mundo, para intentar demorar el aparecimiento
de complicaciones.

Todo esto ha ocasionado una mayor
preocupación por la alimentación por parte de la
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población y de los organismos públicos de salud,
con el intuito de investigar la utilización de
alimentos en la prevención de enfermedades.

Pensando que la pérdida de Ca óseo se
acentúa en la edad adulta y sobre todo en mujeres
postmenopáusicas, se evaluó el efecto de la
ingesta de una dosis diaria de FOS de cadena corta
(10gr) por 5 semanas, cuando no estaban
recibiendo terapia de reemplazo hormonal. Los
resultados que se obtuvieron demostraron que
no tenía ningún efecto en la absorción intestinal
de Ca, contrariando los trabajos anteriormente
citados. Sin embargo, se observó que el consumo
de FOS aumentaba la absorción de Ca en mujeres
que habían iniciado la menopausia hace más de
6 años66. En este trabajo sólo se utilizó FOS con
bajo grado de polimerización.

Al mismo grupo etario se ofreció una mezcla
de fructanos de cadena corta y larga (10gr/día)
durante 6 semanas. Se observó un aumento
significativo en la absorción tanto de Ca como de
Mg, en comparación al grupo placebo67.

Los probióticos podrían tener efectos
potenciales en el aumento del hueso indepen-
dientemente a los efectos de los prebióticos. Esto
ocurre por la producción de metabolitos o síntesis
de vitaminas por parte la microflora intestinal, ya
que se requieren varias para la formación de la
matriz ósea y el crecimiento del hueso68. Se
realizaron pocos estudios con la utilización
exclusiva de probióticos. Un estudio evaluó  la
estrategia del uso de leche fermentada con
probióticos para prevenir o retardar la pérdida
ósea de Ca en mujeres perimenopáusicas Fue
realizado al azar doble ciego con 40 pacientes
mujeres (entre 40-50 años), a las que se les ofreció
leche fermentada con L. paracasei SanCor CRL431
y Lactobacillus acidophilus, o leche pasteurizada
no fermentada. Los resultados obtenidos
indicaron diferencias significativas en los valores
urinarios de Deoxipiridinolina (marcador de
reabsorción ósea) entre el día 0 y el día 35 (p<0,05)
entre las mujeres que recibían probióticos y las
que recibían placebo. A la vez, el N-telopéptido
urinario (otro marcador de resorción ósea) y la

relación Ca/creatinina no mostraron diferencias.
Los autores concluyen que el consumo de leche
fermentada disminuyó la pérdida de Ca en
mujeres adultas69.

Otro estudio comprobó el aumento del
efecto benéfico en los huesos de las mujeres que
se encuentran en la menopausia con el agregado
de probióticos (Lactobacillus casei) a una mezcla
de prebióticos (isoflavona de la soja y FOS)70.

C O N C L U S I O N E S

Luego de realizar una compilación de los
artículos publicados sobre el tema, se observa que
en la mayoría de los estudios se usó sólo un tipo
de prebióticos, los fructanos71. Sin embargo, cabe
destacar que la mayor eficiencia en la absorción
de minerales se logra cuando se ofrece una mezcla
de frutanos de diferentes grados de polimerización.

En la búsqueda realizada no se encontró
ningún estudio clínico o de meta-análisis con el
tópico de prebiótico el cual, si existiera, podría
aportar importante información para ser utilizada
en el inicio de investigaciones en el área clínica.

Como fue presentado, los fructanos
mejoran la absorción de Ca en los adolescentes,
pudiendo otorgar un mayor depósito en el hueso
y optimizando el pico máximo de masa ósea30.

Se puede observar que cuando la
absorción intestinal de Ca y Mg es baja, el efecto
de los fructanos es mayor. Ya que el poder de
absorción de Ca disminuye con la edad, el
aumento relativo en la absorción inducido por los
fructanos aumenta con la vejez72. Por eso hacen
falta más estudios sobre los efectos entre el
metabolismo del Ca y el aumento del contenido
mineral en el hueso, requiriéndose más análisis
de formación y resorción ósea. No obstante, los
resultados de los estudios antedichos sugieren
fuertemente que la adición de fructanos a los
alimentos representa una oportunidad para
aumentar la biodisponibilidad del Ca presente en
la dieta.

Se comprueba de esta forma que la
asociación entre fructanos es efectiva para
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aumentar la biodisponibilidad de Ca en un
alimento, pudiendo aumentar la eficacia de
absorción de uno de los minerales que presenta
mayor déficit en todo el mundo.
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R E S U M O

Ortorexia nervosa é o termo descrito para o comportamento obsessivo patológico caracterizado pela fixação
por saúde alimentar. O quadro ainda não foi oficialmente reconhecido como um transtorno alimentar, mas
discute-se o conceito, suas características, interações e sintomas. No presente trabalho foi realizada uma revisão
dos vinte e um artigos publicados desde 1997, quando o comportamento da ortorexia nervosa foi inicialmente
descrito. Foram apontadas semelhanças e diferenças entre o comportamento alimentar observado na ortorexia
nervosa e nos transtornos alimentares mais frequentes (anorexia e bulimia nervosa). Um instrumento foi desen-
volvido e validado para detecção do quadro ortoréxico. Os estudos apontam alguns grupos vulneráveis à orto-
rexia nervosa: estudantes de medicina, médicos, nutricionistas, pessoas com sintomas de ansiedade, obsessivo-
compulsivos e aqueles que supervalorizam o corpo perfeito. A ortorexia nervosa é situada a partir de uma
análise dos conceitos de atitude alimentar e alimentação saudável, procurando um foco biopsicossocial para a
alimentação adequada e não apenas um foco fisiológico. Não existem estudos investigativos sobre a ortorexia
nervosa no Brasil, mas o tema deve ser discutido para alertar os profissionais da área da saúde sobre a existência
desse comportamento inadequado e suas possíveis consequências não só para a saúde física e emocional, mas
também para a visão de alimentação saudável.

Termos de indexação: Comportamento alimentar. Hábitos alimentares. Nutrição humana. Ortorexia nervosa.
Transtornos da alimentação.

A B S T R A C T

Orthorexia nervosa is a new term described as an obsessive pathological behavior characterized by fixation on
healthy eating. It has not yet been officially recognized as an eating disorder, but its concept, characteristics,
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interactions and symptoms have been discussed. This work presents a review of the articles published on the
theme since 1997, when orthorexic behavior was first described. Similarities and differences between orthorexic
behavior and the more common eating disorders, such as anorexia nervosa and bulimia nervosa, are discussed.
To date, one instrument was developed and validated to detect orthorexic behavior. Studies indicate that some
groups are more vulnerable to orthorexia nervosa: medical students, physicians, dietitians, individuals with
anxiety symptoms, obsessive-compulsive individuals and those who overvalue a perfect body. The discussion
on orthorexia nervosa is based on analyzing the concepts of eating attitude and healthy eating, and seeks a
biopsychosocial focus for proper eating in addition to a physiological focus. To date, there are no studies about
orthorexia nervosa in Brazil. Nevertheless, this subject is worthy of discussion since health professionals should
be made aware of the existence of this deviant behavior and its possible consequences, not only for someone’s
physical and emotional health, but also for the understanding of healthy eating.

Indexing terms: Feeding. Food habits. Human nutrition. Orthorexia nervosa. Eating disorders.

I N T R O D U Ç Ã O

A crescente preocupação com uma vida
mais saudável, aliada ao conhecimento dos muitos
fatores que afetam a saúde humana (genéticos,
ambientais, comportamentais, culturais, dietéti-
cos, entre outros), tem gerado também maior in-
teresse pelo alcance de uma alimentação saudá-
vel1. A ideia de que a dieta exerce um importante
papel na promoção da saúde e prevenção de
doenças está cada vez mais presente na cons-
ciência coletiva2. No entanto, o foco de discussão
sobre a “alimentação saudável” é usualmente
apenas o biológico, e a alimentação adequada é
pensada em função de uma dieta que atenda às
recomendações nutricionais. Deve-se considerar
que um foco apenas biológico pode ser per-
feccionista e, consequentemente, não realista3.
A alimentação saudável não deve envolver restri-
ções. Não se recomenda a classificação dos ali-
mentos em “bons” e “ruins” ou em “saudáveis”
e “não saudáveis”. Uma visão biopsicossocial
sobre a alimentação saudável implica também que
o julgamento sobre o que é saudável ou não de-
pende de muitos fatores, tais como: história indivi-
dual e familiar, cultura, religião, aspectos econô-
micos, experiência pessoal, preferências e aver-
sões, conhecimentos e crenças, entre outros4,5.

Os Transtornos Alimentares (TA) são graves
distúrbios psiquiátricos considerados importantes

problemas de saúde. Os quadros clássicos têm
seus critérios diagnósticos definidos pela Organi-
zação Mundial de Saúde (OMS) ou Associação
Americana de Psiquiatria (APA), enquanto outros

quadros considerados não oficiais têm sido suge-
ridos nos últimos anos, denominados muitas vezes
de comer transtornada (do inglês, disordered
eating)6. Um quadro recentemente apresentado
é denominado pelo neologismo (do grego, orthos
significa correto e orexis, apetite) Ortorexia Ner-
vosa (ON). Descrita como um comportamento
obsessivo patológico, a ortorexia nervosa caracte-
riza-se pela fixação por saúde alimentar, qualidade
dos alimentos e pureza da dieta. Tal comporta-
mento alimentar é ainda pouco explorado na
literatura científica por diversas razões. É possível
que, por não ser um TA oficialmente reconhe-
cido7, a ortorexia nervosa tenha número limitado
de trabalhos publicados. Há que se considerar,
ainda, a delicadeza desse assunto claramente
paradoxal, por focalizar o lado insalubre de um
comportamento alimentar “obsessivamente
saudável”. A compreensão e a abordagem equili-
brada desse tema podem ser particularmente difí-
ceis e até mesmo de menor interesse para pro-
fissionais da área de alimentação e saúde, cons-
tantemente centrados em propagar a adoção de
hábitos alimentares saudáveis, principalmente do
ponto de vista biológico.

A temática da ortorexia nervosa ainda não
foi explorada na literatura científica nacional. Para
suprir essa lacuna, o presente trabalho teve como
objetivo descrever o comportamento ortoréxico
a partir das discussões fenomenológicas e dos
dados epidemiológicos disponíveis nos trabalhos
publicados até o momento. O comportamento
ortoréxico foi comparado aos comportamentos
alimentares característicos dos TA mais frequen-
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tes - Anorexia Nervosa (AN) e Bulimia Nervosa
(BN) - e ao conceito de alimentação saudável,
numa abordagem biopsicosocial.

M É T O D O S

A fim de realizar uma revisão da literatura,
procedeu-se à pesquisa da totalidade de artigos
científicos, publicados desde 1997, nos bancos
de dados MedLine, PubMed, Lilacs e SciELO. A
palavra-chave selecionada para a pesquisa foi
“orthorexia nervosa” e a busca foi realizada nos
seguintes campos: título, resumo e descritores.
As listas de referências de cada artigo foram ana-
lisadas para encontrar publicações adicionais.
Todas as referências encontradas foram utilizadas
(exceto dois artigos suecos e um artigo alemão
com texto e resumo indisponíveis).

A partir dos artigos selecionados, o com-
portamento alimentar ortoréxico foi descrito e
comparado com os comportamentos típicos dos
transtornos alimentares. Os estudos sobre orto-
rexia nervosa foram apresentados numa aborda-
gem descritiva. Os grupos ou populações vulnerá-
veis ao desenvolvimento de ortorexia nervosa
apontados pelos estudos foram identificados com
vistas a informar os profissionais da área da saúde,

em especial nutricionistas, sobre a necessidade
de rever o conceito de alimentação saudável e
alertá-los acerca da existência desse comporta-
mento e suas possíveis consequências indesejáveis
sobre a saúde. Para tanto, o conceito de alimen-
tação saudável foi revisto à luz de questionamen-
tos levantados pelas características do comporta-
mento ortoréxico.

R E S U L T A D O S  E  D I S C U S S Ã O

Conforme se pode observar na Tabela 1,
os estudos sobre ortorexia nervosa são escassos
até o momento, possivelmente, pelo menos em
parte, pelo fato de tal comportamento alimentar
ter sido descrito há pouco mais de dez anos8 e
somente começou a ser investigado de forma sis-
temática há seis anos, quando foi publicado o
primeiro artigo original9. Até o momento, são en-
contradas vinte e uma publicações, sendo apenas
nove artigos originais de pesquisa9-17. Os demais
trabalhos consistem de: três artigos sobre a des-

crição e caracterização da ortorexia nervosa18-20,
dois estudos de casos clínicos21,22 e duas cartas
ao editor23,24. Cinco trabalhos estão publicados
em periódicos de difícil acesso25-29, o que inviabi-
lizou a apreciação dos mesmos. Todos os artigos

Tabela 1. Características dos artigos sobre ortorexia nervosa publicados na literatura científica indexada.

20

21

  9

22

11

18

10

19

12

13

23

24

14

15

16

17

Referência

Inglaterra

Estados Unidos

Itália

Espanha

Itália

Estados Unidos

Áustria

Espanha

Turquia

Suécia

Brasil

Suécia

Turquia

Turquia

Turquia

Alemanha

Local

2001

2004

2004

2005

2005

2005

2006

2007

2007

2008

2008

2008

2008

2009

2010

2010

Inglês

Inglês

Inglês

Inglês

Inglês

Inglês

Inglês

Espanhol

Inglês

Inglês

Inglês

Inglês

Inglês

Inglês

Inglês

Inglês

IdiomaAno

Caracterização da ON

Caso clínico

Artigo original

Caso clínico

Artigo original

Caracterização da ON

Artigo original publicado na seção “Carta ao editor”

Caracterização da ON

Artigo original

Artigo original

Carta ao editor

Carta ao editor (resposta)

Artigo original

Artigo original

Artigo original

Artigo original

Sim

Sim

Não

Sim

Sim

Sim

Sim

Sim

Sim

Sim

Sim

Sim

Sim

Sim

Sim

Sim

Disponibilidade onlineTipo de artigo

ON: ortorexia nervosa.
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originais sobre ortorexia nervosa foram realizados
na Europa, sendo quatro destes na Turquia12,14-16,
dois na Itália9,11, um na Áustria10, um na Suécia13

e um na Alemanha17.

Ortorexia nervosa: características gerais

O termo ortorexia nervosa foi criado por
Steven Bratman, médico americano, que sugeriu
esse quadro ou condição como um novo com-
portamento alimentar transtornado8. A ortorexia
nervosa não se encontra definida no manual de
diagnósticos de TA da APA, DSM-IV7, ou mesmo
no manual de diagnósticos da OMS, CID-1030.
Tampouco há um consenso sobre a ortorexia ner-
vosa poder vir a ser considerada um novo TA23,24.

Bratman8,31 descreveu a ortorexia nervosa
como uma fixação pela saúde alimentar caracte-
rizada por uma obsessão doentia com o alimento
biologicamente puro, acarretando restrições ali-
mentares significativas. Trata-se de indivíduos com
escolhas alimentares acompanhadas de uma
preocupação exagerada com a qualidade dos ali-
mentos, a pureza da dieta (livre de herbicidas,

pesticidas e outras substâncias artificiais) e o uso
exclusivo de “alimentos politicamente corretos e
saudáveis”8,10,11,18.

Para Bratman31, o objetivo dos indivíduos

com comportamento ortoréxico é ingerir alimen-
tos que contribuam para o bom funcionamento
do organismo e “libertem o corpo e a mente de
impurezas” a fim de alcançarem um corpo saudá-
vel e maior qualidade de vida. O autor também
associou esse comportamento com o desprezo
pelos que não seguem os mesmos “padrões ele-
vados” de alimentação, a obsessão, a solidão, o
evitar a prática social das refeições, a insatisfação
com a própria condição e a autoimposição para
tentar esclarecer outros acerca dos alimentos

“saudáveis”.

Ao propor, nomear e caracterizar a orto-
rexia nervosa, Bratman31 também levou em conta
a avaliação de si próprio quando, em certa fase
da vida, apresentava-se excessivamente preocu-

pado com certos aspectos alimentares: a qualida-
de e o frescor dos vegetais, a ponto de cultivá-los
para uso próprio; a contagem da mastigação a
cada colherada de alimento; o local de alimen-
tação e a quantidade de comida. De acordo com
seu testemunho pessoal:

Era um vegetariano, comia legumes fres-

cos e de qualidade plantados por mim,

mastigava cada colherada mais de 50

vezes, comia sempre sozinho, em local

sossegado, e deixava o meu estômago

parcialmente vazio, no final de cada re-

feição. Tornei-me um presunçoso que

desdenhava qualquer fruto colhido da

árvore há mais de quinze minutos. Duran-

te um ano fiz esta dieta, senti-me forte e

saudável. Observava com desprezo àque-

les que comiam batatas fritas e chocolates

como meros animais reduzidos à satis-

fação dos seus desejos. Mas não estava

satisfeito com a minha virtude e sentia-

-me sozinho e obcecado. Evitava a prática

social das refeições e obrigava-me a escla-

recer familiares e amigos acerca dos ali-

mentos.

Recentemente, Bartrina19 complementou
a caracterização da ortorexia nervosa, propondo
outros sintomas, tais como: evitação extrema de
corantes, aromatizantes, conservantes, pesticidas,
alimentos geneticamente modificados, alimentos
com muito sal ou muito açúcar e até usar utensí-
lios de cozinha de modo ritualístico (p.ex.: somen-
te cerâmica ou madeira). Além disso, a autora
descreve o perfil dos indivíduos vulneráveis à
ortorexia nervosa: “pessoas meticulosas, orga-
nizadas e com exacerbada necessidade de auto-
cuidado ou proteção”. Esse grupo inclui mulheres,
adolescentes, pessoas adeptas de modismos
alimentares e de hábitos alimentares alternativos,
como vegetarianismo e dieta macrobiótica e tam-
bém atletas que se dedicam a esportes como fisi-
culturismo e atletismo.

Segundo Donini et al.11, a ortorexia nervo-
sa se aproximaria de um distúrbio de persona-
lidade ou de comportamento (do ponto de vista
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psiquiátrico), podendo ter relações com as crenças
ou as atitudes ligadas a costumes religiosos ou
filosóficos, já que muitas religiões valorizam prá-
ticas alimentares ascéticas32. O comportamento
ortoréxico também poderia começar de modo
inocente, com o desejo de curar ou prevenir doen-
ças crônicas e melhorar o estado de saúde. O com-
portamento requer considerável autodisciplina e
autocontrole para seguir a dieta, que difere radi-
calmente dos hábitos alimentares adquiridos na
infância, do estilo de vida da sociedade e da cultu-
ra que o rodeia. A ideologia seguida faz com que,
na procura por um corpo saudável, elimine-se
tudo o que é “nefasto” ou “artificial”, e a alimen-
tação passe a ser a preocupação central do dia a
dia31.

A presença de um componente econômico
é apontada como um fator limitante do quadro
ortoréxico. Assim, um indivíduo que não tem po-
der aquisitivo não poderia condescender com uma
obsessão por alimentos onerosos como muitos
dos que seriam classificados como saudáveis (ex.:
alimentos orgânicos)18.

Na busca da “pureza alimentar”, os indiví-
duos com comportamento ortoréxico podem
tornar-se muito seletivos em relação aos alimentos
que escolhem. Dessa forma, acabam optando por
condutas alimentares cada vez mais restritivas que
podem levar à carência de determinados nutrien-
tes, colocando em risco a própria saúde. Com o
tempo, passam a dedicar cada vez mais tempo
para planejar, comprar, preparar e confeccionar
os alimentos que vão consumir. Desse modo, des-
pendem muito tempo e esforço em torno do ato
de comer (conhecido como a “espiritualidade da
cozinha”)31.

Outra consequência seria o afastamento
da sociedade, porque os indivíduos com ortorexia
nervosa se sentem na obrigação de esclarecer,
elucidar e convencer familiares e amigos acerca
dos prejuízos à saúde que, sob sua perspectiva,
seriam causados pelos produtos processados,
pesticidas e fertilizantes artificiais. Esse compor-
tamento pode gerar conflitos e dificuldades de
relacionamento, de modo a levar o indivíduo ao

isolamento social na sua luta por uma condição
alimentar perfeccionista31. Alguns autores12,16

discutem ainda se a mídia e a propaganda exer-
cem alguma influência na etiologia da ortorexia
nervosa e na promoção do comportamento orto-
réxico.

O Quadro 1 resume as principais caracte-
rísticas da ortorexia nervosa a partir das descrições
e discussões levantadas nos artigos revisados. En-
tretanto, vale ressaltar que o próprio conceito de
ortorexia nervosa tem sido alvo de discussão nos
meios científicos23,24, o que impossibilita o detalha-
mento do quadro de modo completamente claro
e objetivo.

Ortorexia nervosa e transtornos
alimentares: uma análise comparativa

O comportamento ortoréxico apresenta
similaridades e diferenças quando comparado
com os comportamentos alimentares caracte-
rísticos dos TA. À semelhança das pessoas com
TA, aquelas com ortorexia nervosa também de-
monstram sentimentos, crenças, pensamentos e
comportamentos para com os alimentos que po-
dem ser considerados obsessivos, extremistas e
restritivos. Entre eles estão: ansiedade, necessi-
dade de controle e de seguir regras rígidas, desejo
de sentir-se puro e tendência ao perfeccionismo
transferidos para o ato de comer33. Sobre a ques-
tão da pureza e ascetismo, é interessante observar
historicamente os relatos de santas e beatas da
igreja católica descritas como as antigas “anoré-
xicas” - anorexia santa -, que eram motivadas pela
pureza de espírito e caráter, abnegação e negação
dos prazeres terrenos e carnais34. Tanto os TA quan-
to a ortorexia nervosa parecem ser impulsionados
por pressões sociais, sendo o primeiro grupo afe-
tado pelos padrões estéticos de beleza e pelo culto
ao corpo, enquanto o segundo grupo seria in-
fluenciado pela ênfase no viver saudável - nova-
mente em seu foco biológico18.

Fazendo uma analogia entre a ortorexia
nervosa e os TA, pode-se dizer que a visão sobre
alimentação saudável entre os pacientes com TA
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tende a ser ortoréxica, uma vez que apresentam
uma concepção perfeccionista do que seja alimen-
tação saudável, com uma série de crenças e mitos
sobre nutrição e alimentação35. As crenças podem
tornar-se normas rígidas e obrigações íntimas.
Essas regras ou crenças contêm em sua formula-
ção expressões como “deve-se”, “tem-se que”,
isto é, imposições que limitam ou impedem a
pessoa de quebrá-las.  A pessoa sujeita a crenças
tão rígidas perde o poder de escolha, torna-se
cronicamente ansiosa, frustrada e desapontada
consigo, uma vez que não consegue cumprir to-
das as normas impostas para atingir o ideal
alcançado.

Algumas características ideológicas e com-
portamentais, no entanto, distinguem os pacien-
tes com TA dos indivíduos com ortorexia nervosa.

Pacientes com AN e BN estão motivados pela
perda de peso33, enquanto indivíduos com orto-
rexia nervosa são orientados pelo objetivo de
alcançar a “dieta saudável perfeita”. Ademais,
os primeiros raramente formam comunidades
(com a exceção dos controversos web sites pró
AN e pró BN), enquanto os indivíduos obcecados
por uma dieta perfeita procuram formar grupos
com a mesma ideologia19.

Outro aspecto distintivo pode ser a recepti-
vidade dos indivíduos ao tratamento. Sugere-se
que a resistência ao tratamento possa ser menor
entre os indivíduos com ortorexia nervosa em rela-
ção aos indivíduos com TA, uma vez que os pri-
meiros estão preocupados com a própria saúde18,
enquanto os pacientes com TA tendem à negação
do distúrbio ou da gravidade de seus quadros33.

Quadro 1. Características principais da ortorexia nervosa.

- Fixação em alimentação saudável, com mais de três horas ao dia de dedicação em torno da sua dieta9,19,31.

- Definição bastante rígida do que é saudável, mas que varia de acordo com as crenças nutricionais individuais. Em geral, aditivos

intencionais (p.ex.: corantes, conservantes) ou não (p.ex.: herbicidas, pesticidas), ingredientes geneticamente modificados, gorduras,

sal e açúcares são vistos como elementos prejudiciais à saúde. A forma de preparo e os utensílios utilizados também são parte do

ritual obsessivo19,22.

- Sensação de segurança, conforto e tranquilidade vinculada à alimentação orgânica, ecológica, funcional ou com certificado de

salubridade19.

- A tônica dominante é o desejo de prevenir ou eliminar sintomas físicos (reais ou exagerados) ou de ser puro e natural, mesmo que à

custa da perda de prazer na alimentação11,18,19,31.

- Inicia-se com o desejo de melhorar a saúde, tratar uma enfermidade ou perder peso, mas, finalmente, a dieta passa a ocupar lugar

central na vida, requerendo grande autocontrole para manter hábitos alimentares radicalmente diferentes daqueles típicos da sua

cultura22.

- Presença de traços de personalidade fóbicos e obsessivos11.

- Atinge indivíduos de personalidade meticulosa, ordenada, exigentes consigo mesmos e com os demais (perfeccionistas), com exage-

rada necessidade de autocuidado e de proteção18,19,22.

- Lapsos são acompanhados de sentimento de culpa11,19,31.

- É preferível jejuar a comer o que se considera impuro ou perigoso à saúde9.

- O que comer passa a dominar o cotidiano da pessoa (desde o planejamento, aquisição, preparo e consumo dos alimentos considera-

dos saudáveis)9,11,19,31.

- O comportamento alimentar ortoréxico se torna o único possível, gerando uma sensação de superioridade e desprezo sobre outros

hábitos alimentares e estilos de vida, considerados insalubres9,31.

- O cotidiano se torna extremamente limitado devido ao padrão restritivo de alimentação, gerando uma diminuição da qualidade de

vida, conforme aumenta a “qualidade” da alimentação11,19,31. Assim, a ortorexia nervosa envolve uma situação paradoxal e incoeren-

te: é preciso manter-se saudável, mesmo que o preço seja pago com a própria saúde.

- Isolamento social decorrente do distanciamento do padrão alimentar comum à sociedade a que o indivíduo pertence11,19,22,31.

- Sensação de solidão e de insatisfação com a própria condição31.

- Tentativas insistentes de esclarecer outros acerca da “alimentação saudável”31.

- Quando a aquisição da pureza dietética apresenta fundamentação religiosa, pode ocorrer a busca por compensações espirituais22.



ORTHOREXIA NERVOSA | 351

Rev. Nutr., Campinas, 24(2):345-357, mar./abr., 2011 Revista de Nutrição

No entanto, uma dificuldade pode ser convencer
os indivíduos com ortorexia nervosa de que seu
comportamento é inadequado ou mesmo insalu-
bre, já que eles se consideram saudáveis e disci-
plinados e podem não imaginar nenhum tipo de
consequência adversa de seu comportamento
alimentar. O tratamento da ortorexia nervosa
parece requerer conduta semelhante à adotada
para os TA no que diz respeito à necessidade de
uma abordagem interdisciplinar que envolva mé-
dicos, psicólogos ou psicoterapeutas e nutri-
cionistas19.

Estudos sobre ortorexia nervosa

A compreensão do comportamento orto-
réxico e a identificação dos grupos vulneráveis à
ortorexia nervosa têm sido dificultadas por diver-
sos fatores. O número de estudos realizados até
o momento ainda é pequeno, sendo a totalidade
deles do tipo transversal. Os trabalhos existentes
foram realizados em localidades diversificadas
(Alemanha, Áustria, Itália, Suécia e Turquia), de
modo que sua tradução para outros contextos
socioculturais fica limitada, impossibilitando a
universalização dos resultados. Também não há
uniformidade dos instrumentos ou dos critérios
de classificação empregados para identificação da
ortorexia nervosa, e os instrumentos ainda care-
cem de melhor validação. Além disso, não se pode
descartar a interferência de variações decorrentes
dos métodos de tradução dos instrumentos, que
nem sempre são descritos ou utilizam técnicas
apropriadas.

Apesar das limitações dos estudos sobre a
ortorexia nervosa, os trabalhos trazem informa-
ções que podem ser consideradas relevantes como
ponto de partida para entendimento do compor-
tamento ortoréxico. A seguir, os estudos são apre-
sentados numa análise descritiva, partindo dos
instrumentos desenvolvidos em direção aos gru-
pos vulneráveis apontados na literatura científica.

Ao descrever inicialmente o comporta-
mento ortoréxico, Bratman8 desenvolveu um tes-
te, envolvendo atitudes em relação aos alimentos

(BOT ou Bratman’s orthorexia test), com dez
afirmativas que permitem respostas dicotômicas:
“sim” ou “não”. Por exemplo: “Sinto-me culpado
se me desvio de meus hábitos dietéticos”, com
um escore de 0-10, com cada “sim” correspon-
dendo a um ponto. Até o momento, três trabalhos
empregaram o BOT, no entanto não houve unifor-
midade entre eles quanto ao critério de classifi-
cação para identificação do quadro ortoxé-
xico10,12. Kinzl et al.10 consideraram escores entre
2 e 3 indicativos de sinais de ortorexia e a partir
de 4 como ortorexia nervosa. Empregando uma
versão do BOT traduzida para o sueco por
Rössner27. Eriksson et al.13 consideraram que se o
respondente somasse menos que 5 pontos, sua
atitude em relação aos alimentos era considerada
saudável; entre 5 e 9, sua atitude alimentar era
considerada “fanática por saúde”, e somando 10
pontos (ao responder “sim” a todas as questões),
seu relacionamento com os alimentos era consi-
derado obsessivo, caracterizando a  ortorexia ner-
vosa. Korinth et al.17 utilizaram a versão alemã
do BOT proposta por Kinzl et al.29 e computaram
o escore obtido pela somatória das respostas posi-
tivas para as dez questões. Os autores compara-
ram estatisticamente os escores médios obtidos

entre os grupos estudados, mas não calcularam
a frequência da ortorexia nervosa. Até o momento
o BOT não foi submetido à avaliação psicométrica.

Pesquisadores italianos publicaram o pri-
meiro estudo preliminar para identificação da
ortorexia nervosa e tentativa de mensuração da
sua dimensão após a observação das caracterís-

ticas comportamentais de 28 pessoas que exi-
biam sintomas do quadro, segundo os autores9.
O mesmo grupo desenvolveu e validou um instru-

mento para diagnóstico da ortorexia nervosa,
denominado ORTO-1511, contendo 15 questões
de múltipla escolha (sempre, frequentemente, às

vezes e nunca) que inclui alguns dos itens do
BOT e agrega outros criados. As questões do
ORTO-15 abordam atitudes obsessivas dos indiví-

duos com ortorexia nervosa quanto à escolha,
compra, preparo e consumo de alimentos conside-
rados saudáveis. O teste mostrou boa capacidade
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preditiva em um ponto de corte de 40 (com
73,8% de eficácia, 55,6% de sensibilidade e
75,8% de especificidade), verificados com uma
amostra-controle. Entretanto, os próprios autores
ressaltam que o teste não identifica comporta-
mentos obsessivo-compulsivos e recomendam
que novas questões deveriam ser acrescentadas
e novas avaliações do instrumento realizadas.

O ORTO-15 foi traduzido para o turco e
empregado para estudar a prevalência da orto-
rexia nervosa em médicos residentes12 e em artis-
tas15 turcos. Outro grupo de pesquisadores tur-
cos14 avaliou as propriedades psicométricas da
versão turca do ORTO-15, encontrando uma baixa
consistência interna (Alpha de Cronbach = 0,44).
Esses autores modificaram o instrumento pela
remoção de quatro questões cujos pesos eram
menores do que 0,50, chegando a uma nova ver-
são denominada ORTO-11, que obteve Alpha de
Cronbach de 0,62 e que já foi empregada em
dois trabalhos: um deles investigou a relação entre
ortorexia nervosa, algumas variáveis demográficas
e sintomas de atitude alimentar e de transtorno
obsessivo compulsivo14; o outro empregou o
ORTO-11 para estudar a prevalência de ortorexia
nervosa entre estudantes de medicina turcos16.

Na tentativa de identificar grupos vulnerá-
veis à ortorexia nervosa, três estudos sugerem que
estudantes e profissionais da área de saúde, tais
como estudantes de medicina16, nutricionistas10

e médicos1, podem ter maior predisposição a com-
portamentos ortoréxicos. Em contrapartida, um
estudo recente questiona essa proposição17 em
relação aos estudantes de nutrição.

No trabalho de Kinzl et al.10, realizado com
283 nutricionistas austríacas do sexo feminino,
sugeriu-se que a ortorexia nervosa avaliada pelo
BOT parece ser um comportamento frequente
nessas profissionais, uma vez que 34,9% das parti-
cipantes do estudo apresentaram algum compor-
tamento ortoréxico e 12,8% apresentaram orto-
rexia nervosa. O comportamento ortoréxico das
nutricionistas foi assim caracterizado: ganho de
autoestima ao comer alimentos saudáveis (8,8%),
sensação de culpa por desviar-se da dieta (4,6%),

evitação de comer fora de casa por temer uma
alimentação não saudável (2,5%), evitação de
comer com outras pessoas (2,5%), e levar os
próprios alimentos quando tiver que comer fora
de casa (1,1%). Usando o mesmo instrumento
no mesmo idioma (alemão), recentemente Karinth
et al.17 avaliaram a tendência para ortorexia ner-
vosa em estudantes de nutrição de universidades
alemãs. Foram comparados alunos do primeiro
ano do curso (n=123) e dos semestres mais avan-
çados (n=96) com um grupo-controle de estu-
dantes de outros cursos (n=68 e n=46), respecti-
vamente. Embora os estudantes de nutrição apre-
sentassem maiores níveis de restrições dietéticas,
eles não demonstraram maior tendência para
ortorexia nervosa, já que não houve diferença
entre os escores do BOT obtidos pelos alunos de
nutrição em relação ao grupo-controle. Além dis-
so, a tendência para ortorexia nervosa foi decres-
cente entre os estudantes de nutrição mais avan-
çados, que também apresentaram escolhas ali-
mentares mais saudáveis. É importante salientar,
entretanto, que as limitações desse trabalho impe-

dem que suas observações sejam generalizadas
para diferentes países e contextos culturais, por
tratar-se de um estudo transversal realizado com

uma pequena amostra exclusivamente de estu-
dantes alemães.

Dois trabalhos realizados na Turquia suge-
rem que médicos residentes e estudantes de medi-

cina podem constituir grupos com comporta-
mento altamente sensível em relação à ortorexia
nervosa. No estudo de Bagci Bosi et al.12, realizado
com um grupo de 318 médicos de ambos os gê-

neros (169 homens e 149 mulheres), residentes
na faculdade de medicina de Ancara, o comporta-
mento ortoréxico avaliado pelo ORTO-15 foi

observado em 45,5% dos participantes. Mais re-
centemente, num outro estudo transversal, utili-
zando o instrumento ORTO-11 entre 878 estudan-
tes de medicina turcos de ambos os sexos (464
homens e 359 mulheres)16, também se encontrou
uma alta ocorrência de ortorexia nervosa (43,6%).
A tendência foi significativamente mais alta entre
estudantes do sexo masculino. Fidan et al.16 obser-
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varam ainda maior ocorrência para ortorexia ner-
vosa entre estudantes mais jovens do sexo mascu-
lino. No mesmo estudo, baseado nos escores do
EAT-40 (Eating Attitude Test), os estudantes com
comportamento de risco para TA também apre-
sentaram tendência para ortorexia nervosa.

Outros três estudos foram realizados em
grupos distintos e trazem informações sobre o
perfil dos indivíduos com tendência ao desen-
volvimento do comportamento ortoréxico (pes-
soas com sintomas de ansiedade, obsessivo-com-
pulsivas e aquelas que supervalorizam o corpo
perfeito).

 Eriksson et al.13 utilizaram o BOT em 251
praticantes de atividade física suecos de ambos
os gêneros (85 homens e 166 mulheres) para ava-
liar o impacto de dois fatores sobre o teste de
ortorexia nervosa: (a) ansiedade psicossocial e (b)
atitudes socioculturais relacionadas com a aparên-
cia física. Os participantes que obtiveram maiores
escores no questionário de atitudes socioculturais
relacionadas com a aparência física (SATAQ) no
subdomínio internalização também tiveram altos
escores no BOT. A internalização indica a adoção
e/ou aceitação dos ideais sociais de magreza (para
as mulheres) e de muscularidade (para os ho-
mens). Observou-se também que as mulheres com
maior frequência de exercícios físicos e com
maiores escores na escala de ansiedade psicosso-
cial (SPAS) apresentaram escores mais altos no
BOT. Esse trabalho evidencia que as crenças e
comportamentos ortoréxicos também podem
estar relacionados com a supervalorização e a
busca do corpo perfeito presente na sociedade
moderna. De fato, Mathiew18  e  Bratman31 e  ante-
riormente sugeriram que adolescentes esportistas
do sexo feminino dedicadas ao fisiculturismo e
atletismo seriam possíveis grupos vulneráveis à
ortorexia nervosa.

No maior estudo realizado até o momento
sobre a ortorexia nervosa, Arusoglu et al.14 inves-
tigaram 994 voluntários da área acadêmica e
administrativa da Universidade de Hacettepe,
Turquia, com idade entre 19 e 66 anos. Empre-
gando o instrumento ORTO-11, encontraram uma

relação positiva entre comportamento de risco pa-
ra TA (avaliado pelo EAT-40), sintomas obsessivo-
-compulsivos e os sintomas de ortorexia nervo-
sa. Nesse estudo, as mulheres exibiram mais sinto-
mas ortoréxicos do que os homens.

Ainda identificando ortorexia nervosa em
outros grupos, Aksoydan & Camci15 avaliaram 94
artistas turcos de ambos os gêneros (39 homens
e 55 mulheres) com idade média de 33 anos e
encontraram uma ocorrência de 56,45% dos
indivíduos com sintomas de ortorexia nervosa,
sendo esses valores significativamente diferentes
entre cantores de ópera (81,8%), músicos da or-
questra (36,4%) e dançarinos de balé (32,1%).
Não houve correlação entre os escores do ORTO-
15 e características como gênero, idade, escola-
ridade, experiência de trabalho, índice de massa
corpórea, tabagismo ou consumo de álcool. O
grupo estudado possui grau de escolaridade e

nível socioeconômico superiores aos encontrados
na população turca em geral. Os autores discutem
que, além disso, naquele país, os artistas são consi-

derados modelos de aparência física e de estilo
de vida, o que seriam possíveis fatores contribuin-
tes para a alta ocorrência de ortorexia nervosa

nessa população.

Ortorexia nervosa: uma oportunidade
para repensar o conceito de
alimentação saudável

A discussão sobre ortorexia nervosa é

interessante para se pensar sobre o conceito de
alimentação saudável com um enfoque biopsi-
cossocial.

Tradicionalmente, o conceito de “alimen-

tação saudável” tem sido relacionado apenas com
o foco biológico e na adequação nutricional resul-
tante de uma alimentação variada. Para Fisberg

et al.36, “mediante uma alimentação variada em
quantidades adequadas, pode-se obter uma dieta
equilibrada, ou seja, a que proporciona os nutrien-

tes necessários para atender às necessidades do
organismo”.
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O ser humano, no entanto, não tem ne-
cessidades apenas biológicas, por isso é preciso
que se amplie a definição de alimentação saudável
além do biológico. Dessa forma, o comportamen-
to alimentar deve envolver todas as formas de
convívio com o alimento. Entendido como um pro-
cesso, o comportamento alimentar constitui um
conjunto de ações realizadas com relação ao
alimento, que têm início no momento da decisão

e envolvem a disponibilidade, o modo de preparar,
os utensílios usados, as características, os horários
e a divisão da alimentação nas refeições do dia,

as preferências e aversões alimentares e final-
mente encerra com o alimento sendo ingerido37.

O comportamento está inserido em uma
definição ainda mais complexa, que é a atitude

alimentar. Alvarenga et al.38 definiram atitude ali-
mentar como crenças, pensamentos, sentimen-
tos, comportamentos e relacionamento para com
os alimentos. Esta visão engloba, portanto, as
cognições e os conhecimentos que o indivíduo
tem sobre alimentação e a carga afetiva em rela-
ção aos alimentos. Estes fatores predispõem a
determinadas ações que marcam o relaciona-
mento de uma pessoa com sua alimentação.

Obviamente a atitude alimentar não é defi-

nida por parâmetros biológicos e o ambiente so-
cioemocional de um indivíduo tem papel funda-
mental em relação a suas atitudes. É possível ima-

ginar a existência de múltiplos padrões de atitude
alimentar com variáveis graus de distanciamento
(ou aproximação) de uma situação saudável. Uma

atitude alimentar saudável em relação ao alimento
envolveria, portanto, um entendimento do seu
papel fisiológico, emocional e social, e não apenas

a ausência de comportamentos alimentares inade-
quados (como os presentes nos TA).

Quando as atitudes alimentares são leva-
das em consideração, o alimento deixa de fazer
parte apenas da esfera fisiológica, e as pessoas
não baseiam suas escolhas alimentares somente
no valor nutricional ou na contribuição energética
dos alimentos. Assim, uma pessoa cujo consumo
alimentar alcance todas as suas necessidades

nutricionais pode não ter uma atitude alimentar
adequada - caso da ortorexia nervosa -, e essa
alimentação não poderia ser então considerada
verdadeiramente saudável.

Tais considerações levantam alguns ques-
tionamentos acerca da visão do nutricionista sobre
alimentação saudável, fruto de uma formação
acadêmica excessiva e/ou até mesmo exclusiva-
mente baseada na qualidade nutritiva da dieta.
Esse tipo de visão poderia gerar crenças e compor-
tamentos ortoréxicos, que por sua vez seriam
transmitidos aos seus pacientes e clientes, em um
efeito do tipo dominó.

Beumont et al.3 ressaltam que “o comer
adequadamente não está relacionado apenas com
a manutenção da saúde, mas também com um
comportamento socialmente aceitável, flexibili-
dade e satisfação”. Assim, entende-se que o con-
ceito de alimentação saudável deva ser explorado
em toda sua amplitude.

As necessidades e os recursos que envol-
vem a alimentação englobam todo o campo culi-
nário e gastronômico, inclusive as culturas popu-
lares, as influências religiosas, a biologia e a me-
dicina. Também afetam e são afetados por oscila-
ções econômicas, acontecimentos políticos, ten-
sões sociais, condições meteorológicas, medidas
fiscais e fenômenos sanitários. Por esse motivo,
sabe-se que dentre outros assuntos relacionados
a uma vida saudável, talvez o mais complexo de
definir, nas atuais circunstâncias, seja de fato a
alimentação. Desse modo, o conceito de alimen-
tação saudável pode diferir quando se consideram
culturas diferentes, ainda que seja construído com
os mesmos princípios básicos. Por esse motivo, é
importante conhecer os fatores geográficos, eco-
nômicos, sociais e psicológicos que juntos deter-
minarão as escolhas alimentares em grupos dis-
tintos e específicos37.

Num exercício de assumir a alimentação
como o resultado de múltiplas interações entre o
biológico e o sociocultural, buscando também a
humanização da abordagem sobre alimentação
saudável, alguns autores têm alertado sobre o
perigo de que os profissionais de saúde enxer-
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guem o corpo apenas como “domicílio dos nu-
trientes” que “dão sentido à orientação sobre
uma alimentação saudável” e refutem outras
dimensões, “coibindo valores simbólicos inscritos
na alimentação cotidiana”39. Os autores enten-
dem que “as condições alimentares são decorren-
tes de um sistema complexo das relações sociais
e que os fatores biológicos estão incessantemente
comungados aos efeitos das produções da reali-
dade social”. Poulain & Proença40 propõem o con-
ceito de “espaço social alimentar” como “um ins-
trumento de estudo dos modelos alimentares,
assinalando a conexão bioantropológica de um
grupamento humano ao seu meio. Neste conceito
destacam-se seis dimensões principais que foca-
lizam espaços e sistemas diversos: o comestível, a
produção alimentar, o culinário, os hábitos de
consumo alimentar, a temporalidade e as diferen-
ciações sociais”. Assim, Poulain & Proença40 consi-
deram um modelo alimentar como sendo “a
configuração particular do espaço social alimen-
tar”.

Ao percorrer o trilho dessa discussão sobre
alimentação saudável, observa-se uma linha multi-
facetária que engloba aspectos culturais, sociais,
econômicos, nutricionais, psicológicos, ambien-
tais, religiosos e tecnológicos entre outros. Dessa
forma, parece evidente que os comportamentos
alimentares saudáveis devem apresentar certo
equilíbrio harmônico entre os diversos aspectos
envolvidos com a alimentação humana.

C O N C L U S Ã O

Ainda há um longo caminho de investi-
gação científica a ser percorrido para que a orto-
rexia nervosa seja amplamente conhecida e com-
preendida. São necessários mais estudos para
descrever de modo mais completo o comporta-
mento ortoréxico, sua etiologia, possível diagnós-
tico, tratamento, grupos e/ou populações vulne-
ráveis. Embora a ortorexia nervosa ainda não seja
oficialmente reconhecida como um TA, estudos
sobre esse comportamento alimentar poderão
embasar o seu possível futuro reconhecimento.
Ademais, trabalhos sobre esse tema poderão

fornecer aos profissionais da área de saúde infor-
mações necessárias para que possam identificar
o indivíduo com comportamento ortoréxico e
encaminhá-lo ou tratá-lo adequadamente.

O desenvolvimento do presente trabalho
levantou uma temática nova e pouco discutida
em nutrição. Destaca-se a importância de que pro-
fissionais da área da saúde estejam atentos e
atualizados sobre o ato de comer e suas implica-
ções. O conceito e a adoção de hábitos saudáveis
e seguros na alimentação devem estar afastados
de atitudes e práticas obsessivas e perfeccionistas,
ainda que elas sejam motivadas por um desejo
de alcançar a pureza da dieta a qualquer custo.

A prevalência da ortorexia nervosa ainda
é desconhecida em nossa sociedade. Os trabalhos
disponíveis até o momento foram realizados em
lugares muito diversos (Alemanha, Áustria, Itália,
Suécia e Turquia), em amostras pequenas e espe-
cíficas, de modo que a tradução para nossa reali-
dade deve ser feita de forma muito cuidadosa,
visto não ser possível uma universalização dos
resultados. Entretanto, apesar das possíveis limi-
tações metodológicas e da necessidade de maior
definição conceitual presente nos poucos estudos
realizados até o momento sobre a ortorexia ner-
vosa, os resultados apontam para algumas ten-
dências em certos grupos, como profissionais da
área de saúde - por exemplo, médicos e nutri-
cionistas. Assim, talvez seja apropriado iniciar estu-
dos em nosso meio, fazendo um levantamento
desse comportamento alimentar alterado em po-
pulações aparentemente mais vulneráveis. A in-
vestigação da prevalência da ortorexia nervosa
em tais populações, acompanhada de esclare-
cimentos e orientações adequadas, pode ser ins-
trumento útil para que esses profissionais en-
contrem o devido equilíbrio em suas práticas ali-
mentares pessoais e evitem disseminar orienta-

ções rígidas sobre alimentação saudável em sua
prática profissional.
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World Nutrition Rio 2012

Estamos a um ano da realização do congresso mundial World Nutrition Rio 2012: knowledge
policy action (WNRio2012), que ocorrerá no Rio de Janeiro, Brasil, de 27 a 30 de abril do próximo ano.
Organizado pela World Public Health Nutrition Association (WPHNA) em parceria com a Associação
Brasileira de Pós-Graduação em Saúde Coletiva (ABRASCO) e com o apoio de diversas instituições,
esse evento tem como propósito central contribuir para consolidar pontes entre conhecimento, política
e ação no campo da Alimentação e Nutrição em Saúde Coletiva (ANSC). Pretende, portanto, ser um
espaço de aproximação, diálogo e convergência entre pesquisadores, gestores de políticas públicas,
profissionais de nível local e ativistas que atuam neste campo em diversos países do mundo.

Do ponto de vista da práxis científica, o congresso assume o pressuposto de que a Nutrição
deve ser capaz de integrar quatro abordagens: a biológica, a social (aqui incluídos os aspectos psicológicos
e culturais envolvidos na alimentação), a ambiental e a econômica. Só assim ela contribuirá para
passarmos de um período em que a atividade humana vem sendo pautada em grande medida na
exploração, produção e consumo para outro que tenha como valores a preservação, a conservação e
a sustentabilidade.

Para atingir o propósito de promover pontes entre conhecimento, política e ação tendo como
base o pressuposto enunciado acima, a programação do evento está sendo estruturada de forma a

propiciar um amplo debate sobre os macro-determinantes da alimentação e nutrição no contexto
contemporâneo, as respostas do poder público às questões prioritárias da agenda de nutrição (bem
como os desafios atuais para que essa resposta seja efetiva e transformadora) e as experiências e

possibilidades de atuação da sociedade civil. O êxito dessa programação demandará o envolvimento
ativo de diversos sujeitos: pessoas e organizações atuantes na cultura, na economia, nos direitos hu-
manos, na comunicação, no consumo, no meio ambiente, nas diversas vertentes do sistema alimentar

e em outras tantas áreas afins à agenda da ANSC.

O WNRio2012 possuirá algumas características marcantes, entre elas: uma programação que
privilegia a interação, por meio do debate entre participantes convidados e demais congressistas e do
diálogo em pequenos grupos, com a realização de workshops que culminem com propostas concretas

de ação; a inovação tecnológica, com transmissão online interativa dos debates em plenária; o envolvi-
mento de jovens pesquisadores, gestores e ativistas em todas as etapas de organização e na realização
do evento; a valorização de diferentes formas de expressão e de conhecimento em ANSC, por meio,

por exemplo, de espaços para trabalhos de diferentes modalidades (resumos de estudos científicos,
relatos de experiências, vídeos, entre outros); a realização do evento em um espaço acadêmico, a
Universidade do Estado do Rio de Janeiro (UERJ); a realização de atividades preparatórias para o evento,

como, por exemplo, a publicação de documentos que subsidiem os debates que irão ocorrer ao longo
do congresso; e o financiamento firmado sobre recursos advindos de inscrições no evento e suporte
de instituições públicas, portanto, com total independência de setores que tenham conflito de interesses
com a ANSC.
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Quando apresentaram a candidatura do Brasil para sediar o WNRio2012, a ABRASCO, por
meio de seu  Grupo de Trabalho Alimentação e Nutrição em Saúde Coletiva, e todos os parceiros que
a apoiaram entenderam ser essa uma oportunidade ímpar tanto para dar visibilidade à experiência
brasileira (nos âmbitos acadêmico, de políticas públicas e de atuação da sociedade civil), quanto para
propiciar aos brasileiros a interação com diversas pessoas e organizações que atuam neste campo em
outros países.

Temos nas mãos a possibilidade de realizar um congresso que não seja simplesmente mais um
evento, mas, sim, um momento precioso na consolidação da ANSC no Brasil e no mundo. Nesse
sentido, convidamos as pessoas e as instituições que atuam neste campo a contribuir para que o
World Nutrition Rio 2012, seu processo de organização e seus desdobramentos sejam uma experiência
de fato inovadora. A Revista de Nutrição, que tanto contribui para a veiculação da produção científica
qualificada e para o debate e a reflexão sobre temas relevantes em Alimentação e Nutrição, expressa
seu compromisso com o WNRio 2012 ao acolher sua divulgação neste editorial.

Inês Rugani Ribeiro de Castro

Secretária Executiva do World Nutrition Rio 2012
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